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Prefácio 

O Brasil possui sistemas bem estabelecidos para avaliar, monitorar e assegurar a qualidade 
da aprendizagem e do ensino em instituições públicas e privadas de ensino superior no 
sistema federal de educação superior. A participação em sistema externo de garantia da 
qualidade é obrigatória para as instituições de ensino superior privadas e federais, que 
juntas respondem por mais de 90% das matrículas em cursos de graduação no Brasil. Os 
procedimentos utilizados para avaliar instituições e cursos de graduação são amplamente 
abrangentes, contendo auto avaliação institucional, visitas de revisão por pares, indicadores 
de qualidade a nível de programa e avaliação de desempenho de estudantes em larga escala. 
Um sistema abrangente e separado de revisão por pares externos é utilizado para assegurar 
a qualidade do ensino acadêmico de pós-graduação em todo o país. 

A nível de graduação, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) 
e os respectivos sistemas regulatórios e de supervisão vêm operando, com algumas 
modificações, desde 2004. O SINAES tornou-se um marco no cenário da educação superior 
brasileira, mas nunca submetido a uma avaliação sistemática da sua relevância, eficácia e 
eficiência. O sistema de avaliação de programas de pós-graduação acadêmicos, da 
Fundação de Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 
está em funcionamento desde 1998. É bem respeitado na comunidade acadêmica brasileira, 
mas à medida que a pós-graduação se expande, existem dúvidas sobre a sustentabilidade 
de seus processos intensivos de revisão por pares.  

Neste cenário, o Ministério da Educação (MEC), a Comissão Nacional de Avaliação do 
Ensino Superior (CONAES) e a CAPES pediram à OCDE que realizasse uma revisão 
independente das políticas federais de garantia de qualidade para o ensino superior. Os 
termos de referência para esta revisão pediram à equipe de revisão, composta por 
especialistas internacionais e funcionários da OCDE, para avaliar a relevância, a eficácia e 
a eficiência dos procedimentos em vigor. Solicitou-se à equipe que considerasse a eficácia 
dos sistemas para assegurar padrões mínimos de qualidade, fornecendo medidas 
diferenciadas de qualidade e promovendo a melhoria das práticas de qualidade e orientadas 
à qualidade nas instituições de ensino superior. As conclusões e recomendações da equipe 
são apresentadas neste relatório. 

Espero que este relatório apoie o Brasil em seus esforços na promoção da qualidade em seu 
sistema de ensino superior por meio de sistemas eficazes de garantia de qualidade. A OCDE 
está pronta para ajudar o Brasil nesse esforço. 

 

Andreas Schleicher 

Diretor de Educação e Competências e Assessor Especial 

sobre Política Educacional junto ao Secretário-Geral 

OCDE 
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Sumário Executivo  

O Brasil possui sistemas bem estabelecidos para avaliar, monitorar e assegurar a qualidade 
da aprendizagem e do ensino em instituições públicas e privadas de ensino superior no 
sistema federal de educação superior. O Ministério da Educação (MEC) toma decisões 
regulatórias sobre credenciamento de instituições e autorização e reconhecimento de cursos 
de graduação com base nos resultados de avaliações coordenadas pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). A Fundação para a 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) implementa um 
sistema separado de garantia de qualidade para programas de pós-graduação acadêmica. 

Os processos externos de qualidade para instituições de ensino superior (IES) e programas 
de graduação são obrigatórios e se aplicam a instituições públicas privadas e federais. Estes 
são responsáveis por 90% das mais de 2.400 IES do Brasil e inscrevem 91% dos estudantes 
de graduação no país. Três quartos da matrícula na graduação no Brasil é do setor privado. 
Os restantes 9% das matrículas são em instituições públicas estaduais e municipais, que 
estão sujeitas a regulamentação e garantia de qualidade por parte dos governos estaduais. 
Avaliação da CAPES aplica-se a todos os cursos de pós-graduação acadêmica no país. 

Esta revisão avalia a relevância, eficácia e eficiência dos procedimentos de garantia de 
qualidade em vigor. Foi solicitado à equipe de revisão da OCDE que considerasse a 
eficácia e a eficiência dos sistemas para garantir padrões mínimos de qualidade, fornecendo 
mensurações diferenciadas de qualidade e promovendo a melhoria de práticas orientadas 
para a qualidade e a melhoria da qualidade nas IES, fornecendo recomendações para 
melhoria. 

Regulando “a entrada no mercado”: assegurando que os provedores de ensino 
superior tenham alto padrão, enquanto simplifica procedimentos de garantia de 
qualidade 

Em contraste com alguns outros países da região da América Latina e do Caribe, a 
conformidade com o sistema de credenciamento do Brasil para instituições privadas de 
ensino superior e o reconhecimento oficial dos cursos de graduação é quase universal. Os 
requisitos do credenciamento institucional são suficientemente rigorosos para impedir que 
instituições privadas fraudulentas ou totalmente não qualificadas entrem no mercado de 
ensino superior. A exigência formal para que todos os novos cursos de graduação 
obtenham reconhecimento oficial nos estágios iniciais de sua operação oferece uma 
garantia básica de qualidade.  

No entanto, as autoridades brasileiras poderiam melhorar a relevância e a eficácia dos 
processos regulatórios e de avaliação que governam a “entrada no mercado” de novos 
provedores privados de ensino superior e programas de graduação. Primeiro, os atuais 
sistemas e estruturas de garantia de qualidade podem ser adaptados para torná-los mais 
eficazes. No curto prazo, as medidas devem incluir a criação de uma plataforma on-line de 
fácil utilização para fornecer aos alunos e famílias informações confiáveis sobre o status 
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de credenciamento e a qualidade dos programas de ensino superior; desenvolvendo 
indicadores mais sofisticados para avaliar a qualidade da educação a distância e monitorar 
sua expansão; melhorar a seleção e preparação de comissões de revisão por pares; e 
levando mais em conta os processos pedagógicos e os resultados iniciais em análises in 
loco de programas criados recentemente. 

Em segundo lugar, há espaço para direcionar os recursos finitos disponíveis para a 
avaliação externa do ensino superior em instituições e programas que apresentam os 
maiores riscos de qualidade para os estudantes e a sociedade. IESs com capacidade 
demonstrada em garantia interna de qualidade poderiam ter permissão para “auto 
credenciar” seus próprios programas, após rigorosas revisões institucionais. Para as 
instituições que permanecem sujeitas a revisões em nível de programa, as autoridades 
brasileiras poderiam considerar a alocação de determinadas tarefas a uma inspeção 
profissional, permitindo que os revisores acadêmicos se concentrem na avaliação dos 
aspectos centrais do processo de aprendizagem. 

Garantia de qualidade contínua dos programas de graduação: melhoria da 
mensuração de qualidade e melhor direcionamento dos recursos 

A cada ano, os alunos que se formam em programas de graduação registrados em 
determinadas disciplinas fazem uma avaliação de competência obrigatória: o Exame 
Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE). O objetivo formal do ENADE é 
avaliar a aquisição de conhecimentos e habilidades dos alunos especificados nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) e sua compreensão de temas sociais mais amplos não 
especificados. Esses objetivos são muito amplos para um teste com o escopo do ENADE 
e o componente de conhecimento geral dos testes não está relacionado ao conteúdo dos 
programas que ele deve avaliar. 

Também existem fragilidades na forma como o ENADE é projetado e implementado, o 
que prejudica sua capacidade de gerar informações confiáveis sobre o desempenho dos 
alunos e a qualidade do programa. É um exame de baixo risco, o que reduz a motivação 
dos alunos; os itens do teste não são padronizados, ou seja, os testes não são de dificuldade 
equivalente entre anos e sujeitos e não há limites explícitos de qualidade para indicar o que 
é o bom desempenho. Os resultados para os alunos em cada programa são padronizados 
para gerar uma pontuação em uma escala de um a cinco, mas é uma medida relativa do 
desempenho médio dos alunos, não uma indicação clara do nível de seus conhecimentos e 
habilidades. As autoridades brasileiras devem realizar uma avaliação completa dos 
objetivos, custos e benefícios dos testes em grande escala para identificar como os pontos 
fracos podem ser abordados e como, em contraste com a situação atual, o ENADE poderia 
ser uma ferramenta útil e um mecanismo de retroalimentação (feedback) para professores 
e instituições. 

Os resultados do ENADE alimentam um indicador composto de qualidade para cada 
programa: o Pontuação Preliminar do Curso (PPC). Isso também inclui pontuações para o 
perfil do corpo docente, retroalimentação (feedback) dos alunos e um indicador do ganho 
presumido de aprendizagem (IDD). O IDD é baseado em uma série de suposições ousadas 
sobre a influência dos programas no desempenho dos alunos, o que dificulta justificar seu 
peso (35%) no CPC. O INEP deve passar para o desempenho do programa de 
monitoramento usando um “painel de indicadores”, com uma gama mais ampla de 
indicadores desagregados, incluindo medidas de evasão de estudantes e, em última análise, 
resultados de emprego de pós-graduação. 
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As visitas ao local para programas de graduação estabelecidos, que são utilizadas 
atualmente somente quando os programas têm um desempenho ruim em relação ao CPC, 
usam um modelo de revisão e um sistema de pontuação que não focam na identificação 
das causas do desempenho observado e não consideram taxas de graduação e destinos de 
pós-graduação. As visitas ao local devem ser redirecionadas para focalizar as causas 
subjacentes do desempenho insatisfatório destacadas pelos indicadores, enquanto os 
revisores também devem visitar bons programas para ajudá-los a entender os fatores que 
afetam o bom desempenho. 

Qualidade em programas de pós-graduação: aperfeiçoando a prática existente e 
planejando o futuro 

O sistema de garantia de qualidade externa para o ensino acadêmico de pós-graduação no 
Brasil estabelece um padrão comparativamente alto de treinamento acadêmico de pós-
graduação para entrar no sistema. No entanto, há espaço para os comitês de revisão por 
pares que avaliam novas propostas de programas para se concentrarem mais na relevância 
dos programas para expandir as áreas do conhecimento e no desenho do treinamento 
oferecido aos alunos de pós-graduação. As revisões periódicas de quatro anos envolvem a 
revisão de recursos intensivos de produção, juntamente com a consideração de outros 
fatores, mas negligenciam as condições de treinamento, a produção dos alunos e os 
destinos de pós-graduação. A CAPES deve reequilibrar os critérios de avaliação para se 
concentrar mais na produção e nos resultados dos alunos. A confiança na revisão por pares 
tornará o sistema mais difícil de escalonar à medida que a educação de pós-graduação se 
expande, enquanto a endogamia cria riscos para a objetividade e qualidade. É importante 
envolver os pares internacionais na avaliação dos programas mais conceituados e planejar 
o futuro, especialmente avaliando o papel dos programas de mestrado acadêmico e os 
custos reais dos atuais processos de revisão por pares. 

Instituições de ensino superior de qualidade: foco crescente na garantia da qualidade 
interna e no papel das revisões institucionais externas 

Embora as instituições públicas privadas e federais estejam sujeitas a um novo 
credenciamento periódico, com revisões institucionais, o “descredenciamento” é raro para 
instituições privadas e efetivamente impossível para instituições públicas. O Índice Geral 
de Cursos (IGC) - outro indicador composto usado pelo INEP - fornece sinais limitados 
sobre a qualidade institucional. Revisões de recredenciamento no local prestam pouca 
atenção a evidências de desempenho institucional, processos internos de qualidade e sua 
implementação prática. As autoridades brasileiras devem reduzir o período de 
credenciamento para universidades e centros universitários (atualmente oito ou dez anos) 
e, em revisões institucionais mais robustas, aumentar o foco em produção, resultados e 
procedimentos internos para garantia de qualidade. Um foco maior nessas questões 
permitiria ao Brasil migrar para um sistema em que instituições com comprovada 
capacidade interna de garantia de qualidade e um histórico comprovado de qualidade 
podem credenciar (autorizar e reconhecer) seus próprios programas. 

Governança do sistema de garantia de qualidade: garantir maior transparência, 
melhor direção e engajamento das organizações do setor 

A legitimidade básica da garantia externa de qualidade no sistema federal de ensino 
superior não é questionada e o INEP desenvolveu experiência e capacidade significativas 
em avaliação. No entanto, os desafios na governança do sistema incluem um potencial 
conflito de interesses no MEC, que orienta e regula as instituições públicas federais. A 
CONAES - Comissão Nacional de Avaliação do Ensino Superior - carece de recursos e 
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capacidade de supervisionar o sistema de garantia de qualidade, enquanto as organizações 
intermediárias de ensino superior têm pouca capacidade em questões relacionadas à 
qualidade. Inspirando-se em exemplos internacionais, o Brasil deve explorar formas de 
estabelecer uma agência independente de garantia de qualidade para assumir funções 
atualmente no MEC e no INEP, considerando a opção de combinar uma inspeção 
profissional e uma revisão acadêmica por pares. A CONAES deve receber recursos 
dedicados e associações setoriais no ensino superior devem ser incentivadas a promover a 
qualidade em todo o sistema. Em cooperação com os governos estaduais e o setor de ensino 
superior, as autoridades federais devem explorar como um sistema externo de garantia de 
qualidade reformado também pode ser aplicado a instituições estaduais e municipais.
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1.  Avaliação e recomendações 

Este capítulo apresenta uma visão geral das principais conclusões e recomendações 
resultantes da revisão da OCDE do sistema externo de garantia da qualidade no sistema 
federal de educação superior no Brasil. A análise avaliou a relevância, eficácia e 
eficiência dos procedimentos externos de garantia de qualidade aplicáveis a programas 
de graduação e pós-graduação e instituições de ensino superior (IES) no sistema federal 
de ensino superior. O capítulo resume os resultados e recomendações em relação aos 
diferentes componentes dos sistemas externos de garantia de qualidade: a) procedimentos 
para regular a “entrada no mercado” de novas IESs e novos programas de graduação; b) 
procedimentos para o monitoramento e avaliação contínuos dos programas de graduação 
existentes e feedback relacionado e medidas corretivas; c) procedimentos externos de 
qualidade que regem os programas de pós-graduação acadêmica; d) acompanhamento e 
avaliação contínua das instituições de ensino superior (avaliação institucional) e; e) 
órgãos e arranjos de governança e administração que foram criados para implementar e 
supervisionar os processos acima. 
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1.1 Foco deste capítulo 

Uma revisão dos procedimentos para garantia externa de qualidade no sistema federal de 
educação superior do Brasil 

Este capítulo apresenta uma visão geral das principais conclusões e recomendações 
resultantes da revisão da OCDE dos procedimentos para garantia da qualidade externa no 
sistema federal de educação superior no Brasil. Em consonância com os termos de 
referência acordados com as autoridades brasileiras no início do projeto, a análise avaliou 
a relevância, eficácia e eficiência dos procedimentos externos de garantia de qualidade 
aplicáveis a programas de graduação e pós-graduação e instituições de ensino superior 
(IES) no sistema federal de ensino superior do Brasil.  

Um foco na relevância, efetividade e eficiência 

Em especial, os termos de referência pedem à equipe que analise a eficácia e a eficiência dos 
diferentes aspectos dos sistemas de garantia de qualidade existentes a) assegurando padrões 
mínimos de qualidade na provisão educacional; b) prover mensuração diferenciada de qualidade 
(entre tipos de provisão e níveis de qualidade ofertados) e; c) promover a melhoria da qualidade e 
das práticas orientadas à qualidade nas IES (melhoria da qualidade). Com base na análise, a equipe 
de revisão da OCDE foi convidada a oferecer recomendações para melhorar o sistema.  

 
Uma análise estruturada em torno dos principais componentes do sistema 

 
À luz da organização da garantia externa de qualidade no sistema federal de educação superior, a 
revisão analisou as diferentes funções do sistema de qualidade existente, por sua vez: 
 

1. Primeiro, os procedimentos em vigor para regular a “entrada no mercado” de 
novas IESs e novos programas de graduação. 

2. Segundo, os procedimentos para o monitoramento e avaliação contínuos dos 
programas de graduação existentes e retroalimentação (feedback) relacionado e 
medidas corretivas. 

3. Terceiro, os procedimentos externos de qualidade que regem a “entrada no 
mercado” e a avaliação periódica dos programas de pós-graduação acadêmica, 
coordenados pela Fundação de Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES). 

4. Quarto, o monitoramento e avaliação contínua das instituições de ensino superior 
(avaliação institucional) e retroalimentação (feedback) relacionado e medidas 
corretivas. 

5. Finalmente, os órgãos e arranjos administrativos e de governança que foram 
criados para implementar e supervisionar os processos acima. 

 

1.2. Garantia externa de qualidade no Brasil: avaliação, regulação e supervisão 

Sistemas estabelecidos de garantia de qualidade externa para programas de 
graduação, provisão de pós-graduação e instituições de ensino superior 

O Brasil possui sistemas bem estabelecidos, em vigor, a nível nacional para regular a 
operação de provedores de ensino superior públicos e privados, e para avaliar e monitorar 
a qualidade de suas atividades de ensino e aprendizagem. Existem distintos sistemas de 
garantia de qualidade externa para os níveis de ensino de graduação (ISCED 6) e pós-
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graduação (ISCED 7-8). Ambos os sistemas envolvem a avaliação externa de programas 
individuais de ensino superior, enquanto a avaliação de instituições de ensino superior 
(IES) é combinada com os processos de revisão de qualidade para a oferta de graduação.  

A maior parte do ensino superior no Brasil está sob a responsabilidade 
regulatória do governo federal e uma grande proporção de matrículas é no setor 
privado. 

Os processos externos de qualidade para IESs e cursos de graduação aplicam-se a 
provedores de ensino superior legalmente considerados como parte do “sistema federal de 
educação superior”. Isso inclui IES públicas federais e todas as IES privadas do país. Das 
cerca de 2 400 IES no Brasil, 92% (públicas e privadas federais) são de responsabilidade 
regulatória do governo federal e essas instituições, juntas, respondem por 91% das 
matrículas na graduação. 75% do total de matrículas no Brasil são do setor privado. Os 9% 
restantes da matrícula na graduação são em instituições públicas estaduais e municipais, 
que estão sujeitas à regulamentação dos governos estaduais, e não das autoridades federais. 
O sistema de garantia de qualidade dos programas de pós-graduação acadêmicos, 
implementados pela CAPES, aplica-se a todos os provedores de ensino superior do país, 
incluindo instituições estaduais e municipais. 

O sistema de garantia de qualidade para instituições de ensino superior e 
programas de graduação envolve regulação, avaliação e supervisão 

Para as IES e os cursos de graduação, o atual sistema de garantia de qualidade foi 
estabelecido pela legislação adotada em 2004 (Presidência da República, 2004 [1]). Isso 
estabelece um sistema baseado na regulamentação legal de instituições e cursos de 
graduação, atualmente realizado pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 
Superior (SERES) dentro do Ministério da Educação (MEC). A SERES concede 
credenciamento oficial para IESs e autorização e reconhecimento para programas 
individuais de graduação. O faz com base nos resultados das avaliações de qualidade de 
instituições e programas, que fazem parte do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (SINAES) e são coordenados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP), uma agência semiautônoma sob a responsabilidade 
do MEC.  

O INEP utiliza uma combinação de revisões de pares in situ, resultados do Exame Nacional 
de Desempenho de Estudantes (ENADE) e indicadores de qualidade em nível de programa 
para avaliar IESs e programas de graduação. A SERES também usa os resultados da 
avaliação e monitoramento contínuos de IESs e programas do INEP para informar sua 
supervisão do sistema federal de ensino superior e, em alguns casos, impor medidas 
corretivas e sanções a IESs com desempenho insatisfatório. 

A CAPES avalia a oferta de pós-graduação acadêmica por meio de um sistema 
de revisão por pares, cujos resultados têm consequências de longo alcance 

A avaliação de programas de pós-graduação acadêmicos (Mestrado, Mestrado Profissional 
e Doutorado), realizados pela CAPES, envolve um elaborado sistema de revisão por pares, 
organizado por 49 comitês de área, específicos da disciplina. Os comitês de área aprovam 
todos os novos programas acadêmicos de pós-graduação e realizam avaliações dos 
programas existentes em um ciclo de quatro anos. Os resultados das avaliações da CAPES 
são fundamentais para a aprovação ou novos programas acadêmicos de pós-graduação, a 
continuidade dos programas existentes e a alocação de recursos públicos para o 
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treinamento de pesquisadores. Programas que não atingem os padrões mínimos nas 
avaliações da CAPES perdem o financiamento e a validade oficial de suas qualificações e 
são forçados a fechar. 

 

1.3. Regulando a entrada no mercado: novas instituições e programas de graduação 

Principais descobertas 

Um sistema de credenciamento institucional e reconhecimento em nível de 
programa é utilizado para regulamentar a entrada no mercado para IESs e 
programas de graduação, afetando principalmente o setor privado. 

Instituições de ensino superior privadas são obrigadas a obter credenciamento institucional 
externo formal do MEC para permitir que elas comecem a funcionar e podem apenas 
inicialmente ser estabelecidas como instituições de ensino, com o status formal de 
“faculdade”. Uma vez estabelecidas, as instituições privadas podem passar para o status de 
“centro universitário” (instituições maiores de ensino) ou uma “universidade” de pleno 
direito (instituições com atividade de ensino e pesquisa). Isso é possível se as instituições 
atenderem a certos critérios relacionados ao número de programas; a qualificação e a 
situação de emprego do pessoal; e para universidades, pesquisa; e se completarem com 
sucesso um processo de recredenciamento. Em 2017, o MEC processou mais de 200 
solicitações de credenciamento institucional de instituições privadas. 

As IES públicas podem ser estabelecidas com qualquer forma institucional e são 
credenciadas automaticamente por seus atos de estabelecimento. A criação de novas 
instituições públicas federais é rara, mas, do ponto de vista jurídico, tais instituições podem 
ser criadas sem qualquer exigência de avaliação externa inicial. 

Como regra geral, as faculdades do sistema federal de educação superior, que são quase 
exclusivamente privadas, são obrigadas a obter autorização formal da SERES para iniciar 
novos cursos de graduação. Conforme discutido abaixo, as faculdades com classificações 
de qualidade institucional adequadas podem ser dispensadas do processo de autorização 
em determinadas circunstâncias.  

Instituições com o status de centro universitário e universidade têm um maior grau de 
autonomia e geralmente não precisam obter autorização prévia para iniciar novos cursos 
de graduação, mas devem notificar a SERES sobre a criação de todos os novos programas. 
Universidades e centros universitários necessitam de autorização prévia para iniciar novos 
programas nas áreas médicas e jurídicas. Em 2017, o MEC processou quase 1.600 pedidos 
de autorização para novos programas de graduação presenciais e a distância. 

Todas as IES do sistema federal, seja qual for sua forma jurídica, são obrigadas a submeter 
novos programas a um processo externo de garantia de qualidade chamado 
reconhecimento, uma vez que metade do total de horas de ensino para a primeira coorte de 
estudantes tenha sido completada ou terceiro ano, por exemplo). Todos os novos 
programas oferecidos pelas IESs devem concluir o processo de reconhecimento com 
sucesso para que os graus que concedem sejam válidos nacionalmente no Brasil. Na 
prática, a maioria dos programas em reconhecimento inicial também está em instituições 
do setor privado novas ou em expansão. As universidades públicas federais, como 
instituições bem estabelecidas, já atuantes em uma ampla gama de áreas de estudo, criam 
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menos novos programas e, portanto, são menos envolvidas em processos de 
reconhecimento de programas.   

As decisões sobre credenciamento, autorização e reconhecimento são informadas 
pelos resultados das avaliações in loco coordenadas pelo INEP 

A SERES toma decisões relativas ao credenciamento de instituições e a autorização e 
reconhecimento de programas, com base nos resultados de avaliações de pares no local das 
instituições e programas em questão. Dois ou três avaliadores externos realizam visitas de 
avaliação, utilizando critérios de avaliação e pontuação detalhados no modelo de avaliação 
(“instrumentos”) específicos de cada processo. 

Para o processo de credenciamento, que se aplica apenas a novas instituições privadas, o 
modelo de avaliação é organizado em torno de cinco eixos temáticos e avalia a instituição 
proposta em comparação com 45 indicadores qualitativos, cada um dos quais é avaliado 
em uma escala de cinco pontos. Os principais focos são o Plano de Desenvolvimento 
Institucional (30%), políticas acadêmicas planejadas (20%), políticas de gestão planejadas 
(20%) e infraestrutura (20%). A pontuação final gerada por essa avaliação, em uma escala 
de um a cinco, é denominada “pontuação institucional” ou Conceito Institucional (CI). As 
instituições precisam pontuar pelo menos três para receber o credenciamento da SERES. O 
credenciamento institucional para faculdades é válido por três a cinco anos, dependendo da 
pontuação do IC que recebem. Após esse período, as faculdades devem formalmente passar 
por um processo de recredenciamento (ver discussão sobre o recredenciamento 
institucional abaixo). 

Para os processos de autorização e reconhecimento em nível de programa, os instrumentos 
de avaliação no local utilizados por revisores externos estabelecem modelos de revisão 
quase idênticos. O modelo de avaliação para autorização se concentra nos insumos 
planejados (corpo docente, infraestrutura, etc.) e nas atividades (processos pedagógicos, 
apoio aos estudantes, etc.) vinculados ao programa. Existem cerca de 50 indicadores 
qualitativos no modelo. Estes são avaliados pela equipe de avaliação externa indicada pelo 
INEP, levando em consideração documentos do programa, discussões com a equipe 
proposta e visitas às instalações planejadas para o programa. Os critérios do modelo de 
reconhecimento concentram-se nos insumos e atividades reais envolvidos no novo 
programa, uma vez que a primeira coorte de alunos completou metade de suas horas de 
estudo. 

A SERES pode impor sanções às IES se programas recentemente estabelecidos 
receberem resultados de avaliação negativos no processo de reconhecimento 

Se o resultado da avaliação no local no nível de reconhecimento for negativo (uma 
pontuação de dois ou menos), a SERES exige que a IES elabore um “Protocolo de 
Compromisso”, que define como os problemas de qualidade detectados serão abordados 
dentro de um período de 12 meses. Se for considerado que existe um risco imediato para 
os estudantes, a SERES pode impor legalmente uma ou mais sanções à IES que fornecem 
o programa, incluindo a suspensão do direito de matricular novos estudantes. Isso 
raramente acontece na prática. No final do período estabelecido pelo Protocolo de 
Compromisso, o programa está sujeito a outra inspeção in loco pelos avaliadores do INEP. 
Se ainda não cumprir os requisitos mínimos de qualidade, a SERES pode lançar um 
“procedimento de sanção”, que pode implicar a mesma gama de sanções. Para casos graves 
em instituições privadas, a legislação pertinente permite a retirada do credenciamento 
institucional, o que efetivamente levaria ao fechamento da instituição. Mais uma vez, na 
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prática, esses casos são raros. Legalmente, algumas das sanções previstas na legislação 
podem ser aplicadas a instituições públicas, mas o status legal dessas instituições como 
órgãos públicos significa que elas não podem ter seu credenciamento institucional retirado. 

Mudanças recentes retiraram a exigência de que as faculdades procurassem 
autorização prévia para iniciar novos programas em casos específicos 

A autorização de novos programas propostos pelas faculdades é um processo ajustado ao 
risco. Mudanças recentes no regime regulatório permitem que as faculdades obtenham 
autorização para novos cursos sob certas circunstâncias, sem passar por uma inspeção no 
local. As faculdades com o mínimo de três índices de qualidade institucional (CI) podem 
iniciar até três novos programas por ano sem revisões no local, desde que já tenham 
programas oficialmente reconhecidos (ou seja, de qualidade assegurada) na mesma área 
disciplinar. As faculdades com índices de qualidade institucionais de quatro e cinco podem 
criar mais programas novos por ano nas áreas em que já atuam. Nestes casos, as IESs ainda 
devem solicitar autorização, mas o procedimento é baseado exclusivamente em uma 
análise baseada em escrutínio, pela SERES, dos documentos do programa apresentados 
pela IES. 

Os procedimentos de credenciamento institucional têm sido eficazes para garantir 
a conformidade com os padrões básicos e não impedem a expansão do sistema. 

Em contraste com alguns outros países da região da América Latina e do Caribe, a 
conformidade com o sistema brasileiro de credenciamento institucional parece ser quase 
universal. Instituições privadas não operam frequentemente sem credenciamento 
institucional. Os requisitos do credenciamento institucional parecem ser suficientemente 
rigorosos para impedir que instituições privadas fraudulentas ou totalmente sem 
qualificação entrem no mercado de ensino superior. Além disso, os requisitos de 
credenciamento não parecem ter criado barreiras excessivas à entrada no mercado de 
provedores privados de ensino superior. O sistema de ensino superior do Brasil cresceu 
rapidamente na última década, e as instituições do setor privado forneceram a maioria dos 
novos locais de estudo. 

Alguns casos de fraude existem, enquanto as informações sobre o status de 
credenciamento das instituições não são tão acessíveis e transparentes quanto 
poderiam ser. 

Não obstante, existem exemplos de instituições de ensino superior acreditadas que 
oferecem programas não autorizados e organizações que não são instituições de ensino 
superior acreditadas que oferecem diplomas fraudulentos. Embora a plataforma e-MEC do 
Ministério ofereça um único registro nacional de instituições credenciadas e programas 
autorizados, é principalmente um banco de dados administrativo. Os incidentes de provisão 
alegadamente fraudulenta sugerem que nem todos os alunos têm acesso imediato a 
informações que lhes permitam confirmar a validade das instituições e programas em que 
pretendem estudar. Embora a apresentação e a funcionalidade do site e-MEC não sejam 
projetados para serem utilizados pelos alunos e suas famílias, as informações contidas no 
sistema podem ser facilmente exploradas como parte de um serviço de informações mais 
amigável ao usuário. 

Apesar de alguns pontos fortes, há preocupações sobre as regras que governam os 
provedores e programas de educação a distância. 
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A educação a distância representa hoje quase 20% do total de matrículas no Brasil, com 
mais de 90% do setor privado. Instituições privadas de ensino à distância e os programas 
que eles fornecem estão sujeitos aos mesmos procedimentos para credenciamento 
institucional e autorização e reconhecimento em nível de programa como provedores de 
ensino superior tradicional em sala de aula. Um número limitado de indicadores 
qualitativos relacionados especificamente à educação à distância foram incorporados nos 
modelos de avaliação usados para credenciamento, autorização e reconhecimento, 
abrangendo abordagens pedagógicas, tecnologias digitais e infraestrutura. Por exemplo, os 
avaliadores são chamados a considerar a capacidade do corpo docente e dos tutores 
assistentes para apoiar e orientar o número de alunos propostos para cada programa (os 
locais de estudo propostos). A legislação brasileira exige que os programas de educação a 
distância respeitem as exigências das diretrizes curriculares nacionais (DCNs), nas áreas 
onde eles existem, e os programas à distância têm sido, na maioria das vezes, programas 
combinados, com algumas instruções e avaliações presenciais, muitas vezes conduzidas 
em distância descentralizada, centros de aprendizagem educativa (referidos como “polos”). 
Internacionalmente, os programas combinados demonstraram ser mais eficazes do que 
programas totalmente on-line (Escueta et al., 2017[2]). 

Mudanças legislativas recentes tornaram mais fácil para provedores privados de ensino 
superior estabelecer um grande número de “polos” de educação a distância (até 250 por 
ano), em múltiplos locais, sem a necessidade de as instalações em cada local serem 
inspecionadas pelos avaliadores do INEP. Algumas partes interessadas no Brasil estão 
preocupadas com o fato de que isso promoverá a expansão descontrolada da educação a 
distância, sem garantias adequadas de qualidade. Além disso, os critérios específicos de 
avaliação das instituições e programas de ensino à distância usados atualmente são poucos 
e subdesenvolvidos à luz dos riscos associados a esse tipo de provisão (interação limitada 
entre funcionários e alunos, os estudantes de risco isolados, os desafios de organizar 
avaliações e exames rigorosos, etc.). 

O sistema de autorização e reconhecimento em nível de programa cria garantias 
adicionais de padrões mínimos de qualidade 

A exigência formal de que todos os cursos obtenham reconhecimento oficial nos estágios 
iniciais de sua operação oferece uma garantia básica da qualidade dos programas. Os 
procedimentos em vigor forçam os provedores de ensino superior a refletir seriamente 
sobre o desenho dos programas que estão oferecendo e colocar em prática uma série de 
documentos e processos - descritos no Projeto Pedagógico do Programa (PPC) - que devem 
contribuir positivamente para a entrega de programas que satisfazem critérios mínimos de 
qualidade. No entanto, os fatores verificados por avaliação no local no estágio de 
reconhecimento são todas condições para a entrega de programas de qualidade, em vez de 
indicadores do desempenho inicial dos programas em questão (progressão e desempenho 
do aluno, por exemplo). Além disso, os processos utilizados para avaliar a qualidade de 
programas novos e criados recentemente estão sujeitos a várias linhas de crítica. 

Existem preocupações sobre o perfil e a objetividade das comissões de revisão que 
realizam revisões in situ 

Representantes de instituições privadas consultadas pela equipe de revisão da OCDE 
reclamaram que a composição do grupo de revisores utilizada para implementar revisões 
in situ é frequentemente direcionada para as universidades públicas, enquanto 
representantes institucionais argumentavam que aqueles que são chamados a realizar 
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revisões às vezes não têm especialização relativa ao programa em análise. Há também 
preocupação com a subjetividade ou falta de confiabilidade das avaliações qualitativas. O 
processo revisto de revisão in loco para autorização e reconhecimento do programa, 
conforme emendado no final de 2017, solicita que revisores façam julgamentos 
qualitativos em uma escala Likert de cinco pontos, utilizando critérios de julgamento pré-
formulados. Apesar das tentativas do INEP de formular claramente os critérios de 
julgamento, essas escalas ainda deixam considerável espaço para interpretação. Eles 
pedem aos revisores que façam distinções que provavelmente seriam inconsistentes entre 
os indivíduos. A equipe de revisão da OCDE foi informada pelos funcionários do campus 
de que o mesmo programa oferecido em diferentes campi com condições de fornecimento 
quase idênticas recebia notas diferentes dos revisores in situ. 

O conjunto de indicadores utilizados nos modelos de avaliação e o peso atribuído 
a diferentes tópicos não são otimizados 

O instrumento de avaliação in loco utilizado pelos avaliadores externos para o processo de 
reconhecimento do programa atribui 40% do seu peso à avaliação do corpo docente 
vinculado ao programa. Isso reflete o fato de que a equipe está trabalhando no momento 
do reconhecimento, portanto, a composição da força de trabalho docente pode ser julgada 
com mais precisão do que durante o processo anterior de autorização, onde isso é utilizado. 
No entanto, os critérios de julgamento recompensam a presença de pessoal em tempo 
integral com doutoramento e atribuem pouco valor à experiência profissional, o que 
prejudica programas orientados a profissionais. Ao mesmo tempo, relativamente pouco 
peso é atribuído à avaliação das abordagens pedagógicas e didáticas implementadas pelo 
programa, apesar de seu papel crucial no apoio aos alunos para a obtenção de resultados 
relevantes de aprendizagem. 

Os modelos de avaliação in loco atualmente, fazem provisão especial para a autorização e 
reconhecimento de cursos de educação à distância. No entanto, 45 dos 55 indicadores nos 
modelos são aplicáveis a programas baseados em sala de aula e a distância. Os indicadores 
específicos de qualidade do programa relacionados a currículo, instrução, apoio à 
aprendizagem e avaliação em programas a distância são menos desenvolvidos do que 
aqueles usados em sistemas de credenciamento em outros países e parceiros da OCDE, 
incluindo os Estados Unidos. Desenvolver medidas apropriadas de qualidade que reflitam 
as características específicas da educação a distância é, no entanto, um desafio 
compartilhado por muitos sistemas de ensino superior. 

Finalmente, as visitas in loco realizadas para o reconhecimento do programa permitem que 
as instituições de ensino superior concedam títulos sem fornecer evidências sobre o 
desempenho inicial do programa, como as taxas de atrito entre seus alunos nos primeiros 
anos de funcionamento. Além disso, o processo de reconhecimento não elicia 
sistematicamente as informações dos alunos a quem os programas servem, ou partes 
interessadas externas que têm experiência de trabalho com o programa e seus alunos, como 
empregadores do setor público e empresas privadas que oferecem estágios. 

Os processos de autorização e reconhecimento em nível de programa são 
administrativamente onerosos para as IES e para o INEP 

A equipe de revisão da OCDE ouviu frequentes críticas de representantes institucionais 
sobre o atraso e o ônus associados ao processo de revisão in loco para autorização e 
reconhecimento. O INEP e a SERES argumentam que a situação melhorou nos últimos 
dois anos. Em particular, eles apontam para o fato de que as IES que receberam pontuação 
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de avaliação de qualidade adequadas (CI de três ou mais) estão isentas de avaliações in 
loco no estágio de autorização para programas em áreas onde já possuem cursos (dentro 
de certos limites). Eles argumentam que as mudanças regulatórias mais recentes no Decreto 
9 235/2017 reduzem a carga para instituições com um registro de qualidade estabelecido, 
permitindo que criem locais de estudo adicionais com mais facilidade, por exemplo. 

Embora houve de fato uma mudança na abordagem regulatória, o processo de entrada no 
mercado para novos cursos de graduação no sistema federal de ensino superior continua 
oneroso para as IES e para a agência de avaliação (INEP), quando comparado a processos 
equivalentes em muitos países da OCDE. No Brasil, apesar das mudanças recentes, todos 
os novos programas são obrigados a passar pelo processo de reconhecimento, com revisões 
in loco, que dependem de revisão por pares e são logisticamente complexos para organizar.  

Isto contrasta com a situação em muitos países e parceiros da OCDE, onde as IES podem 
criar novos programas e emitir diplomas válidos sem autorização prévia ao nível do 
programa. Nesses e em outros sistemas, as autoridades também vinculam mais 
estreitamente os procedimentos de revisão de qualidade ao risco de má qualidade do que é 
o caso no sistema brasileiro, com procedimentos menos complexos em vigor para 
instituições que podem demonstrar que apresentam um risco de qualidade inferior. Embora 
o amplo setor de ensino superior privado no Brasil crie riscos específicos, que não são 
encontrados em todos os sistemas de ensino superior, certamente há espaço para o Brasil 
utilizar práticas de gestão de risco de outros sistemas de garantia de qualidade. 

Recomendações Chave 

1. Melhorar a confiabilidade e a visibilidade das informações sobre o status de credenciamento 
das instituições para garantir que os alunos e as famílias estejam bem informados 

Embora o MEC, com o apoio de avaliações coordenadas pelo INEP, regule a entrada de 
novas instituições no mercado brasileiro de ensino superior de forma mais abrangente do 
que em outros sistemas em rápida expansão, o sistema de garantia de qualidade não é 
totalmente eficaz na prevenção de provisão fraudulenta e não autorizada. A primeira linha 
de defesa contra provedores de ensino superior não credenciados são os próprios 
estudantes. Os alunos bem informados entendem quais instituições são credenciadas ou 
não, e por que isso é importante, e são capazes de identificar e evitar instituições não 
credenciadas. Em princípio, informações abrangentes sobre instituições credenciadas e 
programas reconhecidos estão disponíveis por meio do e-MEC on-line. No entanto, o e-
MEC não é uma fonte amigável de informações de credenciamento. Recursos de Internet 
pública mais acessíveis encontrados em outros sistemas de ensino superior podem servir 
como referências para as autoridades brasileiras a esse respeito. Em médio prazo, o 
objetivo deve ser o desenvolvimento de um portal on-line abrangente que forneça aos 
alunos e futuros alunos não apenas informações em nível de programa sobre resultados de 
garantia de qualidade, mas também questões como taxas de graduação e resultados de pós-
graduação (veja a discussão dos indicadores abaixo). 

2. Com o tempo, aumentar o foco nas instituições como unidades de avaliação no 
sistema externo de garantia de qualidade para reduzir a carga, mantendo a 
eficácia 

Apesar das tentativas de abordar preocupações sobre a composição das comissões de 
revisão e reduzir os requisitos para autorização em alguns casos, o sistema brasileiro de 
revisão de programas ao entrar do mercado permanece complexo e oneroso e pode não 
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representar a melhor utilização dos recursos do país. As decisões regulamentares centradas 
no programa - para programas novos e existentes - representam mais de 10 000 dos 12 000 
atos que a SERES lida anualmente. O sistema brasileiro de garantia de qualidade 
concentra-se atualmente em mais esforços proporcionalmente a nível de programa do que 
a nível institucional como uma unidade de avaliação e monitoramento. Permitir que as 
instituições de ensino superior com capacidade comprovada de assumir a responsabilidade 
pela qualidade dos programas que oferecem e se tornem “instituições de auto 
credenciamento”, após rigorosas revisões institucionais, poderia reduzir significativamente 
o ônus da aprovação do programa por meio de autorização e reconhecimento. Também 
permitiria que a atenção se concentrasse em programas que apresentam maiores riscos de 
qualidade em instituições que não possuem status de auto credenciamento. Garantias de 
qualidade poderiam ser mantidas em todo o sistema por meio de um sistema aprimorado 
de indicadores de monitoramento a nível de programa e de um processo mais rigoroso e 
abrangente de recredenciamento institucional. 

3. Em curto prazo, tomar medidas para melhorar o processo de avaliação dos 
programas que continuam sujeitos à autorização e ao reconhecimento do 
programa. 

A equipe de revisão da OCDE vê um caso claro para a manutenção da autorização em nível 
de programa e requisitos severos para a entrada no mercado em nível de programa para 
IESs que não possuem um histórico sólido de oferta de boa qualidade e não foram capazes 
de demonstrar capacidade adequada de auto credenciar seus próprios programas. Assim, é 
importante aumentar a eficácia desses processos na promoção de práticas de qualidade para 
instituições que permanecem sujeitas a autorização e/ou reconhecimento em nível de 
programa. As prioridades para melhorar a prática atual em curto prazo incluem: 

 Aperfeiçoar ainda mais os critérios utilizados para selecionar e designar pares-
revisores para revisões in loco para aumentar a adequação entre a experiência do 
revisor e as responsabilidades de revisão do programa. 

 Continuar e aumentar os esforços para melhorar a formação dos revisores, tendo 
em vista a melhoria da confiabilidade e imparcialidade da pontuação. 

 Aumentar o peso atribuído à organização e implementação do ensino e 
aprendizagem no instrumento de avaliação para reconhecimento, refletindo a 
importância desses fatores para os alunos. 

 Em cooperação com pares internacionais, refinando e expandindo os indicadores 
específicos utilizados para a avaliação de programas de educação a distância, para 
que estes abordem os riscos específicos associados a este tipo de provisão. Isso 
deve considerar a melhor forma de avaliar os centros descentralizados de ensino à 
distância (“polos”). 

 Utilização do processo de retroalimentação (feedback) recentemente introduzido, 
sobre o desempenho dos revisores para monitorar e revisar a seleção e o 
treinamento. 

4. A longo prazo, tomar medidas para reduzir ainda mais a carga e melhorar a 
eficácia dos processos de garantia de qualidade para programas fora das 
instituições de auto credenciamento. 
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A longo prazo, duas questões devem ser consideradas em particular. Primeiro, os 
procedimentos para visitas in loco poderiam ser fundamentalmente reformados. A 
responsabilidade pela revisão da infraestrutura institucional e das políticas institucionais 
básicas poderia ser atribuída a um serviço de inspeção bem treinado e profissionalizado. O 
julgamento de especialistas de pares acadêmicos (que atualmente revisam todos os 
aspectos de instituições e programas) poderia então ser aplicado a um conjunto mais 
limitado de indicadores do que atualmente, focados em atividades básicas de ensino e 
aprendizagem. Um processo sequenciado de credenciamento e autorização poderia ser 
implementado, no qual uma inspeção profissional inicialmente realiza seu trabalho, e os 
acadêmicos se engajam apenas em instituições e programas que passaram pela primeira 
etapa da revisão. Em segundo lugar, será importante identificar maneiras pelas quais as 
informações mais extensas, quantitativas e comparáveis sobre o desempenho do programa 
intermediário possam ser incorporadas ao processo de reconhecimento do programa. Os 
exemplos incluem atrito de alunos de programas e retroalimentação (feedback) dos alunos 
sobre o ambiente de ensino e aprendizagem.  

1.4. Assegurando e promovendo qualidade para programas de graduação 
existentes 

Principais descobertas 
  
Testes de alunos, indicadores de programas e avaliações in loco, todos 
desempenham um papel na garantia contínua da qualidade dos programas de 
graduação  

Uma vez reconhecidos os programas de graduação, estes estão sujeitos a um ciclo contínuo 
de avaliação coordenado pelo INEP em nome do Ministério da Educação. Como 
atualmente projetado, esse ciclo envolve a coleta e o agrupamento, pelo INEP, de dados a 
nível de programa, incluindo os resultados dos alunos do programa em uma avaliação 
nacional de resultados de aprendizagem, para criar um indicador composto do desempenho 
do programa a cada três anos. Como regra geral, nos casos em que os programas obtêm 
classificações baixas em relação a esse indicador composto, uma nova avaliação do 
programa in loco é realizada por avaliadores externos. Os resultados de um programa em 
relação ao indicador composto e, quando utilizados, a análise in loco determina se a SERES 
renova ou não o seu reconhecimento oficial, garantindo assim que os diplomas outorgados 
pelo programa mantêm a validade nacional. 

O ENADE é um conjunto de testes utilizados para mensurar o desempenho de 
alunos em cursos de graduação 

A cada ano, os alunos que se formam em programas de graduação registrados em um 
determinado conjunto de áreas disciplinares são obrigados a fazer uma avaliação de 
competência - o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE). As disciplinas 
são atribuídas a três grupos amplos, com as disciplinas do grupo I avaliadas em um ano, o 
grupo II no ano seguinte e o grupo III no ano seguinte, o que significa que cada disciplina 
está sujeita ao ENADE a cada três anos. Os exames ENADE contêm uma avaliação de 
competência geral, comum aos exames em todas as áreas de um único ano, e um 
componente específico da disciplina. Existem atualmente testes separados do ENADE para 
88 áreas de estudo, com questões específicas para cada teste desenvolvido por vários 
acadêmicos selecionados pelo INEP. Além disso, todos os alunos que participam do 
ENADE são obrigados a preencher um questionário de retroalimentação (feedback) do 
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aluno fornecendo informações biográficas e uma avaliação pessoal de seu programa. Os 
resultados médios obtidos pelos alunos em cada programa são utilizados para calcular uma 
“pontuação (avaliação) do ENADE” em uma escala de cinco pontos para esse programa. 
Essas pontuações são publicadas e também alimentam o indicador composto de qualidade 
do programa discutido abaixo. 

Os objetivos estabelecidos para o ENADE pelo legislador não são realistas 

Os objetivos do ENADE, como atualmente formulados, não são realistas. A legislação que 
estabelece o SINAES exige que o ENADE meça o desempenho dos alunos em relação ao 
conteúdo das diretrizes curriculares nacionais relevantes, sua capacidade de analisar novas 
informações e sua compreensão mais ampla de temas fora do escopo de seu programa. A 
exigência de medir a compreensão de “temas não especificados fora do escopo do 
programa” - que deram origem à avaliação geral de competências no ENADE - é 
inerentemente problemática porque é tão geral e os conhecimentos e habilidades avaliados, 
por definição, não fazem parte dos principais resultados de aprendizagem intencionados 
pelo programa. Portanto, não está claro como esses programas, em andamento, poderiam 
equipar os alunos com uma variedade de conhecimentos e habilidades não especificados 
ou por que eles deveriam ser responsabilizados por alunos que não têm essas competências 
no final de seus estudos.  

Como o ENADE é um exame escrito com duração restrita, também é impossível mensurar 
toda a gama de resultados de aprendizagem que qualquer diretriz curricular adequadamente 
formulada deve conter. Além disso, ao sugerir que o ENADE se propõe a mensurar os 
resultados de aprendizagem dos alunos em relação às Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os cursos de graduação, existe o risco de que o conteúdo do ENADE (em um 
determinado ano ou em vários anos) venha a ser visto como o definidor do que é importante 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais. Se o ENADE for mantido, os legisladores e 
autoridades de garantia de qualidade do Brasil devem fornecer uma descrição mais 
confiável do que pode realmente conseguir e como os riscos para a inovação e a capacidade 
de resposta podem ser mitigados.   

Há fragilidades significativas na forma como o ENADE é atualmente projetado e 
implementado, o que prejudica sua capacidade de gerar informações confiáveis 
sobre o desempenho dos alunos e a qualidade do programa 

A equipe de revisão da OCDE considera que existem pelo menos cinco fraquezas 
principais na forma como o ENADE é atualmente projetado e implementado: 

1. O primeiro problema diz respeito à participação dos alunos e sua motivação para 
fazer um esforço no teste. Uma proporção dos estudantes que deveriam fazer o teste 
a cada ano não está fazendo isso. Ao longo dos anos, entre 10 e 15% dos alunos 
registrados para fazer o teste a cada ano não aparecem no dia. Além disso, há 
preocupações entre as partes interessadas no Brasil de que algumas IESs procuram 
evitar o registro de uma proporção de estudantes para o ENADE. Ao mesmo tempo, 
o ENADE é um exame de alto risco para IESs (como é usado na classificação de 
qualidade de seus programas), mas um exame de baixo risco para os alunos. Embora 
a frequência seja obrigatória, as pontuações do ENADE não afetam o histórico 
escolar dos alunos e há evidências de que uma proporção significativa de alunos não 
conclui grandes partes do teste. Evidências de outros países da OCDE e dos países 
parceiros sugerem que, se os resultados dos testes não tiverem consequências reais 
para os alunos, isso impactará negativamente na motivação e no desempenho dos 
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alunos. A baixa motivação dos alunos provavelmente terá implicações negativas 
para a validade dos resultados do ENADE, refletindo com precisão os resultados de 
aprendizagem dos alunos.  

2. Uma segunda preocupação diz respeito ao desenvolvimento, seleção e uso de itens 
de teste para cada exame ENADE. Atualmente, não existe uma metodologia robusta 
para garantir que a dificuldade de cada item de teste seja levada em consideração na 
composição do teste e que a) exames na mesma área sejam de dificuldade 
equivalente entre os ciclos do ENADE e b) exames em diferentes áreas são de um 
nível de complexidade bastante semelhantes. Isso significa que não é possível 
comparar os resultados brutos ou o Conceito ENADE entre anos ou entre disciplinas. 
Uma questão relacionada é se o número de itens específicos da disciplina incluídos 
no ENADE (30) é adequado para gerar uma indicação confiável dos resultados de 
aprendizagem dos alunos de um curso de graduação. A resposta quase certamente 
depende do objetivo do exame. Um exame de desenho robusto com apenas 30 itens 
pode ser capaz de fornecer uma indicação geral do nível de conhecimento e 
competências de um aluno em uma área disciplinar específica. No entanto, é 
improvável que tal teste forneça evidências confiáveis do desempenho dos alunos 
em subáreas ou aspectos específicos do currículo, o que limita sua utilidade como 
uma ferramenta para ajudar o corpo docente e as instituições a melhorar o design de 
seus programas.  

3. Um terceiro problema é que nenhum limite de qualidade explícito ou níveis 
mínimos esperados de desempenho são definidos para testes do ENADE. Sem testes 
de um padrão de dificuldade comparável e sem limiares de qualidade definidos 
(passou, bom, excelente, etc.), os escores do ENADE são simplesmente números, 
relatados de acordo com sua posição em relação a todos os outros escores no mesmo 
teste. Portanto, é impossível saber se os alunos em programas que atingem 50% ou 
60% no ENADE estão tendo um desempenho bom ou ruim.  

4. Um quarto problema refere-se especificamente ao desenho do componente de 
competências gerais (formação geral) do ENADE. Este é atualmente composto por 
questões de conhecimento geral sobre assuntos atuais e questões sociais, incluindo 
duas questões que exigem respostas discursivas curtas. No entanto, a menos que 
todos os cursos de graduação tenham conhecimento de questões atuais e sociais 
como resultados de aprendizagem explícitos - o que não é o caso - não é razoável 
julgar programas individuais sobre o desempenho dos alunos nessas áreas.  

5. Uma questão final é que a padronização das pontuações do ENADE agrava a falta 
de transparência sobre o que os resultados do ENADE realmente significam. As 
pontuações brutas são atribuídas a uma escala de cinco pontos baseada na 
distribuição padrão das pontuações em um único assunto em um determinado ano. 
Como os testes podem variar em dificuldade e os estudantes obtêm distribuições de 
pontuação muito diferentes, onde um programa recai sobre uma distribuição padrão 
das pontuações para todos os programas, diz pouco sobre a qualidade real do 
programa em questão. 

Esses problemas de confiabilidade e o uso limitado dos resultados do ENADE 
pelas IESs para melhoria da qualidade colocam em questão os recursos dedicados 
ao exame. 

Os resultados do ENADE são utilizados pelo INEP e pelo SERES para fins regulatórios, 
conforme discutido abaixo. No entanto, as instituições consultadas pela equipe de revisão 
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da OCDE relatam que não usaram os resultados do ENADE em esforços para melhorar o 
planejamento e o conteúdo dos programas. Representantes de instituições indicaram 
consistentemente que não viam o ENADE como uma retroalimentação (feedback) útil para 
ajudá-los a melhorar seus programas. Embora a equipe de análise da OCDE não tenha 
acesso a uma análise detalhada dos custos de implementação do ENADE, eles representam 
uma parte substancial do orçamento do INEP para avaliação do ensino superior, que 
totalizou mais de 118 milhões de reais (US $ 30,7 milhões) em 2017. É questionável se a 
qualidade e a utilidade dos resultados obtidos com o exame, tal como atualmente 
configurado, justificam o investimento dos recursos públicos comprometidos. 

A Pontuação Preliminar de Curso (CPC) é utilizada como um indicador composto 
da qualidade do programa 

Para monitorar o desempenho do programa, o INEP utiliza atualmente um conjunto de 
indicadores que compreende: a) medidas do desempenho do aluno e do ganho presumido 
de aprendizagem (com base nos resultados do teste ENADE); b) o perfil do corpo docente 
associado ao programa e; c) a retroalimentação (feedback) dos alunos sobre ensino e 
aprendizagem, infraestrutura e outros fatores dos questionários que preenchem antes de 
fazer o teste ENADE. Quando novos resultados do ENADE estiverem disponíveis para 
cada programa, após cada ciclo de três anos de testes, o INEP calcula a pontuação do 
programa - a Pontuação do Curso Preliminar (CPC). Programas que pontuam abaixo de 
três em cinco no CPC são sistematicamente sujeitos a inspeções in loco por comissões de 
revisão externas, com uma pontuação de avaliação positiva (um CC de três ou acima) um 
pré-requisito para a renovação de seu reconhecimento oficial. Cursos com pontuação igual 
ou superior a três no CPC geralmente têm seu reconhecimento de programa renovado 
automaticamente pelo SERES, sem ter que passar por uma inspeção in loco. 

O CPC é uma medida de qualidade pouco confiável, sem transparência 

O CPC atribui 35% do seu peso total a um “Indicador de diferença entre desempenho 
observado e esperado” ou IDD. Isso é calculado comparando os resultados reais de cada 
aluno no ENADE com o desempenho que seria esperado, dado o desempenho anterior no 
exame nacional de conclusão do ensino médio, o ENEM. A combinação da ousadia dos 
pressupostos subjacentes sobre o valor preditivo dos resultados do ENEM para o 
desempenho dos alunos de graduação; a baixa confiabilidade do ENADE resulta em 
primeiro lugar; e a influência potencial de fatores fora do controle do programa sobre o 
desempenho dos alunos significa que o IDD fornece apenas informações limitadas sobre a 
qualidade do programa. 

Além disso, é amplamente aceito que as ponderações atribuídas aos diferentes indicadores 
no CPC são arbitrárias, sem base científica discernível (TCU, 2018 [3]). Isso complica 
ainda mais a falta de transparência sobre o que as pontuações atribuídas aos cursos 
realmente significam na prática para estudantes, famílias e sociedade em geral. É positivo 
que o CPC se proponha a incluir indicadores do processo de ensino (por meio da 
representação imperfeita da situação do corpo docente); retroalimentação (feedback) 
qualitativa dos alunos (os principais beneficiários do sistema) e mensuração dos resultados 
de aprendizagem dos alunos. No entanto, não contém uma mensuração da taxa de atrito de 
alunos (qual a proporção de alunos que entram em um programa, o completam) ou os 
resultados subsequentes de emprego dos alunos.  

O princípio de utilizar indicadores para identificar programas “em risco” e visar recursos 
finitos para inspeções in loco faz sentido, especialmente em um sistema tão grande quanto 
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o do Brasil. No entanto, o CPC não fornece um mecanismo confiável para identificar cursos 
de baixo desempenho. A ausência de limiares de qualidade no ENADE e os processos de 
padronização usados para criar a pontuação do ENADE, combinados com as fraquezas do 
IDD, significam que está longe de ser claro se uma pontuação do CPC de três representa 
um padrão de qualidade adequado ou não. É necessária uma reforma dos indicadores de 
monitoramento utilizados e da maneira como eles são combinados. 

As visitas in loco são realizadas para programas com desempenho insatisfatório 
no CPC 

Quando os programas são identificados por meio do CPC como tendo desempenho 
insatisfatório - muitas vezes significando que eles têm desempenho relativo ruim no 
ENADE - eles estão sujeitos a uma inspeção in loco por avaliadores externos, coordenados 
pelo INEP. Os avaliadores avaliam as condições de oferta para o programa usando o 
mesmo instrumento de avaliação que já foi usado para o reconhecimento do programa. Os 
resultados das novas inspeções in loco são utilizados pelo SERES como base para decisões 
de reconhecimento oficial dos programas de renovação. A avaliação atribui um novo índice 
de qualidade - uma atualizada "Conceito de Curso" (CC) - que efetivamente substitui o CC 
atribuído no momento do reconhecimento inicial e se encontra ao lado da pontuação do 
CPC no sistema e-MEC. 

Essas visitas in loco utilizam um modelo de revisão e um sistema de pontuação que 
não se concentram em identificar as causas do mau desempenho no CPC e não 
consideram taxas de graduação e destinos de pós-graduação. 

As visitas in loco para renovação do reconhecimento, como atualmente organizado, (re) 
verificam o cumprimento das normas básicas que já foram verificadas através da visita in 
loco inicial para o reconhecimento do programa. O instrumento de avaliação para 
reconhecimento e renovação do reconhecimento atribui uma ponderação de 40% na 
categoria “docente” e 30% em “infraestrutura”, sendo apenas 30% atribuído às políticas e 
práticas de ensino e aprendizagem. Os indicadores e critérios de julgamento relativos ao 
corpo docente concentram-se principalmente nas qualificações e experiência dos 
indivíduos em questão, com apenas três indicadores que lidam com as atividades (atuação) 
do pessoal ou sua interação entre si. 

Como tal, a renovação das avaliações de reconhecimento in loco não se concentra 
fortemente nos fatores relacionados ao ensino e à aprendizagem que poderiam influenciar 
o desempenho e a qualidade dos alunos. Frequentemente, parece que os programas que 
pontuam mal na medida de CPC subsequentemente alcançam uma pontuação mais alta no 
CC (TCU, 2018 [3]).  

Como tal, estes programas recuperam nominalmente o maior índice de qualidade. É 
compreensível que o CPC e as inspeções que levam ao CC possam gerar valores diferentes, 
uma vez que medem coisas quase totalmente diferentes. Um maior foco nas atividades de 
ensino e a maior atenção aos produtos e resultados (taxas de desgaste, resultados de 
aprendizagem, taxas de graduação e resultados de emprego) tornariam o instrumento de 
avaliação mais eficaz na identificação das causas reais do fraco desempenho. 

De forma geral, o objetivo de visar inspeções in loco sobre programas de desempenho fraco 
tem vantagens, já que a utilização sistemática de inspeções periódicas in loco para todos 
os programas existentes no Brasil seria quase certamente inviável por razões logísticas e 
financeiras. No entanto, isso também significa que as visitas ao nível do programa neste 
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estágio do processo de avaliação têm sempre um caráter punitivo e que os revisores não 
estão expostos a boas práticas em programas bem estabelecidos, que poderiam informar 
seus julgamentos e recomendações a programas com resultados fracos. 

Recomendações Chave 

1. Realizar uma avaliação completa dos objetivos, custos e benefícios dos testes 
em larga escala de alunos como parte do sistema de garantia de qualidade 

Oficialmente, o ENADE procura avaliar, atualmente, a obtenção de conhecimentos e 
habilidades dos alunos, especificadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 
relevantes ou nos documentos equivalentes para os Programas de Tecnologia Avançada, 
bem como a sua compreensão de “temas fora do âmbito específico” não especificados de 
seu programa. Este é um objetivo fora da realidade e nenhum teste padronizado poderia 
alcançar isso. Além disso, como discutido na análise anterior, o atual desenho e 
implementação dos testes do ENADE são caracterizados por fraquezas significativas. 
Atualmente, os resultados do ENADE são usados extensivamente como base para decisões 
regulatórias (renovação do reconhecimento do programa), mas não são usados por 
instituições e professores para identificar áreas onde os programas precisam ser 
fortalecidos. 

A equipe da OCDE acredita que, em sua forma atual, o ENADE não representa uma 
utilização efetiva dos recursos públicos. Como tal, como base para decisões sobre o futuro 
do sistema, é necessária uma reflexão aprofundada sobre os objetivos dos testes em larga 
escala de estudantes no ensino superior brasileiro e os custos e benefícios de diferentes 
abordagens para implementá-lo. As principais perguntas a responder são: 

1. Pode uma versão melhorada do ENADE, abordando as deficiências atuais de 
projeto e implementação observadas neste relatório, ser implementada e gerar 
informações confiáveis sobre a qualidade dos cursos de graduação? 

2. A informação sobre a qualidade dos programas gerados por um ENADE revisado 
poderia ser fornecida por outros indicadores potencialmente mais prontamente 
disponíveis? Qual é o valor agregado específico e exclusivo dos resultados do 
ENADE? 

3. Se uma versão revisada do ENADE realmente tem o potencial de gerar informações 
valiosas que não podem ser obtidas de outras fontes, o valor dessas informações 
justifica os custos de implementação do ENADE? Como os custos de implementação 
podem ser minimizados, enquanto ainda permite que o ENADE gere resultados 
confiáveis e úteis? 

A equipe da OCDE acredita que dois fatores devem ser considerados em particular. 
Primeiro, para que o ENADE tenha o maior valor agregado possível, ele precisa ser capaz 
de fornecer informações confiáveis que possam ajudar professores e instituições a 
identificar áreas de fraqueza em seus programas (em termos de cobertura de conhecimento 
ou desenvolvimento de habilidades). Os resultados do ENADE não podem ser 
simplesmente um indicador contundente utilizado para informar o processo regulatório, já 
que outros indicadores, como taxas de graduação ou resultados de emprego, poderiam ser 
usados para essa finalidade. Segundo, o requisito atual de aplicar o teste ENADE a todos 
os programas a cada três anos aumenta o custo fixo de implementação do sistema. É 
importante considerar se as técnicas de amostragem poderiam ser implantadas para reduzir 
custos, mantendo a confiabilidade. 
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2. Se uma versão reformada do ENADE for mantida, garantir que os objetivos definidos 
para o exame sejam mais realistas 

Se for tomada a decisão de manter uma versão revisada do ENADE, é crucial garantir que os 
objetivos estabelecidos na legislação pertinente e as decisões de implementação sejam realistas e 
claramente formulados. O objetivo de um ENADE reformado poderia ser fornecer: 

 Uma indicação - em vez de um quadro abrangente - do nível de desempenho dos 
alunos em relação aos resultados de aprendizagem intencionados, como um 
indicador, juntamente com outros, num sistema abrangente de avaliação da 
qualidade externa e; 

 Dados sobre o desempenho dos alunos que podem ser utilizados diretamente por 
professores e instituições para identificar pontos fracos em seus programas como 
base para melhoria (melhoria da qualidade). 

Para alcançar esses objetivos, o teste deve se concentrar em mensurar o conhecimento e as 
habilidades que os programas explicitamente definem desenvolver em seus alunos. Isso 
significa abandonar as alegações de mensurar o conhecimento geral abstrato sem 
vinculação direta ao programa e concentrando-se em a) conhecimentos e habilidades 
específicos da disciplina selecionados e b) competências genéricas que podem ser 
desenvolvidas realisticamente em um programa de graduação. A última categoria pode 
incluir pensamento crítico e resolução de problemas. Estes podem teoricamente ser testados 
para usar itens para o teste específicos da disciplina.  

3. Melhorar o design dos testes do ENADE para garantir que eles gerem 
informações mais confiáveis sobre os resultados de aprendizado que também 
podem ser utilizados por professores e IES 

Se mantidos, os testes do ENADE devem ser planejados de forma mais rigorosa para 
garantir que eles tenham níveis comparáveis de dificuldade dentro de disciplinas de um ano 
para outro e que testes para disciplinas diferentes sejam de dificuldade equivalente para 
qualificações equivalentes (bacharelado, programa de tecnologia avançada, etc.). Isso pode 
exigir uma mudança da teoria dos testes clássicos para a teoria das respostas aos itens. 
Como parte desse processo, os limites e pontuações de desempenho devem ser 
estabelecidos com antecedência. O objetivo deve ser fornecer aos alunos e programas 
médias e pontuações de distribuição utilizáveis e fáceis de entender. As abordagens para o 
design de teste e os limiares de desempenho usados pelo CENEVAL no México ou 
organizações de teste nos Estados Unidos podem fornecer inspiração valiosa sobre como 
uma forma revisada dos testes do ENADE poderia ser desenvolvida. É importante que o 
INEP aproveite a experiência de outras organizações envolvidas em testes padronizados 
internacionalmente no desenvolvimento de novas abordagens e formatos de teste, para 
garantir que ele se beneficie de uma ampla gama de conhecimentos especializados. 

4. Explore maneiras de tornar os resultados do ENADE importantes para os 
alunos 

Se mantido, o ENADE precisa ser submetido a um exame de maiores vantagens para os 
alunos, para que eles façam um esforço para realmente demonstrar o nível de conhecimento 
e habilidades que possuem. Atualmente, é difícil fazer com que os resultados do ENADE 
tenham valor para as pontuações individuais, não apenas por causa da autonomia 
institucional, mas porque somente cada terceiro coorte tem que fazer parte do ENADE e 
incluir o ENADE em resultados para graduação pode ser considerado injusto para os alunos 
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em um ano em que o teste exista. No mínimo, a pontuação do ENADE poderia ser incluída 
no suplemento do diploma do aluno. Alternativamente, o ENADE poderia ser incluído em 
um componente curricular para os anos em que, ou - no caso de amostragem - para os 
alunos aos quais é administrado, com a exigência de que um teste equivalente para 
estudantes em outros anos seja administrado pelas instituições. Ainda não está claro se isso 
seria possível legalmente.  

5. Introduzir um novo painel de indicadores, com um alcance mais amplo de 
medidas, para monitorar o desempenho do programa e identificar programas “em 
risco” 

A utilização da Pontuação do Curso Preliminar (CPC) não pode ser justificada em sua 
forma atual pelas razões discutidas acima. No entanto, dados sistemáticos a nível de 
programa são uma ferramenta crucial para monitorar um sistema tão diverso e variável em 
qualidade quanto o do Brasil. A opção mais promissora seria incluir um conjunto mais 
amplo de indicadores mais transparentes em um sistema de monitoramento contínuo, com 
limites estabelecidos para indicar desempenhos “em risco” em diferentes indicadores. 
Essas informações podem então ser usadas para informar decisões regulatórias e alimentar 
etapas posteriores de avaliação (como revisões in loco). O sistema deve ser aplicado a todos 
os programas, com dados obtidos de instituições e outras fontes, conforme apropriado, e 
consolidados em uma versão renovada do e-MEC. 

Tal sistema poderia usar um conjunto mais diversificado de indicadores sobre pessoal 
docente, resultados reais (não padronizados) do ENADE (com base em limites de 
desempenho estabelecidos), um indicador de taxas de abandono e, quando possível, 
vinculando fontes de dados utilizando o número de identidade nacional. (CPF), 
informações sobre taxas de emprego e rendimentos. Indicadores do perfil socioeconômico 
dos estudantes poderiam ser incluídos no sistema, com maiores tolerâncias para questões 
como o abandono ou o desempenho do ENADE para programas com inclusão de grupos 
socioeconômicos mais baixos. Tal variação nas tolerâncias deve ser limitada, uma vez que 
todos os estudantes devem alcançar padrões mínimos e todos os programas mantêm uma 
certa proporção de seus alunos. Uma forma revisada do IDD poderia ser mantida junto de 
outros indicadores no painel de indicadores, desde que sua situação seja uma proxy para o 
desempenho esperado e suas limitações sejam claras e seu peso no sistema de 
monitoramento geral seja reduzido. 

A equipe de revisão da OCDE entende que o INEP já está planejando (outubro de 2018) 
para “desagregar” os componentes do CPC e complementá-los com indicadores adicionais 
para informar o processo de regulamentação.  

Temos esperança que esta recomendação apoie este processo. 

6. Como parte de um novo sistema de credenciamento institucional, excluir 
instituições com capacidade interna comprovada de garantia de qualidade, 
advindas de revisões de programas in loco durante o período de credenciamento. 

Há espaço para isentar as instituições da revisão sistemática contínua a nível de programa 
que tenham um histórico de bom desempenho e que possam demonstrar um alto nível de 
capacidade interna de garantia de qualidade. Conforme discutido abaixo, isso exigiria que 
os sistemas existentes de credenciamento e recredenciamento institucional fossem 
fortalecidos. Se problemas fossem identificados por meio de indicadores de programa no 
painel de indicadores, tais instituições seriam responsáveis por abordar esses problemas 
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internamente. Abordar a má qualidade poderia se tornar um dos principais focos da revisão 
institucional e o fraco desempenho ou o fracasso em tratar os problemas adequadamente 
poderia levar as instituições a perderem o status de auto credenciamento na rodada 
subsequente de revisão institucional. Essa medida reduziria ainda mais parte da carga de 
revisões externas em nível de programa para a renovação do reconhecimento (bem como o 
processo inicial de reconhecimento). 

7. Manter a supervisão em nível de programa para outras instituições, com avaliações in 
loco específicas para programas com desempenho insatisfatório e programas de alto 
desempenho selecionados aleatoriamente. 

Para as instituições remanescentes, a revisão em nível de programa seria mantida. O novo 
painel de indicadores de nível de programa (que abrangeria todos os programas, inclusive 
em instituições de auto credenciamento) permitiria a identificação de programas 
insatisfatórios e substituiria o atual sistema de CPC. Se dados coletados anualmente sobre 
taxas de conclusão e resultados de emprego fossem incluídos no painel, juntamente com 
indicadores de insumos e resultados periódicos de um ENADE reformado, isso permitiria 
um monitoramento contínuo mais efetivo dos programas. Programas problemáticos 
poderiam primeiro ser chamados a apresentar um plano de melhoria que pudesse ser 
avaliado remotamente, em grande parte de acordo com os procedimentos atuais de 
supervisão. A SERES, ou uma futura agência de garantia de qualidade (veja abaixo), 
poderia decidir sobre prazos para melhoria e se e quando uma visita in loco seria necessária. 
É crucial que a SERES, ou uma agência sucessora, tenha a capacidade de fechar 
rapidamente os programas fracos se os indicadores do programa não melhorarem sem uma 
justificativa clara e os avaliadores darem uma avaliação negativa após uma inspeção in 
loco. 

No entanto, embora o direcionamento de recursos seja importante, o risco de os avaliadores 
apenas serem expostos a programas de baixa qualidade - e, portanto, não terem bons pontos 
de referência - precisa ser abordado. Como tal, recomenda-se que os revisores também 
participem de revisões de programas selecionados aleatoriamente que obtenham boas 
pontuações em relação aos indicadores de monitoramento - potencialmente incluindo 
programas em instituições de "auto credenciamento" - para permitir que eles obtenham 
mais informações sobre a variedade de práticas e desempenho que existe em sua área no 
país 

8. Desenvolver um instrumento de avaliação separado para análises in loco de 
programas estabelecidos 

O processo atual de revisão in loco de cursos de graduação estabelecidos usa os mesmos 
critérios de avaliação e julgamento que o instrumento para reconhecimento do programa 
(que ocorre quando a primeira coorte de estudantes completou entre metade e três quartos 
do programa). Este instrumento presta atenção insuficiente aos produtos e resultados do 
programa (principalmente os resultados do ENADE (revisado), taxas de abandono e 
graduação e resultados de emprego) e às práticas de ensino e apoio ao aluno que se espera 
que tenham a maior influência sobre esses produtos e resultados. Portanto, um novo 
instrumento deve ser desenvolvido para revisões in loco de programas estabelecidos, o que 
coloca mais ênfase nesses fatores. A sugestão anterior para uma inspetoria examinar a 
infraestrutura e as políticas institucionais básicas significaria que as visitas in loco pelos 
revisores deveriam se concentrar exclusivamente no ambiente de aprendizado e nas 
possíveis causas de produtos e resultados ruins. 



36 │ CAPÍTULO 1. AVALIAÇÃO E RECOMENDAÇÕES 
 

REPENSANDO A GARANTIA DE QUALIDADE PARA O ENSINO SUPERIOR NO BRASIL © OCDE 2018 
  

1.5. Assegurando a qualidade da educação em nível de pós-graduação 

Principais descobertas 

Um sistema dedicado para a avaliação de programas acadêmicos de pós-
graduação 

O sistema externo de garantia de qualidade para o ensino de pós-graduação acadêmica no 
Brasil começou em sua forma atual em 1998. Avalia e regula os programas de mestrado e 
doutorado acadêmico (stricto sensu). No Brasil, os cursos de mestrado stricto sensu - 
incluindo os chamados “mestrados profissionalizantes” - são amplamente entendidos como 
a primeira etapa de uma carreira acadêmica ou de pesquisa - uma situação que é em grande 
parte um reflexo da expansão relativamente recente da educação de doutorado no país. Em 
muitos outros sistemas de ensino superior da OCDE, os programas de mestrado, onde eles 
existem, são vistos principalmente como uma extensão e aprofundamento do ensino de 
graduação, preparando os formandos para uma ampla gama de empregos de alta 
qualificação na economia. 

O sistema de avaliação da CAPES inclui um processo de aprovação específico para novos 
cursos (APCN), projetado para garantir que somente equipes acadêmicas com experiência 
demonstrada, um histórico comprovado de pesquisa de qualidade e instalações adequadas 
sejam autorizadas a oferecer ensino acadêmico de pós-graduação. As propostas do curso 
são avaliadas por um comitê de área composto por acadêmicos da área em que o curso 
procura atuar. Após um processo padrão de avaliação e validação, novos cursos são 
formalmente aprovados se eles pontuarem pelo menos três em uma escala nominal de um 
a cinco. A cada quatro anos, a CAPES implementa uma avaliação abrangente de todos os 
programas acadêmicos de pós-graduação que já foram credenciados e estão em operação 
há tempo suficiente para que os alunos tenham produzido resultados acadêmicos. Os 
resultados dessa avaliação - atribuídos por meio de pontuações na escala de um a sete - 
permitem que os programas continuem operando ou, em caso de mau desempenho, levem 
à retirada de fundos e reconhecimento pelos diplomas que concedem. Isso efetivamente 
significa que programas que falham na avaliação da CAPES são forçados a fechar. 

O sistema para aprovação de novos programas estabelece um alto padrão para a 
entrada no sistema, mas há margem para rever o equilíbrio dos indicadores de 
qualidade utilizados 

O processo da APCN estabelece conscientemente um patamar relativamente alto para 
entrar no sistema de formação de pós-graduação acadêmica e para a criação de provisão de 
treinamento de doutorado em programas que já operam no nível de mestrado. Ao fazê-lo, 
procura manter altos padrões mínimos para o ensino de pós-graduação, proteger os 
estudantes contra a provisão de baixa qualidade e assegurar o foco eficiente do 
financiamento público. Durante as visitas de revisão, a equipe da OCDE observou um alto 
grau de apoio ao princípio de manter um alto patamar para entrar no sistema de educação 
acadêmica de pós-graduação. 

Os critérios examinados no processo de aprovação de novos cursos abrangem uma 
amplitude de variáveis que podem ser esperadas razoavelmente em uma avaliação ex ante 
de um programa de pós-graduação proposto. No entanto, o atual sistema de avaliação 
atribui atenção comparativamente limitada à relevância dos novos cursos para as 
necessidades nacionais ou regionais e ao desenvolvimento de áreas de conhecimento; ao 
desenho do programa de treinamento; e para apoio e oportunidades de desenvolvimento 
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pessoal oferecidas aos alunos. Embora a coerência do curso proposto com o Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) da instituição anfitriã seja avaliada, não há uma 
avaliação explícita da relevância do curso para as necessidades do Brasil, em termos de 
desenvolvimento de conhecimento e recursos humanos altamente qualificados. Da mesma 
forma, há pouco espaço óbvio nos modelos de avaliação utilizados atualmente para avaliar 
como o programa de treinamento ajudará a desenvolver o conhecimento e as habilidades 
dos alunos e monitorar seu progresso. 

As revisões periódicas de quatro anos envolvem uma revisão intensiva de recursos 
dos resultados do pessoal, ao mesmo tempo em que negligenciam as condições de 
treinamento, a produção dos alunos e os destinos dos pós-graduados. 

A cada quatro anos, os comitês de área se baseiam em informações sobre pessoal, 
estudantes, graduados e detalhes das produções científicas relatadas por cada programa de 
pós-graduação por meio da plataforma on-line Sucupira como base para a avaliação de cada 
programa. A qualidade das publicações dos alunos e a qualidade da produção acadêmica 
do pessoal em periódicos acadêmicos são avaliadas utilizando uma classificação padrão de 
publicação “veículos”, registrada em um banco de dados on-line chamado Qualis. A 
avaliação de livros e capítulos de livros é realizada pela revisão física de uma amostra de 
publicações para cada programa em profundidade, mas representa uma das maiores 
exigências de tempo dos membros de alguns comitês de área (notavelmente nas ciências 
humanas, sociais e ciências exatas).  

O conjunto de indicadores utilizados nas avaliações de quatro anos da CAPES abrange 
muitas das principais variáveis que seriam amplamente consideradas como contribuindo 
para a provisão de pós-graduação de alta qualidade. É positivo que a grade de avaliação, 
sob diferentes cabeçalhos, leve em consideração fatores como a proporção pessoal/aluno, 
o tempo para a graduação e as redes de cooperação com organizações externas de pesquisa 
e não acadêmicas, por exemplo.  

No entanto, a característica mais marcante das revisões de quatro anos é o forte foco na 
produção científica do corpo docente envolvido nos programas que estão sendo avaliados. 
A avaliação da CAPES é - pelo menos nominalmente - uma avaliação de programas de 
treinamento de pós-graduação, e não uma avaliação de desempenho de pesquisa. Como tal, 
é questionável porque o sistema não aloca menos peso e menos recursos para avaliar o 
desempenho da equipe e mais para avaliar o desempenho dos alunos e os resultados dos 
graduados. Embora também exista alguma tentativa no atual sistema CAPES de avaliar os 
destinos dos egressos dos programas, esse aspecto do desempenho do programa atualmente 
não é abordado adequadamente. 

A confiança na revisão por pares tornará o sistema mais difícil de escalonar à 
medida que a educação de pós-graduação se expande, enquanto a endogamia cria 
riscos para objetividade e qualidade 

Apesar dos pontos fortes da atual divisão de responsabilidades dentro do sistema de avaliação da 
CAPES, o sistema de avaliação depende muito da contribuição voluntária de funcionários 
acadêmicos organizados em comitês de área específicos da disciplina. Embora os acadêmicos 
envolvidos no processo de avaliação da CAPES, consultados pela equipe de revisão da OCDE, 
sentissem que o tempo e o esforço necessários para o atual sistema de aprovação de novos 
programas permanecessem razoáveis, eles destacaram que o sistema CAPES como um todo está 
se tornando incontrolável para os comitês de área, enquanto o número de programas de pós-
graduação aumenta. 
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A equipe de revisão entende que nenhuma avaliação do valor do tempo dedicado à avaliação de 
cursos pelo corpo docente nos comitês de área - e, portanto, também o custo para suas instituições 
de origem - está atualmente disponível. Dada a taxa comparativamente rápida de expansão da 
oferta de pós-graduação no Brasil nos últimos anos e o aumento relacionado no número de 
propostas para novos cursos, será importante desenvolver um melhor entendimento do número de 
pessoas-horas usadas no processo e avaliação e os custos associados. 

A confiança em comitês disciplinares compostos exclusivamente de acadêmicos brasileiros 
também corre o risco de criar um foco acadêmico excessivamente restrito nas avaliações. Embora 
a excelência científica e as medidas tradicionais de produção acadêmica continuem sendo a base 
do ensino de pós-graduação, é importante complementá-la com perspectivas da academia externa, 
para garantir que o desenvolvimento da educação de pós-graduação responda a necessidades 
nacionais e regionais mais amplas. Além disso, o processo atual de avaliação de novos cursos 
envolve pouca ou nenhuma interação direta entre os proponentes dos novos cursos e os que avaliam 
as propostas. 

Uma segunda questão fundamental para o pessoal dos processos de avaliação da CAPES é o risco 
de endogamia. Mesmo em um país do tamanho do Brasil - particularmente dado o tamanho 
relativamente pequeno de seu sistema de treinamento de pós-graduação - o número de acadêmicos 
estabelecidos em uma dada área de estudo é limitado. O número que trabalha em departamentos e 
programas de alta qualidade a nível internacional é ainda menor. Como tal, existe o risco de que 
as pessoas que julguem se um determinado programa é ou não de padrão internacional tenham 
conexões estreitas com os programas que estão julgando. Além disso, o grupo comparativamente 
pequeno de avaliadores e seus antecedentes podem levar o processo de avaliação a recompensar 
programas que reproduzem modelos existentes de educação, em vez de inovar. 

 
Recomendações chave 

1. Ajustar a ponderação dos critérios de avaliação na apreciação de novos cursos 
para focar mais em relevância, treinamento e melhoria contínua 

A equipe de revisão da OCDE considera que o atual processo de avaliação de novos cursos 
poderia ser melhorado com a adoção das seguintes modificações: 

 Revisar a estrutura da ficha de avaliação para novos cursos para criar uma estrutura 
mais transparente que siga a lógica de intervenção para programas de treinamento 
de pós-graduação, passando de insumos a produtos com um raciocínio claramente 
explicado para cada indicador utilizado. 

 Incluir uma seção separada na ficha de avaliação sobre a relevância do programa 
para as necessidades de desenvolvimento nacional, levando em consideração o 
desenvolvimento de novas áreas científicas e os conhecimentos e habilidades 
necessários para o desenvolvimento dos setores público e privado no país, incluindo 
nas ciências naturais, nas ciências sociais e nas artes. 

 Aumentar o peso atribuído na avaliação de novos cursos à dimensão de formação 
dos programas e apoio prestado aos alunos, com uma avaliação da capacidade 
provável do programa para equipar os alunos com pesquisa relevante e habilidades 
transversais. 

 Incluir um requisito mais explícito para um plano de desenvolvimento de programa 
para todos os novos programas aprovados, estabelecendo metas específicas e 
mensuráveis ao longo do tempo. 
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2. Trazer perspectivas adicionais para a avaliação de novos programas 

Para trazer um leque mais amplo de perspectivas para o processo e potencialmente 
promover a inovação e a cooperação interdisciplinar, a CAPES deve envolver um ou mais 
acadêmicos de outras áreas acadêmicas nos comitês de área encarregados da avaliação de 
novos cursos. Além disso, para trazer expertise e perspectivas de fora da comunidade 
acadêmica, a CAPES deve considerar a nomeação de especialistas em desenvolvimento 
econômico e na evolução de habilidades e requisitos de conhecimento, bem como 
representantes da economia privada e do setor público para o Conselho Técnico-Científico 
(CTC-ES). Se implementado de forma eficaz, isso pode garantir que as decisões finais 
sobre a aprovação do programa levem em conta as necessidades e desenvolvimentos 
nacionais mais amplos.  

3. Manter a credenciamento ao nível do programa a médio prazo, mas considerar 
a conveniência a longo prazo da transição para a auto credenciamento 
institucional para instituições e programas estabelecidos 

O sistema de ensino de pós-graduação do Brasil cresceu rapidamente nos últimos anos e 
pode ainda ser considerado em uma fase de consolidação, quando comparado aos sistemas 
de ensino de pós-graduação em muitos outros países parceiros da OCDE. A médio prazo, 
portanto, faz sentido manter o credenciamento em nível de curso, manter a supervisão do 
desenvolvimento contínuo do sistema e garantir a promoção da qualidade. A longo prazo, 
poderia ser possível passar para um sistema de auto credenciamento institucional vinculado 
a um modelo fortalecido de credenciamento institucional. Isso permitiria que as 
universidades iniciassem programas acadêmicos de pós-graduação se satisfizessem 
determinados critérios em termos de pessoal e perfil, e se julgassem que tivessem sólidos 
sistemas institucionais de qualidade em uma revisão institucional de qualidade (veja 
abaixo). A provisão de bolsas financiadas com recursos públicos e o financiamento 
adicional do programa certamente devem permanecer dependentes da avaliação externa 
positiva do programa, de acordo com a prática em muitos sistemas da OCDE. 

4. Esclarecer os objetivos das avaliações periódicas e reequilibrar o foco dos critérios de 
avaliação para incluir maior foco nos resultados e resultados dos alunos. 

As avaliações periódicas (de quatro anos) dos programas de pós-graduação atualmente 
dedicam atenção e recursos desproporcionais à avaliação dos resultados do corpo docente. 
As avaliações da CAPES devem se concentrar na avaliação das condições e desempenho 
do treinamento de pós-graduação, e não na produção de pesquisa dos departamentos 
acadêmicos. A equipe de revisão da OCDE recomenda, portanto, aumentar o peso atribuído 
aos processos educacionais, aos resultados dos alunos e aos resultados do emprego, e 
reduzir o peso atribuído aos resultados do pessoal. Isso permitiria reduzir o tempo e os 
recursos alocados para a avaliação da produção do pessoal, avaliando apenas uma amostra 
limitada da produção da pesquisa. O sistema Qualis para rankings de periódicos também 
deve ser revisado, para introduzir mais uniformidade na classificação de periódicos entre 
áreas de conhecimento. A CAPES também deve considerar se é viável incluir, 
sistematicamente, entrevistas com coordenadores de cursos e programas como parte da 
avaliação periódica de cursos e programas, para obter visões adicionais sobre a operação e 
o desempenho do programa e responder a perguntas decorrentes de provas documentais. 

5. Assegurar que aqueles que julgam se os programas são de relevância 
internacional realmente tenham uma perspectiva internacional 
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Dada a aspiração do Brasil em desenvolver um sistema de treinamento de pós-graduação 
de classe mundial, seria valioso obter uma perspectiva internacional sobre os programas 
julgados nacionalmente entre os melhores do país. A equipe de revisão da OCDE 
recomenda, portanto, que a CAPES envolva sistematicamente acadêmicos não brasileiros 
na avaliação de programas pré-selecionados por comitês de área como candidatos a 
programas de qualidade ou excelência internacional. Em vista do número de programas 
envolvidos, é provável que seja mais viável concentrar esse envolvimento internacional nos 
programas propostos para a pontuação máxima de sete. Pode ser possível organizar comitês 
internacionais de revisão por pares, que sejam capazes de revisar informações sintetizadas 
sobre os programas sob revisão em inglês ou espanhol e, potencialmente, conduzir 
entrevistas em grupo remotamente ou em pessoa com os coordenadores do programa.  

6. Realizar avaliações de componentes específicos do sistema CAPES e aspectos 
da provisão acadêmica de pós-graduação como insumos para políticas futuras. 

A equipe de revisão da OCDE identificou duas questões específicas em que informações e 
análises adicionais parecem ser necessárias para planejar políticas futuras para o ensino de 
pós-graduação acadêmica no Brasil e sua garantia de qualidade externa: 

 Primeiro, os custos totais associados ao sistema atual de revisão por pares externos 
são uma “caixa preta”. A revisão por pares é inerentemente demorada e, portanto, 
cara. O tempo que os funcionários acadêmicos gastam envolvido na revisão por 
pares é o tempo que eles não estão dedicando às suas principais atividades de 
ensino, pesquisa e envolvimento com a sociedade. Para ajudar a planejar o 
desenvolvimento futuro do sistema de revisão por pares, a CAPES deve realizar 
uma avaliação do custo do tempo utilizado pelos membros dos comitês de área no 
processo de avaliação, incluindo o custo unitário por avaliação do programa. 

 Segundo, há uma questão mais ampla relacionada ao futuro dos programas de 
mestrado acadêmico (stricto sensu). Seria importante fazer uma avaliação 
sistemática do papel da educação de mestrado no Brasil, incluindo um foco 
específico no perfil e na eficácia dos programas de Mestrado profissionalizante 
criados nos últimos anos. Essa avaliação deve considerar, em particular, os destinos 
dos graduados anteriores desses programas e as opiniões da comunidade acadêmica 
e dos empregadores do setor público e privado sobre a relevância e o papel futuro 
do nível de educação de mestrado no Brasil. 

1.6. Assegurando a qualidade das instituições de educação superior 

Principais descobertas 

As IES também estão sujeitas a monitoramento e recredenciamento periódico 

Legalmente, tanto as instituições públicas privadas quanto as federais estão sujeitas a 
recredenciamento periódico, com base em avaliações in loco coordenadas pelo INEP. Para 
instituições privadas, o recredenciamento bem-sucedido é um pré-requisito para sua 
operação contínua (embora “descredenciamento” seja raro). Para as instituições públicas 
federais, o processo é essencialmente não mais que uma formalidade, pois não podem ter 
seu credenciamento removida. O período para o qual o (re) credenciamento é válido varia 
de acordo com a situação organizacional da instituição e o índice de qualidade institucional 
(IC) já concedido à instituição. Universidades e centros universitários são apenas 
recredenciados a cada oito a dez anos, enquanto as faculdades devem ser recredenciadas 
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pelo menos a cada cinco anos. Além disso, as instituições são sujeitas a monitoramento 
anual, com base no desempenho médio de seus programas em relação aos indicadores do 
nível de programa do SINAES e nos resultados das avaliações da CAPES para programas 
de pós-graduação stricto sensu. As médias ponderadas da Pontuação Preliminar do Curso 
(CPC) e, quando aplicável, as pontuações atribuídas pela CAPES, para novos programas 
de pós-graduação e os já existentes, são utilizadas para produzir uma pontuação geral para 
cada instituição chamada “Índice Geral de Cursos” (IGC). 

Mas a revisão institucional desempenha um papel muito menos proeminente do 
que em muitos outros sistemas de garantia de qualidade externa. 

Enquanto a letra da lei que rege a garantia de qualidade no ensino superior no Brasil atribui 
um papel central à autonomia institucional e à auto avaliação, a implementação prática do 
SINAES impõe um sistema complexo de análise externa em nível de programa em um 
ciclo de três anos. Para instituições que têm desempenho insatisfatório no ENADE e no 
CPC, isso leva a inspeções regulares a nível de programa, utilizando processos prescritivos 
que limitam a margem de manobra das instituições. Para instituições que tendem a um bom 
desempenho em relação ao ENADE e ao CPC, particularmente universidades e centros 
universitários que são apenas sujeitos à revisão institucional a cada oito a dez anos, as 
avaliações no local por revisores externos são ocorrências comparativamente infrequentes.  

Há poucos incentivos para as instituições nessa posição desenvolverem sistemas internos 
sólidos para garantia de qualidade que vão além dos requisitos mínimos impostos pela 
legislação, ou para promover a melhoria da qualidade internamente de forma contínua. 
Entrevistas conduzidas pela equipe de revisão da OCDE em várias instituições sugerem 
que as Comissões Internas de Avaliação (CPAs) se concentrem principalmente em garantir 
o cumprimento das regras do SINAES e entrega de dados ao INEP, em vez de desenvolver 
sistemas internos de qualidade adaptados às necessidades institucionais ou promover 
inovações e melhorias de qualidade. Isso contrasta com a situação em muitos países 
europeus e nos Estados Unidos, onde a revisão institucional e a avaliação dos 
procedimentos internos de qualidade formam o núcleo das práticas externas de garantia de 
qualidade. 

O Índice Geral de Cursos (IGC) oferece sinais limitados sobre a qualidade 
institucional 

A pontuação do IGC - também calculada na escala de um a cinco - é utilizada por órgãos 
externos e pela mídia para informar sobre a qualidade do ensino superior no Brasil. O IGC 
é amplamente percebido como um sinal público visível de qualidade institucional que as 
próprias instituições apresentam na publicidade. O real valor do sinal do IGC como um 
indicador de qualidade para os consumidores é limitado, no entanto. Enquanto as 
pontuações do IGC variam, em princípio, de um a cinco, as pontuações de valor um são, 
praticamente, desconhecidas, e quase todos as pontuações se agrupam em valores de três e 
quatro. Em 2016, 93% das universidades e 96% dos centros universitários receberam 
pontuação de três ou quatro. Deixando de lado a validade ou a confiabilidade do IGC, fica 
claro que seu poder discriminatório para instituições não universitárias é baixo.  

Embora os efeitos à reputação do IGC possam ser importantes, não é um indicador que 
provavelmente terá impacto sobre como as instituições entendem e gerenciam a qualidade 
da educação que elas fornecem. O IGC não introduz novas informações de desempenho 
para líderes institucionais. 
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Revisões de recredenciamento in loco não consideram evidências de desempenho 
institucional e atribuem pouco peso à qualidade dos processos internos de 
qualidade e sua implementação prática 

Como os outros processos de revisão in loco (como o reconhecimento), o processo de 
revisão de credenciamento coordenado pelo INEP (potencialmente a cada dez anos) é 
focado em insumos e processos, e não em produtos ou desempenho, e os revisores são 
responsáveis por pontuar qualitativamente indicadores em uma escala de cinco pontos. 
Dado que o processo de recredenciamento se concentra necessariamente em instituições 
que já estão operando, com graduandos e graduados, há espaço para incluir uma maior 
consideração dos resultados (graduados e evidência dos resultados de aprendizagem) e dos 
resultados (destinos de pós-graduação) no ensino institucional, avaliações institucionais 
nesta fase. O atual instrumento de avaliação para a recredenciamento institucional dedica 
comparativamente pouca atenção (em termos de número de indicadores e critérios de 
julgamento) ou peso para a avaliação da capacidade de avaliação interna das instituições. 

Devido aos cronogramas de recredenciamento, o índice de qualidade institucional 
concedido por meio de processos de recredenciamento (IC) não é calculado e reportado 
anualmente, mas sim com uma periodicidade que pode variar de três a dez anos. Em vista 
de sua infrequência, e talvez porque não esteja vinculado aos resultados dos alunos, como 
observado no ENADE, a pontuação do IC parece funcionar apenas como uma contribuição 
regulatória, e não como um sinal público de qualidade institucional. 

Recomendações Chave 

1. Reduzir o período de recredenciamento para universidades e centros universitários 

As universidades de alguns dos sistemas de ensino superior mais respeitados do mundo 
devem passar por revisões institucionais externas a cada quatro, cinco ou seis anos. Este é 
o caso no Reino Unido, Holanda e Suécia, por exemplo. Os atuais períodos de 
credenciamento de oito ou dez anos para universidades e centros universitários significam 
que essas instituições têm poucos incentivos para desenvolver mecanismos robustos de 
qualidade institucional e que os problemas na gestão da qualidade institucional podem 
passar despercebidos por longos períodos. Em vez do sistema atual, as instituições com 
capacidade de qualidade interna comprovada poderiam ser recompensadas por meio da 
dispensa de alguns ou de todos os aspectos da revisão em nível de programa, sujeito a 
recredenciamento bem-sucedido em um ciclo de cinco ou seis anos (veja abaixo): 

2. Reduzir o peso atribuído nas revisões institucionais de recredenciamento a 
indicadores de entrada e de processo que medem as condições básicas de 
fornecimento para o ensino superior 

Há espaço para reequilibrar os pesos atribuídos aos indicadores de avaliação usados no 
estágio de recredenciamento institucional, longe dos insumos e dos processos e produtos. 
Um primeiro aspecto disso é remover os indicadores que medem as condições básicas de 
suprimento para o ensino superior, como infraestrutura e equipamentos e políticas gerais 
de gestão. A disponibilidade de infraestrutura adequada para fornecer cada programa de 
graduação é verificada por meio do reconhecimento a nível de programa e renovação de 
processos de reconhecimento, enquanto algumas das políticas institucionais mais gerais 
provavelmente não mudarão - ou precisam mudar - consideravelmente ao longo do tempo. 
É, portanto, um desperdício dedicar recursos para reavaliar e repontuar esses tipos de 
variáveis por meio de revisão de recredenciamento. A inclusão desses indicadores também 
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reduz o peso proporcional atribuído a fatores que são importantes para verificar no 
recredenciamento, como resultados educacionais e desempenho institucional.  

3. Aumentar o peso atribuído aos produtos e resultados  

Evidências sobre resultados educacionais e desempenho institucional são negligenciadas 
no atual sistema de recredenciamento institucional. Embora os processos de 
credenciamento não possam levar em conta o desempenho programático e institucional, o 
novo credenciamento pode - mas não o faz. As instituições devem ter a capacidade de 
formar a maioria dos alunos que começam seus estudos, e devem fazê-lo em tempo hábil. 
Aqueles que se formam devem ter a possibilidade de encontrar emprego, preferencialmente 
em áreas relacionadas à sua área de estudo - e certamente se seus estudos tiverem uma 
orientação profissional - seja contabilidade, engenharia civil ou enfermagem. 

Os indicadores quantitativos de programa e institucionais devem, idealmente, concentrar-
se nos produtos e resultados do ensino superior, enquanto as análises in loco conduzidas 
pelos pares se concentrariam nos insumos e processos que geram os produtos e resultados 
observados nos indicadores. Por exemplo, os indicadores com foco em produtos ou 
resultados, como taxas de graduação, seriam complementados por um processo de revisão 
in loco que examina as condições que afetam a variação dessas taxas. Essas condições 
incluem aconselhamento aos estudantes e processos de orientação; como as instituições 
identificam alunos em risco de ficar para trás ou desistir; e os serviços de apoio social ou 
psicológico e apoio acadêmico, oferecidos a estudantes em risco. 

4. Aumentar os incentivos para as instituições adotarem uma visão estratégica da 
qualidade 

Os processos de garantia de qualidade institucional não encorajam as instituições a adotar 
uma visão de qualidade verdadeiramente estratégica e ampla em toda a instituição. O IGC 
gera uma pontuação que é uma agregação de resultados no nível do programa. No entanto, 
não gera uma pontuação que tenha demonstrado ser útil na diferenciação de diferentes 
níveis de desempenho institucional ou no fornecimento de feedback acionável às 
instituições. Os Planos de Desenvolvimento Institucional (PDIs), em sua forma atual, não 
parecem oferecer uma oportunidade para as instituições adotarem uma visão abrangente e 
estratégica de sua instituição, seu perfil e a qualidade de seus programas educacionais. Seria 
valioso fornecer incentivos às instituições para desenvolver PDIs mais significativos, com 
um foco mais forte em como a qualidade em uma variedade de dimensões pode ser mantida 
e aprimorada. Uma maneira de fazer isso é fazer uma avaliação das políticas internas de 
qualidade e praticar uma parte muito maior do processo de recredenciamento, através de 
uma maior ponderação no instrumento de avaliação relevante para as revisões in loco. 

5. Mudar para um sistema em que instituições que possam demonstrar uma forte 
capacidade interna de garantia da qualidade e um histórico comprovado de 
qualidade podem credenciar (autorizar e reconhecer) seus próprios programas 

Finalmente, os processos para demonstrar a qualidade institucional não permitem que 
instituições de ensino superior demonstrem que têm capacidade de cuidar da qualidade, 
devem estar autorizados a atuar como organizações de auto credenciamento e devem ter 
permissão para criar, revisar e eliminar programas, por iniciativa própria - como acontece 
em outros sistemas de ensino superior no mundo. O processo de recredenciamento - 
especificamente, a pontuação resultante do IC - altera a periodicidade das revisões 
institucionais, mas não altera o nível de responsabilidade que as instituições podem exercer. 
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Se a responsabilidade pela qualidade institucional deve ser associada à responsabilidade 
institucional pela qualidade dos programas, deverá ser um processo muito diferente e mais 
robusto do que no presente. Exemplos de tais modelos diferenciados - onde algumas 
instituições estão sujeitas à revisão em nível de programa e outros recebem status de auto 
credenciamento com base em rigorosa revisão institucional - existem em outros sistemas 
de ensino superior e podem servir de inspiração para o Brasil.  

1.7. Governança da garantia externa de qualidade  

            Principais descobertas 

O cenário atual de governança para garantia de qualidade, envolvendo SERES, 
CONAES, INEP e CAPES, tem alguns pontos fortes 

Existem pontos fortes importantes para a governança e implementação da garantia de 
qualidade no Brasil. Por exemplo, o INEP é reconhecido internacionalmente como uma das 
principais agências públicas de avaliação educacional. Sua ampla experiência com 
avaliação em larga escala e sua capacidade de gerenciar sistemas de coleta de dados fornece 
ao sistema de garantia de qualidade de ensino superior do país um alto nível de 
competência. A CONAES conseguiu atrair especialistas para seu conselho e, por meio 
deles, conseguiu mobilizar pesquisas de ensino superior de todo o país para informar o 
desenvolvimento futuro do SINAES.  

A legitimidade básica da garantia de qualidade externa não é questionada e o 
sistema desenvolveu uma experiência e capacidade significativas na avaliação 

A legitimidade básica e a integridade do sistema de garantia de qualidade são amplamente 
aceitas em todo o sistema de ensino superior, por instituições públicas e privadas, e por 
representantes do corpo docente e dos administradores e proprietários de instituições de 
ensino superior. No decorrer de sua implementação, o SINAES utilizou uma série de 
técnicas de avaliação - incluindo auto avaliação, revisão por pares e revisão externa 
fundamentada na avaliação dos alunos - que tem sido muito bem-vinda. Além disso, 
algumas instituições de ensino superior no Brasil agora monitoram de perto a experiência 
de seus alunos e sua disponibilidade para participar de avaliações externas. Outros estão se 
esforçando para usar a auto avaliação compulsória e os processos de revisão por pares como 
oportunidades de melhoria, e para engajar amplamente sua comunidade universitária na 
garantia de qualidade.   

…todavia o sistema de governança atual enfrenta três desafios principais 

Existem três desafios fundamentais enfrentados pelas instituições de garantia de qualidade que 
merecem atenção e melhoria. 

1. Primeiro, o projeto de instituições de garantia de qualidade cria responsabilidades 
conflitantes para o Ministério da Educação. O MEC estabelece, financia e dirige o sistema 
universitário federal, por meio da sua Secretaria de Educação Superior (SESu). Ao mesmo 
tempo, é responsável, por meio da SERES e, indiretamente, do INEP, por avaliar seu 
desempenho e por ações regulatórias relativas aos programas que oferecem. Essas 
responsabilidades conflitantes levam as instituições de ensino superior do país, 
especialmente suas instituições privadas, a ver o Ministério como um defensor de um 
setor, em vez de um árbitro neutro entre todos. 
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2. Segundo, enquanto a CONAES é responsável por fornecer orientação e feedback sobre o 
funcionamento do SINAES, ela não possui recursos adequados e está organizada para 
fazê-lo. A CONAES não possui uma equipe profissional própria ou um orçamento 
dedicado, e não possui a capacidade de realizar o tipo de trabalho analítico detalhado e 
sustentado necessário para avaliar como o SINAES está funcionando. Em vez disso, 
depende da contribuição dos órgãos de implementação cujo trabalho é supervisionar e 
orientar, principalmente o INEP. Esta dependência é exacerbada pela participação dos 
órgãos de execução no próprio conselho. Faltam insumos suficientemente amplos - de 
órgãos profissionais, associações de empregadores e outros centros de governo - para 
levar em conta as responsabilidades sociais mais amplas do ensino superior. 

3. Finalmente, na maioria dos sistemas de ensino superior, a responsabilidade de promover 
e compartilhar práticas de melhoria de qualidade é de órgãos fora do governo - com 
associações que representam subsetores (como universidades de pesquisa, confessionais 
ou politécnicas) e com órgãos que representam profissionais e grupos dentro de 
instituições de ensino superior, incluindo pesquisa institucional, desenho de currículo, 
avaliação e garantia de qualidade. A revisão encontrou alguns exemplos do engajamento 
de órgãos equivalentes no Brasil em pesquisa, defesa e treinamento em apoio à melhoria 
da qualidade e pouca atenção por parte das autoridades públicas ao seu papel 
potencialmente importante. 

O sistema federal de garantia de qualidade não se aplica a todos os provedores de 
ensino superior no Brasil 

Conforme observado anteriormente, os sistemas de garantia de qualidade externa das IES 
e dos programas de graduação analisados neste relatório aplicam-se apenas a IES privadas 
e IES públicas federais. Instituições públicas estaduais e municipais - que respondem por 
quase 10% das matrículas - não estão sujeitas ao SINAES, mas sim às regras regulatórias 
e de garantia de qualidade em nível estadual. Embora essa situação reflita a distribuição 
constitucional de competências no estado brasileiro, que permite considerável autonomia 
aos estados e municípios, leva a um sistema fragmentado e significa que não há uma 
referência nacional única de qualidade da educação superior. Uma estrutura de referência 
de qualidade única tornaria a garantia externa de qualidade para o ensino superior mais 
transparente e compreensível para os alunos e suas famílias. 

Recomendações chave 

1. Criar uma agência independente de garantia de qualidade 

Para lidar com as responsabilidades conflitantes do MEC - ou mesmo de qualquer 
ministério futuro responsável pelo ensino superior - as autoridades brasileiras devem 
considerar a criação de um órgão independente de garantia da qualidade fora do Ministério, 
de acordo com a prática em muitos países e parceiros da OCDE. Esta agência assumiria a 
liderança na implementação do sistema reformado de garantia de qualidade proposto neste 
relatório. Existem bons modelos internacionais de corpos com forte independência legal, 
financeira e administrativa. Em sistemas com tradição jurídica semelhante ao Brasil, tais 
agências incluem, por exemplo, a Agência de Avaliação e Credenciamento do Ensino 
Superior (A3ES) de Portugal. 

O trabalho para projetar e criar qualquer nova agência para garantia de qualidade no Brasil 
precisará abordar algumas questões-chave: 
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 Quais funções existentes devem ser transferidas para a nova agência? Em 
princípio, a nova agência combinaria as funções de avaliação coordenadas pela 
diretoria de avaliação da educação superior do INEP (DAES) e as funções de 
regulamentação e supervisão da SERES. As mudanças no modelo geral de 
regulação, avaliação e supervisão propostas neste relatório - como maior foco na 
revisão institucional, números reduzidos de revisões em nível de programa, um 
ENADE reformado e um novo painel de indicadores - afetarão os requisitos para 
funcionários em diferentes funções. As vantagens e desvantagens da criação de 
unidades de avaliação específicas para diferentes conjuntos de disciplinas (ciências 
naturais, ciências sociais, etc.) devem ser consideradas. Essas unidades, integradas 
à agência, poderiam permitir que a avaliação fosse mais adequada às disciplinas 
individuais e trabalhassem mais de perto com as avaliações específicas da 
disciplina da CAPES. 

 Devem algumas tarefas ser delegadas a escritórios descentralizados nos estados? 
O atual sistema de garantia de qualidade no sistema federal de ensino superior é 
altamente centralizado, com todas as atividades de avaliação e regulação 
coordenadas a partir de Brasília. Atribuir responsabilidades aos departamentos 
regionais pode, teoricamente, permitir uma abordagem mais diferenciada da 
garantia de qualidade, com uma melhor consideração das grandes diferenças 
regionais no Brasil. No entanto, do ponto de vista da equipe da OCDE, 
procedimentos distintos de garantia de qualidade em diferentes partes do país 
correria o risco de criar um sistema de dois (ou de múltiplos níveis) e prejudicar o 
reconhecimento nacional de padrões de qualidade. Pode ser possível, no entanto, 
estabelecer escritórios regionais para abrigar inspeções profissionais para realizar 
inspeção de infraestrutura e gestão institucional, liberando revisores acadêmicos 
para se concentrarem na avaliação do desempenho acadêmico, potencialmente 
remotamente (ver acima). Os custos do atual sistema de revisão pelos pares e os 
custos potenciais de uma inspeção permanente teriam de ser avaliados em 
pormenor. 

 Como a nova agência deve ser financiada? O atual sistema de garantia externa de 
qualidade no Brasil é financiado por uma combinação de recursos públicos 
(pagamento dos salários dos funcionários públicos, por exemplo) e honorários 
pagos pelas instituições para atividades de avaliação. Agências de garantia de 
qualidade em vários sistemas, incluindo o exemplo português mencionado acima, 
são financiadas principalmente através de taxas de instituições. Para garantir o uso 
eficiente dos recursos públicos, esse deve ser o objetivo de longo prazo no Brasil. 
Uma análise completa será necessária para determinar os custos de uma nova 
agência e o nível de taxas necessárias para financiar sua operação. 

A equipe da OCDE reconhece que existe uma proposta para criar um Instituto Nacional de 
Supervisão e Avaliação do Ensino Superior (INSAES), que foi apresentado como um 
projeto de lei no Congresso em 2012 (Congresso Nacional, 2012 [4]), mas não obteve 
sequência. Essa iniciativa efetivamente também propôs uma fusão das funções da SERES 
e do INEP, mas foi criticada por seu custo potencial e valor agregado limitado. A equipe 
da OCDE acredita que uma nova agência seria a maneira mais eficaz de implementar um 
sistema reformado de garantia de qualidade externa. As reformas propostas neste relatório 
são vitais para melhorar a eficácia e a eficiência do sistema, e qualquer agência futura deve 
ser projetada para operar da maneira mais eficiente possível e com subsídios públicos 
diretos limitados. 
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2. Fortalecer a CONAES 

Para assegurar que a agência de garantia de qualidade tenha um conselho consultivo que 
traga uma ampla visão social para seu trabalho, a CONAES poderia assumir essa 
responsabilidade, após modificações substanciais. A CONAES seria um conselho com 
membros fixos e escalonados para assegurar sua independência do governo e incluir uma 
representação equilibrada de estudantes, empregadores dos setores público e privado, 
instrutores de instituições de ensino superior públicas e privadas, administradores de ensino 
superior, pesquisadores de ponta e funcionário sênior de política no MEC com a 
responsabilidade de ter uma visão abrangente do ensino superior. 

3. Reestruturar os departamentos governamentais responsáveis pelo ensino 
superior 

O MEC – ou qualquer ministério futuro responsável pelo ensino superior – pode apoiar a 
melhoria da garantia de qualidade através da reestruturação das suas responsabilidades no 
ensino superior. Isso poderia implicar a criação de um cargo para um diretor de política que 
tenha uma visão abrangente e estratégica de todo o sistema de ensino superior brasileiro - 
o que o Ministério atualmente carece. Unidades organizadas por linhas setoriais, por 
exemplo, poderiam apoiar o trabalho de um alto funcionário. Estes podem incluir grupos 
responsáveis por (a) universidades federais; (b) universidades privadas; (c) ensino superior 
técnico; e (d) coordenação com instituições de ensino superior estaduais e municipais. Esse 
esquema de organização beneficiaria o sistema de garantia de qualidade do país apoiando 
uma visão estratégica e abrangente do sistema de ensino superior, esclarecendo o papel da 
provisão privada dentro do sistema e incentivando a contínua diferenciação de instituições 
e políticas. 

4. Incentivar o desenvolvimento de expertise em garantia de qualidade em 
organizações do setor 

Ao monitorar e avaliar o sistema de garantia de qualidade do país, uma agência de garantia 
da qualidade e um conselho consultivo (ou seja, CONAES) devem se concentrar no apoio 
ao desenvolvimento de organizações que melhorem a qualidade fora do governo. Por 
exemplo, poderia apoiar a colaboração entre os órgãos estaduais e nacionais dos escritórios 
de avaliação institucional (CPAs), para que eles compartilhem experiências de gestão de 
qualidade e práticas de melhoria com um outro. 

5. Explorar como um sistema externo de garantia de qualidade reformado também 
pode ser aplicado a instituições estaduais e municipais 

Um sistema único de garantia de qualidade externa aplicável a todas as instituições de 
ensino superior no país seria mais transparente para estudantes e público do que a atual 
coexistência de um grande sistema federal e sistema individual para instituições estaduais 
e municipais em cada estado. As autoridades federais e estaduais, trabalhando com o setor 
de ensino superior, devem explorar como - e sob quais condições - um sistema federal 
reformado de garantia de qualidade poderia ser aplicado a instituições estaduais e 
municipais, respeitando a distribuição de competências consagradas na constituição da 
União.  
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2.  Alcance da estrutura analítica e de revisão 

Este capítulo oferece uma breve visão geral dos principais aspectos dos procedimentos 
externos em vigor no Brasil para assegurar a qualidade do sistema federal de ensino 
superior - o assunto desta revisão - antes de estabelecer a estrutura que a equipe de revisão 
usou para estruturar e orientar sua avaliação da relevância, eficácia e eficiência desses 
procedimentos. Para contextualizar a análise na revisão e no quadro analítico utilizado, o 
capítulo também fornece uma breve revisão de alguns dos principais desenvolvimentos e 
desafios enfrentados pelos sistemas de garantia de qualidade do ensino superior a nível 
internacional. 
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2.1. O Foco deste capítulo 

Este capítulo fornece uma breve visão geral dos principais aspectos dos procedimentos 
externos em vigor no Brasil para assegurar a qualidade do sistema federal de educação 
superior, antes de estabelecer a estrutura que a equipe de revisão utilizou para estruturar e 
orientar sua avaliação da relevância, eficácia e eficiência desses procedimentos. 

Tal como acontece com outras revisões da política de educação da OCDE, esta revisão 
fornece uma avaliação qualitativa das políticas específicas sob escrutínio. Leva em conta 
os objetivos estabelecidos pelas autoridades nacionais para as políticas em questão e baseia 
seus julgamentos em provas documentais e opiniões de interessados sobre a implementação 
das políticas no Brasil; lições de padrões e práticas internacionais em outros países da 
OCDE e parceiros; e a experiência e opinião de especialistas dos membros da equipe de 
revisão. 

A revisão reconhece que os sistemas para a garantia externa de qualidade do ensino 
superior, como outros tipos de políticas públicas, precisam ser adaptados à situação 
específica nas jurisdições onde eles são aplicados. Como em outras áreas de políticas, não 
há um conjunto único de “melhores práticas” na garantia externa de qualidade do ensino 
superior que possa ser aplicada uniformemente a todos os sistemas de ensino superior. Essa 
revisão, portanto, apresenta padrões e diretrizes internacionais - na medida em que existem 
- e exemplos de práticas de outros países como pontos de referência e fontes potenciais de 
inspiração para o Brasil, modelos bastante prontos que poderiam ou deveriam ser aplicados 
no contexto brasileiro. 

A estrutura analítica simples usada para orientar a revisão - descrita mais detalhadamente 
mais adiante neste capítulo - é baseada em critérios de avaliação de políticas padrão. Os 
critérios mais importantes são a relevância dos objetivos de diferentes partes do sistema 
externo de garantia de qualidade para os desafios e exigências do contexto brasileiro; a 
eficácia dos diferentes aspectos do sistema na consecução de seus objetivos; e a eficiência 
(e custo-efetividade) com a qual eles fazem isso. Ao julgar a relevância, eficácia e 
eficiência de diferentes aspectos do sistema de garantia de qualidade do ensino superior no 
Brasil, a equipe de revisão levou em conta critérios internos (por exemplo, o sistema atende 
aos objetivos estabelecidos pelos legisladores brasileiros? Ser efetivo pelas partes 
interessadas brasileiras?); e critérios internacionais (por exemplo, o sistema brasileiro 
promove padrões mínimos de qualidade, avaliação diferenciada de qualidade ou melhoria 
de qualidade, bem como sistemas em outras jurisdições?). 

Antes de apresentar mais detalhadamente a estrutura analítica e as questões avaliativas que 
estruturam o restante da análise, as seções a seguir fornecem uma visão geral dos principais 
componentes dos sistemas externos de garantia de qualidade do Brasil para o ensino 
superior e, em segundo, examinam brevemente o desenvolvimento de sistemas de garantia 
de qualidade externos no ensino superior de forma mais geral, e desafios comuns 
enfrentados internacionalmente.  
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2.2.  Garantia externa de qualidade do ensino superior no Brasil 

O governo federal regula a maior parte do ensino superior no Brasil 

O Brasil tem sistemas bem estabelecidos em vigor a nível nacional para regular a operação 
de provedores de ensino superior públicos e privados no sistema federal de ensino superior 
e avaliar e monitorar a qualidade de suas atividades de ensino e aprendizagem. 

Na estrutura de governança federal do Brasil, a responsabilidade pelo fornecimento e 
regulamentação do ensino superior é formalmente compartilhada entre o governo federal, 
as 27 unidades federativas (os 26 estados e o distrito federal de Brasília) e os municípios. 
A federação, muitos estados e uma pequena proporção de municípios (grandes) têm 
instituições de ensino superior (IES) públicas sob sua responsabilidade. Todos os 
provedores de ensino superior privado no país estão legalmente sob a responsabilidade 
regulatória do governo federal. O “sistema federal de ensino superior” compreende, 
portanto, as instituições públicas federais e todas as IES particulares. Das cerca de 2 400 
IES no Brasil, 92% (públicas e privadas federais) são de responsabilidade regulatória do 
governo federal e essas instituições, juntas, respondem por 91% das matrículas na 
graduação. 75% do total de matrículas na graduação no Brasil é do setor privado (ver Seção 
3.4 para uma visão geral da paisagem do ensino superior brasileiro). 

A qualidade é assegurada através de processos relacionados de regulação, 
avaliação e supervisão 

As autoridades federais asseguram a qualidade das instituições de ensino superior e do 
ensino de graduação no sistema federal por meio de uma combinação de processos 
distintos, mas intimamente relacionados, chamados de regulação, avaliação e supervisão e 
atualmente coordenados pelo Ministério da Educação (MEC): 

A regulamentação do ensino superior, realizada pela Secretaria de Regulação e Supervisão 
da Educação Superior (SERES), uma divisão do MEC, envolve a aprovação formal (na 
forma de atos normativos) para a operação de instituições de ensino superior e de cursos 
individuais de graduação. Todas as IES públicas e privadas no sistema federal requerem 
formalmente o status de credenciado para operar (e recredenciamento periódico) e 
reconhecimento oficial dos cursos de graduação que eles fornecem. O reconhecimento do 
programa também deve ser renovado periodicamente, com base nos resultados das 
avaliações de qualidade. Conforme discutido no Capítulo 4, dependendo de seu nível de 
autonomia institucional, as instituições também podem precisar de autorização prévia do 
MEC para iniciar novos programas de graduação. 

A SERES toma suas decisões em relação ao credenciamento e recredenciamento das IES e 
à autorização, reconhecimento e renovação do reconhecimento dos cursos de graduação 
levando em consideração os resultados das avaliações institucionais e programáticas 
realizadas pela divisão de avaliação do Instituto Nacional de Estudos Educacionais e 
Pesquisa Anísio Teixeira. (INEP). Essas atividades de avaliação abrangem avaliação 
externa de instituições e programas e avaliação dos resultados de aprendizagem dos alunos 
por meio do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE). Coletivamente, 
esses três tipos de avaliação (institucional, programa e estudante) formam o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), estabelecido em sua forma atual 
em 2004 (Presidência da República, 2004 [1]). A avaliação de instituições e programas 
(discutidos com maior profundidade nos capítulos seguintes) é baseada em inspeções in 
loco por painéis de revisão externos, resultados obtidos por graduados no ENADE e, 
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atualmente, um número limitado de outros indicadores quantitativos destinados a mensurar 
programas qualidade.  

Paralelamente às suas funções regulatórias (a emissão de atos regulatórios), a SERES 
também é encarregado da supervisão da qualidade no sistema federal de educação superior. 
Na prática, isso significa monitoramento contínuo dos níveis de qualidade no sistema 
federal de ensino superior, utilizando os resultados produzidos pelo trabalho de avaliação 
coordenado pelo INEP e tomando medidas preventivas e corretivas quando problemas de 
qualidade são identificados em programas e instituições individuais (Presidência da 
República, 2017, pp. 1, art.2 [2]). A SERES pode exigir que as instituições tomem medidas 
para resolver os problemas de qualidade identificados nas avaliações, imponham sanções 
ou pró-ativamente requeiram monitoramento e avaliação intensivos de programas ou 
instituições específicas. 

A Figura 2.1 ilustra a inter-relação entre regulação, avaliação e supervisão, em que as 
atividades de avaliação, coordenadas pelo INEP, que compõem o SINAES, se inserem nas 
atividades regulatórias e de supervisão realizadas pela SERES. 

Figura 2.1. Regulação, avaliação e supervisão no ensino superior brasileiro 

 
Fonte: Secretariado da OCDE com base em (Presidência da República, 2004[1]; Presidência da República, 
2017[2]) 

Existem procedimentos separados para assegurar a qualidade de programas 
acadêmicos de pós-graduação 

O ensino de pós-graduação no Brasil assume a forma de programas de especialização 
puramente vocacional, referidos no sistema brasileiro como programas lato sensu (que 
incluem MBAs), ou mestrado acadêmico, mestrado profissional e doutorado, que são 
classificados como programas de pós-graduação stricto sensu. As IES acreditadas no 
sistema federal de educação podem fornecer programas lato sensu sem autorização ou 
reconhecimento regulamentar do MEC, desde que operem pelo menos um curso 
formalmente reconhecido ou pelo menos um programa de pós-graduação stricto sensu 
aprovado (Presidência da República, 2017, p. 29,2). 2]). A oferta de programas acadêmicos, 
stricto sensu, de pós-graduação condicionados à avaliação prévia e aprovação da Fundação 
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de Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), órgão 
descentralizado do Ministério da Educação.  

A CAPES é responsável por assegurar a qualidade dos programas acadêmicos de pós-
graduação desde meados da década de 1970. Desde 1998, tem operado um sistema de 
garantia de qualidade que requer que todos os novos programas de pós-graduação 
acadêmicos propostos obtenham uma avaliação positiva em um processo de revisão por 
pares e, a partir de então, recebam uma avaliação positiva em revisões periódicas 
(atualmente a cada quatro anos). A CAPES é responsável pela garantia da qualidade de 
todos os programas acadêmicos de pós-graduação no Brasil, inclusive em instituições 
estaduais e municipais, que não estão sujeitas ao SINAES. Na prática, cumpre os papéis de 
avaliação, regulação e supervisão dos programas de pós-graduação acadêmica - funções 
que estão divididas entre o INEP e a SERES para a oferta de graduação no sistema federal. 

No entanto, a CAPES avalia apenas programas individuais de pós-graduação. Ela exige 
que todos os programas dentro de sua área de atuação sejam fornecidos em instituições 
formalmente credenciadas e, portanto, se baseie na SERES e nas autoridades educacionais 
estaduais para realizar o credenciamento institucional (para instituições nos sistemas 
federal e estadual, respectivamente). Além disso, os resultados das avaliações da CAPES 
são levados em conta em um indicador composto de qualidade institucional utilizado pelo 
INEP (ver Capítulo 7). 

A estrutura normativa do SINAES foi recentemente atualizada 

A base legal que rege o ensino superior no Brasil está prevista na Constituição federal e na 
Lei da República de 1996, que estabelece os princípios básicos relativos ao papel do ensino 
superior, a divisão de competências entre a União e os estados e o papel do governo federal 
na garantia de qualidade. O SINAES foi estabelecido por uma lei específica aprovada pelo 
Congresso em 2004 (Presidência da República, 2004 [1]). Isso define os princípios básicos 
do SINAES, incluindo a exigência de avaliações institucionais, de programas e de alunos, 
o papel das inspeções no local e do ENADE, e a relação entre avaliação, regulação e 
supervisão. O atual regime de avaliação da oferta de pós-graduação stricto sensu foi 
estabelecido por meio de portarias emitidas pelo MEC e pela CAPES a partir de 1998 e 
atualizadas periodicamente. 

As regras detalhadas de implementação do SINAES (avaliação) e os processos de regulação 
e supervisão, refletindo a lei de 2004, foram inicialmente estabelecidos em um decreto 
presidencial de 2006 (Presidência da República, 2006) e complementados por portarias 
emitidas diretamente pelo MEC. Este decreto foi substituído no final de 2017 por um novo 
decreto que estabelece os processos de avaliação, regulação e supervisão em maior detalhe 
do que anteriormente (Presidência da República, 2017 [2]). As mudanças trazidas por este 
novo decreto são discutidas nas seções relevantes deste relatório. Em linhas gerais, no 
entanto, busca simplificar os processos administrativos relacionados à autorização de 
cursos de graduação e modificações de programas, racionalizar os procedimentos de 
inspeções in loco e esclarecer as medidas preventivas e corretivas que a SERES pode 
assumir em seu papel de supervisor (MEC, 2017 [5]). 

Essas mudanças recentes foram refletidas na medida do possível nos resultados da revisão 
e levadas em consideração na formulação de recomendações. No entanto, como as 
mudanças só recentemente começaram a se refletir nas práticas da SERES e do INEP, não 
tem sido possível buscar opiniões de partes interessadas sobre seu impacto prático ou julgar 
sua eficácia na prática.  



54 │ CAPÍTULO 2. ALCANCE DA ESTRUTURA ANALÍTICA E DE REVISÃO 
 

REPENSANDO A GARANTIA DE QUALIDADE PARA O ENSINO SUPERIOR NO BRASIL © OCDE 2018 
  

2.3. Garantia de qualidade no ensino superior a nível internacional: 
desenvolvimentos e desafios 

A garantia da qualidade externa no ensino superior se desenvolveu nas últimas 
décadas 

O desenvolvimento de sistemas de garantia de qualidade no ensino superior é um fenômeno 
comparativamente recente. Historicamente, a qualidade da aprendizagem e do ensino no 
ensino superior era geralmente - e em grande parte implicitamente - assumida como 
garantida pela presença de acadêmicos com um histórico estabelecido de erudição. Um alto 
grau de autonomia acadêmica individual nas universidades significava que, em muitos 
países, nem os funcionários públicos, nem a gestão de universidades e os docentes 
intervinham com frequência nas atividades de ensino dos membros da equipe. Embora os 
governos concederam ou retiraram a permissão de operação das universidades, e 
ofereceram financiamento, edifícios próprios e até mesmo condições e salários 
regulamentados em instituições públicas, em grande parte do mundo eles raramente ou 
nunca se engajaram no dia-a-dia das instituições, atividades de ensino e pesquisa. Esse 
padrão de instituições sem fins lucrativos públicas ou privadas fortemente independentes é 
o modelo tradicional de instituições de ensino superior na maior parte da América Latina. 

Nas últimas três décadas, essa situação evoluiu, à medida que os governos em todo o mundo 
introduziram sistemas externos de garantia de qualidade para o ensino superior e as 
instituições de ensino superior desenvolveram cada vez mais procedimentos internos de 
qualidade para aprendizagem e ensino. Os principais fatores que impulsionaram o aumento 
da intervenção do governo incluíram a expansão do ensino superior e a quebra de confiança 
nas relações históricas de  entre as pequenas elites; a expansão da oferta que absorve a 
demanda do setor privado  - particularmente na América Latina e no leste e sul da Europa; 
e uma tendência mais ampla para governos e sociedade exigirem maior evidência de 
desempenho e valor, em função do dinheiro, de instituições e serviços apoiados 
publicamente (OECD, 2008[6]; Brunner and Miranda, 2016[7]). 

Sistemas de garantia de qualidade têm objetivos diferentes 

A literatura sobre garantia da qualidade no ensino superior geralmente distingue entre os 
objetivos relacionados de responsabilidade e melhoria da qualidade (ESG, 2015 [8]; 
CHEA, 2016 [9]).  

Prestação de contas refere-se ao objetivo de fornecer informações para assegurar ao público 
(inclusive aos estudantes e suas famílias) a qualidade das atividades das instituições de 
ensino superior. Este é um objetivo comum a praticamente todos os sistemas externos de 
garantia de qualidade no ensino superior. O aprimoramento da qualidade envolve o 
fornecimento de conselhos e recomendações sobre como os fornecedores de ensino 
superior podem melhorar o que estão fazendo e é um aspecto menos estabelecido em muitos 
sistemas externos de garantia de qualidade. 

Alguns sistemas externos de "garantia de qualidade" são essencialmente pouco mais que 
sistemas de licenciamento, onde os provedores de ensino superior estão autorizados a 
operar por autoridades públicas se cumprirem os requisitos operacionais mínimos. Tais 
sistemas fornecem apenas um nível mínimo de responsabilidade, que é essencialmente 
limitado a fornecer ao público informações sobre se um provedor está legalmente registrado 
ou não. Outros sistemas fazem que a autorização e credenciamento de atividades de ensino 
superior (ou a alocação de fundos públicos) sejam dependentes de resultados positivos de 
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uma avaliação mais aprofundada dos indicadores de qualidade. Dependendo da relevância 
e qualidade dos critérios e fontes de dados utilizados pelas IESs e agências de avaliação 
externa, espera-se que tais sistemas ofereçam uma garantia maior de padrões mínimos de 
qualidade e, como resultado, um melhor grau de responsabilidade. Além de fornecer esses 
tipos de garantias de prestação de contas, os sistemas externos de qualidade mais avançados 
também buscam promover a melhoria da qualidade e a melhoria contínua.  

Tais sistemas geralmente buscam ir além da regulação e controle externos para promover 
uma cultura de qualidade em todas as áreas da atividade de ensino superior, em parceria 
com IESs e pessoal acadêmico.  

Definir e mensurar a qualidade é um desafio 

Chegar a um entendimento compartilhado sobre o que é qualidade no ensino superior e 
como isso deve ser mensurado provou ser um desafio para aqueles envolvidos no 
desenvolvimento e execução de sistemas de garantia de qualidade (CHEA, 2016 [9]). Há 
pelo menos três razões principais para isso: 

1. Conforme observado nas Normas e Diretrizes para a Garantia de Qualidade de 2015 
no Espaço Europeu de Ensino Superior, "O ensino superior visa atender a múltiplos 
propósitos" e "os interessados, que podem priorizar diferentes propósitos, podem ver 
a qualidade no ensino superior de forma diferente". A importância atribuída a 
diferentes aspectos do processo educacional ou a diferentes tipos de resultados de 
aprendizagem adquiridos pelos alunos (por exemplo, conhecimento teórico em 
oposição a habilidades práticas) pode variar entre indivíduos e grupos dentro de um 
único sistema de ensino superior e internacionalmente. A coexistência de instituições 
de ensino superior com diversas missões e tipos de programas é explicitamente 
reconhecida na legislação brasileira que estabelece o SINAES (Presidência da 
República, 2004, p. Art. [1]). 

2. A expansão do ensino superior levou a formas mais diversas de oferta e de populações 
estudantis e demandas por um conjunto mais diversificado de programas e perfis 
institucionais. Isso significa que a qualidade no ensino superior agora vem em formas 
mais diversas e precisa ser mensurada de maneiras mais diversificadas. 

3. Mesmo quando há acordo sobre os componentes da qualidade em diferentes tipos de 
contexto de ensino superior, pode ser conceitualmente e tecnicamente difícil 
mensurar esses componentes de maneira confiável. Se o que é importante nem sempre 
pode ser mensurável, o que é mensurável nem sempre é importante. Na ausência de 
medidas diretas confiáveis ou factíveis de diferentes aspectos da qualidade, os 
sistemas de garantia de qualidade frequentemente recorrem ao uso de medidas 
substitutivas, que podem se tornar objeto de desacordo. 

Educação de qualidade é a educação que é adequada ao propósito 

Apesar desses desafios, os recentes esforços internacionais para desenvolver uma 
compreensão compartilhada de qualidade no ensino superior (CHEA, 2016, p. 48 [9]) 
argumentam que a educação de qualidade é melhor concebida em termos de adequação à 
finalidade. Em outras palavras, o ensino superior de boa qualidade é a educação que: 

1. Estabelece os tipos certos de resultados de aprendizagem para os alunos - onde os 
tipos certos de resultados de aprendizagem são aqueles que atendem às necessidades 
dos alunos e da sociedade. O conceito de resultados de aprendizagem envolve tanto 
a amplitude como a profundidade dos conhecimentos e habilidades: programas de 
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educação de boa qualidade estabelecem os objetivos de aprendizagem intencionados, 
no nível certo de complexidade para a população alvo, os seus alunos; 

2. Cria e utiliza um ambiente de aprendizagem (professores qualificados, métodos de 
ensino, recursos de aprendizagem, oportunidades para adquirir experiência prática, 
etc.) adequados para alcançar estes resultados de aprendizagem e; 

3. Consegue, na prática, entregar os resultados de aprendizagem intencionados para o 
maior número possível de alunos participantes que começam a estudar.  

O primeiro elemento acima é sobre intenções e, especificamente, definindo objetivos de 
aprendizagem relevantes. O segundo elemento diz respeito a insumos (incluindo pessoal 
docente e recursos) e processos (incluindo métodos e atividades de ensino). O terceiro 
elemento lida com o resultante do processo educacional. Além disso, aqueles preocupados 
com a qualidade do ensino superior podem olhar para os resultados mais amplos dos 
graduados que passaram pelo processo educacional e, em particular, sua entrada e 
progressão no mercado de trabalho. Os resultados neste sentido são influenciados pelo 
processo educacional, mas também por uma série de outros fatores externos. 

Os sistemas de qualidade se concentram em insumos e processos, com menos 
frequência em produtos e resultados 

Os sistemas externos de garantia da qualidade no ensino superior inicialmente se 
concentravam em grande parte na mensuração de insumos, como o nível de qualificação 
do corpo docente e o número de livros na biblioteca, como forma de mensurar a qualidade 
da oferta. Embora as medidas de insumos geralmente estão disponíveis e sejam objetivas, 
elas fornecem pouca evidência de qualidade na prática. O fato de um membro do corpo 
docente ter um mestrado de um PhD pode ser considerado importante e talvez necessário, 
mas não é suficiente para garantir sua habilidade como professor. O financiamento é outra 
entrada. O financiamento adequado pode ser considerado uma pré-condição para a criação 
de um ambiente de aprendizagem eficaz. Contudo, definir qual nível de financiamento é 
"adequado" é muitas vezes desafiador e controverso e, uma vez definido, o financiamento 
adequado não é, por si só, uma garantia de qualidade. 

Processos - em particular métodos de aprendizagem, ensino e avaliação - podem fornecer 
uma indicação da provável eficácia da experiência de ensino e aprendizagem para os 
estudantes, e são, portanto, monitorados em muitos sistemas de garantia de qualidade no 
ensino superior. Por exemplo, os procedimentos para a avaliação externa de textos e 
exames podem ser levados em conta como um indicador da confiabilidade dos processos 
de avaliação (e, portanto, da validade dos resultados e das qualificações dadas por um 
programa educacional). No entanto, muitos aspectos do ensino e da aprendizagem são 
difíceis de capturar e avaliar de forma binária (sim/não) ou quantitativa, o que dificulta a 
coleta de dados quantitativos sobre esses processos. 

Nos últimos anos, verificou-se um foco crescente na possibilidade de usar informações de 
produtos e resultados em sistemas de garantia de qualidade. Os resultados mais diretos do 
processo educacional são os graduados com maior conhecimento e habilidades (resultados 
de aprendizado) adquiridos por meio de sua educação. Isolar o valor agregado específico 
da experiência de ensino superior de um estudante de outros fatores, como o contexto social 
e cultural, é intrinsecamente muito desafiador. No entanto, internacionalmente, testes 
padronizados são utilizados em algumas jurisdições para mensurar as habilidades e 
competências de estudantes do ensino superior e graduados de forma comparável. 
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Nos Estados Unidos, por exemplo, os testes CLA e CLA + foram amplamente utilizados 
para testar competências genéricas (CAE, 2018 [10]), enquanto no México, os Exámenes 
Generales para el Egreso de Licenciatura (EGEL) são utilizados por muitas instituições 
para testar graduados em áreas disciplinares específicas (CENEVAL, 2018 [11]). Na 
Colômbia, todos os alunos do ensino superior são obrigados a fazer um teste de 
competência geral (Saber Pro) para se formarem (ICFES, 2018 [12]). Embora os exames 
do Saber Pro na Colômbia sejam obrigatórios, os resultados obtidos pelos alunos não são 
usados diretamente para gerar pontuações de qualidade para as instituições que frequentam. 
Conforme discutido no Capítulo 5, o exame do Enade no Brasil é o único exemplo, em um 
sistema de ensino superior de grande escala, de exames externos em larga escala, que são 
obrigatórios para os alunos e utilizados diretamente na garantia de qualidade de programas 
e instituições. 

Outras medidas relacionadas a produtos ou resultados não consideram a aprendizagem do 
aluno em si, mas sim questões indiretamente relacionadas. Para os resultados, isso inclui 
graduação e conclusão (por exemplo, proporção de alunos concluindo com êxito o curso). 
Para os resultados, isso inclui resultados de emprego (por exemplo, proporção de graduados 
que são empregados e em que tipos de trabalho). 

A relação entre o resultado e as medidas do resultado e a qualidade do curso nem sempre é 
direta. Embora se espere que um curso de alta qualidade ofereça um bom apoio a estudantes 
de diferentes origens para que possam concluir seu curso com sucesso, uma taxa de 
conclusão de 100% pode ser uma indicação de padrões baixos, em vez de boa qualidade. 
Embora seja lógico supor que os cursos de alta qualidade preparam os alunos para obter 
bons empregos, os resultados de pós-graduação dependem de uma ampla gama de fatores 
além da qualidade do programa educacional. Graduados de um curso de prestígio, mas 
objetivamente de má qualidade, podem consistentemente obter bons empregos. Os 
graduados de cursos de alta qualidade podem ter dificuldade em encontrar trabalho 
apropriado se a relação entre o conteúdo do curso e o conhecimento e as habilidades 
exigidas no mercado de trabalho forem fracos ou se as condições gerais de emprego forem 
difíceis. 
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Tabela 2.1. Indicadores de qualidade: objetivos, insumos, processos, produtos e resultados 

 Exemplo dos indicadores 

Objetivos do 
processo educativo 
(Indicadores dos 
objetivos) 

 Relevância/adequação dos resultados de aprendizagem intencionados para o programa 
educacional 

 Transparência / clareza dos resultados intencionados da aprendizagem 
 Os resultados intencionados de aprendizagem foram desenvolvidos tendo em conta os 

desenvolvimentos mais recentes na área científica ou profissional em questão. 
 Os resultados intencionados de aprendizagem foram desenvolvidos em consulta com as 

partes interessadas externas relevantes (empregadores, associações setoriais, sindicatos, 
etc.) 

Insumos ao processo 
educacional  
(Indicador de 
insumos) 

 Financiamento disponível para assegurar o funcionamento estável do provedor educacional 
(continuidade do serviço, condições de estrutura disponível para os processos educacionais 
(para pagar pessoal, edifícios, equipamentos etc.) 

 Proporção de professores pelo número de alunos 
 Qualificações e resultados de pesquisa do corpo docente 
 Área do espaço da sala de aula por aluno 
 Acessibilidade de espaços de ensino e aprendizagem para alunos com deficiência 
 Bibliotecas (número de livros, recursos online disponíveis, etc.) 
 Instalações de Laboratórios 

Processo educacional  
(Indicador de 
processos) 

 Número de horas de contato de ensino 
 (quando relevante) Horas de atividades práticas incorporadas ao currículo (horário 

laboratorial, etc.) 
 (quando relevante) Experiência de aprendizagem com base no trabalho incorporada ao 

currículo e condições deste (estágios, colocações, etc.) 
 Utilização de aprendizagem on-line/mista no currículo 
 Tempo da equipe dedicado ao suporte acadêmico fora da sala de aula 
 Disponibilidade/tempo dedicado ao apoio pastoral/não acadêmico 
 Horário de atendimento para avaliações (marcação dupla, etc.)• Medidas de garantia de 

qualidade em andamento (revisão por pares do ensino etc.) 
Produtos do processo 
educativo 
(Indicadores de 
produção) 

 Proporção de alunos que se formam com sucesso (taxa de conclusão bem-sucedida) 
 Tempo médio gasto para se formar 
 Conhecimento e habilidades dos alunos (resultados de aprendizagem) no final do programa. 
 Valor acrescido: conhecimentos e competências adicionais (resultados de aprendizagem) 

obtidos durante o programa (medidos por acompanhamento de competências ao longo do 
tempo) 

Resultados do 
processo educativo 
(Indicadores de 
resultado) 

 Situação de trabalho dos formados 
 Alinhamento entre tipo de qualificação e nível de emprego 
 Salários dos pós-graduados 
 Mobilidade social 
 Evidência de cidadania ativa entre os formados 

Fonte: OCDE, Education and Skills Directorate 

Mensurar a qualidade do ensino de pós-graduação pode apresentar desafios específicos. 
Embora a qualidade dos programas de mestrado ensinados seja frequentemente assegurada 
por meio dos mesmos tipos de indicadores do ensino de graduação, a qualidade dos 
programas de mestrado e doutorado orientados para a pesquisa também é influenciada em 
grande parte pelo ambiente mais amplo de pesquisa em que ocorrem. A avaliação da 
qualidade da oferta de pós-graduação pode, portanto, considerar indicadores de insumos, 
processos e resultados relacionados à pesquisa. Estes podem incluir o desempenho da 
pesquisa do departamento acadêmico que hospeda o programa, as oportunidades para os 
alunos de pós-graduação participarem de conferências ou organizarem e participarem de 
eventos relacionados à pesquisa (processo) ou o número e a qualidade dos resultados da 
pesquisa pelos alunos (produção). Em um mundo onde os estudantes de pós-graduação 
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passam cada vez mais a trabalhar fora da academia e da pesquisa científica, os indicadores 
de qualidade usados precisam se adaptar para levar isso em consideração. 

2.4. Uma estrutura analítica para a revisão 

Os objetivos da revisão 

Os termos de referência para esta revisão, acordados com o Ministério da Educação no 
início do projeto, convidam a equipe de revisão a avaliar a relevância, eficácia e eficiência 
dos procedimentos externos de garantia da qualidade aplicáveis aos programas de 
graduação e pós-graduação e IESs no sistema federal de ensino superior no Brasil. Em 
especial, os termos de referência pedem à equipe que considere a eficácia e a eficiência dos 
sistemas: a) assegurando padrões mínimos de qualidade (responsabilidade básica); b) 
prover mensuração diferenciada de qualidade (entre tipos de provisão e níveis de qualidade 
ofertados) e; c) promover a melhoria da qualidade e das práticas orientadas para a qualidade 
nas IES. A equipe foi convidada a fornecer uma análise em relação a esses pontos e 
recomendações para melhorar os sistemas em vigor. 

Desagregando os diferentes componentes do sistema de garantia de qualidade 

Como ilustrado na discussão anterior, os procedimentos para o sistema externo de garantia 
de qualidade no sistema federal de ensino superior compreendem um conjunto de processos 
distintos para IESs, programas de graduação e programas de pós-graduação stricto sensu. 
Para cada um destes, existem procedimentos específicos que governam: 

1. “Entrada no mercado” para novas instituições e programas, com base na avaliação ex 
ante da provável qualidade da instituição ou programa proposto (antes de iniciar a 
operação); 

2. Acompanhamento e avaliação contínua da qualidade das instituições e programas 
existentes e; 

3. O fornecimento de retroalimentação (feedback) aos programas e instituições e ações 
a serem tomadas para responder aos problemas de qualidade detectados por meio dos 
processos de avaliação, incluindo sanções. 

Esses três estágios de garantia de qualidade, que reúnem as funções regulatórias e de 
supervisão da SERES, a função de avaliação do INEP e os papéis combinados de avaliação 
e supervisão da CAPES, estão ilustrados na Figura 2.2. 
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Figura 2.2. Sistema externo de garantia de qualidade para o ensino superior no Brasil 

Componentes do sistema externo de garantia de qualidade para o ensino superior no Brasil 
 

 
Fonte: Secretariado da OCDE  

A revisão foi definida para a análise de todos esses componentes. Levando em conta a 
forma como os diferentes componentes estão organizados na prática e relacionados uns 
com os outros, eles foram agrupados e analisados da seguinte forma: 

1. Entrada no mercado de novas IES e novos cursos de graduação (avaliação do 
SINAES pelo INEP e decisões regulatórias da SERES) - analisado no Capítulo 4 
deste relatório. 

2. Acompanhamento e avaliação contínuos dos cursos de graduação existentes e 
feedback e medidas corretivas relacionadas (avaliação do SINAES pelo INEP e 
decisões de regulamentação e supervisão da SERES) - analisados no Capítulo 5. 

3. Entrada no mercado e avaliação periódica dos programas de pós-graduação stricto 
sensu e feedback e medidas corretivas relacionadas, coordenados pela CAPES - 
analisados no Capítulo 6. 

4. Monitoramento e avaliação contínuos de IESs e feedback e medidas corretivas 
(avaliação do SINAES pelo INEP e decisões de regulamentação e supervisão da 
SERES) - analisadas no Capítulo 7. 

Além disso, o Capítulo 8 deste relatório analisa os órgãos e arranjos administrativos e de 
governança que foram criados para implementar e supervisionar os processos descritos 
acima.  
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Uma estrutura de avaliação para fundamentar a análise 

Os termos de referência para a revisão especificam os critérios básicos de avaliação, que devem 
estruturar o monitoramento dos componentes dos sistemas de garantia de qualidade da educação 
superior estabelecidos acima:  

1. A análise da relevância dos procedimentos e mecanismos de governança deve 
considerar até que ponto os objetivos desses procedimentos e arranjos respondem aos 
desafios e exigências do contexto brasileiro. Os objetivos dos processos e arranjos 
podem ser especificados explicitamente na legislação ou implícitos nas abordagens 
adotadas para a sua implementação. 

2. A análise da eficácia dos diferentes aspectos do sistema concentra-se na medida em 
que eles alcançam seus objetivos explícitos e implícitos na prática. 

3. A análise da eficiência dos diferentes aspectos do sistema considera a relação entre 
os recursos comprometidos com os processos, corpos, os resultados e impactos 
alcançados. 

Estes são os critérios centrais utilizados em muitas estruturas de avaliação de políticas e programas 
utilizados por organismos nacionais e internacionais, incluindo a UNESCO e a OCDE (UNESCO, 
2007 [13]; OCDE / CAD, 2018 [14]). A avaliação da eficácia é frequentemente complementada 
pela consideração do impacto mais amplo de políticas e programas, na tentativa de capturar efeitos 
além dos resultados imediatos da política ou programa em questão. Uma análise completa dos 
resultados e impactos do sistema externo de garantia de qualidade brasileiro seria 
metodologicamente desafiador na ausência de qualquer situação contra factual (ensino superior 
não sujeito aos procedimentos de qualidade examinados). Em qualquer caso, tal análise de impacto 
está além do escopo desta revisão. No entanto, a equipe de revisão procurou considerar os efeitos 
mais amplos do sistema de garantia de qualidade, na medida do possível. 

Como observado, a revisão avalia a relevância, eficácia e eficiência (e impacto mais amplo) do 
sistema de garantia de qualidade da educação superior no Brasil, utilizando dois tipos principais de 
critérios de julgamento:  

1. Critérios nacionais, que são baseados em objetivos, pontos de vista e evidências 
encontrados no Brasil, incluindo os objetivos explícitos da legislação brasileira e as 
percepções das partes interessadas sobre eficácia e eficiência; 

2. Critérios internacionais, que levem em conta normas e diretrizes internacionais para 
garantir a qualidade externa efetiva no ensino superior e exemplos de práticas 
efetivas em outras jurisdições. 

Muitas variáveis podem afetar o desenho de sistemas de garantia de qualidade no ensino superior. 
Os contextos nacionais têm um forte impacto sobre como os sistemas de garantia de qualidade são 
configurados e não existe um modelo institucional de boas práticas. No entanto, as análises de 
várias associações internacionais que atuam na área da garantia da qualidade no ensino superior 
apontam para um crescente consenso internacional em torno de um conjunto de princípios que 
podem orientar o planejamento de uma garantia de qualidade externa eficaz. Com base nas 
diretrizes internacionais existentes e na literatura disponível, alguns dos principais atributos que se 
pode esperar de um sistema de garantia de qualidade externo eficaz e sua relação com relevância, 
eficácia e eficiência estão resumidos na Tabela 2.2 abaixo. 
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Tabela 2.2. Fatores em sistemas efetivos de garantia da qualidade 

Aspectos do sistema Características de sistemas efetivos de PeR

RELEVÂNCIA 
1. Objetivos dos processos 
de PeR e a definição de 
qualidade 

  Os objetivos de cada etapa dos processos de garantia de qualidade externa e interna 
são claramente formulados e relevantes para os desafios enfrentados pelo sistema de 
ensino superior. 

 Um equilíbrio apropriado é alcançado, entre o objetivo de eliminar ou evitar a oferta de 
má qualidade e melhorar a provisão existente, incluindo ofertas que já são 
consideradas de boa qualidade. 

 A qualidade do ensino e da aprendizagem é concebida como adequação à finalidade, 
em que o objetivo principal da experiência educacional é equipar os alunos com 
resultados relevantes de aprendizagem (uma concepção de qualidade centrada no 
aluno). 

 A definição de resultados de aprendizagem relevantes, levam em conta uma gama 
adequada de conhecimentos e competências, e o nível (grau de complexidade) do 
conhecimento e das competências adquiridas [ou seja, competências transversais, 
bem como conhecimentos específicos sobre conteúdos]. 

 As definições de qualidade são suficientemente flexíveis para reconhecer a qualidade 
de formas diferentes em diferentes tipos de programas educacionais. 

EFETIVIDADE 
2. Medidas de  
qualidade 

 A qualidade é mensurada utilizando uma ampla variedade de indicadores relevantes e 
confiáveis, incluindo indicadores de entrada, de processo e de saída. 

 Onde apropriado, indicadores diferenciados são utilizados para diferentes tipos de 
oferta para levar em conta suas características específicas (por exemplo, cursos 
acadêmicos x profissionais). 

EFETIVIDADE 
3. Responsabilidade pela 
qualidade e garantia da 
qualidade 

 A equipe de professores e os provedores de ensino superior são claramente 
identificados como aqueles que têm a responsabilidade primária de oferecer serviços 
de qualidade. 

 Subsidiariedade: as decisões sobre a qualidade são tomadas ao nível mais baixo 
possível, mantendo a eficácia e a responsabilização adequada. 

 Agências/agências de garantia da qualidade agem no interesse público, são 
adequadamente dotadas de recursos e são suficientemente independentes tanto do 
setor de ensino superior como do governo. 

 Iniciativas governamentais adicionais para promover a qualidade são coordenadas 
com os sistemas de garantia de qualidade para assegurar consistência 

EFETIVIDADE 
4. Utilização de informação 
sobre qualidade 

 Quando apropriado, evidência de má qualidade é utilizada para eliminar oferta de má 
qualidade, com resultados demonstráveis 

 Em outros lugares, informações sobre o desempenho da qualidade de programas e 
instituições são utilizadas sistematicamente para melhorar a qualidade, usando um 
conjunto apropriado de ferramentas, com resultados demonstráveis. 

 Informações sobre o desempenho da qualidade de programas e instituições são 
tornadas públicas para garantir transparência, com resultados demonstráveis 

EFETIVIDADE 
5. Adaptação à mudança e 
inovação 

 O sistema de garantia de qualidade é capaz de se adaptar de forma rápida e flexível 
para levar em conta as mudanças na forma como o ensino e a aprendizagem são 
oferecidos ou poderiam ser oferecidos 

 O sistema de garantia de qualidade promove ativamente a adoção de novos conteúdos 
valiosos, novas tecnologias ou abordagens de aprendizado. 

EFICIÊNCIA 
6. Custo efetividade e carga 
administrativa 

 • O sistema é custo efetivo para os contribuintes e para o sistema em geral e reduz a 
carga administrativa para os provedores de educação a um mínimo. 

Fonte: Developed by the OECD Education and Skills Directorate, drawing on INQAAHE Guidelines of Good 
Practices 2016 (INQAAHE, 2016[15]); Standards and Guidelines for Quality Assurance in the European Higher 
Education Area (ESG, 2015[8]) and; CIQG International Quality Principles: Toward a Shared Understanding of 
Quality (CHEA, 2016[9]) 

 
Questões-chave serão abordadas para cada componente do sistema de garantia de 
qualidade 
 



CAPÍTULO 2. ALCANCE DA ESTRUTURA ANALÍTICA E DE REVISÃO │ 63 
 

REPENSANDO A GARANTIA DE QUALIDADE PARA O ENSINO SUPERIOR NO BRASIL © OCDE 2018 
  

Os critérios de julgamento doméstico e internacional foram utilizados para informar as análises e 
conclusões nas sessões subsequentes deste relatório. Para cada componente do sistema externo 
brasileiro de garantia de qualidade para o ensino superior (agrupados acima), o relatório aborda as 
seguintes questões-chave: 

3. Relevância: Os objetivos desse componente do sistema de garantia de qualidade são 
claros e relevantes para as necessidades no contexto brasileiro? 

4. Efetividade: Esse componente do sistema usa indicadores apropriados (medidas) 
de qualidade que permitam medir a qualidade de acordo com a legislação brasileira 
e as boas práticas internacionais? 

5. Efetividade: A responsabilidade pela garantia da qualidade do ensino superior é 
adequadamente distribuída entre os profissionais de nível superior e as autoridades 
externas e entre as diferentes autoridades externas nesse componente do sistema de 
PeR, levando em conta o objetivo da legislação brasileira e a experiência 
internacional? 

6. Efetividade: As informações sobre qualidade coletadas/montadas neste componente 
do sistema são utilizadas apropriadamente para informar decisões eficazes sobre a 
qualidade, promover a melhoria da qualidade ou aumentar a transparência, em 
consonância com a legislação brasileira e as boas práticas internacionais?? 

7. Efetividade: Esse componente do sistema é capaz de adaptar a flexibilidade para 
acomodar mudanças e promove ativamente a inovação? 

8. Eficiência: Este componente do sistema tem eficiência na linha do recurso 
comprometido e os efeitos gerados. É custo efetivo e mantém a carga administrativa 
ao mínimo? 
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3.  Educação Superior no Brasil 

Este capítulo apresenta uma breve visão geral do sistema de ensino superior no Brasil e 
do contexto socioeconômico subjacente em que opera. Começa com uma breve revisão dos 
recentes desenvolvimentos macroeconômicos e tendências demográficas, antes de 
examinar os principais arranjos de governança legal e administrativa para as instituições 
de ensino superior públicas e privadas que compõem o sistema federal de ensino superior 
e respondem pela grande maioria das instituições e matrícula estudantil no Brasil. O 
capítulo apresenta os principais dados relativos ao panorama institucional no ensino 
superior, tipos de programas oferecidos, força de trabalho docente, taxas de matrícula e 
conclusão, uma discussão sobre a equidade social e evidências sobre os resultados de 
aprendizado e emprego para pós-graduados. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
_______________________________________________________________________________________________________ 

Os dados estatísticos para Israel são fornecidos por e sob a responsabilidade das autoridades israelenses competentes. O uso de 
tais dados pela OCDE não prejudica o status das Colinas de Golan, Jerusalém Oriental e assentamentos israelenses na Cisjordânia 
sob os termos do direito internacional.  
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3.1. O Foco deste capítulo  

Durante a última década, o Brasil viu um rápido crescimento na participação no ensino 
superior, principalmente por meio da expansão da oferta de ensino superior privado (de 
Magalhães Castro, 2015 [1]). A matrícula no ensino superior aumentou de menos de seis 
milhões de estudantes em 2009 para mais de oito milhões em 2016, com mais de 75% dos 
estudantes agora estudando em instituições privadas (MEC, 2018 (não publicado) [2]). Na 
década até 2017, a taxa de conclusão do ensino superior entre jovens adultos no Brasil 
(entre 25 e 34 anos) aumentou de 10% para 17%. A taxa média de conclusão do ensino 
superior para este grupo etário nos países da OCDE é de 43% (OCDE, 2018 [3]). 

O aumento do nível de educação superior no Brasil reflete as tendências observadas em 
outros países da OCDE e dos países parceiros na última década, embora a partir de uma 
base inicial mais baixa e com as taxas de realização atuais permanecendo baixas pelos 
padrões internacionais. A expansão das matrículas no ensino superior é um objetivo 
explícito do atual Plano Nacional de Educação do Brasil, que visa que um terço dos jovens 
entre 18 e 24 anos seja matriculado no ensino superior até 2024 (MEC, 2014 [4]). 

Este objetivo é consistente com as políticas adotadas pelos governos em todo o mundo. 
Níveis crescentes de educação superior têm sido associados à competitividade econômica 
em uma economia global cada vez mais orientada pelo conhecimento (OCDE, 2018 [5]). 
À medida que a economia e o mercado de trabalho do Brasil se expandem em setores mais 
intensivos em conhecimento, a demanda por habilidades de nível superior provavelmente 
aumentará. 

No entanto, com a expansão, cresceram as preocupações sobre a qualidade do ensino 
superior no Brasil, particularmente em algumas sessões do sistema (Salto, 2018 [6]). Nesse 
contexto, as autoridades brasileiras também concentraram esforços consideráveis na 
regulamentação de provedores de ensino superior privados e na implementação de 
mecanismos para garantir a qualidade da oferta de ensino superior em todas as partes do 
sistema. Este relatório analisa os sistemas em vigor no Brasil para garantir a qualidade do 
ensino superior. Para fornecer um contexto para as discussões de garantia de qualidade que 
se seguem, este capítulo fornece uma breve visão geral do amplo contexto socioeconômico 
no qual o sistema de ensino superior do Brasil opera, bem como as principais características 
do próprio sistema. 

3.2. O contexto socioeconômico do ensino superior no Brasil 

Condições econômicas 

A economia do Brasil está saindo gradualmente da recessão 

No início dos anos 2000, a estabilidade macroeconômica, tendências demográficas 
positivas e condições econômicas globais favoráveis, incluindo o aumento dos preços das 
commodities, permitiram o crescimento da economia brasileira, levando a altas taxas de 
emprego, crescimento salarial e expansão do consumo público e privado. O forte contexto 
econômico juntamente com a melhoria do acesso à educação escolar e extensos programas 
de transferência do governo, permitiram que cerca de 25 milhões de brasileiros saíssem da 
pobreza desde 2003 (OECD, 2018 [5]). 

No entanto, esse modelo de crescimento econômico atingiu seus limites em meados da 
década atual. O rápido envelhecimento da população, a deterioração do desempenho 
comercial, a instabilidade política e o aumento da dívida pública levaram a uma recessão 
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profunda e prolongada em 2015, que destruiu quase sete anos de crescimento e dobrou o 
desemprego. Os níveis de pobreza estagnaram e o Brasil continua sendo um dos países 
mais desiguais do mundo. No entanto, desde 2017, o crescimento foi retomado e a inflação 
e o desemprego anuais começaram a diminuir (Figura 3.1) 

Figura 3.1. Aumento do PIB e do desemprego no Brasil 

 
Source: (OECD, 2018[5]) OECD Economic Surveys: Brazil 2018, OECD Publishing Paris, 
http://dx.doi.org/10.1787/eco_surveys-bra-2018-en  

Investimento mais forte e produtividade são fundamentais para o crescimento 
futuro 

Nesse contexto, a pesquisa econômica mais recente da OCDE sobre o Brasil (2018 [5]) 
argumenta que estimular o crescimento e o progresso social exigirá um forte investimento 
em toda a economia. Os economistas da OCDE pedem políticas para reduzir os encargos 
administrativos, simplificar os impostos e agilizar o licenciamento de atividades 
econômicas. Aumento da produtividade, que tem estado estagnada nos últimos 15 anos, 
também será crucial para o futuro desenvolvimento econômico. Melhorias na 
produtividade exigem não apenas mais investimento em capital físico, mas também nas 
habilidades das pessoas (OCDE, 2018 [5]). Garantir o acesso ao ensino superior de alta 
qualidade para todos será fundamental para o crescimento da produtividade. 

Tendências demográficas e condições sociais 

O Brasil tem uma população jovem, que está começando a envelhecer 

Em 25%, a proporção de jovens (de 15 a 24 anos) na população em idade ativa no Brasil é 
atualmente alta em comparação com a maioria dos países da OCDE. No entanto, até 2050, 
a proporção de jovens na população em idade ativa no Brasil deverá cair abaixo da média 
da OCDE e economias emergentes selecionadas (OCDE, 2014 [7]). Isso significará que 
menos jovens estarão disponíveis para gerar riqueza para ajudar a sustentar o restante da 
sociedade, e cada indivíduo precisará ser mais produtivo apenas para manter os padrões de 
vida atuais. Estudos sugerem que uma população altamente educada - e, portanto, mais 
produtiva - será a chave para responder aos desafios de uma maior taxa de dependência de 
idosos (Dwyer et al., 2016 [8]).  

0

2

4

6

8

10

12

14

-8

-6

-4

-2

0

2

4

6
%%

GDP growth, year-on-year (left axis) Unemployment rate (right axis)



70 │ CAPÍTULO 3. EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL 
 

REPENSANDO A GARANTIA DE QUALIDADE PARA O ENSINO SUPERIOR NO BRASIL © OCDE 2018 
  

Altos níveis de desigualdade 

Em contraste com muitos países da OCDE, o Brasil registrou uma redução na desigualdade 
de renda na última década. No entanto, o coeficiente de Gini - medindo a desigualdade de 
renda - permanece mais alto do que em qualquer país da OCDE (Figura 3.2). Metade da 
população recebe 10% do rendimento total do agregado familiar, enquanto a outra metade 
detém 90% (OCDE, 2018 [5]).  

Figura 3.2. Desigualdade de renda 

Gini coefficient, 0 = complete equality; 1 = complete inequality, 2017 or latest available 

Fonte: (OECD Data, 2018[9]), Income inequality, https://data.oecd.org/inequality/income-inequality.htm  

Desigualdades significativas também existem ao longo de linhas geográficas e étnicas. Por 
exemplo, um estudo de 2014 calculou que a probabilidade de uma jovem negra vivendo no 
Nordeste do Brasil estar desempregada era de 28,6%. Isto em comparação com uma taxa 
de desemprego para homens brancos que vivem no sul de 7,6% (OCDE, 2014 [7]). Entre 
os 1% mais ricos da população, menos de um em cada cinco são negros ou pardos, embora 
esses grupos representem mais de 50% da população total. Entre os 10% mais pobres da 
população, mais de 70% são negros ou pardos (IBGE, 2014 [10]). 

Crime e corrupção estão em todo o Brasil 

O Brasil está em 96º lugar entre 180 países no último índice de corrupção da Transparency 
International (Transparência Internacional, 2018 [11]). Os escândalos que surgiram em 
relação à corrupção nos contratos públicos, inclusive por empresas estatais, e concessões 
de infraestrutura nos últimos anos criaram um tumulto político significativo. A OCDE 
(2018 [5]) destacou a melhoria da transparência e da prestação de contas como uma das 
principais prioridades para combater as causas profundas da corrupção. 

Segundo os últimos dados da OCDE, a taxa de homicídios no Brasil é de 27,6 por 100.000 
habitantes, mais de sete vezes a média da OCDE de 3,6 (OCDE, 2017 [12]). Além de ser 
uma questão de justiça social e criminal, os relatórios sugerem que altos níveis de violência 
têm um impacto negativo no crescimento econômico devido aos custos diretos do crime e 
como uma restrição indireta para o crescimento dos negócios (Banco Mundial, 2006 [13]).  
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3.3. Arranjos de governança, financiamento e políticas públicas fundamentais para 
o ensino superior 

Governança do ensino superior 

A responsabilidade pelo ensino superior é compartilhada entre a União, estados e 
municípios 

A oferta de ensino superior no Brasil é uma responsabilidade compartilhada entre o 
governo federal, as 27 unidades federativas (os 26 estados e o Distrito Federal) e os 
municípios. Autoridades federais, governos estaduais e municípios têm permissão para 
criar e financiar a operação de instituições públicas de ensino superior. Na prática, o 
envolvimento das autoridades estaduais e municipais na oferta de ensino superior varia 
consideravelmente entre os estados em todo o país. O governo federal, por meio do Plano 
Nacional de Educação, estabelece a estratégia nacional para o ensino superior. Também 
assumiu a responsabilidade primária pelo financiamento de programas de apoio estudantil, 
é responsável pela garantia externa de qualidade dos provedores públicos federais de ensino 
superior e tem responsabilidade exclusiva pelo licenciamento e garantia da qualidade dos 
provedores privados de ensino superior em todo o país. Os governos estaduais são 
responsáveis por regular e garantir a qualidade das instituições públicas estaduais e 
municipais em seus territórios. 

O Ministério da Educação orienta, regula e supervisiona o sistema federal de 
ensino superior 

O Ministério da Educação (MEC) do governo federal é responsável por estabelecer a 
política nacional de educação em nível federal, bem como coordenar os diferentes níveis e 
partes do sistema educacional. O sistema federal de ensino superior compreende tanto 
instituições públicas federais de ensino superior, como todas as instituições privadas de 
ensino superior no Brasil. 

No ensino superior, o MEC é atualmente responsável por estabelecer, financiar, dirigir e 
regular o sistema federal de ensino superior, por meio de suas diferentes secretarias (Figura 
3.3), as quais, no momento em que escrevo, são:  

• A Secretaria de Educação Superior (SESU) estabelece, financia e dirige a rede de 
universidades federais e é, de fato, responsável pelo desenvolvimento da estratégia 
geral do governo federal no ensino superior. 

• A Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) coordena, 
monitora e avalia o ensino e treinamento vocacional no país, incluindo a rede 
(relativamente pequena) de institutos federais de educação, ciência e tecnologia que 
proporcionam Programas Superiores de Tecnologia, juntamente com programas 
profissionais não-terciários. 

• A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior (SERES) 
supervisiona e regula o sistema, incluindo a aprovação de novas instituições e 
programas. A SERES é o principal departamento de ministério envolvido no 
sistema brasileiro de garantia de qualidade para o ensino de graduação e alguns 
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tipos de educação de pós-graduação profissionalmente orientada (lato sensu) (o 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, SINAES). 

Figura 3.3. Arranjos de governança atuais para o sistema federal de ensino superior 
no Brasil (novembro de 2018) 

 
Nota: Este número não apresenta uma visão completa do sistema educacional no Brasil, nem inclui os 
diferentes sistemas de governança estaduais e municipais. 
Fonte: (MEC, 2018[14]), Estrutura Organizacional - Ministério da Educação (Organisational Structure - 
Ministry of Education), http://portal.mec.gov.br/institucional/estrutura-organizacional  

O MEC é apoiado na regulamentação, avaliação e supervisão do ensino superior por dois 
principais órgãos consultivos e duas agências especializadas de implementação com 
diferentes graus de autonomia: 

 O Conselho Nacional de Educação (CNE) presta assessoria para o 
desenvolvimento e avaliação da política educacional nacional, incluindo o Plano 
Nacional de Educação (PNE). A CNE é composta por 24 membros nomeados pelo 
Presidente para um mandato de quatro anos. A CNE é composta por duas câmaras: 
uma para a educação básica e uma para a educação superior. 

 A Comissão Nacional de Avaliação do Ensino Superior (CONAES), criada em 
2004, é um órgão consultivo responsável por supervisionar a implementação e o 
desenvolvimento do sistema nacional de avaliação do ensino superior, o SINAES. 
A CONAES é encarregada de avaliar os mecanismos de avaliação institucional, 
programática e estudantil, desenvolvendo propostas para o desenvolvimento de 
instituições de ensino superior, definindo parâmetros curriculares para cada área, 
articulando-se com os sistemas estaduais de ensino, entre outros. 
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 O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
criado em 1937, é uma agência semiautônoma responsável pela implementação do 
SINAES. Coordena a coleta de dados e é encarregado de desenvolver e 
implementar os elementos-chave da avaliação da qualidade no ensino superior, 
incluindo o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), avaliação 
do programa e avaliação institucional. 

 A Fundação para a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), criada em 1951, é uma fundação pública sob a responsabilidade do 
MEC. A CAPES é responsável por garantir a qualidade dos programas de pós-
graduação acadêmica (stricto sensu) desde meados da década de 1970. A CAPES 
opera um extenso sistema de credenciamento e classificação de qualidade de 
provisão de pós-graduação baseada principalmente em revisão por pares. Além 
disso, a Fundação fornece financiamento público para pesquisa e promove a 
cooperação científica internacional.  

O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicação (MCTIC) fornece 
financiamento para pesquisa e inovação em instituições de ensino superior, principalmente 
por meio de sua agência executiva associada, o Conselho Nacional de Pesquisa e 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, (CNPq). 

Financiamento do ensino superior 

Um sistema de ensino superior híbrido, com provisão privada significativa 

O setor de ensino superior brasileiro é classificado como um “sistema híbrido” (Ferreyra et 
al., 2017 [15]), com setores significativos de ensino superior público e privado e diferenças 
entre eles em termos de financiamento. Conforme estabelecido na Constituição de 1988, as 
instituições públicas não podem cobrar mensalidades dos estudantes e dependem quase 
exclusivamente de fundos públicos para a sua operação. Como em outros países, há 
oportunidades para as instituições públicas obterem recursos de outras fontes de 
financiamento (Corbucci e Fonseca Marques, 2003 [16]), por meio de doações e prestação 
de serviços. No entanto, dados recentes consolidados sobre esses fluxos de financiamento 
não estão disponíveis para instituições públicas no Brasil. 

Instituições do setor privado não recebem subsídios institucionais diretos e dependem da 
renda proveniente de mensalidades estudantis. As instituições privadas são livres para 
determinar o nível das mensalidades cobradas (Dwyer et al., 2016 [8]). Em 2017, os 
estudantes do setor privado pagaram uma mensalidade média de R $ 898 (EUR 281) 
(SEMESP, 2017 [17]), embora esse valor mascare uma variação considerável entre 
instituições e programas. 

As instituições privadas podem se beneficiar de subsídios públicos indiretos, por meio de 
programas públicos de concessão de empréstimos e empréstimos concedidos a estudantes 
de baixa renda que frequentam instituições privadas (FIES e PROUNI - ver abaixo). Os 
estudantes em instituições públicas não têm acesso a esquemas de concessão e empréstimo 
de manutenção com financiamento público. As instituições privadas sem fins lucrativos 
também podem se beneficiar de isenções fiscais e previdenciárias indiretas, que foram 
estimadas em R $ 9 bilhões em 2013 (Davies, 2017 [18]). 

Os gastos públicos com o ensino superior estão ligeiramente abaixo da média da OCDE. 
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O gasto público total no Brasil em instituições de ensino do nível primário ao terciário 
representa 5% do PIB do país. Este nível comparativamente elevado de despesa pública 
reflete principalmente despesas comparativamente elevadas no ensino primário ao ensino 
pós-secundário não superior (4% do PIB) (OCDE, 2018 [3]). No entanto, esses dados não 
levam em conta os gastos privados e públicos em esquemas de apoio estudantil (ao 
contrário de subsídios institucionais), que, por meio do auxílio aos estudantes no 
pagamento de mensalidades, formam um subsídio indireto a instituições privadas de ensino 
superior. Se esse gasto fosse contabilizado, estudos sugerem que a despesa com instituições 
de ensino superior no Brasil como porcentagem do PIB seria maior do que a média dos 
países da OCDE (Nascimento and Verhine, 2017[19]).  

Figura 3.4. Gasto total em instituições educacionais como uma porcentagem do PIB (2015) 

De fontes públicas, privadas e internacionais, % do PIB. 

 
Nota: Os dados para o Brasil levam em conta os gastos públicos apenas para instituições públicas (instituições 
federais, estaduais e municipais). Os gastos privados e os gastos públicos em programas de apoio estudantil 
(em oposição aos subsídios institucionais), que por meio da assistência aos estudantes, no pagamento de 
mensalidades, formam um subsídio indireto para instituições privadas de ensino superior não são 
contabilizados. 
Fonte: (OECD, 2018[3]), Education at a Glance 2018: OECD Indicators, OECD Publishing, Paris, 
http://dx.doi.org/10.1787/eag-2018-en  

Em 2015, o subsídio público por aluno a instituições públicas de ensino superior no Brasil, 
incluindo atividades de pesquisa e desenvolvimento (P & D) e ajustado para paridade de 
poder de compra (PPP), foi de US $ 14.261. Isto está próximo do nível de subsídio público 
para instituições públicas em países da OCDE, como a França (14 386 dólares) e os Países 
Baixos (14 369 dólares). Esses dados referem-se exclusivamente ao gasto público por aluno 
em instituições públicas, uma vez que as instituições privadas não recebem subsídios 
públicos diretos e dados sobre gastos privados no ensino superior público no Brasil não 
estão disponíveis. Os números refletem os níveis de gastos que afetam menos de 25% dos 
estudantes brasileiros. 
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Figura 3.5. Despesas das administrações públicas e privadas por estudantes de ensino superior 
a tempo inteiro em instituições de ensino superior públicas (níveis ISCED 2011 5 a 8), incluindo 
investigação e desenvolvimento (2015) 

In equivalent USD converted using PPPs for GDP, by level of education, based on full-time equivalents   

 
Note: * Data for the United Kingdom refer to institutions that formally have private, not-for-profit, legal status, 
but which have historically been government-dependent and are considered to be public institutions in national 
policy documents. Data on private expenditure on public higher education institutions are not available for 
Brazil, although in the absence of tuition fees, private revenues are likely to be low. 
Source: (OECD, 2018[3]), Education at a Glance 2018: OECD Indicators, OECD Publishing, Paris, 
http://dx.doi.org/10.1787/eag-2018-en  

A despesa por estudante do ensino superior diminuiu no início da década atual e em 2014 
foi equivalente a 80% do valor total para 2010. Em comparação, o gasto por estudante no 
ensino primário, secundário e pós-ensino médio não-superior aumentou em 58%. pontos 
desde 2010(OECD, 2017[20]). 

Os gastos públicos no ensino superior são comparativamente centralizados 

Enquanto 92% dos fundos finais para educação pré-primária e escolar (após transferências 
entre níveis de governo) são administrados por governos regionais e locais no Brasil, cerca 
de 80% dos fundos públicos finais para o ensino superior são administrados pelo governo 
federal. Os restantes 20% são geridos principalmente pelos governos estaduais (OCDE, 
2018 [3]). A importância dos setores públicos estaduais e municipais de ensino superior 
varia consideravelmente entre os estados brasileiros. 

O Ministério da Educação repassa orçamentos operacionais para instituições federais de 
ensino superior anualmente, com base em padrões históricos de despesas atuais e em 
fórmulas de financiamento para despesas de capital. Embora as instituições federais tenham 
certo grau de autonomia no repasse de recursos, o Ministério repassa uma parcela específica 
para despesas correntes e outra para despesas de capital (Corbucci e Fonseca Marques, 
2003 [16]). 

Universidades estaduais recebem financiamento do governo estadual. Em alguns casos, o 
repasse de recursos para cada universidade está vinculado ao orçamento estadual. Em 
outros, como o Estado de São Paulo, as universidades recebem uma parcela específica de 
impostos estaduais. Instituições estaduais tendem a ter maior autonomia para repassar tais 
recursos internamente.  
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O financiamento do ensino superior é um tema politizado 

Há uma crescente controvérsia sobre a forma como o ensino superior é financiado no Brasil, 
pois estudantes de camadas mais favorecidas têm maior probabilidade de acessar 
instituições públicas de elite altamente seletivas, que são gratuitas, enquanto que pessoas 
de baixa renda tendem a frequentar instituições privadas pagas. (McCowan, 2007 [21]). 
Isso é visto amplamente como fator que vem para exacerbar as desigualdades 
socioeconômicas (OECD, 2014 [7]). Em 2017, o Congresso brasileiro bloqueou uma 
proposta que permitiria que instituições públicas de ensino superior cobrassem 
mensalidades para programas de especialização e pós-graduação profissional (lato sensu) 
(Portal da Câmara dos Deputados, 2017 [22]). 

Em 2016, o governo brasileiro aprovou uma regra de gastos que estabelece um teto para os 
gastos federais nos próximos 20 anos para estabilizar a dívida pública. Na prática, isto 
congelará as despesas primárias futuras nos níveis de 2016, ajustando-as à inflação (OCDE, 
2018 [5]). Anteriormente, a Constituição definia um percentual mínimo de receita para os 
setores de educação e saúde - 18% da receita líquida de impostos e 15% da receita líquida 
atual, respectivamente. A nova regra também protege as despesas para esses setores, mas 
altera o mecanismo para isso, definindo pisos de gastos para educação e saúde, em que as 
despesas para esses setores não devem ser inferiores ao teto de despesas de 2017 (IMF, 
2017[23]).  

Políticas chave do governo federal para o ensino superior 

Estratégia com foco na expansão e qualidade 

Em anos recentes, a política do governo federal tem se concentrado em aumentar o acesso 
ao ensino superior, em particular para grupos socioeconômicos desfavorecidos, bem como 
promover melhorias na qualidade. Em 2014, o governo federal adotou o Plano Nacional de 
Educação (PNE) para 2014-24, que estabelece 20 metas para melhorar o acesso à educação 
e à qualidade desde a primeira infância até a educação de adultos. Três dos objetivos se 
referem explicitamente ao ensino superior (Quadro 3.1). O INEP é encarregado de 
monitorar a implementação do PNE e avaliar os resultados em nível federal. Governos 
estaduais e municipais são responsáveis pela implementação e monitoramento do PNE em 
suas jurisdições. 
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Caixa 3.1. Metas do ensino superior no Plano Nacional de Educação 2014-2024 

Meta 12: até 2024, aumentar a matrícula bruta no ensino superior para 50% e a matrícula 
líquida para 33% da população de 18 a 24 anos, garantindo a qualidade da oferta e com 
pelo menos 40% de novos alunos matriculados em instituições públicas. As medidas 
relacionadas incluem: melhoria da infraestrutura, aumento do número de locais de estudo, 
aumento das taxas de conclusão, oferta de pelo menos um terço das aulas à noite, expansão 
dos sistemas de apoio aos estudantes e adoção de políticas afirmativas. Em 2017, a taxa 
bruta de matrícula era de 35% e a taxa líquida era de 23%. 

Meta 13: até 2024, elevar a qualidade do ensino superior e aumentar o nível de qualificação 
de toda a força de trabalho docente em instituições públicas e privadas. Garantir que pelo 
menos 75% do corpo docente tenha obtido o grau de bacharel e 35% doutorado. Medidas 
relevantes incluem: melhorar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES), incentivar a auto avaliação institucional, expandir o Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes (ENADE) e assegurar que até 2024 três quartos dos alunos 
respondam corretamente a pelo menos 75% dos itens do exame. Em 2017, 78% do corpo 
docente possuía mestrado e 40% doutorado. 

Meta 14: até 2024, aumentar a participação em programas de pós-graduação stricto sensu. 
O objetivo é ofertar 60.000 mestrados e 25.000 doutorados por ano. Entre as medidas 
relevantes, destacam-se: ampliar o apoio financeiro aos programas de pós-graduação 
stricto sensu, articular a CAPES e as agências estaduais de P&D e ampliar a oferta de pós-
graduação stricto sensu. Em 2016, 59 600 mestrados stricto sensu foram premiados e 20 
600 doutores. 

Fontes: (Presidência da República, 2014[24])Lei No.13005 - Aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) (Law 
No. 13005 - Approval of the National Education Plan), http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-
2014/2014/Lei/L13005.htm, (INEP, 2018[25])Relatório do 2º ciclo de monitoramento das metas do plano 
nacional de educação (Report on the second cycle of monitoring of the goals of the National Education Plan). 

Expansão modesta de instituições públicas e programas de apoio estudantil para 
estudantes do setor privado 

Nas últimas duas décadas, a política federal de ensino superior tem sido caracterizada pelo 
investimento na expansão e melhoria de instituições federais de ensino superior e 
programas de auxílio estudantil com o objetivo de ajudar estudantes de baixa renda a terem 
acesso a cursos no setor privado. 

O Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), lançado 
em 2007, proporcionou recursos para a criação de vagas adicionais de estudo e aumento 
das taxas de conclusão em instituições federais (Presidência da República, 2007 [26]). 
Paralelamente, o Programa Universidade para Todos, ProUni, criado em 2005, prevê 
isenções fiscais para instituições privadas que ofereçam mensalidades gratuitas ou 
reduzidas a estudantes de famílias de baixa renda ou que frequentem o ensino médio 
público. O Financiamento Estudantil no Ensino Superior (FIES), criado em 1999, é um 
sistema público de empréstimos estudantis que oferece taxas de juros subsidiadas e 
condições de pagamento comparativamente generosas para estudantes em instituições 
privadas. Uma redução das taxas de juro e um calendário alargado de reembolso 
introduzido em 2011 conduziram a um aumento significativo da procura de empréstimos - 
de 34 654 em 2009 para mais de 700 000 em 2014 (Salto, 2018 [6]). No total, o FIES e o 
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ProUni cobriram aproximadamente 22% de todos os alunos privados da IES em 2014, dos 
quais 50% foram identificados como negros (Zalaf Caseiro, 2016 [27]). 

No entanto, um relatório do Tribunal de Contas da União (TCU) mostrou que a expansão 
do FIES foi realizada sem planejamento adequado e que não levou a uma expansão 
significativa da matrícula líquida. Devido às altas taxas de inadimplência e à recessão 
econômica de 2015, o governo brasileiro estabeleceu um teto de 250.000 empréstimos/ano 
e condições mais rigorosas (TCU, 2016[28]).  

Cotas em universidades federais visam mitigar desigualdades sociais 

Com o objetivo de combater as desigualdades sociais no corpo discente das instituições 
públicas, o governo brasileiro introduziu a Lei das Cotas, aprovada em 2012 - uma lei de 
ação afirmativa que impõe cotas às universidades federais para o recrutamento de 
estudantes de classes vulneráveis. Até 2016, 50% das matrículas eram reservadas para 
alunos de escolas públicas secundárias (25% para estudantes com renda familiar per capita 
inferior a um salário e meio). As instituições também devem respeitar proporções mínimas 
de estudantes de minorias étnicas, com base em estatísticas do censo para a região onde 
estão localizados (OECD, 2014[7]). 

Houve movimentos para padronizar os procedimentos de matrícula  

Em 2010, as autoridades federais introduziram o Sistema Único de Seleção (SISU), com o 
objetivo de agilizar os processos de acesso ao ensino superior. No passado, as IES 
ofereciam seu próprio vestibular (conhecido como vestibular) e o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM) funcionava como um exame secundário-escolar. Melhorias no 
conteúdo e administração do ENEM, bem como a decisão do Ministério de utilizar o 
ENEM como único critério de ingresso nas universidades federais (2009) levaram a uma 
crescente proporção de IES públicas e privadas que utilizam os resultados do ENEM para 
selecionar os alunos na entrada. As instituições mantêm a autonomia para escolher como 
usar os resultados do ENEM dos alunos. Eles podem ser o critério exclusivo ou usados 
como complemento aos exames de ingresso individuais. Os programas também podem 
determinar seus próprios requisitos mínimos para os resultados gerais do ENEM ou para 
assuntos específicos (MEC, 2017 [29]).  

3.4  Oferta de ensino superior no Brasil 

Uma paisagem institucional diversificada 

Uma distinção legal entre tipos de instituições de ensino superior 

Instituições de ensino superior (IES) públicas e privadas no Brasil são formalmente 
classificadas em três categorias: 

 Faculdades: instituições de ensino menores, muitas vezes dedicadas a um a área 
específica. Atualmente, as faculdades representam 83% das IES do país. 

 Centros universitários: instituições integrais, dedicadas principalmente ao ensino. 
Os centros universitários oferecem alguns programas de pós-graduação e podem 
realizar pesquisas, mas não há necessidade de fazê-lo. Os centros universitários 
têm maior autonomia na criação de novos programas do que as faculdades. 
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 Universidades: instituições abrangentes que devem realizar pesquisas e oferecer 
educação de pós-graduação. Universidades também têm autonomia para criar 
novos programas. 

Além disso, existem 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e dois 
Centros Federais de Educação Tecnológica, CEFETs, que são instituições públicas 
federais.  

Uma paisagem de ensino superior dominada por provedores privados 

A grande maioria das novas instituições de ensino superior criadas nas últimas duas 
décadas tem sido na área privada. Em 2016, 87% das 2 407 IES do Brasil eram instituições 
privadas (MEC, 2018 (não publicado) [2]), a maioria das quais (88%) foram categorizadas 
como faculdades. Essas instituições particulares inscreveram mais de 75% dos alunos de 
graduação. Os provedores com fins lucrativos - legalmente autorizados em 1988 - 
desempenham um papel cada vez mais importante e muitas vezes são controlados por 
grandes grupos empresariais, como Kroton e Anhanguera, que são negociados na Bolsa de 
Valores (de Magalhães Castro, 2015 [1]). Em 2016, instituições com fins lucrativos 
representavam 44% do total de instituições e 42% dos alunos matriculados em nível de 
graduação. 

Entre as 296 instituições públicas, existem 107 instituições federais, 123 estaduais e 66 
municipais que matriculam 15,5%, 7,7% e 1,4% de seus alunos, respectivamente (MEC, 
2018 (não publicado) [2]). As instituições estaduais e municipais concentram-se 
principalmente nas regiões Sudeste e Nordeste do país, enquanto as instituições federais 
estão mais uniformemente espalhadas pelo país (MEC, 2018 (não publicado) [2]).  

Tabela 3.1. Número de instituições terciárias, por tipo e setor (2016) 

   Tipo 

 TOTAL Faculdade 
Centro 

universitário Universidade IF & CEFET 

Total 2 407 2 004 166 197 40 
Publicas 296 138 10 108 40 
   Federal 107 4 - 63 40 
   Estado 123 83 1 39 n.a. 
   Municipal 66 51 9 6 n.a. 
Particular 2 111 1 866 156 89 n.a. 
   Com fins lucrativos 1 052 978 54 20 n.a. 
   Sem fins lucrativos 1059 888 102 69 n.a. 

Note: IF = Federal Institutes for Education, Science and Technology; CEFET = Federal Technological 
Education Centres 
Source: (MEC, 2018 (unpublished)[2]), Censo da Educação Superior 2018 (Higher Education Census 2018), 
Data supplied by MEC on 5 October 2018 

Universidades e centros universitários têm níveis mais altos de autonomia 

A Constituição de 1988 concede às universidades e centros universitários, públicos ou 
privados, níveis mais altos de autonomia do que às faculdades, em particular em matéria 
acadêmica e administrativa. Estas têm o direito de estabelecer novos programas de 
graduação e pós-graduação lato sensu e alterar o número de locais de estudo em programas 
existentes sem a prévia autorização do MEC e emitir e registrar diplomas para seus próprios 
programas. As faculdades devem contar com universidades credenciadas para registrar seus 
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diplomas. Além disso, as universidades e centros universitários têm a liberdade de 
desenvolver currículos - seguindo as diretrizes curriculares nacionais - estabelecendo 
programas de pesquisa, alocando recursos e expandindo a cobertura geográfica. 

No entanto, as instituições públicas de ensino superior estão sujeitas a regulamentações do 
serviço civil em relação à sua força de trabalho docente. Devem seguir rigorosos 
procedimentos de remuneração e contratação, pois a equipe permanente tem o status de 
funcionários públicos. Além disso, as instituições públicas estão sujeitas a regulamentações 
do setor público sobre compras e contratos. Isto levou muitas IESs a estabelecer fundações 
separadas de apoio, sujeitas ao direito privado, que permitem uma maior autonomia 
administrativa. (Schwartzman, 2003[30]). 

Programas de graduação e pós-graduação  

Diferentes tipos de diplomas no ensino de graduação e pós-graduação 

As IES autorizadas podem fornecer todos os tipos diplomas de graduações (ISCED 6) e 
pós-graduações (ISCED 7 e 8):  

 Bacharelado: cursos de quatro a cinco anos que geralmente levam a profissões 
legalmente reconhecidas e regulamentadas (por exemplo, direito e medicina). 

 Licenciatura: licenciatura de quatro anos que permite aos licenciados ensinar no 
ensino pré-primário, primário e secundário. 

 Programas de Tecnologia Avançada: três anos de formação vocacional e 
profissional. 

 Especialização: programas de dois anos com maior orientação profissional, como 
o Mestrado em Administração de Empresas (MBAs). 

 Mestrados: programas de dois anos que podem ter orientação profissional ou ter 
um foco acadêmico mais pronunciado. 

 Doutorados: programas de quatro anos com pronunciado foco acadêmico e 
científico. 

Sete em cada dez estudantes de graduação estão matriculados em bacharelado. Quase 20% 
dos estudantes de nível superior estão matriculados em licenciatura e cerca de 12% em 
cursos superiores de tecnologia. 

 

 

 

 

 

 

Tabela 3.2. Matrículas de graduação, total e parcela 

Número de alunos matriculados, por tipo de graduação e setor. Entre parênteses, a participação no total das 
matrículas (%). 
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    Bacharelado Licenciatura 
Programas De 

Tecnologia 
Avançada 

Outros programas Total 

Pública Federal 823,295 (10.2%) 328,032 (4.1%) 73,951 (0.9%) 24,175 (0.3%) 1,249,453 (15.5%) 
  Estadual 305,990 (3.8%) 229,781 (2.9%) 79,726 (1%) 8,213 (0.1%) 623,710 (7.7%) 
  Municipal 92,684 (~0%) 21,301 (0.0%) 3,323 (~0%) 27 (~0%) 117,335 (0.3%) 
Particulares Com fins 

lucrativos 
2,249,357 (27.9%) 593,227 (7.4%) 543,730 (6.8%) 1,015 (~0%) 3,387,329 (42.1%) 

  Sem fins 
lucrativos 

2,078,410 (25.8%) 348,153 (4.3%) 245,499 (3%) 2,365 (~0%) 2,674,427 (33.2%) 

Total   5,549,736 (68.9%) 1,520,494 (18.9%) 946,229 (11.8%) 35,795 (0.4%) 8,052,254 

Fonte: (MEC, 2018 (unpublished)[2]), Censo da Educação Superior 2018 (Higher Education Census 2018), Data 
supplied by MEC on 5 October 2018 

Oferta crescente de pós-graduação, com classificação de programas 
idiossincráticos 

Em contraste com a situação na maioria dos países da OCDE, no Brasil, os programas de 
mestrado (CITE 7) são divididos em duas categorias: programas “stricto sensu” e “lato 
sensu”.  O Mestrado acadêmico e mestrado profissionalizante são classificados como 
stricto sensu, devido ao seu marcado foco acadêmico e científico. Os programas de 

“especialização” de pós-graduação mais profissionalmente orientados, incluindo MBAs, 
são classificados como lato sensu (CAPES, 2018 [31]). Os programas lato sensu não são 

regulados individualmente. As instituições de ensino superior têm permissão para 
oferecê-las se atenderem a determinados critérios relacionados a qualificações e 

programas de pessoal, mas as instituições devem informar ao MEC sobre sua existência. 
Em 2017, 22,5% dos alunos de mestrado estavam matriculados em programas lato sensu 

(MEC, 2018 [32]). 

O Brasil testemunhou uma expansão significativa do ensino de pós-graduação nas últimas 
duas décadas. O número de programas de mestrado e doutorado aumentou mais de três 

vezes entre 1996 e 2014 (Figura 3.6). A importância relativa dos programas de mestrado 
profissional também vem aumentando desde o final dos anos 90. Em 2014, o Mestrado 
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Profissional representou 14% de todos os programas de Mestrado oferecidos e 11,4% dos 
mestrados concedidos.  

Figura 3.6. O número de programas de mestrado e doutorado stricto sensu, 1996-2014 

 
Fonte: (CGEE, 2016[33]), Mestres e doutores 2015 -  Estudos da demografia da base técnico-científica brasileira 
(Master's and doctoral graduates 2015 - a demographic study of the Brasilian technical and science base), 
Centro de Gestão e Estudos Estratégicos, Brasília, http://www.cgee.org.br.  

A publicação de artigos científicos e de engenharia brasileiros aumentou em média 11,8% 
ao ano entre 2003 e 2013 (OECD, 2016 [34]). O impacto da citação no Brasil aumentou de 
0,73 em 2011 para 0,86 em 2016. No entanto, apenas 6,4% dos artigos brasileiros estavam 
entre os 10% mais citados do mundo, abaixo da China (11%) e da África do Sul (10.2%) 
(Clarivate Analytics, 2018[35]) 

A educação a distância vem se expandindo, particularmente no setor privado 

Na última década, a participação na educação a distância cresceu significativamente de 
4,2% do total de matrículas em 2006 para 18,6% em 2016. A proporção de alunos de 
graduação no setor privado matriculados em programas a distância, de 22%, é maior que 
em instituições públicas federais (5,9%) ou estaduais (7,3%). Atualmente, 92% dos 
estudantes matriculados em cursos a distância estão em uma instituição privada (MEC, 
2018 (não publicado) [2]).  

Força de Trabalho do Ensino 
Segundo o Censo de 2016 do ensino superior, havia 398 mil professores de ensino superior no país, dos 
quais 55% estavam em instituições privadas, 30% em instituições federais e os demais 15% em IES 
estaduais e municipais. Em média, a proporção de alunos por professor é de 17,1 no Brasil, embora isso 
varie consideravelmente entre instituições e setores, variando de 10,7 em faculdades federais a 21,8 em 
universidades privadas (INEP, 2016[36]) 

As qualificações do corpo docente variam entre tipos institucionais 

Como mostra a Figura 3.7, mais de 50% do corpo docente de universidades públicas e 
privadas têm doutorado, comparado a 30% em instituições técnicas federais, 23% em 
centros universitários e 18% em faculdades. A prevalência de professores com doutorado 
é maior nas IES públicas (59%) do que nas instituições privadas (22%). 
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Figura 3.7. Proporção de professores por nível de graduação, por setor 

 
Fonte: (INEP, 2016[36]), Sinopses Estatísticas da Educação Superior – Graduação - INEP (Sinopsis Higher 
Education Statistics - Undegraduate Education - INEP), http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-
estatisticas-da-educacao-superior 

Em média, em todos os tipos institucionais, metade do pessoal docente (52%) é contratado 
em período integral, outros 27% são contratados como funcionários de meio período e 21% 
são contratados por hora. Em instituições públicas, a parcela de professores em tempo 
integral é muito maior (85%) do que a média em IES privadas (26%), com a maior 
proporção de funcionários permanentes em tempo integral em instituições federais (onde 
funcionários são funcionários públicos). Dados de inquéritos domiciliares brasileiros 
sugerem que os rendimentos de um professor mediano no ensino superior correspondem 
ao 96º percentil de renda, o que significa que apenas quatro por cento dos trabalhadores 
ganham mais (Ferreyra et al., 2017[15]). 

Tabela 3.3. Equipe docente por contrato, setor (2016) 

  Tempo integral Parcial Por hora 

Publico (total) 85% 11% 3% 

Federal 92% 7% 0% 
Estadual 76% 18% 6% 
Municipal 37% 29% 34% 
Privado (total) 26% 40% 35% 
Total 52% 27% 21% 

Fonte: (INEP, 2016[36]), Sinopses Estatísticas da Educação Superior – Graduação - INEP (Sinopsis Higher 
Education Statistics - Undegraduate Education - INEP), http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-
estatisticas-da-educacao-superior 
 

3.5. Principais tendências em participação, equidade e resultados 
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Em 2017, 17% dos jovens de 25 a 34 anos no Brasil possuíam uma qualificação de nível 
superior, comparado a 10% em 2007. No entanto, como observado anteriormente, o nível 
terciário entre jovens adultos (25-34) no Brasil ainda está aquém da média dos países da 
OCDE (43%) e está abaixo de todos os outros países da América Latina com dados 
disponíveis: Argentina (18%), Chile (30%), Colômbia (28%), Costa Rica (28%) e México 
(23%).  

Figura 3.8. Conquistas educacionais dos alunos de 25-34 anos (2017) 

Porcentagem	de	indivíduos	com	25‐34	anos	com	o	nível	de	educação	mais	alto	alcançado	

 
Fonte: (OECD, 2018[3]), Education at a Glance 2018: OECD Indicators, OECD Publishing, Paris, 
http://dx.doi.org/10.1787/eag-2018-en 

Os níveis mais altos de realização educacional são um reflexo do aumento da participação 
no ensino superior. O número total de alunos matriculados em cursos de graduação no 
Brasil aumentou quase quatro vezes nas últimas duas décadas, de 1,7 milhão de estudantes 
em 1995 para cerca de seis milhões em 2009 e mais de oito milhões de estudantes em 2017 
(Figura 3.9).  
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Figura 3.9. Matrículas em cursos de graduação 

 
Note: Os dados incluem matrículas em educação à distância e presencial. 
Fonte: (INEP, 2018[37]), Número de Matrículas da Educação Superior Por Categoria Administrativa e 
Abrangência Geográfica (Enrolment in Higher Education, by region and administrative category), 
https://inepdata.inep.gov.br/analytics/saw.dll?PortalGo 

Grande crescimento nas matrículas no setor privado 

A participação no setor privado não só experimentou um aumento significativo em termos 
absolutos, mas também em relação ao setor público. Em 2017, o setor privado representava 
mais de 75% das matrículas em cursos de graduação (INEP, 2018 [37]) contra apenas 58% 
em 1994. No entanto, o peso do setor privado não é tão importante na pós-graduação, 
embora, o número de programas nas IES privadas expandiram significativamente nas 
últimas duas décadas (CAPES, 2018 [31]). Menos de um em cada três estudantes de pós-
graduação está matriculado em uma instituição privada e essa parcela é ainda menor para 
aqueles que frequentam programas mais orientados academicamente (stricto sensu), em 
particular mestrado (15,4%) e doutorado (11.5%). 

A educação a distância se expandiu, impulsionada pelo setor privado 

Em termos absolutos, o número de matrículas em programas de ensino à distância dobrou 
entre 2009 e 2017 e hoje representa mais de 1,7 milhão de alunos de graduação (INEP, 
2018 [38]). No entanto, uma análise mais detalhada mostra que a expansão ocorreu 
exclusivamente no setor privado. Desde 2012, houve um declínio no número de alunos de 
graduação matriculados em programas públicos de educação a distância (Figura 3.10). 
Quase sete em cada dez alunos matriculados em programas à distância frequentavam 
instituições com fins lucrativos em 2014 (Salto, 2018 [6]). As mensalidades em programas 
de educação a distância são em média consideravelmente mais baixas do que em programas 
presenciais - R $ 279 comparado a R $ 779 - e, em contraste com programas baseados em 
sala de aula, as mensalidades diminuíram - 19,8% entre 2012 e 2017 (HOPER, 2017[39]). 
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Figura 3.10. Matrículas em programas de educação a distância (2009-15), por setor 

 
Fonte: (INEP, 2018[38]), Número de Matrículas - Educação Superior - Por Modalidade de Ensino, Grau 
Acadêmico e Categoria Administrativa (Enrolment - Higher Education - by sector and category), 
https://inepdata.inep.gov.br/analytics/saw.dll?PortalGo 

Equidade 4 e perfil socioeconômico da população estudantil 

Maiores níveis de equidade, mas lacunas importantes permanecem 

O acesso ao ensino superior tornou-se mais equitativo nos últimos anos. A participação de 
estudantes de famílias no quartil de renda inferior que cursam o ensino superior aumentou 
de 9,7% em 2003 para 18,8% em 2013 (Nascimento e Verine, 2017 [19]). Por outro lado, 
a proporção de estudantes do quartil superior diminuiu 17,5 pontos percentuais no mesmo 
período de tempo. 

Apesar das melhorias, como mostra a Figura 3.11, indivíduos de origens menos favorecidas 
ainda têm muito menor probabilidade de participar do ensino superior. Além disso, como 
discutido anteriormente, apesar de terem origens mais pobres, é menos provável que 
frequentem instituições públicas, que não cobram mensalidades. Menos de 60% dos 
estudantes matriculados em instituições públicas se formaram em uma escola secundária 
superior privada, comparados a 70% daqueles que frequentavam instituições privadas 
(INEP, 2018[40]).  
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Figura 3.11. Parcela de matrículas em instituições de ensino superior, por quartil de renda e 
setor 

 
Nota: Q1 refere-se aos 25% mais pobres da população total, enquanto Q4 refere-se aos 25% mais ricos.  
Fonte: (Nascimento and Verhine, 2017[19]), Considerações sobre o investimento público em educação superior 
no Brasil (Reflections about public investment in higher education in Brazil), Radar: tecnologia, produção e 
comércio exterior, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/radar/170324_radar_49.pdf  

Lacunas étnicas no acesso ao ensino superior diminuíram 

Esforços para reduzir as desigualdades no acesso entre grupos étnicos, por meio de ações 
afirmativas, levaram a um aumento significativo na participação de estudantes negros e 
pardos. O número de diplomados pardos nas universidades federais aumentou de 28,3% 
para 37,7% entre 2004 e 2014. A proporção de diplomados negros também aumentou nesse 
período de 5,9% para 9,8%.(INEP, 2016[36]). 

Programas de educação a distância atraem estudantes mais maduros  

Há uma grande proporção de estudantes maduros (com mais de 30 anos) matriculados no 
ensino superior. Essa parcela é mais que o dobro dos programas a distância (Figura 3.12). 
Considerando que mais de 50% dos alunos em programas presenciais têm idades entre 19 
e 24 anos.  
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Figura 3.12. Parcela de estudantes em educação superior por modalidade de estudo e idade 
(2015) 

 
Fonte: (SEMESP, 2017[17]), Mapa do Ensino Superior no Brasil 2017 (Map of Higher Education in Brazil 
2017), Sindicato das Mantenedoras de Ensino Superior 

Aprendizado e resultados de emprego 

Diplomados do ensino superior se beneficiam de melhores perspectivas de emprego 

Em parte, devido à pequena parcela de pessoas de nível superior na população, aqueles que 
obtêm um diploma de nível superior no Brasil podem esperar uma vantagem de renda 
notavelmente maior do que a média dos países da OCDE. Alguém com diploma de bacharel 
no Brasil ganha mais de 2,4 vezes o que alguém que obteve apenas o ensino médio (média 
OCDE: 1,5) e alguém com mestrado, doutorado ou equivalente ganha quase 4,5 vezes mais 
(média OCDE, 2,0). Estes prêmios de renda muito grandes são comuns em países latino-
americanos, naqueles com dados disponíveis (Chile, Colômbia, Costa Rica and México) 
(OECD, 2017[20]).  
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Figura 3.13. Renda relativa de adultos, por educação obtida (2016) 

25-64 anos com renda por emprego; ensino secundário superior = 100

 
Nota: 1. Ano de referência 2015. 2. O índice 100 refere-se aos níveis combinados CITE 3 e 4 dos níveis de 
sucesso escolar na classificação CITE 2011. 3. Ano de referência 2014. 4. Lucro líquido de imposto de renda. 
5. Ano de referência 2012Source: (OECD, 2018[3]), Education at a Glance 2018: OECD Indicators, OECD 
Publishing, Paris, http://dx.doi.org/10.1787/eag-2018-en  

Como na maioria dos países e países parceiros da OCDE, aqueles com nível superior no 
Brasil têm melhores taxas de emprego em geral. Com 6,5% em 2016, a taxa de desemprego 
para adultos com nível superior no Brasil foi cerca de quatro pontos percentuais menor do 
que para aqueles que concluíram apenas o ensino médio (10,9%) e a taxa de inatividade foi 
50% menor (8% comparado com 16% respectivamente). Mais uma vez, essas diferenças 
são muito maiores no Brasil do que na média dos países da OCDE (OECD, 2017 [20]). No 
entanto, há alguma evidência de um descompasso entre a oferta de graduados e as 
habilidades exigidas no mercado de trabalho. Quase 70% dos gerentes no Brasil relataram 
dificuldades no preenchimento de vagas, uma participação maior que na Argentina (41%), 
na Costa Rica (40%) e no México (38%). Segundo a pesquisa, os principais motivos 
relatados são falta de habilidades técnicas, falta de experiência profissional e número 
insuficiente de candidatos (McKinsey Global Institute, 2018[41]) 
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4.  Entrada no mercado: Novas instituições e programas de graduação  

Este capítulo tem seu foco nos processos em vigor no Brasil para regulamentar o 
estabelecimento de novas instituições privadas de ensino superior e de novos programas 
de graduação em instituições novas e existentes no sistema federal de educação superior. 
O estabelecimento de novas instituições privadas e a criação de novos cursos de 
graduação em todos os tipos de instituição exigem que os provedores de ensino superior 
obtenham a aprovação regulatória do Ministério da Educação (MEC). Esta aprovação 
depende do cumprimento dos procedimentos administrativos e de um resultado positivo 
das análises externas pelos pares, concebidas para avaliar a qualidade das novas 
instituições propostas e dos programas novos e recentemente estabelecidos. O capítulo 
analisa esses processos regulatórios e de avaliação, destacando os pontos fortes e fracos 
e fornece recomendações para sua melhoria 
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4.1. Foco deste capítulo 

Este capítulo focaliza os processos em vigor no Brasil para regular o estabelecimento de 
novas instituições de ensino superior (IES) e de novos cursos de graduação em instituições 
novas e existentes no sistema federal de educação superior. 

Existem processos específicos para credenciamento institucional para instituições privadas… 

 

As IES públicas no Brasil são criadas pelos governos federal, estadual ou municipal, por 
meio de legislação que automaticamente transmite autorização de operação para a 
instituição em questão. Conforme explicado anteriormente neste relatório, uma vez 
estabelecidas, as instituições públicas criadas e financiadas pelas autoridades federais 
fazem parte do sistema federal de ensino superior e estão legalmente sujeitas à regulação e 
supervisão pelo Ministério da Educação (MEC) e à avaliação institucional e programática 
pelo INEP como parte do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES). 
Instituições públicas criadas e financiadas por governos estaduais ou municipais (que 
incluem algumas grandes instituições como a Universidade de São Paulo (USP) ou a 
Universidade de Campinas (UNICAMP) no Estado de São Paulo) são regulamentadas por 
governos estaduais e não são obrigadas seguir as regras do SINAES. 

Todos os provedores de ensino superior privado são considerados parte do sistema federal 
e são obrigados a obter credenciamento externa formal (credenciamento) do MEC para 
permitir que iniciem a operação. 

As IES no Brasil são legalmente classificadas como faculdades, centros universitários ou 
universidades. Em termos gerais, as faculdades são instituições de ensino de graduação; os 
centros universitários são obrigados a ter uma oferta de graduação mais extensa, mais 
pessoal permanente e atividades desenvolvidas de extensão; e as universidades, além de 
atender a esses critérios, devem ter atividade de pesquisa e fornecer educação de pós-
graduação. IES públicas criadas por governos federais, estaduais ou municipais podem ser 
estabelecidas em qualquer uma dessas três formas legais desde o início. Em contraste, todas 
as novas instituições privadas devem primeiro ser estabelecidas como faculdades e podem 
subsequentemente passar para o status de centro universitário ou universidade se atenderem 
aos critérios relevantes e passarem por um novo processo de recredenciamento externa. Os 
critérios específicos que as IES privadas devem cumprir para se qualificar para cada 
estatuto institucional são definidos nos artigos 16 e 17 de um decreto de 2017 que rege os 
processos de garantia de qualidade no sistema federal de ensino superior (Presidência da 
República, 2017[1]).  

…e aprovação de novos programas 

Como regra geral, as faculdades do sistema federal de educação superior, que são quase 
exclusivamente privadas, são obrigadas a obter autorização formal do MEC para iniciar 
novos programas. Todas as inscrições para o estabelecimento de uma nova instituição de 
ensino superior devem ser acompanhadas por pelo menos uma (e até cinco) inscrições para 
criar um novo programa de graduação. As faculdades existentes devem enviar pedidos de 
autorização para cada novo programa que desejarem criar. Conforme discutido abaixo, a 
complexidade dos procedimentos seguidos para obter autorização varia de acordo com a 
pontuação de qualidade institucional mantida pelo colégio que apresenta o pedido de 
autorização e a área de estudo do programa proposto. Os centros universitários (todos 
privados) e as universidades têm um maior grau de autonomia e geralmente não precisam 
obter autorização prévia para iniciar novos programas, mas devem notificar o MEC sobre 
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a criação de todos os novos programas. Universidades e centros universitários necessitam 
de autorização prévia para iniciar novos programas nas áreas médica e jurídica (veja 
abaixo). 

Todas as IES do sistema federal, seja qual for sua forma jurídica, são obrigadas a submeter 
novos programas a um processo externo de garantia da qualidade denominado 
“reconhecimento”, uma vez que metade do total de horas de ensino tenha sido concluída 
(no segundo ou terceiro ano, para exemplo). Todos os programas oferecidos pelas IESs 
devem concluir o processo de reconhecimento com sucesso para que os diplomas que eles 
concedem sejam válidos no Brasil. Como resultado, o reconhecimento é efetivamente parte 
do processo inicial de aprovação de programas. A falta de reconhecimento significaria que 
os diplomas obtidos por graduados não seriam válidos a nível nacional e poderiam, assim, 
levar ao encerramento do programa. 

A aprovação de novas instituições e programas constitui uma parte fundamental do trabalho 
regulatório mais amplo da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior 
(SERES) no Ministério da Educação (MEC), cujo escopo completo é ilustrado na Tabela 
4.1 abaixo. 

Tabela 4.1. Atos Regulatórios pela SERES em 2017 

AtosRegulatórios Número 

Atos regulatórios relacionados a IESs   
Credenciamento  208 
Credenciamento EaD   70 
Recredenciamento EaD  credenciamento EaD  36 
Transferências de Propriedade 273 
Atos Regulatórios relacionados a programas 
Autorização não-vinculada  1361 
Reconhecimento do Programa  1686 
Renovação de Reconhecimento do Programa  6781 
Autorização EaD  225 
Reconhecimento de Programa EaD  266 
Renovação de Reconhecimento de Programa EaD  188 
Aditamento de polos  88 
Autorização para aumento de vagas  267 
Outros atos regulatórios 
Aditamento  645 
Audiência Pública  2 
Atos toais 12 096 

Fonte: SERES, “Regulação e Supervisão da Educação Superior” p.17, December 2017, presentation to OECD 
Review Team.   

4.2. Pontos fortes e fracos do sistema atual 

Esta seção analisa os pontos fortes e fracos dos atuais sistemas de regulação e avaliação 
para a credenciamento de novos provedores privados e a autorização e reconhecimento de 
novos programas de graduação. 

Estabelecimento de novas instituições: credenciamento 
Relevância: a lógica e os objetivos do sistema atual 

Em todos os sistemas de garantia externa de qualidade, os processos de “entrada no 
mercado” por novas instituições de ensino superior devem ter o cuidado de equilibrar 
qualidade e quantidade. Os requisitos de ingresso devem ser suficientemente restritivos 
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para evitar programas ruins, como aqueles em que um grande número de alunos não 
consegue concluir seus estudos ou concluem seus estudos, mas adquirem poucas 
habilidades e tem poucas perspectivas de emprego. Ao mesmo tempo, esses requisitos não 
devem criar barreiras à entrada que limitem desnecessariamente a oferta e deixem os alunos 
sem acesso a oportunidades benéficas de estudo. Além disso, arranjos mal elaborados para 
o estabelecimento de novas instituições podem exigir que novas instituições adotem 
medidas de governança, administração ou pessoal que prejudiquem a inovação e a 
eficiência.  

O sistema de credenciamento do Brasil para novas IES privadas existe para garantir que as 
novas instituições atendam aos padrões mínimos de qualidade na oferta de programas de 
ensino superior para alunos de graduação. As disposições para o estabelecimento de novas 
instituições de ensino superior privadas, que devem ser sempre acompanhadas da criação 
de programas, estabelecem um equilíbrio entre a avaliação ex ante e a avaliação ex post de 
curto prazo para garantir a qualidade. Como outros sistemas de ensino superior, o Brasil 
aplica um nível mais baixo de escrutínio às instituições estabelecidas pelas autoridades 
públicas - na prática, instituições estabelecidas pelos governos federal, estadual e 
municipal. As instituições públicas não estão sujeitas aos mesmos requisitos de 
credenciamento que as instituições privadas, podem ser criadas como universidades ou 
centros universitários e estão isentas de quaisquer outras formas de revisão ex ante. O 
direito público autoriza um controle maior sobre a criação de provisão privada, permitindo 
que instituições privadas recém-criadas assumam apenas a forma de instituições 
universitárias "faculdade", em vez de instituições completamente desenvolvidas. 

Efetividade: indicadores de qualidade utilizados e divisão de responsabilidades 

O MEC necessariamente realiza o credenciamento de novas instituições privadas com base 
na provisão planejada, em vez de programas e instituições funcionais, e, portanto, deve se 
concentrar nos insumos e processos planejados, ao invés de processos, produtos ou 
resultados observados. Novas instituições privadas de ensino superior iniciam o processo 
de credenciamento quando um representante legal da instituição de mantenedora submete 
documentos à SERES descrevendo várias dimensões da instituição planejada e uma auto 
avaliação de seu desempenho esperado. As informações apresentadas (Presidência da 
República, 2017, pp. Art. 20-21 [1]) incluem: 

1. Informação sobre o estado legal, financeiro e fiscal da mantenedora. 
2. Um Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), contendo: 

i. Uma descrição da missão, metas e perfil institucional, 
ii. Um programa pedagógico institucional descrevendo as políticas 

educacionais, pesquisa e políticas de extensão, 
iii. Detalhes do número e natureza dos programas de estudo planejados, 

incluindo o número de locais de estudo, 
iv. Detalhes do corpo docente (planejado),  
v. Documentos digitais planejados e sistemas de gerenciamento de registros, 

vi. Detalhes da infraestrutura física, incluindo biblioteca, laboratórios, etc., 
quando relevante, 

vii. Detalhes da capacidade financeira e um plano de sustentabilidade 
financeira, 

viii. Quando relevante, informações específicas relacionadas à educação à 
distância. 

3. Estatutos Internos. 
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4. Informações sobre a equipe de gerenciamento proposta, incluindo sua experiência 
acadêmica. 

5. Comprovação de que as premissas e imóveis adequados estão disponíveis, 
incluindo a avaliação técnica de sua acessibilidade para alunos com necessidades 
especiais e o cumprimento dos regulamentos de incêndio e segurança.  

O credenciamento institucional está vinculado a uma revisão dos programas propostos. 
Instituições privadas que buscam credenciamento inicial têm até três anos após a aprovação 
de seu plano institucional inicial para submeter e obter autorização de entre um e cinco 
programas (autorização vinculada ao credenciamento). Além disso, os campi localizados 
fora do município em que uma instituição privada tem sua sede de operações devem passar 
por um processo separado de credenciamento. 

Após análise e aprovação pela SERES de documentos submetidos por meio da plataforma 
online e-MEC, é realizado um processo de revisão por pares. Três avaliadores externos, 
extraídos do banco de dados BASIS do INEP, realizam uma visita de inspeção e revisão in 
loco, avaliando as condições para a instituição proposta. Essa revisão institucional pode ser 
combinada com a revisão de até dois programas (veja abaixo) pela mesma comissão de 
revisão (Presidência da República, 2017, p. Art.19 [1]). 

Para a revisão institucional, a comissão de avaliação utiliza critérios de avaliação 
específicos e pontuação detalhada em um modelo de avaliação (“instrumento”) para 
credenciamento desenvolvido pelo INEP (INEP, 2017 [2]). O processo de avaliação 
implementado pelos revisores é organizado em torno de cinco eixos e avalia a instituição 
proposta em comparação com 45 indicadores qualitativos, cada um dos quais é avaliado 
em uma escala de cinco pontos. Alguns dos indicadores aplicam-se apenas à educação à 
distância e outros apenas aos campi físicos, o que significa que uma dada instituição é 
avaliada apenas contra um máximo de 41 indicadores. 

Dos 45 indicadores no total, 30 poderiam ser melhor classificados como insumos 
planejados para gestão institucional e processo educacional (políticas institucionais gerais, 
pessoal, infraestrutura e equipamentos) e outros 15 como processos planejados (políticas 
para processos institucionais mais específicos e atividades propostas). Por razões óbvias, 
os resultados reais não podem ser considerados nesta forma de avaliação ex ante. Os 
principais focos de acreditação institucional são o Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI) (30%), políticas acadêmicas planejadas (20%), políticas de gestão planejadas (20%) 
e infraestrutura (20%). A pontuação final gerada por essa avaliação, em uma escala de um 
a cinco, é denominada “pontuação institucional” ou Conceito Institucional (CI). 
Instituições precisam de uma pontuação de pelo menos três para receber credenciamento 
da SERES. 

 

Tabela 4.2. Indicadores utilizados para inspeções in loco para credenciamento institucional 

Eixo  Número de indicadores Peso 
Planejamento e avaliação institucional 3 10 
Desenvolvimento institucional 7* 30 
Políticas acadêmicas 10 20 
Políticas de gerenciamento 7 20 
A infraestrutura 18** 20 
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Total 45 100 

Nota: * 2 indicadores aplicam-se apenas a instituições de educação à distância; ** 4 indicadores aplicam-se 
apenas a instituições de ensino à distância e 4 apenas a instituições com base no campus 
Fonte: OECD calculations based INEP (2017) External institutional evaluation instrument - classroom-based 
and distance – accreditation, adopted by INEP in October 2017 (INEP, 2017[2]).  
De acordo com a SERES, foram realizadas 829 revisões de credenciamento institucional 
no período de 2015-2017 e, em média, foram revisados dois a três cursos associados a cada 
proposta institucional (2 013 cursos no total). A SERES promulgou 208 atos de 
credenciamento em 2017. Não informou o número de propostas de credenciamento 
modificadas ou rejeitadas. 
O credenciamento institucional para faculdades particulares é válido por um período de três 
a cinco anos; dependendo da pontuação do IC (três a cinco) que recebem. Após este 
período, as faculdades devem passar por um processo de recredenciamento, que 
formalmente se aplica a todos os tipos de instituição pública e privada, e que discutiremos 
no Capítulo 7. 
Eficácia e eficiência: uso e efeitos do sistema atual 
O custo do credenciamento institucional recai exclusivamente sobre instituições privadas 
de ensino superior, uma vez que as instituições públicas estão isentas de seus requisitos. As 
instituições privadas arcam com os custos financeiros diretos do cumprimento dos 
requisitos de credenciamento, incluindo os custos com pessoal e aluguel de instalações no 
período entre a apresentação de um pedido de credenciamento e aprovação para iniciar as 
operações. 
No geral, no entanto, os requisitos de credenciamento institucional em vigor desde a adoção 
da legislação de 2004 sobre o SINAES não parecem ter criado barreiras excessivas à 
entrada no mercado de provedores de ensino superior privados no Brasil. Conforme 
destacado no Capítulo 3, os dados sobre matrícula e o número de IES mostram que o 
sistema de ensino superior brasileiro cresceu rapidamente na última década, e as 
instituições do setor privado forneceram a maioria dos novos locais de estudo. Além disso, 
os líderes do ensino superior com quem a equipe de revisão se reuniu, incluindo 
representantes de instituições privadas, não relataram que os requisitos de credenciamento 
resultaram em demanda reprimida entre os futuros alunos. 
O credenciamento bem projetado de novos provedores de ensino superior traz benefícios 
para a sociedade, protegendo os estudantes, como consumidores, de provisões precárias ou 
fraudulentas. Em contraste com alguns outros países da região da América Latina e Caribe 
(IESALC, 2017 [3]), a conformidade com o sistema brasileiro de credenciamento 
institucional parece ser quase universal. Instituições privadas não operam frequentemente 
sem credenciamento institucional. Além disso, os requisitos de credenciamento 
institucional parecem ser suficientemente rigorosos para impedir que instituições privadas 
fraudulentas ou totalmente sem qualificação entrem no mercado de ensino superior. 

No entanto, existem exemplos de instituições de ensino superior credenciadas que oferecem 
programas não autorizados e organizações que não são instituições de ensino superior 
credenciadas que oferecem diplomas fraudulentos (Governo do Brasil, 2017[4]). Embora a 
plataforma e-MEC do Ministério ofereça um único registro nacional de instituições 
credenciadas e programas autorizados, é principalmente um banco de dados administrativo. 
Os incidentes de provisão alegadamente fraudulenta sugerem que nem todos os alunos têm 
acesso imediato a informações que lhes permitam confirmar a validade das instituições e 
programas em que pretendem estudar. Embora o layout e a funcionalidade do site e-MEC 
não sejam projetados para serem usados pelos alunos e suas famílias, as informações 
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contidas no sistema podem ser facilmente exploradas como parte de um serviço de 
informações mais amigável aos alunos. 

Existem preocupações específicas no Brasil - como em outros países - com relação à 
expansão da educação a distância, incluindo IESs que fornecem apenas programas à 
distância. A educação a distância representa hoje quase 20% do total de matrículas no 
Brasil, com mais de 90% do setor privado. Instituições privadas de educação a distância e 
os programas que eles oferecem estão sujeitos aos mesmos procedimentos para 
credenciamento institucional (e autorização e reconhecimento em nível de programa - veja 
abaixo) como provedores de ensino superior tradicional com base na sala de aula. Um 
número limitado de indicadores qualitativos relacionados especificamente à educação à 
distância foram incorporados nos modelos de avaliação utilizados para o credenciamento, 
cobrindo abordagens pedagógicas, tecnologias digitais e infraestrutura.  

A legislação brasileira exige que os programas de educação a distância respeitem as 
exigências das diretrizes curriculares nacionais (DCNs), nas áreas onde eles existem, e os 
programas à distância têm sido, na maioria das vezes, programas combinados, com algumas 
instruções e avaliações presenciais, muitas vezes conduzidas em distância descentralizada 
em centros de aprendizagem educativa (referidos como “polos”). Esse padrão pode ser 
considerado positivo, já que internacionalmente, os programas combinados têm se 
mostrado mais eficazes do que os programas totalmente on-line (Escueta et al., 2017 [5]). 

No entanto, mudanças legislativas recentes facilitaram o estabelecimento de um grande 
número de “polos” de educação a distância (até 250 por ano) em vários locais, sem a 
necessidade de as instalações de cada local serem inspecionadas pelos avaliadores do INEP.  
(Presidência da República, 2017 [6]; MEC, 2017 [7]). Algumas partes interessadas no 
Brasil estão preocupadas que isso irá promover a expansão descontrolada da educação a 
distância, sem garantias de qualidade adequadas (Estadão, 2018 [7]). Além disso, os 
critérios específicos de avaliação das instituições e programas de educação à distância 
usados atualmente são poucos e subdesenvolvidos à luz dos riscos associados a esse tipo 
de oferta (interação limitada entre equipe e alunos, risco de estudantes isolados, desafios 
da organização avaliações rigorosas e exames justos, etc.).   

Criação de novos programas: autorização e reconhecimento 

Relevância: a lógica e os objetivos do sistema atual 

O principal foco da garantia de qualidade com respeito a nova oferta ou “entrada no 
mercado” no Brasil é a oferta de novos programas de estudo de graduação por IES privadas. 
Dados recentes mostram que a maioria dos novos programas é criada no setor privado. De 
fato, entre 2015 e 2016, o número de programas de graduação presenciais e a distância em 
IES privadas aumentou de 1 092 para 23 824 (um aumento de 5%), enquanto o número de 
programas nas universidades federais caiu de 161 para 4 876 (queda de 3%) (INEP, 2018 
[6]). 

O MEC supervisiona de perto o estabelecimento de programas por meio de processos de 
autorização ex-ante para uma proporção de novos programas em faculdades e 
reconhecimento de todos os novos programas em todos os tipos de IES (na prática, 
principalmente em IES privadas) assim que estas completaram pelo menos metade das 
horas de ensino de seu primeiro ciclo de operação. 

Em princípio, novos cursos entram no sistema de ensino superior após um exame 
minucioso e integrado: as avaliações in loco no estágio de autorização (em alguns casos) e 
o reconhecimento (em todos os casos) examinam as condições que afetam o fornecimento 



102 │ CHAPTER 4. MARKET ENTRY: NEW INSTITUTIONS AND UNDERGRADUATE PROGRAMMES 
 

RETHINKING QUALITY ASSURANCE FOR HIGHER EDUCATION IN BRAZIL © OECD 2018 
  

do programa. Essas verificações iniciais das condições de oferta dos programas continuam 
sendo o principal garantidor da qualidade dos cursos de graduação no Brasil. Estes são 
posteriormente complementados pelo monitoramento contínuo de um pequeno conjunto de 
indicadores, com base principalmente nos resultados da avaliação dos resultados de 
aprendizado do aluno, utilizando o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes 
(ENADE) e a “renovação do reconhecimento do programa” que segue um ciclo de três 
anos. Nos casos em que problemas de qualidade são detectados por meio de indicadores de 
monitoramento ou por outras fontes, como reclamações, o INEP realiza mais visitas in loco 
para a renovação do reconhecimento. Discutimos essas verificações posteriores de 
qualidade no Capítulo 5. 

Autorização 

As faculdades devem buscar autorização de todos os novos programas antes do início da 
instrução. O processo de autorização padrão começa com a análise pela SERES de 
documentos relativos ao novo programa apresentado pela IES. Esses documentos incluem 
um projeto pedagógico do curso, definindo a estrutura do programa, número de espaços de 
estudo, currículo proposto, métodos de ensino e uso de tecnologia. Além disso, as IES 
fornecem detalhes do corpo docente proposto e provas dos espaços de ensino disponíveis, 
incluindo, quando relevante, centros de aprendizagem descentralizados (“polos”) para a 
educação a distância (Presidência da República, 2017, p. Art.43 [1]). Posteriormente, no 
procedimento padrão de autorização, uma revisão in loco é organizada pelo INEP. Esta 
revisão é realizada por revisores externos do banco de dados do BASis, utilizando o modelo 
de avaliação dedicado para autorização (INEP, 2017 [7]), discutido abaixo. O relatório de 
avaliação e uma pontuação, referida como Conceito de Curso (CC) e concedida em uma 
escala de um a cinco, são então transmitidos à SERES. Finalmente, a SERES revisa o 
relatório de avaliação, aprova o CC e toma a decisão de autorizar o programa, se o CC tiver 
três ou mais, ou recusar a autorização. 

A autorização de novos programas propostos pelas faculdades é um processo ajustado ao 
risco. Mudanças recentes no regime regulatório permitem que as faculdades obtenham 
autorização para novos cursos sob certas circunstâncias, baseadas exclusivamente em uma 
análise baseada em tabelas da SERES dos documentos do programa apresentados pela IES, 
sem passar por uma inspeção in loco. As faculdades com o mínimo de três índices de 
qualidade institucional (CI) podem iniciar até três novos programas por ano sem revisões 
no local, desde que já tenham programas oficialmente reconhecidos (ou seja, de qualidade 
assegurada) na mesma área disciplinar. As faculdades com avaliações de qualidade 
institucionais de quatro e cinco podem criar, respectivamente, até cinco e dez novos 
programas por ano, sob as mesmas condições regulatórias mais leves, nas áreas onde têm 
programas de qualidade assegurada. (MEC, 2017[8]).  

Programas em direito, medicina, odontologia, psicologia e enfermagem formam uma 
grande exceção aos princípios gerais que orientam a autorização. Atualmente, os programas 
nessas áreas exigem sempre autorização prévia do MEC e uma revisão de autorização no 
local, mesmo em centros universitários e universidades (Presidência da República, 2017, 
p. Art.41 [1]). Para informar suas decisões nessas áreas, o MEC assessora, respectivamente, 
o conselho federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e o Conselho Nacional de 
Saúde. Em comparação com a legislação anterior, o decreto 2017 de garantia da qualidade 
(Presidência da República, 2017 [1]) ampliou a exigência de autorização sistemática com 
inspeções in loco aos programas de enfermagem e também aumentou o número de vagas 
de estudo em todos os cursos de graduação e programas de medicina dependentes da 
autorização do MEC (SEMESP, 2017[9]). 
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Reconhecimento 

Todas as IESs, incluindo centros universitários e universidades, devem buscar 
reconhecimento regulador da SERES para cada programa de graduação quando o primeiro 
grupo de alunos do programa tiver concluído entre 50% e 75% da carga de trabalho do 
curso. O reconhecimento é necessário para que os diplomas emitidos para os graduados do 
programa sejam válidos nacionalmente. Um processo de reconhecimento separado é 
necessário para cada programa oferecido em campi fora do município onde a IES tem sua 
sede. Formalmente, o processo de reconhecimento também se aplica às instituições 
públicas federais. Na prática, os baixos níveis de criação de programas no setor público 
federal significam que as instituições públicas federais raramente são envolvidas em 
processos de reconhecimento. 

As IES são obrigadas a apresentar pedidos de reconhecimento de seus programas à SERES, 
fornecendo o mesmo conjunto de documentos necessários para a autorização de programas 
(projeto pedagógico do programa, etc.). A SERES realiza uma análise documental desses 
documentos e o INEP organiza um processo de avaliação in loco por avaliadores externos, 
que usam um instrumento de avaliação separado para classificar programas e gerar um 
Índice de Qualidade do Programa (CC) em uma escala de um a cinco (INEP, 2017 [10]). 
Para programas de direito, a SERES busca parecer da Ordem dos Advogados do Brasil e 
de programas em Medicina, Odontologia, Psicologia e Enfermagem, do Conselho Nacional 
de Saúde, sobre a decisão de reconhecer o programa.  

Se a pontuação do CC for pelo menos de três e, quando relevante, a Ordem dos Advogados 
e o Conselho de Saúde emitirem opiniões positivas, a SERES confirma o CC e emite um 
reconhecimento oficial do programa. Para programas anteriormente sujeitos a autorização, 
o CC resultante do processo de reconhecimento torna-se o novo índice de qualidade do 
programa.  

Se o resultado da avaliação in loco for negativo (pontuação de dois ou menos), a SERES 
exige que a IES elabore um “Protocolo de Compromisso” que define como os problemas 
de qualidade detectados serão abordados dentro de um prazo de 12 meses (Presidência da 
República, 2017, p. Art.54 [1]). Esta etapa do processo de supervisão é chamada de 
“procedimento saneador”. Se considerar que existe um risco imediato para os estudantes, a 
SERES também pode impor uma ou mais sanções (medidas cautelares), incluindo a 
suspensão de novas admissões de estudantes (ver Quadro 4.1). Dados internos transmitidos 
para a equipe da OECD pela SERES sugerem que esses tipos de sanções praticamente 
nunca são aplicados em procedimentos saneadores.  

No final do período estabelecido pelo Protocolo de Compromisso, o programa está sujeito 
a outra inspeção in loco pelos avaliadores do INEP. Se ainda não atende aos requisitos 
mínimos de qualidade, a SERES lança o “procedimento sancionador”, que pode acarretar 
as mesmas sanções mencionadas no Quadro 4.1 (Presidência da República, 2017, p. Art.73 
[1]). Para casos graves em instituições privadas, a legislação pertinente permite a retirada 
do credenciamento institucional, o que efetivamente levaria ao fechamento da instituição. 
Mais uma vez, na prática, esses casos são raros. Legalmente, algumas das sanções podem 
ser aplicadas a instituições públicas, mas o status legal dessas instituições como órgãos 
públicos significa que elas podem não ter seu credenciamento institucional retirado. 
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Box 4.1. Sanções utilizadas pela SERES na supervisão da educação superior (privada) 

I - suspensão da matrícula de novos alunos; 

II - suspensão da oferta de cursos de graduação ou pós-graduação lato sensu; 

III - suspensão da autonomia da IES; 

IV - suspensão da prerrogativa de criar novos polos de educação a distância pelas IES; 

V - suspensão de processos regulatórios que a IES ou outras IES de propriedade da mesma 
organização operacional tenham submetido à SERES; 

VI - proibição de apresentação de novos processos regulatórios à SERES pela IES ou outras 
IES de propriedade da mesma organização operacional; 

VII - suspensão do direito da IES de celebrar novos contratos de financiamento estudantil 
como parte do sistema FIES; 

VIII - suspensão do direito da instituição de participar de processo seletivo para oferta de 
bolsas do Programa Universidade para Todos (PROUNI); 

IX - suspensão ou restrição do direito da instituição de participar em outros programas 
federais de acesso. 

Fonte: Article 63 of Decree 9 235 of 15 December 2017 (Presidência da República, 2017[1]) 

Efetividade: indicadores utilizados para autorização e reconhecimento de novos 
cursos 

Os instrumentos de avaliação in loco, utilizados pelos revisores externos para os processos 
de autorização e reconhecimento foram revistos pelo INEP em outubro de 2017. 
Estabelecem modelos de revisão quase idênticos. Os critérios de julgamento no modelo de 
autorização (INEP, 2017 [7]) se concentram nos insumos e atividades planejados, enquanto 
aqueles no modelo de reconhecimento (INEP, 2017 [10]) referem-se a insumos e atividades 
reais, verificados na prática pela comissão de revisão externa enviada pelo INEP. 

Ambos os modelos orientam os revisores a avaliar os programas em três dimensões: a 
abordagem pedagógica proposta e a organização do programa (Organização Didático-
Pedagógica); a força de trabalho instrucional (Corpo Docente e Tutorial); e infra-estrutura 
(Infraestrutura). A avaliação da abordagem pedagógica e organização do programa 
considera até que ponto o currículo planejado atende aos requisitos das Diretrizes 
Curriculares Nacionais, DCN, aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, que 
existem para muitas, mas não todas, disciplinas no ensino superior. Juntas, essas dimensões 
contêm mais de 50 indicadores, alguns dos quais se aplicam a todos os programas, outros 
especificamente a programas de educação à distância ou com base em sala de aula, e ainda 
outros a programas que oferecem aprendizado clínico ou de campo. Crucialmente, os 
revisores são responsáveis por pontuar os indicadores em uma escala qualitativa de cinco 
pontos. 

Os mais de 50 indicadores utilizados em cada modelo de avaliação no local concentram-se 
em insumos do programa (corpo docente, infraestrutura) e processos (processos 
pedagógicos, apoio aos estudantes, etc.). Embora ambos os instrumentos avaliem o “perfil” 
esperado para os graduados que os programas educam, eles não consideram os resultados 
do programa. Essa escolha é necessária porque as revisões ocorrem antes ou no meio do 
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programa de estudos da primeira coorte de estudantes. Além da distinção entre insumos e 
atividades planejadas e reais, a principal diferença entre os dois instrumentos de avaliação 
está no peso atribuído aos indicadores, com a força de trabalho instrucional assumindo 
maior peso no processo de reconhecimento (40%) do que na autorização. (20%) 

Os indicadores avaliados na dimensão “docentes” dos instrumentos de avaliação 
concentram-se principalmente nas qualificações do pessoal, no seu estatuto profissional e 
na medida em que os seus perfis correspondem às necessidades do programa. A escolha de 
atribuir maior peso à avaliação desses fatores durante o processo de reconhecimento do que 
na autorização reflete o fato de que a equipe estará realmente no local e trabalhando no 
momento do reconhecimento, para que a composição da força de trabalho docente possa 
ser julgada com mais precisão. No entanto, os critérios de julgamento recompensam a 
presença de pessoal em tempo integral com doutoramento e atribuem pouco valor à 
experiência profissional, o que prejudica programas orientados a profissionalização. Ao 
mesmo tempo, relativamente pouco peso é atribuído à avaliação das abordagens 
pedagógicas e didáticas implementadas pelo programa, apesar de seu papel crucial no apoio 
aos alunos para aquisição de resultados relevantes de aprendizagem. 

A soma ponderada das pontuações fornecidas na revisão in loco é utilizada para calcular a 
pontuação do programa, o Conceito de Curso (CC), cujo valor varia de um a cinco, e 
fornece a base para que a SERES autorize e reconheça ou não novos programas.  

Tabela 4.3. Indicadores utilizados para a autorização 

Dimensão Número de indicadores                               Peso 
Organização pedagógica e didática do programa 24 40 
Mão de obra instrucional 14 20 
A infraestrutura 16 40 

  54   

Fonte: INEP (2017) Evaluation instrument for undergraduate programmes - classroom-based and distance – 
authorisation (INEP, 2017[7]) 

Tabela 4.4. Indicadores utilizados para o reconhecimento 

Dimensão Número de indicadores                               Peso 
Organização pedagógica e didática do programa 24 30 
Mão de obra instrucional 16 40 
A infraestrutura 18 30 

  58   

Fonte: INEP (2017) Evaluation instrument for undergraduate programmes - classroom-based and distance – 
recognition and renewal of recognition (INEP, 2017[10])  

Os padrões de avaliação in loco agora fazem provisão especial para a autorização e reconhecimento de 
cursos de educação à distância. Por exemplo, na avaliação da organização pedagógica e didática do 
programa, três indicadores consideram, respectivamente, a abordagem de orientação, a equipe de 
orientação e o ambiente virtual de aprendizagem para programas de educação a distância (INEP, 2017 [7]; 
INEP, 2017 [10]). Na seção sobre força de trabalho instrucional, os revisores também devem avaliar se os 
programas têm pessoal com “experiência em ensino em educação a distância” e “experiência de orientação 
em educação à distância” (nesse contexto, “orientador” é utilizado para se referir a professores assistentes), 
que apoiam o pessoal docente do núcleo acadêmico na oferta de um programa). Os indicadores de 
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infraestrutura também foram aumentados para levar em consideração os programas de educação a 
distância. 
No entanto, 45 dos 55 indicadores nos padrões são aplicáveis a programas com base na sala de aula e a 
distância. Os indicadores específicos de qualidade do programa relacionados a currículo, instrução, apoio 
à aprendizagem e avaliação em programas à distância são menos desenvolvidos do que aqueles utilizados 
em sistemas de credenciamento em outros países e parceiros da OCDE, incluindo os Estados Unidos 
(DEAC, 2018 [11]). Desenvolver medidas apropriadas de qualidade que reflitam as características 
específicas da educação a distância é, no entanto, um desafio compartilhado por muitos sistemas de ensino 
superior 

Efetividade e eficiência: uso, efeitos e eficiência da autorização e reconhecimento 
de programas 

Quais são os principais efeitos da autorização e reconhecimento de programas para o ensino 
superior brasileiro? Primeiro, a autorização e o reconhecimento desempenham um papel 
crítico na regulação da capacidade de matrícula do sistema de ensino superior do país. Por 
meio desses processos, instituições privadas de ensino superior propõem o número de vagas 
de estudo que eles acreditam que os programas podem acomodar adequadamente em seu 
Projeto Pedagógico de Programa (PPC). As revisões in loco avaliam evidências de apoio 
para essa alegação, e sua avaliação é confirmada pela SERES, que determina oficialmente 
quantos vagas de estudo o programa pode ter. 

O impacto dos processos de autorização e reconhecimento na qualidade dos programas 
fornecidos é muito mais difícil de determinar. Não há programas em instituições privadas 
no Brasil que não tenham sido objeto de reconhecimento que possam formar um grupo de 
comparação com o qual comparar programas reconhecidos em um esforço para analisar os 
efeitos da qualidade dos processos regulatórios e de avaliação. Não há outros indicadores 
prontamente disponíveis e comparáveis de qualidade do programa no Brasil que forneçam 
um meio alternativo para avaliar a qualidade do programa - e possibilitar julgar se o 
reconhecimento oferece uma garantia efetiva de qualidade. 

A exigência formal de que todos os cursos obtenham reconhecimento oficial nos estágios 
iniciais de sua operação oferece uma garantia básica da qualidade dos programas. Os 
procedimentos em vigor forçam os provedores de ensino superior a refletir seriamente 
sobre o desenho dos programas que estão oferecendo e por em prática uma série de 
documentos e processos - descritos no projeto pedagógico do programa - que devem 
contribuir positivamente para a oferta de programas relevantes e de alta qualidade.  No 
entanto, os fatores verificados pela avaliação in loco na fase de reconhecimento são todas 
condições para a entrega de programas de qualidade, mas não garantem que os programas 
ofereçam educação de alta qualidade na prática. 

Além disso, os processos usados para avaliar a qualidade de novos programas estão sujeitos 
a quatro principais linhas de críticas em relação à sua confiabilidade, utilidade e relação 
custo-eficiência. 

Primeiro, os representantes de instituições privadas consultadas pela equipe de revisão da 
OCDE reclamaram que os revisores externos nomeados pelo INEP para implementar 
análises in loco frequentemente vêm de universidades públicas, enquanto a grande maioria 
dos processos de autorização e reconhecimento ocorre em instituições privadas. De um 
modo mais geral, os representantes institucionais argumentaram que aqueles que são 
chamados a realizar revisões às vezes não têm conhecimento sobre o programa sob revisão. 
No primeiro caso, os revisores podem trazer às instituições privadas desconhecimento de 
suas circunstâncias, ou mesmo uma hostilidade ativa à sua instituição. No segundo, o risco 
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é que os revisores não possuam conhecimentos especializados suficientes para fazer 
julgamentos sólidos sobre os perfis didático-pedagógicos dos programas que revisam. 

O INEP alega que melhorias recentes no banco de dados de revisores da BASis e nas regras 
que regem a alocação de especialistas externos devem abordar ambas as preocupações. A 
portaria que rege a avaliação in loco exige que as comissões de revisão de diferentes tipos 
de programa tenham experiência direta com programas no mesma área e forma de oferta 
(MEC, 2017 [12]). Além disso, uma recente “instrução administrativa” (MEC, 2017 [13]) 
exige que pelo menos um dos revisores das revisões institucionais em IES privadas tenha 
experiência em uma IES privada. Não foi possível determinar, no entanto, até que ponto 
essas regras são aplicadas na prática e, no segundo caso, se a experiência no setor privado 
é necessária para revisões em nível de programa em instituições privadas. 

Em segundo lugar, há uma preocupação com a subjetividade ou falta de confiabilidade das 
avaliações qualitativas. O processo de revisão in loco para autorização e reconhecimento 
do programa (conforme revisado no final de 2017) solicita aos revisores que façam 
julgamentos qualitativos em uma escala Likert de cinco pontos, usando critérios de 
julgamento pré-formulados. Apesar das tentativas do INEP de formular claramente os 
critérios de julgamento, essas escalas ainda deixam considerável espaço para interpretação. 
Eles convocam os revisores a fazer distinções que provavelmente são inconsistentes entre 
os indivíduos. A equipe de revisão da OCDE foi informada pelos funcionários do campus 
de que o mesmo programa oferecido em diferentes campi com condições de oferta quase 
idênticas recebia notas diferentes dos revisores in loco. 

Terceiro, a equipe de revisão da OCDE ouviu frequentes críticas de representantes 
institucionais sobre o atraso e o ônus associados ao processo de revisão in loco para 
autorização e reconhecimento. Descrevendo todo o sistema de análises in loco como 
funcionava em 2012 (antes de reformas recentes), um documento escrito pela Associação 
de Ensino Superior Privado, ABMES, observa: 

O sistema de avaliação está se aproximando do colapso. O INEP executa 
aproximadamente 5.000 visitas de avaliação por ano, ou cerca de 100 por semana. 
A logística para suportar uma operação deste tamanho, em todo o país e todos os 
dias é esmagadora. Por exemplo, existem mais de 400 voos por semana a serem 
programados, orçados, contabilizados e emitidos pelo INEP. No entanto, para um 
sistema com cerca de 30 000 programas de graduação e 3 000 instituições, sem 
contar com novos procedimentos de autorização e credenciamento para cursos e 
instituições, 5 000 visitas são insuficientes. Isso causa acúmulo no sistema de 
avaliação e um acúmulo crescente. Existem instituições de ensino superior com 
pedidos de reconhecimento aguardando há anos as visitas de comitês. (de 
Magalhães Castro, 2015[14]) 

O INEP e a SERES argumentam que a situação melhorou desde 2012. Em particular, eles 
apontam para o fato de que as IES que receberam avaliações de qualidade adequadas (IC 
de três ou mais) estão isentas de revisões in loco no estágio de autorização para programas 
em áreas onde já possuem cursos (dentro de certos limites). Eles argumentam que as 
mudanças regulatórias mais recentes no Decreto 9 235/2017 (Presidência da República, 
2017 [1]) reduzem a carga para instituições com um histórico de qualidade estabelecido, 
permitindo que criem vagas de estudo adicionais com mais facilidade, por exemplo. 

Embora tenha havido de fato uma mudança na abordagem regulatória, o processo de 
entrada no mercado para novos cursos de graduação no sistema federal de ensino superior 
continua oneroso para IES privadas e para a agência de avaliação (INEP) quando 
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comparados a processos equivalentes em muitos países da OCDE. No Brasil, apesar das 
mudanças recentes, todos os novos programas são obrigados a passar pelo processo de 
reconhecimento, com avaliações in loco que dependem de revisão por pares e são 
logisticamente complexas para serem organizadas. 

Nos países da OCDE anglófonos e em vários sistemas de ensino superior europeus não-
anglófonos, as instituições de ensino superior podem criar programas e emitir diplomas 
válidos sem autorização prévia (European University Association, 2018 [15]). Nesses e em 
outros sistemas, as autoridades frequentemente associam mais rigorosamente os 
procedimentos de revisão de qualidade ao risco de má qualidade do que no sistema 
brasileiro, com procedimentos menos complexos em vigor para instituições que podem 
demonstrar que apresentam um risco menor. Embora o grande setor de ensino superior 
privado no Brasil crie riscos específicos, que não são encontrados em todos os sistemas de 
ensino superior, certamente há espaço para o Brasil utilizar práticas de gerenciamento de 
risco em outros sistemas de garantia de qualidade. 

Finalmente, as visitas in loco realizadas em apoio ao reconhecimento do programa 
permitem que as instituições de ensino superior inicialmente concedam títulos sem fornecer 
evidências sobre o desempenho inicial do programa, como as taxas de atrito entre seus 
alunos. Além disso, o processo de reconhecimento não elimina sistematicamente as 
informações dos alunos que utilizam os programas (como o processo do ENADE em um 
estágio posterior) ou os interessados externos que têm experiência de trabalho com o 
programa e seus alunos, como empregadores do setor público e empresas privadas que 
oferecem estágios. 

4.3 Recomendações Chave 

1. Melhorar a confiabilidade e a visibilidade da informação sobre a situação do credenciamento das 
instituições para assegurar que os alunos e às famílias estejam bem informados 
Embora o MEC, com o apoio de avaliações coordenadas pelo INEP, regule a entrada de novas instituições 
no mercado brasileiro de ensino superior de forma mais abrangente do que em outros sistemas em rápida 
expansão, o sistema de garantia de qualidade não é totalmente eficaz na prevenção de provisão fraudulenta 
e não autorizada. A primeira linha de defesa contra provedores de ensino superior não credenciados são os 
próprios estudantes. Os alunos bem informados entendem quais instituições são acreditadas e quais não, e 
por que isso é importante para estes, e são capazes de identificar e evitar instituições não credenciadas. Em 
princípio, informações abrangentes sobre instituições credenciadas e programas reconhecidos estão 
disponíveis por meio do e-MEC on-line. No entanto, o e-MEC não é uma fonte amigável de informações 
de credenciamento. Recursos de Internet pública mais acessíveis encontrados em outros sistemas de ensino 
superior podem servir como referências para as autoridades brasileiras a esse respeito (UK Government, 
2018 [16]). A médio prazo, o objetivo deve ser o desenvolvimento de um portal on-line abrangente que 
forneça aos alunos e futuros alunos não apenas informações em nível de programa sobre resultados de 
garantia de qualidade, mas também questões como taxas de graduação e resultados de pós-graduação, 
indicadores abaixo). 
2. Ao longo do tempo, aumentar o foco nas instituições como unidades de avaliação no sistema externo 
de garantia de qualidade para reduzir a carga, mantendo a eficácia 

Observamos quatro preocupações principais sobre os processos usados para autorizar e 
reconhecer novos programas de estudo. Apesar das tentativas de abordar preocupações 
sobre a composição das comissões de revisão e reduzir os requisitos para autorização em 
alguns casos, o sistema brasileiro de revisão de programas na entrada do mercado 
permanece complexo e oneroso e pode não representar o melhor uso dos recursos do país. 
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Existe a necessidade de um sistema no qual a carga e o benefício da aprovação do novo 
programa sejam reequilibrados. 

Permitir que as próprias instituições desempenhem um papel mais amplo na garantia da 
qualidade dos programas, enquanto mantém um sistema aprimorado de indicadores de 
monitoramento no nível do programa, poderia reduzir significativamente a carga da 
aprovação do programa por meio de autorização e reconhecimento. Decisões 
regulamentares centradas no programa - para programas novos e existentes - representam 
mais de 10 000 das 12 000 ações com que a SERES lida anualmente.  

O sistema brasileiro de garantia de qualidade concentra-se atualmente em mais esforços 
proporcionalmente no nível do programa do que no nível institucional como uma unidade 
de avaliação e monitoramento. Até certo ponto, o sistema atual considera as IES como 
“unidades de participação” dos programas, que são, então, o foco principal da análise 
detalhada no sistema de garantia de qualidade. No Capítulo 7, abordamos a questão da 
qualidade institucional e fazemos sugestões para um processo mais rigoroso e abrangente 
de recredenciamento institucional, com vistas a permitir que instituições de ensino superior 
com capacidade comprovada de assumir a responsabilidade pela qualidade dos programas 
que oferecem e tornar-se instituições de auto credenciamento”.  

3. No curto prazo, tomar medidas para melhorar o processo de avaliação de programas que continuam 
sujeitos a autorização e reconhecimento em nível de programa 

A equipe de revisão da OCDE vê um argumento claro para manter a autorização em nível 
de programa e requisitos estritos de entrada no mercado em nível de programa para IESs 
que não possuem um histórico sólido de provisão de boa qualidade e não são capazes de 
demonstrar capacidade adequada de auto credenciar seus próprios programas. Assim, é 
importante aumentar a eficácia desses processos na promoção de práticas de qualidade para 
instituições que permanecem sujeitas a autorização e/ou reconhecimento em nível de 
programa. As prioridades para melhorar a prática atual no curto prazo incluem: 

• Aperfeiçoar ainda mais os critérios utilizados para selecionar e designar revisores pares para revisões no 
local para aumentar a adequação entre a experiência do revisor e as responsabilidades de revisão do 
programa. É particularmente importante que os avaliadores de programas profissionalmente orientados 
tenham uma compreensão adequada dos objetivos e do funcionamento de tais programas e sejam capazes 
de fazer avaliações robustas sobre a qualidade do fornecimento em instituições de ensino que não tenham 
um foco acadêmico tradicional e atividades de pesquisa. 
• Continuar e aumentar os esforços para melhorar a formação dos revisores, com vistas a melhorar a 
confiabilidade e imparcialidade da pontuação. 
• Aumentar o peso atribuído à organização e implementação do ensino e aprendizagem no instrumento de 
avaliação para reconhecimento, refletindo a importância desses fatores para os alunos. 
• Em cooperação com pares internacionais, refinando e expandindo os indicadores específicos utilizados 
para a avaliação de programas de educação a distância, para que estes abordem os riscos específicos 
associados a este tipo de provisão. Isso deve considerar a melhor forma de avaliar os centros 
descentralizados de ensino à distância (“polos”). 
• Uso do processo de retroalimentação (feedback) recentemente introduzido sobre o desempenho dos 
revisores para monitorar e revisar a seleção e o treinamento. 
4. • A longo prazo, tomar medidas para reduzir ainda mais a carga e melhorar a eficácia dos processos 
de garantia de qualidade para programas fora das instituições de auto credenciamento. 

A longo prazo, duas questões devem ser consideradas em particular. Primeiro, os 
procedimentos para visitas in loco poderiam ser fundamentalmente reformados. A 
responsabilidade pela revisão da infraestrutura institucional e das políticas institucionais 
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básicas poderia ser atribuída a um serviço de inspeção bem treinado e profissionalizado. O 
julgamento de especialistas de pares acadêmicos (que atualmente revisam todos os aspectos 
de instituições e programas) poderia então ser aplicado a um conjunto mais limitado de 
indicadores do que atualmente, focados em atividades básicas de ensino e aprendizagem. 
Um processo sequenciado de credenciamento e autorização poderia ser implementado, no 
qual uma inspeção profissional inicialmente realizava seu trabalho, e os acadêmicos se 
engajariam apenas em instituições e programas que passaram pela primeira etapa da 
revisão. Em segundo lugar, será importante identificar maneiras pelas quais as informações 
mais extensas, quantitativas e comparáveis sobre o desempenho do programa intermediário 
possam ser incorporadas ao processo de reconhecimento do programa. Os exemplos 
incluem atrito de alunos de programas e retroalimentação (feedback) dos alunos sobre o 
ambiente de ensino e aprendizagem].  
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5. Assegurar e promover a qualidade dos programas de graduação 
existentes 

Este capítulo examina os processos em vigor no sistema federal de educação superior no 
Brasil para monitorar a qualidade dos programas de graduação estabelecidos e tomar 
medidas em caso de mau desempenho. Como atualmente projetado, o ciclo de 
monitoramento contínuo da qualidade envolve o uso de exames estudantis em grande 
escala, administrados por meio do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes 
(ENADE), cujos resultados, com outros indicadores, são um indicador composto de 
desempenho do programa. Pontuação Preliminar do Curso (CPC). Quando os programas 
pontuam mal na medida CPC, eles são submetidos a uma visita de revisão por pares in 
loco e podem, em última análise, enfrentar as sanções impostas pelo Ministério da 
Educação. O capítulo oferece uma avaliação crítica desses processos e oferece 
recomendações para sua melhoria. 
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5.1. Foco deste capítulo 

Os cursos de graduação estão sujeitos a um ciclo contínuo de avaliação e 
regulamentação 

Uma vez que os programas de graduação tenham sido reconhecidos de acordo com os 
procedimentos discutidos no capítulo anterior, eles estão sujeitos a um ciclo contínuo de 
avaliação, coordenado pelo INEP em nome do Ministério da Educação. Como atualmente 
projetado, esse ciclo envolve a coleta e o agrupamento, pelo INEP, de dados em nível de 
programa, incluindo os resultados dos alunos do programa em uma avaliação nacional dos 
resultados de aprendizagem, para criar um indicador composto do desempenho do 
programa a cada três anos. Como regra geral, nos casos em que os programas obtêm 
classificações baixas em relação a esse indicador composto, uma nova avaliação do 
programa in loco é realizada por avaliadores externos. Os resultados de um programa em 
relação ao indicador composto e, quando utilizados, a análise in loco determinam se a 
SERES renova ou não o seu reconhecimento oficial, garantindo assim que os diplomas 
outorgados pelo programa mantêm a validade nacional. 

Exame externo em larga escala dos estudantes faz parte deste ciclo 

Uma das características mais distintivas desse processo contínuo de garantia de qualidade 
para os cursos de graduação no Brasil é o uso de exames dos alunos em grande escala, 
específicos da disciplina. A avaliação do desempenho de estudantes de todos os cursos de 
graduação é uma exigência explícita da legislação de 2004 que estabeleceu o SINAES, o 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Presidência da República, 2004, p. 
Art.2 [1]). A cada ano, os alunos que se formam em programas registrados em um 
determinado conjunto de áreas disciplinares são obrigados a fazer uma avaliação de 
competência - o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE). As disciplinas 
são atribuídas a três grupos amplos, com as disciplinas do grupo I avaliadas em um ano, o 
grupo II no ano seguinte e o grupo III no ano seguinte, o que significa que cada disciplina 
está sujeita ao ENADE a cada três anos. Os testes ENADE contêm uma avaliação de 
competência geral comum aos exames em todos as áreas em um único ano e um 
componente específico da disciplina. Além disso, todos os alunos que participam do 
ENADE devem preencher um questionário de retroalimentação (feedback) do aluno 
fornecendo informações biográficas e uma avaliação pessoal de seu programa. 

Os resultados dos exames do ENADE alimentam um indicador composto de 
qualidade do programa 

Os resultados alcançados pelos alunos no ENADE em um determinado programa são 
convertidos em uma média, que é então atribuída uma pontuação em uma escala de um a 
cinco, com base em sua posição na distribuição das pontuações médias para todos os 
programas no sistema de ensino superior federal na mesma área disciplinar. A pontuação 
resultante de cinco é chamada de “pontuação do ENADE” ou Conceito ENADE. O 
Conceito ENADE é posteriormente utilizado, juntamente com um indicador padronizado, 
baseado na comparação das pontuações do ENADE de cada aluno com a sua atuação 
anterior no Exame Nacional do Ensino Médio, no exame de conclusão escolar (ENEM); 
dados sobre o pessoal envolvido no programa; e pontuações do questionário de 
retroalimentação (feedback) do aluno, para gerar uma pontuação geral para cada programa 
em uma escala de um a cinco. Esta pontuação do programa - chamada erroneamente de 
Pontuação Preliminar do Curso ou Conceito Preliminar de Curso (CPC) - é utilizada para 
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fornecer uma indicação - ainda que parcial - do desempenho geral do programa em questão 
(MEC, 2017[2]). 

Se o CPC é três ou superior, o programa normalmente tem seu reconhecimento oficial 
renovado pela SERES (um processo regulatório chamado Renovação de reconhecimento), 
sem mais avaliações diretas até a rodada subsequente do ENADE, três anos depois (MEC, 
2017 [2]). Se um programa obtiver uma pontuação de um ou dois CPC, o INEP organiza 
outra visita de avaliação in loco, utilizando o mesmo critério e modelo de avaliação 
utilizado para o processo inicial de reconhecimento do programa, discutido no capítulo 
anterior (INEP, 2017). Se a visita ao local leva a uma avaliação positiva, com um Conceito 
de Curso (CC) de três ou mais, o programa em questão tem seu reconhecimento renovado. 
Se obtiver uma pontuação inferior a três, estará sujeito a medidas de supervisão pela 
SERES e, em última análise, corre o risco de perder o reconhecimento formal - e, portanto, 
a validade nacional dos diplomas que conceder. A SERES pode solicitar que os programas 
que obtêm um CPC de três ou mais estão também sujeitos a visitas ao local, se houver 
outras razões para isso. 

 

Os passos deste ciclo de avaliação e regulação estão ilustrados na Figura 5.1 abaixo. 

Figura 4.1. O ciclo de avaliação e regulamentação para programas de graduação 

 
Note: The ENADE cycle for each subject area is repeated every three years. 
Source: OECD based on information from INEP and SERES (MEC, 2017[2]) 
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garantia de qualidade contínua para os cursos de graduação no Brasil, envolvendo o uso 
sistemático do ENADE e o Escore Preliminar do Curso (CPC) e o uso seletivo de visitas 
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O Brasil é um dos poucos países do mundo que implementa um sistema nacional de exames 
para estudantes de graduação e provavelmente é o único sistema de ensino superior que se 
baseia na avaliação externa de resultados de aprendizado em grande escala em seu modelo 
regulatório, de supervisão e de garantia de qualidade. Os outros exemplos mais notáveis de 
exames de alunos externos em todo o sistema no ensino superior no mundo também estão 
na América Latina. 

A Colômbia tem testes de competência obrigatórios para formar alunos de graduação na 
forma dos exames Saber Pro, embora os módulos obrigatórios aplicados a todos os alunos 
desse sistema se concentrem na mensuração de competências genéricas. No sistema 
colombiano, módulos adicionais específicos da disciplina só são feitos pelos alunos quando 
suas instituições de ensino superior optam por esse componente (ICFES, 2018 [4]). No 
México, o CENEVAL, uma fundação independente, implementa um sistema de exames 
específicos para disciplinas para estudantes que se formam em programas de bacharelado 
acadêmico, os Exames Menes para o Ensino de Licenciatura (EGEL). No entanto, no 
contexto mexicano, o fato dos alunos realizarem ou não esse exame depende das políticas 
específicas da IES que frequentam, e não de exigências específicas das autoridades 
públicas. Ao contrário do Brasil, o México não possui um sistema abrangente e obrigatório 
de garantia de qualidade no ensino superior e o EGEL é usado pelas IES para monitorar 
seu próprio desempenho e demonstrar a eficácia de seus programas para o mundo externo, 
e não como uma contribuição para avaliação universal e processos regulatórios (OECD, 
2018 (a ser publicado) [5]). 

O objetivo formal do ENADE foi estabelecido na legislação de 2004 criando o SINAES:  

O ENADE avaliará o desempenho dos alunos em relação às diretrizes curriculares de seus 
respectivos cursos de graduação, sua capacidade de adaptação aos requisitos decorrentes 
da evolução do conhecimento e sua competência na compreensão de temas fora do âmbito 
específico de sua profissão, vinculados a realidades brasileiras e mundiais e outras áreas 
do conhecimento. (Presidência da República, 2004, p. Art.5 [1])  

A mais recente portaria do Ministério da Educação descrevendo as atividades de avaliação 
do INEP no ensino superior especifica ainda que o ENADE deve medir as “habilidades e 
competências” que os estudantes de graduação “adquiriram em seu treinamento”. Deve 
fazê-lo com base no conteúdo das Diretrizes Curriculares Nacionais relevantes; o Catálogo 
Nacional de Programas de Tecnologia Avançada (Catálogo Nacional de Cursos Superiores 
de Tecnologia); “Normas associadas”; e “legislação vigente que regulamenta a prática 
profissional” (MEC, 2017, p. art.41 [6]). As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e o 
Catálogo Nacional de Programas Avançados de Tecnologia especificam os resultados de 
aprendizagem esperados para programas em diferentes áreas em um nível geral. A 
expectativa formal é, portanto, que o ENADE avalie até que ponto os alunos adquiriram, 
por meio de seu programa de graduação, os resultados de aprendizagem especificados 
nesses documentos. Além disso, conforme mostrado na citação acima, a legislação de 2004 
exige que o ENADE mensure a capacidade dos alunos de se ajustar à “evolução do 
conhecimento” e a capacidade dos alunos de compreender temas mais amplos fora de sua 
área de estudo imediato. 

Definir e mensurar os resultados da aprendizagem no ensino superior de forma sistemática 
tem sido um foco crescente nas práticas e políticas do ensino superior nas últimas décadas 
(CEDEFOP, 2016 [7]). Essa tendência reflete um reconhecimento generalizado de que 
obter um melhor entendimento do quanto os estudantes realmente adquirem novos 
conhecimentos e habilidades por meio do ensino superior ofereceria retroalimentação 
(feedback) útil para professores e instituições de ensino e informações úteis para governos 
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e sociedade em geral sobre o desempenho da educação superior (OCDE, 2013 [8]). Em um 
nível conceitual, é desejável ter informações confiáveis sobre os resultados da 
aprendizagem - e não simplesmente insumos e processos envolvidos no processo de 
aprendizagem - a fim de julgar a eficiência e efetividade da educação oferecida na prática. 
No entanto, embora a definição explícita de resultados de aprendizagem esperados tenha 
se tornado a norma em muitos sistemas de ensino superior, a avaliação final desses 
resultados de aprendizagem é quase sempre deixada para professores e instituições 
individuais (ou para empregadores ou organizações profissionais). Em contraste com a 
prática a nível da escola, onde muitos países parceiros e da OCDE utilizam exames externos 
de conclusão do ensino secundário, as tentativas de mensurar comparativamente os 
resultados de aprendizagem dos estudantes no ensino superior, entre instituições e 
disciplinas, têm sido raras (OECD, 2013[8]). 

Na Europa, por exemplo, o estabelecimento sistemático de resultados esperados de 
aprendizagem para programas de ensino superior tem sido uma característica fundamental 
do Processo de Bolonha. A capacidade dos programas para fornecer esses resultados de 
aprendizagem é um foco forte de muitos modelos europeus de garantia de qualidade. No 
entanto, nenhum sistema europeu de garantia de qualidade tentou até agora incorporar a 
avaliação direta dos resultados de aprendizagem em seus processos, embora alguns - como 
os da Holanda (NVAO, 2016 [9]) e Suécia (UKÄ, 2018 [10]) - incluíram uma avaliação 
qualitativa dos resultados dos alunos selecionados nas revisões em nível de programa. 

A OCDE iniciou o projeto Avaliação dos Resultados de Aprendizagem do Ensino Superior 
(AECO) (OECD, 2013 [8]) e a Comissão Europeia apoiou um projeto para 
desenvolvimento de estruturas para avaliar os resultados da aprendizagem em diferentes 
disciplinas da Educação Superior na Europa - CALOHEE) (CALOHEE, 2018 [11]). No 
entanto, nenhuma dessas iniciativas foi totalmente implementada em exames de larga 
escala. 

 

Apesar do valor potencial amplamente aceito de avaliar os resultados da aprendizagem em 
teoria, na prática, as avaliações externas no ensino superior enfrentam desafios 
substanciais: 

 Um primeiro desafio é definir o que mensurar. Enquanto na educação escolar, 
espera-se que todos os alunos sigam um núcleo comum de disciplinas, pelo menos 
até o final da escolaridade obrigatória, os alunos do ensino superior estudam 
assuntos com um foco mais restrito, porém mais profundo. Dentro de sua disciplina 
escolhida, os estudantes do ensino superior também tendem a se especializar em 
certos subdomínios, especialmente nos últimos anos de seu curso. Mensurar com 
precisão as habilidades e competências adquiridas pelos alunos durante o programa 
requer instrumentos de teste que sejam adequadamente adaptados ao conteúdo dos 
programas em questão. Se os testes estiverem muito próximos do conteúdo 
específico do programa, eles só poderão ser aplicados a um número 
comparativamente pequeno de alunos que tenham sido expostos a esse conteúdo 
específico. Isso torna a criação de um sistema de testes de todo o sistema complexo 
e caro e pode restringir a comparabilidade dos resultados a coortes 
comparativamente pequenas. Se os testes forem mais gerais, para permitir que 
sejam aplicados a um número maior de alunos, existe o risco de que o conteúdo do 
teste não esteja mais alinhado ao conteúdo do programa para permitir inferências 
causais sobre os efeitos do exame no programa de aprendizagem do aluno. 
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 O desafio para os desenvolvedores de exame é, portanto, definir os limites do 
conhecimento específico da disciplina, em termos de amplitude e profundidade, 
para manter um link claro para o conteúdo do programa, enquanto cria um teste 
amplamente aplicável. Em alguns casos, como o exame Saber Pro colombiano, os 
desenvolvedores de exames evitaram esse problema concentrando os componentes 
obrigatórios do exame exclusivamente em competências genéricas e usando o 
mesmo exame para alunos de todas as disciplinas. O primeiro problema com essa 
abordagem é que as competências genéricas são frequentemente um resultado de 
aprendizado intencional, em vez de explícito, dos programas de ensino superior. 
Embora os programas de ensino superior possam ajudar os alunos a melhorar suas 
habilidades de leitura e resolução de problemas básicos, isso pode ser um 
subproduto das principais atividades de ensino e aprendizagem, em vez de um foco 
explícito. Os testes de competência genérica, portanto, se destinam a testar as 
competências que os programas de ensino superior - correta ou incorretamente - 
podem não ter desenvolvido em seus alunos, ignorando o conteúdo e as habilidades 
específicas da disciplina que são o foco principal do curso. 

 Um segundo desafio importante é como identificar e formular itens de teste que 
possam mensurar, em um teste razoavelmente breve, os tipos de conhecimento e as 
competências específicas da disciplina que os alunos devem adquirir por meio de 
um programa de três, quatro ou mais anos. Juntamente com a amplitude do 
conhecimento teórico que poderia ser coberto em um teste escrito, encontra-se o 
desafio de criar modelos de avaliação para as habilidades práticas e profissionais 
que são centrais para muitos programas de ensino superior, como enfermagem, 
medicina, engenharia ou arquitetura. Embora seja possível cobrir uma ampla gama 
de tópicos e tarefas em um exame padronizado com duração de várias horas, é 
necessário estabelecer um equilíbrio entre a cobertura de itens e a criação de 
condições ideais para o desempenho de um aluno com o melhor de sua capacidade. 
Exames longos são cansativos, enquanto exames de curta duração podem criar 
estresse excessivo que impacta negativamente no desempenho dos alunos. 

 Uma questão final diz respeito ao risco de que exames padronizados, mesmo 
quando diferenciados de forma adequada entre disciplinas e tipos de programa, 
podem influenciar indevidamente o conteúdo programático e as abordagens 
pedagógicas utilizadas pelas instituições e pelo corpo docente. Quando diretrizes 
curriculares amplas são traduzidas em um exame específico, isso implica 
necessariamente fazer julgamentos específicos sobre o que os alunos devem 
aprender. Quando o teste em questão é importante, isso encoraja os professores a 
“ensinar para o exame”, com um risco claro de que objetivos legítimos de 
aprendizado e assuntos não cobertos pelo exame sejam excluídos e que os 
coordenadores do programa se sintam constrangidos em fazer mudanças em seus 
currículos. O exame padronizado pode, assim, restringir a amplitude do currículo, 
a inovação e a capacidade de resposta às mudanças nas circunstâncias. 

À luz dessas considerações, a equipe de revisão da OCDE considera que os objetivos do 
ENADE, conforme atualmente formulados, são fora da realidade. A legislação pertinente, 
mencionada acima, exige que o ENADE mensure o desempenho dos alunos em relação ao 
conteúdo das diretrizes curriculares nacionais relevantes, sua capacidade de analisar novas 
informações e sua compreensão mais ampla de temas fora do escopo de seu programa. Isso 
cria problemas, da seguinte forma: 
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 O requisito de mensurar a compreensão de “temas não especificados fora do escopo 
do programa” é inerentemente problemático porque é tão geral e os conhecimentos 
e habilidades avaliados, por definição, não fazem parte dos principais resultados de 
aprendizagem pretendidos do programa. Não se sabe, portanto, como esses 
programas em andamento poderiam equipar os alunos com uma gama tão ampla de 
conhecimentos e habilidades não especificados, ou por que eles deveriam ser 
responsabilizados pelos alunos que não têm essas competências no final de seus 
estudos. 

 Como o ENADE é um exame escrito com duração restrita, é impossível mensurar 
toda a gama de resultados de aprendizagem que qualquer diretriz curricular 
adequadamente formulada deve conter. Na melhor das hipóteses, exames escritos 
(computadorizados ou em papel) podem mensurar uma seleção cientificamente 
robusta de conhecimentos e habilidades específicas de disciplinas e, 
potencialmente, competências genéricas como raciocínio lógico ou resolução de 
problemas (se tais competências são resultado de aprendizagem). Um exame como 
o ENADE só pode avaliar uma pequena proporção do que se espera que os alunos 
aprendam durante a duração do seu programa. Seria benéfico se isso fosse 
reconhecido nos objetivos declarados do exame. 

 Ao sugerir que o ENADE se propõe a mensurar os resultados de aprendizagem dos 
alunos em relação às Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação, 
existe o risco de que o conteúdo do ENADE (em um determinado ano ou anos 
anteriores) seja definido importante nas Diretrizes Curriculares Nacionais. Na 
prática, as Diretrizes Curriculares Nacionais no Brasil (MEC, 2018 [12]) 
especificam conteúdos muito gerais para programas, deixando um espaço 
considerável para IESs e professores inovarem e adaptarem o conteúdo às 
necessidades atuais. Se o ENADE tem uma abordagem excessivamente estreita, 
corre o risco de prejudicar essa liberdade. Em entrevistas, representantes de IESs 
no Brasil indicaram que o conteúdo do ENADE de fato influenciou o conteúdo de 
seus programas. 

Se o ENADE for mantido, os legisladores e autoridades de garantia de qualidade do Brasil 
precisam oferecer uma descrição mais confiável do que pode realmente conseguir e como 
os riscos à inovação e a capacidade de resposta podem ser mitigados.   

Eficiência: indicadores de qualidade utilizados e gerados 

O ENADE tem como objetivo mensurar o desempenho dos alunos por meio de uma 
avaliação composta por dez questões com foco em competências gerais (formação geral), 
das quais duas exigem respostas discursivas curtas e as demais respostas de múltipla 
escolha, sendo 30 específicas da disciplina - sendo três discursivas e 27 de múltipla escolha. 
As questões gerais de competência são comuns a todos os exames do ENADE em um único 
ano. Os exames são feitos com papel e caneta nos centros de teste acomodados pelas 
instituições de ensino superior dos alunos e os alunos têm até quatro horas para concluir 
todo o exercício. A participação no exame é obrigatória para todos os alunos que se 
formarem em cursos nas áreas a serem avaliadas em um determinado ano, sendo a 
participação um pré-requisito para receber o diploma de sua graduação. Os exames são 
administrados em ciclo de três anos, descrito acima, com áreas seguindo a ordem 
estabelecida na Tabela 5.1.   
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Tabela 4.5. Ciclo ENADE 

Ano áreas examinadas 

1 

a) Bacharel nas áreas de Saúde, Ciências Agrárias e áreas afins; 
b) Bacharel em Engenharia;; 
c) Bacharelato na área de Arquitetura e Urbanismo; 
d) Programas de Tecnologias Avançadas (Tecnologias) nas áreas do Ambiente e Saúde, Produção Alimentar, 
Recursos Naturais, Militar e Segurança; 

2 

a) Bacharelato nas áreas de Matemática, Ciências Naturais, Computação e áreas afins; 
b) Áreas de avaliação conducentes a uma dupla qualificação com Bacharelado e licenciatura; 
c) Áreas de avaliação conducentes a uma Licenciatura; 
d) Programas de Tecnologia Avançada (Tecnologias) nas áreas de Controle e Processos Industriais, Informação e 
Comunicação, Infraestrutura, Produção Industrial; 

3 
a) Bacharel nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas, Ciências Humanas e áreas afins;  
b) Programas de Tecnologias Avançadas (Tecnologias) nas áreas de Gestão e Negócios, Apoio Escolar, Hotelaria e 
Lazer, Produção Cultural e Design 

Fonte: Adapted from Regulatory Ordinance no 19, of 13 December 2017 (MEC, 2017[6]) 

Ambas as competências gerais e sessões específicas da disciplina do ENADE são 
pontuadas de 100, gerando pontuações "brutas" de 100 para cada seção, para cada aluno 
participante. Estes são combinados, com as competências gerais atribuídas a uma 
ponderação de 25% e a seção específica da disciplina, 75%, para gerar uma média geral de 
"matéria-prima" por aluno e por programa. Dados da rodada 2016 do ENADE (INEP, 2017 
[13]) mostram que a pontuação média na seção de competências gerais, que é a mesma para 
todos os alunos, variou de 38,2% para estudantes de Programas Avançados de Tecnologia 
em cosmetologia a 60,3% para diploma de bacharel em medicina. As pontuações médias 
para os componentes específicos da disciplina, que não são comparáveis entre disciplinas, 
variaram de 38,3% em programas de bacharelado em fisioterapia a 67% em medicina. 

Os valores médios brutos de cada programa em uma única área são então padronizados 
calculando seu desvio padrão (distância da média dos programas em uma determinada área) 
e atribuindo os desvios padrão às faixas de valor de um a cinco, como mostra a Figura 5.2. 
(INEP, 2017 [14]). Os fora do padrão são excluídos ao definir as pontuações mínima e 
máxima. Este processo é realizado para todos os programas com pelo menos dois alunos 
de graduação participando do exame. A pontuação resultante de um a cinco para cada 
programa é a pontuação do ENADE ou o Conceito ENADE. 40% dos programas avaliados 
em 2016 receberam uma pontuação do ENADE três e 6% uma pontuação cinco (INEP, 
2017 [13]). 
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Figura 4.2. Padronização da pontuação do ENADE  

 
Fonte: INEP (2017) Presentation ‘Enade 2016 Resultados e Indicadores – DAES, setembro 2017’. (INEP, 
2017[13]) 

A administração do ENADE é um exercício complexo. Todos os anos, o INEP coordena o 
desenvolvimento de testes que incluem 30 itens específicos da disciplina para várias áreas 
(27 em 2018). A agência supervisiona a implementação desses exames em um único dia 
para cerca de 200.000 estudantes de mais de 4.000 programas em 1.000 IESs em um imenso 
país; e coordena a pontuação dos produtos dos exames, atribuição de pontuação e cálculo 
dos indicadores resultantes. 

No entanto, desde a sua criação em 2004, o ENADE tem sido alvo de críticas, 
especialmente por parte da comunidade acadêmica brasileira. Com base nas evidências 
coletadas durante a revisão, a equipe de revisão da OCDE considera que existem pelo 
menos cinco pontos de fraqueza principais na forma como o ENADE é atualmente 
projetado e implementado. 

1. O primeiro problema diz respeito à participação dos alunos e sua motivação para 
fazer um esforço no exame. É evidente que uma proporção dos estudantes que 
deveriam fazer o exame a cada ano não o faz. Ao longo dos anos, entre 10 e 15% dos 
alunos registrados para fazer o exame a cada ano não aparecem no dia. Além disso, 
há preocupações entre as partes interessadas no Brasil de que algumas IESs procuram 
evitar o registro de uma proporção de estudantes para o ENADE. Isso pode ser por 
meio da manutenção de uma ambiguidade deliberada sobre a atribuição de programas 
a uma área de exame do ENADE - um problema recentemente destacado pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU, 2018 [15]). Alternativamente, pode ocorrer como 
resultado de políticas deliberadas pelas IES para garantir que o progresso acadêmico 
dos alunos “fracos” seja retardado, de modo que eles não sejam programados para se 
formarem em um ano quando sua disciplina estiver sujeita ao ENADE e assim 
evitarem o exame. Ao mesmo tempo, o ENADE é um exame de alto risco para IESs 
(como é utilizado na classificação de qualidade de seus programas), mas um exame 
de baixo risco para os alunos. Embora a frequência seja obrigatória, as pontuações do 
ENADE não afetam o histórico escolar dos alunos e há evidências de que uma 
proporção significativa de alunos não conclui grandes partes do teste (Melguizo e 
Wainer, 2016 [16]). Embora algumas instituições organizem premiações para a 
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participação do ENADE, não há uso sistemático de incentivos para o sucesso no 
exame. Evidências de outros países e parceiros da OCDE sugerem que, se os 
resultados dos exames não têm consequências reais para os alunos, isso impacta 
negativamente na motivação e desempenho dos estudantes (Wolf e Smith, 1995 [17]; 
Finney et al., 2016 [18]). Além disso, entrevistas com representantes de IES 
conduzidas durante a visita de revisão no Brasil sugerem que o ENADE é levado 
mais a sério por estudantes e funcionários em instituições de menor prestígio, do que 
em instituições públicas. Isto parece ser principalmente porque os resultados do 
ENADE têm um impacto potencial maior sobre a reputação das instituições privadas, 
que têm de competir pelos estudantes (as instituições públicas são gratuitas e, 
portanto, geralmente estão com excesso de inscrições). Isso e as questões de 
participação têm implicações negativas para a validade dos resultados, como reflexo 
preciso dos resultados de aprendizagem de todos os alunos e para a comparabilidade 
dos resultados entre os programas e as instituições. 

2. Uma segunda preocupação diz respeito ao desenvolvimento, seleção e utilização de 
itens de exame para exame ENADE. Atualmente, não existe uma metodologia 
robusta para garantir que a dificuldade de cada item do exame seja levado em 
consideração na composição do mesmo e que a) exames na mesma área sejam de 
dificuldade equivalente entre os ciclos do ENADE e b) exames em diferentes áreas 
sejam de um nível de complexidade bastante semelhante. Isso significa que não é 
possível comparar os resultados brutos ou o Conceito ENADE entre anos ou entre 
disciplinas. Ao contrário dos exames externos de conclusão em todo o mundo, 
nenhuma tentativa confiável é feita para garantir que os exames sejam consistentes 
entre os anos ou que um exame na filosofia seja de complexidade equivalente em 
relação aos resultados esperados de matemática ou química. Alguma diferenciação 
nos padrões esperados é importante. Por exemplo, espera-se que um diploma de 
bacharel leve os alunos a um nível mais alto do que um Programa de Tecnologia 
Avançada em um assunto relacionado. No entanto, é razoável esperar que todos os 
exames do ENADE para níveis equivalentes (graus de bacharel, cursos de curta 
duração) testem os alunos em um nível equivalente em relação aos resultados de 
aprendizagem esperados para o programa. 

Uma questão relacionada é se o número de itens específicos da disciplina incluídos 
no ENADE (30) é adequado para gerar uma indicação confiável dos resultados de 
aprendizagem dos alunos de um curso de graduação. A resposta quase certamente 
depende do objetivo do exame. Um exame com design robusto, com apenas 30 
itens, pode ter a capacidade de fornecer uma indicação geral do nível de 
conhecimento e competências de um aluno em uma área disciplinar específica. No 
entanto, é improvável que tal exame ofereça evidências confiáveis do desempenho 
dos alunos em subáreas ou aspectos específicos do currículo, o que limita sua 
utilidade como uma ferramenta para ajudar o corpo docente e as instituições a 
melhorar o design de seus programas 

3. Um terceiro problema é que não há limites de qualidade explícitos ou níveis mínimos esperados de 
desempenho para exames do ENADE. As pontuações “brutas” (de 100) são amplamente publicadas e 
discutidas, com uma suposição frequentemente expressa de que os alunos não estão tendo um bom 
desempenho (EXAME, 2017 [19]). No entanto, a ausência de um nível de dificuldade claramente calibrado 
nos testes significa que é impossível dizer se uma pontuação de 50% representa um desempenho bom ou 
ruim. Se o exame for definido com um alto nível de dificuldade, pode ser uma boa nota, se o teste estiver 
em um nível baixo, não seria uma boa pontuação. Sem testes de um padrão comparável de dificuldade e 
sem limiares de qualidade definidos (passar, bom, excelente, etc.), as pontuações do ENADE são 
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simplesmente números, relatados de acordo com sua posição para todos as outras pontuações no mesmo 
exame. Portanto, é impossível saber se os alunos em programas que atingem 50% ou 60% no ENADE 
estão tendo um desempenho bom ou ruim. 
4. Um quarto problema refere-se especificamente ao desenho do componente de competências gerais 
(formação geral) do ENADE. Este é atualmente composto por questões de conhecimento geral sobre 
assuntos atuais e questões sociais, incluindo duas questões que exigem respostas discursivas curtas. Isso 
reflete a exigência da legislação de 2004 de que o ENADE teste o conhecimento e a compreensão mais 
amplos dos alunos sobre questões fora do escopo de seus estudos. No entanto, como observado, este é um 
objetivo defeituoso. A menos que todos os cursos de graduação tenham conhecimento de questões atuais 
e sociais como resultados de aprendizagem explícitos - o que não é o caso - não é razoável julgar programas 
individuais sobre o desempenho dos alunos nessas áreas. É digno de nota que o ENADE não inclua 
perguntas projetadas para testar o raciocínio lógico dos estudantes ou competências genéricas similares 
que se possa razoavelmente esperar que todos os graduados do ensino superior possuam. 
5. Uma questão final é que a padronização das pontuações do ENADE agrava a falta de transparência sobre 
o que os resultados do ENADE realmente significam. Como observado, as pontuações brutas são 
simplesmente atribuídas a uma escala de cinco pontos baseada na distribuição padrão das pontuações em 
um único assunto em um determinado ano. Como os testes podem variar em dificuldade e os estudantes 
obtêm distribuições de pontuação muito diferentes, onde um programa recai sobre uma distribuição padrão 
das pontuações para todos os programas, pouco diz sobre a qualidade real do programa em questão. Em 
termos simples, pontuar três em uma disciplina em um determinado ano pode exigir um nível muito mais 
alto de desempenho do que pontuar três em outra disciplina no mesmo ano ou a mesma disciplina em outra 
rodada do ENADE. Se todos os alunos tiverem notas baixas - e, portanto, todos os programas apresentarem 
desempenho ruim - a distribuição será direcionada para a extremidade inferior da escala de desempenho, 
mas como o limiar (média) está baixo, os programas ainda terão pontuações de três e mais. 
Efetividade: utilização e efeitos dos resultados do ENADE 

A pontuação do ENADE é publicada separadamente para cada programa na plataforma on-
line e-MEC (MEC, 2018 [20]) e posteriormente utilizado como um insumo para a 
Pontuação Preliminar do Curso (CPC), discutido em mais detalhes abaixo. O CPC é 
utilizado pela SERES para tomar decisões regulatórias sobre se os programas devem ter 
seu reconhecimento oficial renovado a cada três anos, ou se deve passar por uma inspeção 
adicional in loco (MEC, 2017 [2]). Os resultados do ENADE são utilizados pelas 
autoridades brasileiras para julgar se os programas são de qualidade adequada para permitir 
sua continuidade operacional. Os resultados do ENADE também são amplamente 
divulgados na mídia brasileira e, em alguns casos, utilizados pelas instituições como parte 
de seus esforços de marketing, juntamente com as pontuações de qualidade do programa e 
da instituição. 

Os alunos têm acesso aos seus próprios resultados do ENADE, mas não está claro até que 
ponto eles realmente têm interesse neles, dada a baixa importância do exame para suas 
carreiras. É importante ressaltar que a equipe da OCDE entende que as instituições e os 
funcionários dos programas não têm acesso às pontuações individuais de seus programas. 
Instituições consultadas pela equipe de revisão da OCDE relatam que não usaram os 
resultados do ENADE em esforços para melhorar o desenho e o conteúdo dos programas. 
Durante a visita de revisão, os representantes das instituições indicaram consistentemente 
que não viam o ENADE como uma retroalimentação (feedback) útil para ajudá-los a 
melhorar seus programas. Este é um padrão confirmado por estudos recentes sobre o uso 
de resultados do ENADE em IES no Brasil (De Sousa e De Sousa, 2012 [21]; Oliveira et 
al., 2013 [22]; Santos et al., 2016 [23]). Em contrapartida, alguns representantes da IES 
consultados pela equipe da OCDE, em consonância com os resultados dos mesmos estudos, 
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destacaram o uso dos resultados do ENADE em programas de marketing para futuros 
alunos e a promoção de suas instituições.  

Eficiência: a custo-efetividade do ENADE 

Embora a equipe de análise da OCDE não tenha acesso a uma análise detalhada dos custos 
de implementação do ENADE, eles representam uma parte substancial do orçamento do 
INEP para avaliação do ensino superior, que totalizou mais de 118 milhões de reais (US $ 
30,7 milhões) em 2017 ( INEP, 2018 [24]). É questionável se a qualidade e a utilidade dos 
resultados obtidos com o exame, como atualmente configurado, se justificam o 
investimento de recursos públicos comprometidos. Como observado, por meio da sua 
utilização no CPC, os resultados do ENADE são utilizados pelo MEC como um importante 
indicador da qualidade dos cursos de graduação no Brasil. 

A primeira questão é, portanto, se o ENADE fornece um indicador preciso da qualidade do 
programa. Pelas razões expostas acima, é a opinião da equipe de revisão da OCDE que, em 
sua forma atual, não o faz. A segunda pergunta é se uma versão melhorada do ENADE, 
abordando as deficiências atuais de projeto e implementação observadas na seção anterior, 
geraria informações sobre a qualidade dos programas de graduação que não poderiam ser 
fornecidas por outros indicadores, potencialmente disponíveis mais rapidamente. A terceira 
pergunta é, mesmo se um ENADE melhorado trouxesse informações adicionais sobre a 
qualidade que não poderiam ser fornecidas por outros indicadores, essas informações 
adicionais justificam os custos consideráveis de projetar e implementar tal sistema de 
exames padronizados. Essas são questões que as autoridades brasileiras e a comunidade 
acadêmica devem considerar no planejamento do futuro da garantia de qualidade e do 
regime regulatório federal para o ensino superior. 

Monitorar desempenho de programa: utilização de indicadores do programa 
Relevância: lógica e objetivos do sistema atual 
O INEP e o MEC utilizam um conjunto de indicadores em nível de programa, valendo-se fortemente dos 
resultados do ENADE, para monitorar o desempenho contínuo dos cursos de graduação no sistema federal 
de ensino superior. A base legal para isso está, em princípio, prevista na legislação de 2004 que estabelece 
o SINAES, que estabelece que a avaliação de programas “deve usar procedimentos e instrumentos 
diversificados, entre os quais visitas de comitês de especialistas das respectivas áreas de conhecimento”. 
(Presidência da República, 2004, p. art. 4 [1]) ”.  
As revisões in loco são sempre utilizadas como base para o reconhecimento inicial dos cursos de 
graduação, mas não são utilizadas sistematicamente no monitoramento contínuo do desempenho do 
programa e na renovação periódica do reconhecimento do programa. Conforme discutido abaixo, em 
muitos casos, a SERES faz julgamentos sobre a qualidade dos programas e aprova a renovação de seu 
reconhecimento oficial com base nos indicadores do programa gerados pelo INEP. 

Uma recente portaria de implementação do MEC para o SINAES (MEC, 2017 [6]) afirma 
que o INEP tem a responsabilidade de calcular e publicar indicadores da qualidade do 
ensino superior, de acordo com métodos estabelecidos em notas técnicas aprovadas pela 
CONAES (o conselho de supervisão para o sistema de avaliação do ensino superior). No 
entanto, não especifica detalhadamente quais devem ser esses indicadores. A mesma 
portaria afirma simplesmente que os indicadores produzidos pelo INEP são para “apoiar” 
(subsidiar) as políticas públicas no ensino superior. Na prática, no entanto, os indicadores 
dos programas centralmente avaliados desempenham um papel central no sistema federal 
de garantia de qualidade. Os indicadores e métodos atuais utilizados, bem como sua 
aplicação em regulação e supervisão pela SERES, são especificados em notas técnicas 
elaboradas pelo MEC e pelo INEP. (MEC, 2017[2]; INEP, 2017[22]). 
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No atual sistema, o INEP e o MEC utilizam indicadores como um meio para identificar 
programas potencialmente de baixa qualidade que garantam uma avaliação e supervisão 
mais aprofundada. Programas que pontuam abaixo de três em cinco na composição do 
Resultado Preliminar do Curso (CPC) após cada ciclo ENADE de três anos são 
sistematicamente sujeitos a inspeções in loco por comissões de revisão externas, com 
pontuação de avaliação positiva (CC igual ou superior a três) um pré-requisito para a 
renovação de seu reconhecimento oficial. Os cursos com pontuação igual ou superior a três 
no CPC geralmente têm seu reconhecimento de programa renovado automaticamente pela 
SERES (MEC, 2017 [2]). 

Em um sistema tão grande quanto o do Brasil, com uma ampla diversidade na qualidade da 
oferta, há uma justificativa clara para o uso de indicadores centralizados para monitorar a 
qualidade do programa.  

Não obstante as garantias mínimas de qualidade proporcionadas pelo processo de 
reconhecimento, preocupações de qualidade mais amplas no sistema de ensino superior no 
Brasil, particularmente em partes do setor privado com fins lucrativos, significam que o 
monitoramento contínuo dos programas pelas autoridades públicas é justificado. No 
entanto, em um sistema desse porte, é desafiador conduzir revisões regulares em nível de 
programa para todos os programas de graduação ativos, como é a prática em alguns 
sistemas de ensino superior menores da OCDE (como a Holanda ou Portugal, por 
exemplo). 

Apesar da praticidade de uma abordagem baseada em indicadores, alguns comentaristas no 
Brasil consultados pela equipe de revisão da OCDE questionam se a distribuição de 
avaliações de alguns programas em favor de medidas de indicadores é consistente com o 
espírito da legislação de 2004 (que diz avaliação do programa, que deve envolver visitas in 
loco). Mais fundamentalmente, a questão é quais indicadores usar para monitorar a 
qualidade do programa e como combiná-los de maneira significativa. 

Efetividade: indicadores de qualidade utilizados ou gerados para monitorar o desempenho 
do programa, o INEP utiliza atualmente um conjunto de indicadores que compreende: a) 
medidas do desempenho do aluno e do ganho presumido de aprendizagem (com base nos 
resultados do exame do ENADE); b) o perfil do corpo docente associado ao programa e; 
c) retroalimentação (feedback) dos alunos sobre ensino e aprendizagem, infraestrutura e 
outros fatores, a partir dos questionários que eles preenchem antes de fazer o teste ENADE. 
Quando novos resultados do ENADE estiverem disponíveis para cada programa, após cada 
ciclo de três anos de testes, o INEP calcula a pontuação do programa – a Pontuação 
Preliminar de Curso ou Conceito Preliminar de Curso (CPC) utilizando pesagem 
apresentada na Tabela 5.2  

 Tabela 4.6. Indicadores utilizados para calcular o CPC 
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Dimensão Componentes Pesos 

Desempenho do 
estudante 

Pontuação dos estudantes fazendo o ENADE  20.0% 
55% Indicador das Diferenças entre os Desempenhos Observados 

e os Esperados (IDD) 35.0% 

Corpo Docente 
Proporção de Mestres 7.5% 

30% Proporção de Doutores 15.0% 
Pontuação do regime de trabalho da equipe 7.5% 

A percepção dos 
estudante quanto ao 
processo educacional 

Pontuação relacionada à organização do ensino e do 
aprendizado 7.5% 

15% Pontuação relacionada à infraestrutura física 5.0% 
Pontuação relacionada a oportunidades de treinamento 
acadêmico e profissional adicional 2.5% 

Fonte: INEP (2017) Nota Técnica Nº 3/2017/CGCQES/DAES (INEP, 2017[22]) 

Em “desempenho dos alunos”, a pontuação do ENADE (Conceito ENADE) discutido na 
seção anterior é complementado por um indicador de “valor agregado” do programa para 
o desempenho de cada aluno no ENADE. O indicador de diferença entre o desempenho 
observado e o esperado (IDD) é calculado comparando os resultados reais de cada aluno 
no ENADE com o desempenho que seria esperado com base no seu desempenho anterior 
no ensino médio nacional. Exame de término escolar, ENEM (Exame Nacional do Ensino 
Médio). 

Esse processo utiliza dados de resultados associados ao número de identificação único de 
cada indivíduo (CPF). O desempenho “esperado” para cada aluno no ENADE em relação 
à população total de participantes do ENADE é calculado com base nos resultados do 
ENEM utilizando um modelo de regressão. Isso é comparado com o desempenho real do 
aluno no ENADE. A diferença entre o desempenho esperado e o observado é considerada 
como o valor agregado do programa (positivo ou negativo). As diferenças médias para 
todos os alunos em um único programa são combinadas para criar uma pontuação IDD para 
o programa (INEP, 2017 [23]). Os dados sobre a composição do quadro de funcionários 
são extraídos dos bancos de dados do INEP e concedem classificações mais altas para 
programas com proporções mais altas de docentes com mestrado e doutorado e com status 
permanente em período integral. Isso tende a recompensar as instituições públicas que têm 
proporções maiores de pessoal com doutorado (ver Figura 3.7) e contratos de tempo 
integral (ver Figura 3.3). 

Os dados sobre a retroalimentação (feedback) dos alunos são extraídos diretamente do 
questionário on-line do aluno, que os alunos devem preencher como parte de sua matrícula 
no ENADE.  

O questionário de 2017 continha 26 questões solicitando detalhes biográficos e mais 41 
perguntas voltadas para o programa (INEP, 2018 [24]). Os dados brutos para os resultados 
do questionário do aluno e a composição da equipe são convertidos em pontuações 
padronizadas para cada programa. 

O CPC tem sido criticado no Brasil por vários motivos. As críticas concentram-se na 
escolha dos indicadores, na ponderação atribuída a eles e na maneira como são combinados 
em um único indicador composto. A confiabilidade do escore do ENADE como um 
indicador da qualidade do programa foi discutida acima. O IDD, que responde por 35% da 
pontuação do CPC, é contestado e mal compreendido na comunidade acadêmica e política 
mais ampla no Brasil. 



CHAPTER 5. ASSURING AND PROMOTING QUALITY FOR EXISTING UNDERGRADUATE PROGRAMMES │ 129 
 

RETHINKING QUALITY ASSURANCE FOR HIGHER EDUCATION IN BRAZIL © OECD 2018 
  

O objetivo de mensurar o valor agregado de um programa para o conhecimento e as 
habilidades dos alunos (ganho de aprendizado) é, em princípio, louvável. Isso não apenas 
atinge a essência da eficiência educacional (quanto um aluno realmente aprende durante o 
programa), mas mensurar o “valor agregado” também torna possível levar em consideração 
e recompensar os esforços feitos por programas que envolvem alunos mais fracos, muitas 
vezes de camadas sociais menos favorecidas. Uma medida de ganho de aprendizagem pode, 
em princípio, possibilitar a identificação de programas que ajudem alunos com níveis mais 
baixos de conhecimento e habilidades na entrada a aumentar seus conhecimentos e 
habilidades durante o programa, mesmo se o desempenho final desses alunos permanece 
menor do que em programas que receberam alunos de alto desempenho. O valor 
acrescentado poderia, assim, ser um meio para reconhecer o trabalho de programas e 
instituições de menor prestígio que desempenham um papel social valioso. 

No entanto, o IDD, como atualmente calculado no Brasil, não é uma medida real do ganho 
de aprendizagem, mas um indicador proxy, baseado nas seguintes suposições: 

1. O desempenho dos alunos aos 18 anos, em geral, nos exames de nível médio em 
ciências naturais, humanas, linguísticas e matemáticas (INEP, 2017 [23]) é uma base 
confiável para prever seu desempenho futuro nos exames projetados para mensurar seus 
resultados de aprendizagem após um curso de graduação especializado. 

2. Que o ENADE mensura com precisão o desempenho dos alunos no final de seu curso 
de graduação. 

3. Que quando os alunos têm desempenho melhor ou pior do que o desempenho relativo 
previsto, isso resulta fundamentalmente ou significativamente do planejamento e da 
oferta de seus cursos de graduação.   

 

A primeira suposição não é irracional. No entanto, as limitações dos resultados do ENEM 
como um indicador previsor deve ser plenamente reconhecido e os resultados da análise de 
regressão (o desempenho relativo previsto dos alunos no final de seus estudos de 
graduação) devem ser tratados com a devida cautela.  

A composição do assunto e as diferentes participações envolvidas no ENEM e no ENADE 
provavelmente reduzirão o poder de previsão dos cálculos do IDD. Não apenas os assuntos 
do ENEM diferem consideravelmente em escopo e profundidade dos assuntos incluídos no 
componente disciplinar do ENADE, mas, como destacado anteriormente, o ENADE é um 
exame de baixo risco para os alunos. Em contraste, o ENEM é um exame valor 
relativamente alto, cujo resultado tem um grande impacto nas chances dos alunos de acessar 
o ensino superior. Dependendo de seu perfil, o grau relativamente alto de especialização 
dos programas de ensino superior pode aumentar as chances de um bom desempenho dos 
alunos, em comparação com os exames generalistas do ensino médio (supondo que eles 
optaram por estudar áreas no ensino superior que correspondam aos seus interesses e pontos 
fortes). Por outro lado, os baixos aportes dos exames do ENADE podem reduzir a chance 
de seu máximo desempenho potencial. 

A segunda suposição é problemática. Como discutido acima, bem como sua situação de 
baixo risco, a composição e o desenho dos exames do ENADE limitam sua eficiência como 
medidas de resultados de aprendizagem. 

Esses fatores também reduzem a confiabilidade da terceira suposição acima. Todos os 
procedimentos de garantia de qualidade fazem suposições sobre o impacto do projeto e 
oferta do programa no desempenho dos alunos. É certamente possível que os programas 
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tenham alguma influência no desempenho dos alunos nos testes atuais do ENADE e que 
diferenças significativas entre o desempenho real e esperado, conforme calculado pelo 
IDD, sejam devidas a fatores no nível do programa.  

No entanto, a combinação da ousadia dos pressupostos subjacentes, o design inadequado 
do ENADE e a influência potencial de fatores fora do controle do programa sobre o 
desempenho dos alunos significam que o IDD fornece apenas informações limitadas sobre 
a qualidade do programa. É, portanto, altamente questionável se deve responder por 35% 
do peso em um indicador composto utilizado como base para a renovação do 
reconhecimento do programa. 

A legislação que estabelece o ENADE exige, de fato, o exame dos alunos do primeiro e do 
último ano, com a finalidade de permitir uma comparação direta entre seus resultados na 
entrada e saída dos cursos de graduação. Este sistema foi implementado entre 2004 e 2010. 
No entanto, o exame para estudantes recém-chegados foi abandonado, em grande parte por 
razões de custo, e o atual sistema utilizando o ENEM introduzido como substituto. Embora 
os testes de entrada e saída de um curso com ferramentas de teste coordenadas e bem 
calibradas também envolvam muitos desafios, a equipe da OCDE considera que é a única 
maneira realista de mensurar o ganho de aprendizagem dentro dos programas, se esse for o 
objetivo real das autoridades de garantia de qualidade. 

Os indicadores utilizados para a composição do pessoal docente e retroalimentação 
(feedback) dos alunos são menos ambiciosos em seus objetivos e menos fundamentalmente 
problemáticos. No entanto, recompensando a equipe com PhDs e a situação de tempo 
integral, os indicadores para o corpo docente são projetados para instituições acadêmicas e 
orientadas para a pesquisa e não levam em conta o valor de professores com experiência 
profissional em meio período, que são vitais para os programas orientados profissionais. 

O uso da retroalimentação (feedback) do aluno como um indicador é um elemento positivo 
no sistema. Os estudantes são os principais interessados no processo de ensino superior e 
seus pontos de vista devem ser ouvidos dentro de um sistema de garantia de qualidade bem 
projetado. No entanto, o questionário utilizado é longo e formulado com linguagem 
excessivamente burocrática (INEP, 2018 [24]). Além disso, não está claro se os estudantes 
no Brasil, que participam dos testes do ENADE em suas próprias instituições, estão 
acostumados a oferecer retroalimentação (feedback) honesta e objetiva sobre seus 
professores e programas durante seus estudos e se eles são encorajados positivamente a 
fazê-lo no ENADE. Em particular, uma preocupação em manter a reputação da instituição 
que concedeu seu diploma pode fazer com que os alunos hesitem em fornecer 
retroalimentação (feedback) negativa. 

É amplamente aceito, inclusive no recente relatório do Tribunal de Contas da União (TCU, 
2018 [15]), que as ponderações atribuídas aos diferentes indicadores no CPC são 
arbitrárias, sem base científica discernível. Isso complica ainda mais a falta de 
transparência para estudantes, famílias e sociedade em geral sobre o que as pontuações 
atribuídas aos cursos realmente significam na prática. É possível - embora a equipe de 
revisão da OCDE não tenha conhecimento de estudos específicos - que as ponderações 
atuais na fórmula do CPC tenham um impacto significativo sobre onde os programas se 
enquadram nas distribuições padrão e, portanto, na sua pontuação do CPC. 

É positivo que o CPC se proponha a incluir indicadores do processo de ensino (por meio 
da representação imperfeita do status do corpo docente); retroalimentação (feedback) 
qualitativa dos alunos (os principais beneficiários do sistema) e mensuração dos resultados 
de aprendizagem dos alunos. No entanto, não contém uma mensuração da taxa de atrito dos 
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alunos (qual a proporção de alunos que entram em um programa o completam) ou os 
resultados subsequentes de emprego dos graduados. Ambos os fatores - especialmente o 
primeiro - são levados em conta nas políticas relacionadas com a qualidade em outros 
sistemas de ensino superior. 

Efetividade: utilização e efeitos, eficiência e custo efetividade  

À luz das deficiências do conjunto de indicadores empregados e da ponderação arbitrária 
dos diferentes fatores, uma preocupação fundamental é a maneira como o CPC é atualmente 
utilizado no processo mais amplo de garantia de qualidade e de regulação para a oferta de 
graduação. Conforme discutido, programas com pontuação igual ou superior a três, na 
maioria dos casos, têm seu reconhecimento renovado automaticamente até o próximo ciclo 
do ENADE, quando um novo CPC é calculado. Aqueles que pontuam dois ou menos são 
sistematicamente sujeitos a uma visita de revisão (discutida abaixo), que fornece uma 
pontuação de programa atualizada (CC) como base para a decisão regulatória sobre se deve 
ou não ser renovado o reconhecimento. 

Como argumentado anteriormente, o princípio de usar indicadores para identificar 
programas “em risco” e direcionar recursos escassos para inspeções in loco faz sentido, 
especialmente em um sistema tão grande quanto o do Brasil. No entanto, o CPC não oferece 
um mecanismo confiável para identificar cursos de baixo desempenho. A ausência de 
limiares de qualidade no ENADE e os processos de padronização utilizados para criar a 
pontuação do ENADE, combinados com as fraquezas do IDD, significam que está longe 
de ser claro se uma pontuação de CPC de valor três representa um padrão de qualidade 
adequado ou não. Uma reforma dos indicadores de monitoramento utilizados e da maneira 
como eles são combinados é necessária. 

Monitoramento de desempenho de programa: utilização de inspeção in loco 
Relevância: lógica e objetivos do sistema atual 
Quando os programas são identificados pelo CPC como tendo desempenho insatisfatório - muitas vezes 
significando baixo desempenho relativo no ENADE - eles são submetidos a uma inspeção in loco por 
avaliadores externos, coordenados pelo INEP (MEC, 2017, p. 5 [2]). Os avaliadores avaliam as condições 
de oferta do programa utilizando o mesmo modelo de avaliação que já foi utilizado para reconhecimento 
do programa e foi discutido no Capítulo 4 deste relatório (INEP, 2017 [3]). Os resultados das novas 
inspeções in loco acionadas pelo processo de CPC ou solicitações especiais da SERES são utilizadas como 
base para decisões de renovação de reconhecimento de programas. 
Como observado, o objetivo de visar as inspeções in loco sobre programas de desempenho fraco tem 
vantagens, já que a utilização sistemática de inspeções periódicas in loco para todos os programas no Brasil 
quase certamente seria inviável por razões logísticas e financeiras. No entanto, isso também significa que 
as visitas ao nível do programa neste estágio do processo de avaliação têm sempre um caráter punitivo e 
que os revisores não estão expostos a boas práticas em programas bem estabelecidos, que poderiam 
informar seus julgamentos e recomendações a programas de desempenho fraco. 
O objetivo das visitas in loco para a renovação do reconhecimento, como atualmente concebido, é verificar 
novamente o cumprimento das normas básicas, em vez de explicitamente promover e apoiar a melhoria 
dos programas em questão, após uma auto avaliação séria. O objetivo formal de renovação das visitas de 
reconhecimento expresso no regulamento relevante (Presidência da República, 2017 [25]) é que informem 
o processo de renovação do reconhecimento. Até que ponto a garantia de qualidade deve procurar apoiar 
instituições na melhoria da qualidade está aberto ao debate em um sistema altamente comercial como o 
brasileiro, embora a maioria dos sistemas de garantia de qualidade em todo o mundo busque apoiar o 
aprimoramento da qualidade e a conformidade básica 
Efetividade: indicadores de qualidade gerados e utilizados  
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Os indicadores utilizados no modelo de avaliação para reconhecimento e renovação de reconhecimento de 
programas foram discutidos no Capítulo 4. Um problema claro com esses indicadores em relação à 
renovação do reconhecimento é que eles focalizam exatamente nos mesmos insumos e processos 
examinados no reconhecimento inicial do programa, quando a primeira coorte de alunos tinha completado 
apenas entre 50-75% da carga horária do curso, e antes de qualquer estudante se formar. Os cursos que 
passam pela renovação das inspeções de reconhecimento in loco são identificados principalmente por causa 
de seu fraco desempenho em um conjunto de indicadores, embora imperfeitos, da produção e da 
retroalimentação (feedback) dos alunos. Em vez de examinar diretamente os problemas identificados pelo 
fraco desempenho no ENADE ou a retroalimentação (feedback) insatisfatório dos alunos, os avaliadores 
in loco preenchem um questionário que mensura as variáveis que já foram verificadas em uma inspeção 
anterior. Além disso, espera-se que essas variáveis, em muitos casos, permaneçam constantes ao longo do 
tempo. 
 
Deve-se lembrar que o modelo de avaliação para reconhecimento e renovação de reconhecimento coloca 
um peso de 40% na categoria “corpo docente” e 30% em “infraestrutura”, com os 30% restantes em 
políticas e práticas de ensino e aprendizagem. Os indicadores e critérios de julgamento relativos ao corpo 
docente concentram-se principalmente nas qualificações e experiência dos indivíduos em questão, com 
apenas três indicadores que lidam com as atividades (atuação) do pessoal ou sua interação entre estes. 
É concebível que alguns provedores de qualidade muito pobre não mantenham a infraestrutura básica e a 
força de trabalho docente para permitir que seu programa funcione corretamente e que tenha sido 
inicialmente verificado no processo de reconhecimento. No entanto, para programas que mantiveram as 
condições básicas para oferecer o programa, o equilíbrio de indicadores no modelo de avaliação atual não 
gera pontuações gerais que revelem os sinais mais óbvios de baixa qualidade. Um maior foco em atividades 
de ensino e nos desempenho e resultados (taxas de atrito, resultados de aprendizagem, taxas de graduação 
e resultados de emprego) tornaria o modelo de avaliação mais eficaz na identificação das causas reais do 
desempenho insatisfatório 
Efetividade: utilização e efeitos, eficiência e custo efetividade 

Os programas são inspecionados neste estágio do ciclo de avaliação, alegando que eles 
pontuaram mal nas medidas de processo e resultados do CPC. A inspeção resultante, então, 
atribui um novo índice de qualidade - um atualizado Conceito de Curso (CC) - que 
efetivamente substitui o CC atribuído no momento do reconhecimento inicial e existe ao 
lado da pontuação do CPC no sistema e-MEC. O CC é, no entanto, baseado em indicadores 
totalmente diferentes do CPC, apesar dos nomes muito semelhantes. 

Frequentemente, parece que os programas que pontuam mal na medida CPC 
subsequentemente alcançam uma pontuação mais alta no CC (TCU, 2018 [15]). Como tal, 
estes programas recuperam nominalmente o maior índice de qualidade. É perfeitamente 
compreensível que o CPC e as inspeções que levam ao CC possam gerar valores diferentes. 
Eles mensuram coisas quase totalmente diferentes. 

De uma perspectiva conceitual, isso é ainda mais problemático, porque as mensurações 
com mais foco nos resultados contidos no CPC - se calculadas de forma mais confiável - 
fornecem uma indicação melhor do desempenho real do programa. Planos curriculares, 
professores e infraestrutura são fatores que permitem uma boa educação e são corretamente 
considerados na aprovação inicial do programa. No entanto, não obstante o potencial para 
a equipe deixar o programa e a infraestrutura a serem alterados, esses fatores provavelmente 
permanecerão constantes ao longo de vários anos. Uma vez que haja evidência do 
desempenho e resultados mais amplos dos programas, essa evidência deve ser priorizada 
nas avaliações de qualidade. No final, se um programa bem concebido, com boa 
infraestrutura e professores bem qualificados, não conseguir treinar os alunos de forma 
eficaz, sem muito boas razões, o programa não é de alta qualidade 
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5.3. Recomendações chave 

1. Realizar uma avaliação minuciosa dos objetivos, custos e benefícios dos testes 
em larga escala de alunos como parte do sistema de garantia de qualidade. 

Oficialmente, o ENADE procura atualmente avaliar a aquisição de conhecimentos e 
habilidades dos alunos especificada nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 
relevantes ou os documentos equivalentes para os Programas de Tecnologia Avançada, 
bem como a sua compreensão de “temas não especificados” de seu programa. Este é um 
objetivo fora da realidade e nenhum teste padronizado poderia alcançar isso. Além disso, 
como discutido na análise anterior, o atual desenho e implementação dos testes do ENADE 
são caracterizados por fraquezas significativas. Atualmente, os resultados do ENADE são 
usados extensivamente como base para decisões regulatórias (renovação do 
reconhecimento do programa), mas não são usados por instituições e professores para 
identificar áreas onde os programas precisam ser fortalecidos. 

Dado o compromisso de longa data das autoridades públicas brasileiras com o teste 
padronizado de estudantes do ensino superior, há custos irrecuperáveis e considerável 
perícia na implementação de testes em larga escala foi desenvolvida. Politicamente, o 
ENADE é amplamente aceito e visto por muitos como uma parte importante do sistema 
brasileiro de garantia de qualidade no ensino superior. 

A equipe da OCDE acredita, no entanto, que, em sua forma atual, o ENADE não representa 
um uso efetivo dos recursos públicos. Como tal, como base para decisões sobre o futuro do 
sistema, é necessária uma reflexão profunda sobre os objetivos dos testes padronizados em 
grande escala no ensino superior brasileiro e os custos e benefícios de diferentes 
abordagens para implementá-lo. As principais perguntas a responder são: 

1.  Uma versão melhorada do ENADE pode, abordando as deficiências atuais de projeto e 
implementação observadas neste relatório, ser implementada e gerar informações 
confiáveis sobre a qualidade dos cursos de graduação? 

2. A informação sobre a qualidade dos programas gerados por um ENADE revisado poderia 
ser fornecida por outros indicadores potencialmente mais prontamente disponíveis? Qual é 
o valor agregado específico e exclusivo dos resultados do ENADE? 

3. Se uma versão revisada do ENADE realmente tem o potencial de gerar informações 
valiosas que não podem ser obtidas de outras fontes, o valor dessas informações justifica 
os custos de implementação do ENADE? Como podem os custos de implementação ser 
minimizados, enquanto ainda permitindo que o ENADE gere resultados confiáveis e úteis? 

A equipe da OCDE acredita que dois fatores devem ser considerados em particular. 
Primeiro, para que o ENADE tenha o maior valor agregado possível, ele precisa ter a 
capacidade de fornecer informações confiáveis que possam ajudar professores e 
instituições a identificar áreas de fraqueza em seus programas (em termos de cobertura de 
conhecimento ou desenvolvimento de habilidades). Os resultados do ENADE não podem 
ser simplesmente um indicador contundente usado para informar o processo regulatório, já 
que outros indicadores, como taxas de atrito ou resultados de emprego, poderiam ser 
utilizados para essa finalidade. Segundo, o requisito atual de aplicar a prova do ENADE a 
todos os programas a cada três anos aumenta o custo fixo de implementação do sistema. É 
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importante considerar se as técnicas de amostragem poderiam ser implantadas para reduzir 
custos, mantendo a confiabilidade. 

2. Se uma versão reformada do ENADE for mantida, garantir que os objetivos definidos para o exame 
sejam mais realistas 

Se for tomada a decisão de manter uma versão revisada do ENADE, é crucial garantir que 
os objetivos estabelecidos na legislação pertinente e as decisões de implementação sejam 
realistas e claramente formulados. O objetivo de um ENADE reformado poderia ser o de 
fornecer: 

 Uma indicação - em vez de um quadro abrangente - do nível de desempenho dos 
alunos em relação aos resultados de aprendizagem pretendidos, como um indicador, 
juntamente com outros, num sistema abrangente de avaliação da qualidade externa 
e; 

 Dados sobre o desempenho dos alunos que podem ser utilizados diretamente por 
professores e instituições para identificar pontos fracos em seus programas como 
base para melhoria (melhoria da qualidade). 

Para alcançar esses objetivos, o teste deve se concentrar em medir o conhecimento e as 
habilidades que os programas explicitamente definem para desenvolver em seus alunos. 
Isso significa abandonar as alegações de mensurar o conhecimento geral abstrato sem 
vinculação direta ao programa e concentrando-se em a) conhecimentos e habilidades 
específicos da disciplina selecionados e b) competências genéricas que podem ser 
desenvolvidas realisticamente em um programa de graduação. A última categoria pode 
incluir pensamento crítico e resolução de problemas. Estes podem teoricamente ser testados 
para usar itens de teste específicos da disciplina. De fato, os autores dos recentes resultados 
do projeto europeu COLOHEE argumentam que as competências genéricas são melhor 
avaliadas usando itens de teste específicos da disciplina (CALOHEE, 2018 [11]).  

3. Melhorar o desenho dos testes do ENADE para garantir que eles gerem 
informações mais confiáveis sobre os resultados de aprendizado que também 
podem ser usados por professores e IESs. 

Se mantidos, os testes do ENADE devem ser planejados de forma mais rigorosa para 
garantir que eles tenham níveis comparáveis de dificuldade dentro de disciplinas de um ano 
para outro e que testes para disciplinas diferentes sejam de dificuldade equivalente para 
qualificações equivalentes (bacharelado, programa de tecnologia avançada, etc.). Isso pode 
exigir uma mudança da teoria dos testes clássicos para a teoria das respostas aos itens. 

 

Como parte desse processo, os limites e notas de desempenho devem ser estabelecidos com 
antecedência. O objetivo é fornecer aos alunos pontuações e programas facilmente 
compreendidos com médias de pontuação e distribuições de pontuações fáceis de entender 
e utilizáveis. As abordagens tanto para o design do teste quanto para os limites de 
desempenho utilizados pelo CENEVAL no México ou organizações de testes nos Estados 
Unidos poderiam fornecer inspiração valiosa sobre como uma forma revisada dos testes do 
ENADE poderia ser desenvolvida. É importante que o INEP aproveite a experiência de 
outras organizações envolvidas em testes padronizados internacionalmente no 
desenvolvimento de novas abordagens e formatos de teste, para garantir que ele se beneficie 
de uma ampla gama de conhecimentos especializados. 

4. Explorar formas de tornar os resultados ENADE relevantes para os estudantes 



CHAPTER 5. ASSURING AND PROMOTING QUALITY FOR EXISTING UNDERGRADUATE PROGRAMMES │ 135 
 

RETHINKING QUALITY ASSURANCE FOR HIGHER EDUCATION IN BRAZIL © OECD 2018 
  

Se mantido, o ENADE precisa ser submetido a um exame de risco mais alto para os alunos, 
para que eles façam um esforço para realmente demonstrar o nível de conhecimento e 
habilidades que possuem. Atualmente, é difícil fazer com que os resultados do ENADE 
sejam pontuados pela graduação do indivíduo, não apenas por causa da autonomia 
institucional, mas porque apenas um terço do grupo tem que prestar o ENADE e incluir o 
ENADE em graduação pode ser considerado injusto para os alunos em um ano em que haja 
o exame. 

No mínimo, a pontuação do ENADE poderia ser incluída no suplemento do diploma dos 
alunos. Alternativamente, o ENADE poderia ser transformado em um componente 
curricular para os anos em que, ou - no caso de amostragem - para os alunos a quem, é 
administrada a exigência de que um exame equivalente para estudantes em outros anos seja 
administrado por instituições. Ainda não está claro se isso seria possível legalmente.  

5. Introduzir um novo painel de indicadores, com uma série mais ampla de 
medidas, para monitorar o desempenho do programa e identificar programas 
“em risco” 

A utilização da Pontuação Preliminar do Curso não pode ser justificada em sua forma atual 
pelas razões discutidas acima. No entanto, dados a nível sistemático de programa são uma 
ferramenta crucial para monitorar um sistema tão diverso e variável em qualidade quanto 
o do Brasil. A opção mais promissora seria incluir um conjunto mais amplo de indicadores 
mais transparentes em um sistema de monitoramento contínuo, com limites estabelecidos 
para indicar desempenhos “em risco” em diferentes indicadores. Essas informações podem 
a partir disso ser utilizadas para informar decisões regulatórias e alimentar etapas 
posteriores de avaliação (como revisões in loco). O sistema deve ser aplicado a todos os 
programas, com dados obtidos de instituições e outras fontes, conforme apropriado, e 
consolidados em uma versão renovada do e-MEC. 

Esse sistema poderia usar um conjunto mais diversificado de indicadores do pessoal 
docente, resultados reais (não padronizados) do ENADE (com base em limites de 
desempenho estabelecidos), um indicador de taxas de desistência e, quando possível, 
vinculando fontes de dados através do número CPF, informações sobre taxas de emprego 
e rendimentos. Indicadores do perfil socioeconômico dos estudantes poderiam ser incluídos 
no sistema, com maiores tolerâncias para questões como o abandono ou o desempenho do 
ENADE para programas com ingestões de grupos socioeconômicos mais baixos. Tal 
variação nas tolerâncias deve ser limitada, uma vez que todos os estudantes devem alcançar 
padrões mínimos e todos os programas mantêm uma certa proporção de seus alunos. 

Uma forma revisada do IDD poderia ser mantida ao lado de outros indicadores no painel 
de indicadores, desde que seu status seja uma proxy para o desempenho esperado e suas 
limitações sejam claras e seu peso no sistema de monitoramento geral seja reduzido. No 
entanto, mesmo um IDD revisado provavelmente continuará a ser um indicador complexo 
que nem sempre é bem compreendido pelo público e pelas partes interessadas no sistema 
de ensino superior. Os custos e benefícios da manutenção de tal medida comparativamente 
pouco transparente devem ser avaliados. Se, a longo prazo, os recursos permitirem, um 
retorno ao exame de entrada e saída de programas poderia ser considerado, embora os 
custos e benefícios de qualquer sistema desse tipo devam ser considerados cuidadosamente. 

A equipe de revisão da OCDE entende que o INEP já está planejando (outubro de 2018) 
para “desagregar” os componentes do CPC e complementá-los com indicadores adicionais 
para informar o processo de regulamentação. Espero que esta recomendação apoie este 
processo. 
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6. Como parte de um novo sistema de credenciamento institucional, excluir 
instituições com capacidade interna comprovada de garantia de qualidade de 
revisões in loco de programas, durante o período de credenciamento. 

Conforme discutido no Capítulo 7, há espaço para isentar as instituições de uma revisão 
sistemática em nível de programa que tenham um histórico de bom desempenho e que 
possam demonstrar um alto nível de capacidade interna de garantia da qualidade. Isso 
exigiria que os sistemas existentes de credenciamento institucional e recredenciamento 
fossem fortalecidos. Se forem identificados problemas em relação aos indicadores do 
programa no painel de indicadores, tais instituições seriam responsáveis por abordar esses 
problemas internamente. Abordar a má qualidade tornar-se-ia um dos principais focos da 
revisão institucional e o fraco desempenho ou o fracasso em lidar adequadamente com os 
problemas poderia levar as instituições a perderem o status de auto credenciamento na 
rodada subsequente de revisão institucional. Essa medida reduziria parte do peso das 
revisões externas em nível de programa para a renovação do reconhecimento (bem como o 
processo inicial de reconhecimento). 

7. Manter a supervisão em nível de programa para outras instituições, com avaliações in loco específicas 
para programas com desempenho insatisfatório e programas de alto desempenho selecionados 
aleatoriamente.  

Para as instituições restantes, a revisão em nível de programa seria mantida. O novo painel 
de indicadores em nível de programa (que abrangeria todos os programas, inclusive em 
instituições de auto credenciamento) permitiria a identificação de programas insatisfatórios 
e substituiria o atual sistema de CPC. Se dados coletados anualmente sobre taxas de 
conclusão e resultados de emprego fossem incluídos no painel, juntamente com indicadores 
de insumos e resultados periódicos de um ENADE reformado, isso permitiria um 
monitoramento contínuo mais efetivo dos programas.  

Programas problemáticos poderiam primeiro ser chamados a apresentar um plano de 
melhoria que pudesse ser avaliado remotamente, em grande parte de acordo com os 
procedimentos atuais de supervisão. A SERES, ou uma futura agência de garantia de 
qualidade (veja abaixo), poderia decidir sobre prazos para melhoria e se e quando uma 
visita in loco seria necessária. É crucial que a SERES, ou uma agência sucessora, tenha a 
capacidade de fechar rapidamente programas fracos se os indicadores do programa não 
melhorarem sem uma justificativa clara e os avaliadores apresentarem uma avaliação 
negativa após uma inspeção in loco.  

No entanto, embora o direcionamento de recursos seja importante, o risco de que os 
avaliadores sejam apenas serem expostos a programas de baixa qualidade - e, portanto, não 
teriam bons pontos de referência - precisa ser abordado. Como tal, recomenda-se que os 
revisores também participem de revisões de programas selecionados aleatoriamente que 
obtenham boas pontuações em relação aos indicadores de monitoramento - potencialmente 
incluindo programas em instituições de "auto credenciamento" - para permitir que 
obtenham mais informações sobre a variedade de práticas e desempenho que existe em sua 
área no país. 

8. Desenvolver um instrumento de avaliação separado para análises in loco de 
programas estabelecidos 

O processo atual de revisão in loco de cursos de graduação estabelecidos utiliza os mesmos 
critérios de avaliação e julgamento que o instrumento para reconhecimento do programa 
(que ocorre quando a primeira coorte de estudantes completou entre metade e três quartos 
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do programa). Este instrumento presta atenção insuficiente aos produtos e resultados do 
programa (principalmente os resultados do ENADE (revisado), taxas de abandono e 
graduação e resultados de emprego e às práticas de ensino e apoio ao aluno que se espera 
que tenham a maior influência sobre esses produtos e resultados. Portanto, um novo 
instrumento deve ser desenvolvido para revisões in loco de programas estabelecidos, o que 
coloca mais ênfase nesses fatores. A sugestão anterior para uma inspetoria examinar a 
infraestrutura e as políticas institucionais básicas significaria que as visitas aos locais pelos 
revisores deveriam se concentrar exclusivamente no ambiente de aprendizado e nas 
possíveis causas de resultados e resultados ruins. 
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6. Assegurando a qualidade do ensino de pós-graduação 

 

Este capítulo tem foco nos mecanismos utilizados para a garantia externa de qualidade do 
ensino acadêmico de pós-graduação no Brasil. O ensino de pós-graduação brasileiro 
compreende programas “stricto sensu”, com forte foco acadêmico e científico, e 
programas orientados vocacionalmente “lato sensu”, como o Mestrado em Administração 
de Empresas (MBA). Os programas “stricto sensu” estão sujeitos a um sistema específico 
de avaliação e regulamentação da qualidade, implementado pela Fundação de 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). O capítulo 
analisa esses processos, examinando os sistemas existentes para avaliar novos cursos, 
para permitir a entrada no Sistema Nacional de Pós-Graduação, bem como as revisões 
periódicas do programa que são realizadas a cada quatro anos. Com base nos pontos 
fortes e fracos identificados, o capítulo fornece recomendações para aperfeiçoar o sistema 
e planejar o futuro. 
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6.1. Foco deste capítulo 

Um foco sobre a oferta acadêmica de pós-graduação 

 

Este capítulo tem seu foco em mecanismos existentes no nível nacional no Brasil para 
assegurar a qualidade da educação de pós-graduação no país. Conforme observado na 
Seção 3.4, o ensino de pós-graduação brasileiro se divide em duas categorias distintas. 
Cursos com forte foco acadêmico e científico, que incluem mestrado acadêmico, mestrado 
profissional e doutorado, são classificados como pós-graduação stricto sensu e fazem parte 
do Sistema Nacional de Educação de Pós-Graduação (SNPG). Estão sujeitos a um sistema 
específico de avaliação e regulação da qualidade, implementado pela Fundação de 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), uma fundação 
pública sob a responsabilidade do MEC. Paralelamente, muitas instituições de ensino 
superior oferecem programas de pós-graduação “especialização” profissionalmente 
orientados, incluindo Mestrados em Administração de Empresas (MBA), que são 
classificados como “lato sensu” e não estão sujeitos à garantia externa de qualidade como 
parte do SINAES ou organizado pela CAPES. O foco deste capítulo é sobre os processos 
de garantia de qualidade da oferta de pós-graduação stricto sensu. 

Mestrados acadêmicos ainda são vistos como graus de pesquisa  

A existência de um sistema de garantia de qualidade externa, separado, há muito 
estabelecido e altamente desenvolvido para programas de educação de pós-graduação é 
uma característica distintiva do ensino superior brasileiro, refletindo o desenvolvimento 
histórico da base científica no país. Em muitos países da OCDE, a garantia externa de 
qualidade dos cursos de mestrado é realizada pelos órgãos responsáveis pela supervisão do 
ensino de graduação, muitas vezes com o entendimento implícito - na Europa, notadamente 
- de que os mestrados são um veículo para aprofundar o conhecimento e as habilidades 
adquiridas em nível de graduação, requisito para uma ampla variedade de empregos na 
economia. No Brasil, em contrapartida, os cursos de mestrado stricto sensu - incluindo os 
chamados “Mestrados Profissionais” - são amplamente compreendidos como a primeira 
etapa de uma carreira acadêmica ou de pesquisa - uma situação que é em grande parte 
reflexo da expansão relativamente recente da educação de doutorado no país. 

Um sistema com forte regulação externa dos programas de doutorado 

A responsabilidade pela qualidade do doutoramento em muitos sistemas de ensino superior 
a nível internacional foi deixada a cargo de universidades individuais, com intervenção 
limitada das autoridades públicas (European University Association, 2018 [1]). Nesses 
casos, os incentivos e sinais relacionados ao modo como os programas são organizados são 
(cada vez mais) fornecidos de forma indireta pelas agências públicas de fomento à pesquisa, 
por meio dos critérios usados para conceder bolsas de estudo ou pesquisa de doutorado. A 
abordagem mais direta adotada pelas autoridades públicas no Brasil reflete uma 
preocupação de longa data em expandir a população de pesquisadores altamente 
qualificados no país, como forma de impulsionar a capacidade científica e de inovação 
nacional. Na prática, conforme discutido abaixo, aspectos do sistema de avaliação 
implementado pela CAPES para garantir a qualidade do treinamento de pós-graduação 
compartilham características com avaliações realizadas em outros sistemas de ensino 
superior para monitorar o desempenho da pesquisa de instituições de ensino superior. 



CHAPTER 6. ASSURING THE QUALITY OF POSTGRADUATE EDUCATION │ 143 
 

RETHINKING QUALITY ASSURANCE FOR HIGHER EDUCATION IN BRAZIL © OECD 2018 
  

6.2. Forças e fraquezas do sistema atual  

A CAPES avalia e regulamenta a entrada no mercado de novos cursos e 
supervisiona a avaliação periódica dos programas estabelecidos 

O sistema de garantia de qualidade externa para o ensino de pós-graduação acadêmica no 
Brasil começou em sua forma atual em 1998. Compreende dois processos distintos:  

1. Avaliação de propostas de novos cursos como base para regulamentar a entrada de 
cursos de pós-graduação no sistema e; 

2. Avaliações periódicas de programas de pós-graduação estabelecidos, atualmente 
realizados em um ciclo de quatro anos, permitindo a continuidade da operação 
(permanência) ou, em caso de mau desempenho, levando ao seu encerramento. 

A CAPES é responsável por coordenar o processo de avaliação. A avaliação de cursos e 
programas é realizada por acadêmicos selecionados da mesma área científica que trabalham 
em Comissões de Área, com as pontuações atribuídas pelos comitês da área a propostas e 
programas existentes subsequentemente aprovados (ou ajustados) pelo Comitê Técnico e 
Científico (Conselho Cientifico do Ensino Superior) - CTC-ES composto por acadêmicos 
de todas as áreas do conhecimento.  

Uma distinção entre programa e curso 

A CAPES utiliza os termos portugueses programa (program) e curso (curso ou programa 
acadêmico) de maneira específica. Um programa compreende a equipe, infraestrutura e 
atividades associadas à oferta de ensino de pós-graduação em uma área específica, seja no 
nível de mestrado, doutorado ou ambos. É a principal unidade de análise para as avaliações 
periódicas da provisão de pós-graduação. Dos 3 472 programas de pós-graduação stricto 
sensu avaliados na mais recente revisão de quatro anos da CAPES em 2017, pouco mais de 
60% combinaram mestrado e doutorado, 37% envolviam apenas o mestrado e 2% 
envolviam apenas o doutorado (CAPES, 2017 [2]).  

O termo curso é usado para se referir a um único curso de estudo em um nível particular: 
um mestrado, mestrado profissional ou doutorado. Um programa pode assim conter dois 
cursos (um mestrado e um doutorado) ou efetivamente ser sinônimo de um curso, quando 
apenas um tipo de curso é oferecido. Por uma questão de clareza, este capítulo usa o 
programa e curso dos termos em inglês, para permitir que seja feita uma distinção quando 
necessário. 

As sessões que seguem revisam, por sua vez, os pontos fortes e fracos dos processos de 
avaliação da CAPES para aprovação de novos cursos e a revisão periódica dos programas 
estabelecidos. (Avaliação Quadrienal).  

CAPES: aprovação de novos cursos de pós-graduação 
Relevância: lógica e objetivos do sistema atual 

No Brasil, o ensino acadêmico de pós-graduação em todos os tipos de instituições de ensino 
superior é coletivamente considerado como parte de um Sistema Nacional de Educação de 
Pós-Graduação (SNPG), que - como um sistema - tem como objetivo treinar professores 
altamente qualificados e acadêmicos; formação de pessoal (altamente) qualificado para 
setores não acadêmicos e fortalecimento da capacidade científica, tecnológica e de 
inovação do país em geral. A CAPES afirma que o sistema de avaliação que opera destina-
se a certificar a qualidade do ensino de pós-graduação no país, como base para alocação de 
bolsas financiadas com recursos públicos e financiamento de pesquisa e identificar áreas 
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de conhecimento estratégicas de disparidades regionais como base para ações estratégicas 
em tais lacunas (CAPES, 2018 [3]). Como tal, o sistema de avaliação da CAPES como um 
todo serve pelo menos três propósitos: 

1. É um mecanismo para garantir a qualidade da formação pós-graduada (e, portanto, 
- teoricamente - a qualidade dos recursos humanos formados) como uma forma de 
garantia para os estudantes e seus futuros empregadores; 

2. Os resultados do processo de avaliação (em particular as revisões periódicas) 
fornecem critérios objetivos para a alocação de financiamento público para 
treinamento de pesquisadores (notadamente bolsas para mestrandos e doutorandos) 
e projetos de pesquisa (com a expectativa implícita de que os programas de alta 
qualidade identificados farão bom uso dos recursos públicos); 

3. Os resultados da avaliação também identificam como o país está desenvolvendo a 
capacidade de pesquisa em diferentes áreas científicas e em todo o território da 
União, permitindo que medidas corretivas sejam desenvolvidas conforme 
necessário. 

 

O processo de aprovação específica para novos cursos (APCN) é projetado para garantir 
que somente equipes acadêmicas com experiência demonstrada, um histórico comprovado 
de pesquisa de qualidade e instalações adequadas sejam autorizadas a oferecer educação 
acadêmica de pós-graduação. As propostas do curso são avaliadas por um comitê da área 
composto por acadêmicos da área em que o curso procura atuar. Após um processo padrão 
de avaliação e validação, novos cursos são formalmente aprovados se eles pontuarem pelo 
menos três em uma escala nominal de um a cinco, levando em conta uma série de variáveis 
discutidas abaixo. Somente depois de aprovados, os cursos podem recrutar estudantes; 
obter reconhecimento nacional de seus diplomas e obter financiamento da CAPES para 
bolsas de estudos e capacitação institucional. 

O processo da APCN estabelece conscientemente um limiar relativamente alto para entrar 
no sistema de formação de pós-graduação acadêmica e para a criação de provisão de 
treinamento de doutorado em programas que já operam um nível de mestrado. Ao fazê-lo, 
procura manter altos padrões mínimos para o ensino de pós-graduação, proteger os 
estudantes contra a provisão de baixa qualidade e assegurar o foco eficiente do 
financiamento público. Durante as visitas de revisão, a equipe da OCDE observou um alto 
grau de apoio ao princípio de manter um alto limiar para entrar no sistema acadêmico de 
pós-graduação.  

Efetividade: indicadores de qualidade utilizados ou gerados  

As avaliações de cursos e programas de pós-graduação da CAPES dependem, em grande 
parte, de avaliações qualitativas realizadas por meio de revisão por pares. Essas avaliações 
qualitativas, que podem levar em conta dados quantitativos, são traduzidas em uma única 
pontuação (conceito) atribuído a cursos e programas. Comitês permanentes de avaliação 
compostos por acadêmicos brasileiros em disciplinas específicas são estabelecidos para 49 
áreas científicas. O trabalho de cada comitê é coordenado por um “coordenador de área”, 
eleito pelos programas acadêmicos na área em questão por um período renovável de quatro 
anos. O coordenador de área e os membros do comitê de área realizam seus trabalhos nos 
processos de avaliação da CAPES de forma voluntária, juntamente com seus principais 
trabalhos acadêmicos.  
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Os comitês de área são responsáveis por avaliar novos cursos e realizar as revisões 
periódicas (discutidas abaixo). Após as verificações iniciais de elegibilidade pelo pessoal 
da CAPES, o comitê de área relevante avalia as propostas para novos cursos utilizando um 
conjunto padrão de critérios para a área. Os temas avaliados seguem um modelo padrão 
desenvolvido pela CAPES, mas com critérios específicos de avaliação e julgamento, e a 
ponderação de variáveis individuais, adaptada a cada área pelo comitê de área em questão. 
O comitê de área avalia coletivamente as propostas em relação aos tópicos de avaliação e 
aos critérios de avaliação para fornecer classificações para cada tópico em uma escala de 
cinco pontos, de “muito bom” a “deficiente”. As classificações para os diferentes tópicos 
são combinadas para gerar uma pontuação geral de avaliação para o programa. Programas 
que são finalmente aprovados recebem uma classificação CAPES padrão inicial de três em 
cinco (três sendo o limite mínimo de qualidade requerido). Os programas recebem apenas 
pontuações mais altas após uma revisão periódica. 

Conforme ilustrado na Tabela 6.1, os critérios de avaliação para cursos acadêmicos 
(mestrado acadêmico e doutorado) para novas propostas de cursos incluem a relevância do 
novo curso para o desenvolvimento nacional e institucional; o desenho e escala proposta 
do curso; as qualificações e produção científica do pessoal envolvido e seu envolvimento 
planejado no curso; e infraestrutura disponível. Os mesmos critérios também são usados 
para avaliar propostas para novos cursos de Mestrado Profissional, embora com critérios 
de avaliação específicos modificados para levar em conta a orientação mais prática desses 
cursos e suas ligações mais próximas com o mundo do trabalho. Os regulamentos da 
CAPES (CAPES, 2017, p. Art.6 [4]) destacam especificamente que os programas 
profissionais provavelmente exigirão um perfil de equipe diferente. Eles recomendam dar 
peso à experiência profissional do corpo docente, mesmo que não possuam um PhD, e 
reduzir a ênfase no tempo integral da equipe, uma vez que muitos vão ensinar junto com 
outros papéis profissionais. 

Tabela 4.7. Critérios para a avaliação de propostas para novos cursos de pós-graduação 

 Critérios 
1. Ajuste com plano de 
desenvolvimento institucional 

Consistência da proposta ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do 
proponente e comprometimento dos líderes da instituição com a iniciativa 

2. Consistência da proposta e 
desenho do programa 
 

Qualificações do pessoal
Relevância das atividades de pesquisa em andamento pela equipe que propõe o 
programa
Adequação da estrutura curricular ao tema do programa

3. Clareza da proposta em 
relação aos alunos e perfil do 
graduado planejado 
 

Critérios de seleção para estudantes
Número de locais de estudo (vagas)
Adequação do perfil de pós-graduação às prioridades e necessidades nacionais 

4. Capacidade acadêmica Evidência de que a equipe proponente do programa possui competência e 
qualificação acadêmica, didática, técnica e/ou científica vinculada ao objetivo da 
proposta

5. Pessoal permanente Demonstração de que um número adequado de funcionários permanentes com 
dedicação exclusiva é alocado ao programa e será capaz de oferecer o tipo e o 
volume de treinamento proposto.

6. Produção científica do 
pessoal 

Indicação de, no máximo, cinco resultados de pesquisa para cada funcionário 
permanente nos últimos cinco anos

7. Infraestrutura Adequação da infraestrutura educacional e de pesquisa: instalações físicas, 
laboratórios, instalações experimentais e biblioteca
Adequação de equipamentos de informática, acesso à rede e fontes de informação 
multimídia para professores e alunos
Adequação da infraestrutura de secretariado e apoio administrativo 

Fonte: Adapted from Portaria CAPES nº 161/2017, article 4 (CAPES, 2017[4]) 
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O comitê de área avalia essas dimensões com base na solicitação eletrônica da instituição 
proponente (submetida por meio da plataforma CAPES Sucupira), com a opção de solicitar 
uma visita in loco, se for considerado necessária. A equipe da OCDE entende que as visitas 
in loco como parte da aprovação inicial do curso, embora formalmente previstas, são 
comparativamente raras na prática. 

Os critérios examinados no processo de aprovação de novos cursos abrangem uma ampla 
gama de variáveis que podem ser razoavelmente esperadas em uma avaliação ex ante de 
um programa de pós-graduação proposto. Os critérios concentram-se na maioria dos 
fatores-chave que podem contribuir para a qualidade do treinamento futuro oferecido. No 
entanto, há espaço a revisar - e certamente para substanciar melhor - a proeminência e o 
peso atribuídos no modelo de avaliação aos diferentes fatores considerados. 

O atual sistema de avaliação atribui um peso considerável ao status e aos resultados 
intelectuais da equipe que estará envolvida no curso proposto. Isso é inteiramente 
consistente com o objetivo de verificar se as condições adequadas estão em vigor para 
permitir que os alunos tenham acesso a professores e mentores capacitados e recebam sua 
formação em um ambiente onde a pesquisa de alta qualidade é realizada e valorizada. Isso 
reflete um modelo de ensino acadêmico de pós-graduação que vê a cultura de pesquisa e 
os efeitos de pares entre os indivíduos envolvidos na pesquisa como principais 
contribuintes para o aprendizado e o desenvolvimento científico dos estudantes. Ao colocar 
ênfase nesses fatores, no entanto, existe o risco de que outras variáveis que afetam a 
qualidade do treinamento oferecido recebam pouca atenção, particularmente no nível de 
Mestrado e em programas orientados para profissionais. 

As principais preocupações da equipe da OCDE referem-se à atenção comparativamente 
limitada atribuída, em primeiro lugar, à relevância de novos cursos para necessidades 
nacionais ou regionais e ao desenvolvimento de áreas de conhecimento e, segundo, ao 
projeto do programa de treinamento e às oportunidades de apoio e desenvolvimento pessoal 
oferecidas aos estudantes.  

Na seção que trata dos alunos, o modelo de avaliação padrão existente para novos cursos 
inclui uma avaliação da relevância do “perfil de pós-graduação” que o curso proposto 
pretende gerar - em outras palavras, os tipos de conhecimentos e habilidades que os 
graduados devem possuir (isso também é uma consideração nos instrumentos de avaliação 
usados no SINAES (INEP, 2017 [5]), no entanto, esta questão fundamental é considerada 
sob o mesmo título geral de questões práticas como a seleção de alunos e o número de 
vagas de estudo. O curso proposto com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da 
instituição é avaliado, não há avaliação explícita da relevância do curso para as 
necessidades do Brasil, em termos de desenvolvimento de conhecimento e recursos 
humanos altamente qualificados na estrutura atual, onde é avaliada a contribuição de novos 
cursos para áreas novas ou emergentes de conhecimento. 

Esses problemas são agravados pelo fato de que as avaliações são realizadas 
exclusivamente por pessoal acadêmico de uma disciplina específica, usando medidas 
amplamente tradicionais de desempenho acadêmico. Embora se possa esperar que 
acadêmicos em uma determinada área tenham uma boa compreensão dos desenvolvimentos 
nessa área em um contexto internacional, particularmente em áreas menos aplicadas, eles 
podem, compreensivelmente, ter menos compreensão de como o conhecimento e as 
habilidades no campo podem contribuir para metas nacionais de desenvolvimento ou 
responder aos desafios da sociedade. Há espaço para incluir mais perspectivas de entidades 
não acadêmicas nesse aspecto da avaliação  
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Da mesma forma, embora cinco das 49 áreas acadêmicas sejam nominalmente classificadas 
como interdisciplinares (biotecnologia, ciência ambiental, educação, ciência material e 
interdisciplinar), o forte foco nas disciplinas tradicionais e na produção científica nessas 
disciplinas pode criar novos cursos em campos de estudo inovadores que podem ser 
importantes para o futuro do sistema de treinamento de pós-graduação no Brasil. Os riscos 
de trabalhar em silos disciplinares não são de forma alguma exclusivos do Brasil, mas 
merecem mais atenção na forma como as avaliações da CAPES são estruturadas e 
organizadas. 

A segunda questão chave que merece maior atenção na avaliação de novos programas é a 
organização de treinamento e apoio aos estudantes. Atualmente, o modelo de avaliação da 
CAPES inclui uma avaliação da “adequação da estrutura do currículo ao assunto do 
programa”, mas pouco espaço óbvio para avaliar como o programa de treinamento ajudará 
a desenvolver os conhecimentos e habilidades dos alunos e monitorar seu progresso. Em 
toda a OCDE, instituições de ensino superior e órgãos de financiamento de pesquisa têm 
se concentrado cada vez mais no desenvolvimento de pós-graduação com maior foco 
explícito em ajudar os alunos a adquirir habilidades de pesquisa e competências 
transversais (em trabalho colaborativo, comunicação, gerenciamento de projetos, 
empreendedorismo, por exemplo), pode explorar subsequentemente em uma ampla gama 
de configurações. Sistemas de avaliação em outros sistemas de ensino superior colocam 
mais ênfase nessas questões1. 

Na discussão dos indicadores de qualidade, é importante reconhecer que o atual sistema de 
avaliação da CAPES desenvolveu critérios distintos a serem aplicados na avaliação dos 
cursos de Mestrado Profissional. Em particular, os critérios para este tipo de curso levam 
em conta o perfil de pessoal diferente exigido para implementar com sucesso formas mais 
aplicadas de treinamento. Entre 2010 e 2017, o número de cursos de Mestrado Profissional 
no Brasil aumentou de 247 para 703, sugerindo que o sistema de autorização está 
funcionando para esse tipo de oferta. No entanto, o desenvolvimento de critérios de 
qualidade apropriados para programas de pesquisa aplicada e de pós-graduação tem se 
mostrado um desafio em todos os sistemas de ensino superior da OCDE e certamente há 
espaço para aprendizagem mútua contínua. No Brasil, é importante monitorar a 
implementação dos programas de Mestrado Profissional existentes, discutir os pontos 
fortes e os desafios com programas, estudantes e parceiros da indústria e do setor público 
e garantir que as lições aprendidas reflitam nos indicadores de avaliação utilizados. 

Uma consideração final sobre os indicadores utilizados na avaliação de propostas para 
novos cursos é a ausência de um requisito explícito para um plano de desenvolvimento de 
curso ou programa com metas mensuráveis e temporais. Exigir que os programas 
desenvolvam esse plano e estabeleçam metas claras criaria uma referência útil para revisões 
periódicas subsequentes. 

Efetividade – divisão das responsabilidades 

Uma característica definidora do sistema de avaliação da CAPES é o forte papel dos pares 
acadêmicos na definição dos critérios de avaliação e na realização de avaliações dos 
programas. Os coordenadores de área e os comitês têm espaço para adaptar os modelos de 
avaliação comumente acordados aos requisitos de suas áreas específicas, definindo critérios 
de avaliação específicos da área e adaptando as ponderações entre os critérios amplos de 
avaliação. Na prática, os comitês de área seguem muito de perto o modelo de avaliação 
padrão, mas ajustam critérios de avaliação específicos para tópicos individuais. O forte 
envolvimento da comunidade acadêmica na formulação e implementação de políticas, bem 
como a flexibilidade proporcionada aos comitês de área no processo, contribuíram para a 
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ampla aceitação do sistema de avaliação da CAPES e para um senso compartilhado de 
“propriedade”. Isso contrasta com os processos de avaliação dos programas de graduação 
implementados como parte do SINAES, que são amplamente percebidos como de cima 
para baixo. 

Apesar dos pontos fortes da atual divisão de responsabilidades dentro do sistema de 
avaliação da CAPES, a operação de um sistema de avaliação que depende muito da 
contribuição voluntária de funcionários acadêmicos organizados em comitês de área 
específicas para a disciplina não é isenta de problemas. 

Primeiro, há a questão prática da disponibilidade e compromisso de pares acadêmicos. 
Embora os acadêmicos envolvidos no processo de avaliação da CAPES, consultados pela 
equipe de revisão da OCDE, sentissem que o tempo e o esforço necessários para o atual 
sistema de aprovação de novos programas permanecessem razoáveis, eles destacaram que 
o sistema CAPES como um todo está se tornando incontrolável para os comitês de área, 
com o aumento do número de programas de pós-graduação. Voltamos a esta questão na 
discussão das revisões de quatro anos abaixo. 

Outro risco potencial com o sistema atual é que a autorização para iniciar um novo 
programa acadêmico de pós-graduação depende, em grande parte, da opinião de 
acadêmicos que trabalham em programas de pós-graduação “rivais” na mesma área e que 
podem ter interesse em restringir a expansão da oferta e limitar a competição por estudantes 
e fundos de pesquisa. Na prática, a equipe de revisão da OCDE não encontrou evidências 
de que esse potencial conflito de interesses tenha levado a restrições indevidas à criação de 
novos programas. O número de programas de pós-graduação aumentou consideravelmente 
na última década. Além disso, os critérios de avaliação para novas propostas são claros, os 
comitês de área devem justificar suas pontuações de avaliação em detalhe, a pontuação 
final da avaliação é validada pelo Conselho Técnico-Científico interdisciplinar da CAPES 
e há procedimentos transparentes para propor instituições para recorrer contra decisões. 

Mais seriamente, conforme destacado acima, a confiança em comitês disciplinares 
compostos exclusivamente de acadêmicos brasileiros pode criar um foco acadêmico 
excessivamente restrito em avaliações. Embora a excelência científica e as medidas 
tradicionais de produção acadêmica continuem sendo a base do ensino de pós-graduação, 
é importante complementar a avaliação dessa base com perspectivas de fora da academia, 
para garantir que o desenvolvimento da educação de pós-graduação responda a 
necessidades nacionais e regionais mais amplas. Da mesma forma, conforme destacado 
acima, é crucial que haja espaço para inovação na definição dos campos de estudo e na 
forma como os programas são implementados. 

Em termos práticos, o processo atual de avaliação de novos cursos envolve pouca ou 
nenhuma interação direta entre os proponentes dos novos cursos e os que avaliam as 
propostas. Isso pode ser justificado pela disponibilidade limitada de tempo e recursos e pelo 
desejo de garantir que a avaliação seja independente e transparente. No entanto, o sistema 
de avaliação da CAPES é notável por ser em grande parte “baseado em papel”. Outros 
sistemas de garantia de qualidade tendem a empregar visitas in loco, ou pelo menos, como 
no Programa Nacional de Posgrados de Qualidade no México, uma entrevista com o 
coordenador do curso como parte do processo inicial de autorização ou credenciamento 
(CONACyT, 2015[6]). 

Efetividade: utilização e efeitos  

Como mencionado acima, uma avaliação bem-sucedida da CAPES é um pré-requisito para 
que todos os novos cursos acadêmicos de pós-graduação iniciem sua operação. Ao passar 
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pelo processo de avaliação inicial, os novos cursos recebem uma pontuação provisória de 
três de cinco. Com base nisso, eles têm acesso ao financiamento da CAPES para 
capacitação e bolsas de estudo para estudantes. O financiamento para subsídios é alocado 
pela CAPES ao programa, que é responsável pela concessão de bolsas de estudos para 
estudantes. 

Os resultados da avaliação de entrada de novos cursos são divulgados no site da CAPES e 
são utilizados por cursos em seus processos de comercialização e recrutamento de 
estudantes. Por razões compreensíveis, a aprovação de novos cursos, que são avaliados em 
números variados todos os anos, não atrai tanta atenção pública quanto os resultados das 
avaliações periódicas de quatro anos discutidas abaixo e que cobrem todo o estoque de 
programas de pós-graduação.  

Eficiência e custo efetividade  

Acadêmicos envolvidos nos comitês de área da CAPES consultados pela equipe de revisão 
da OCDE tenderam a indicar que o tempo e os recursos financeiros investidos na avaliação 
de novos cursos eram proporcionais aos objetivos do sistema e permaneciam 
administráveis à luz do número médio de novas propostas recebidas anualmente. Embora 
os custos associados à aprovação inicial dos cursos de pós-graduação não tenham sido 
disponibilizados à OCDE no momento em que escrevo, a ausência de visitas sistemáticas 
de revisão e o uso de comitês de área acadêmicos que trabalham voluntariamente limitam 
claramente os custos para o Estado brasileiro. A equipe de revisão entende que nenhuma 
avaliação do valor do tempo dedicado à avaliação de novos cursos pela equipe acadêmica 
nos comitês de área - e, portanto, também o custo para suas instituições de origem - está 
atualmente disponível. Dada a taxa comparativamente rápida de expansão da oferta de pós-
graduação no Brasil nos últimos anos e o aumento relacionado no número de propostas 
para novos cursos, será importante desenvolver um melhor entendimento do número de 
pessoas-horas utilizadas no processo de avaliação e os custos associados. 

Dada a preocupação no Brasil em manter um alto limiar de qualidade para a entrada de 
novos cursos no sistema de pós-graduação acadêmica no país, o sistema existente de 
revisão sistemática por pares para todos os novos programas parece ser apropriado no atual 
contexto brasileiro. A longo prazo, como a escala do sistema de pós-graduação continua a 
evoluir, pode ser desejável (ou necessário) afastar-se da acreditação inicial do programa 
para permitir que instituições atendam a condições específicas e tenham processos de 
garantia de qualidade institucional adequados para lançar programas de pós-graduação sob 
sua própria autoridade. Tais modelos de auto credenciamento institucional existem em 
muitos sistemas maduros de ensino superior, embora a equipe da OCDE reconheça que tal 
abordagem talvez ainda não seja apropriada para um sistema em expansão como o do 
Brasil. 

CAPES: revisões de programas quadrienais 
Relevância: lógica e objetivos do sistema atual 

A cada quatro anos, a CAPES implementa uma avaliação abrangente de todos os programas 
acadêmicos de pós-graduação que já foram credenciados e estão em operação há tempo 
suficiente para que os alunos tenham produzido resultados acadêmicos. Embora os 
objetivos específicos deste processo não sejam formulados de forma muito explícita na 
legislação secundária pertinente, as revisões de quatro anos parecem cumprir um duplo 
papel: 

 Proporcionam um meio de garantir que os programas de pós-graduação continuem 
a atingir pelo menos os padrões de qualidade mínimos definidos, uma vez que os 
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programas com pontuação inferior a três dos cinco perdem o financiamento da 
CAPES e a validade nacional de seus diplomas; 

 As revisões oferecem um incentivo para que os programas busquem melhorias - 
conforme mensurado pelos critérios definidos - pois os programas podem obter 
uma pontuação mais alta (que a concedida no processo inicial de aprovação ou na 
rodada anterior de revisões periódicas) e, assim, maior prestígio e, potencialmente, 
maior financiamento. 

 

A partir de uma perspectiva de garantia de qualidade, as revisões estão, na prática, muito 
focadas na avaliação externa e na garantia de responsabilidade, com foco limitado ou 
nenhum foco em programas de apoio para melhorar (aprimoramento da qualidade).  

Efetividade: indicadores de qualidade utilizados e gerados  

Quanto à avaliação de propostas de novos cursos, as revisões de quatro anos são 
coordenadas pela CAPES, mas realizadas pelos 49 comitês de área sob a liderança de seu 
coordenador de área. Os comitês de área recorrem a informações sobre pessoal, estudantes, 
graduados e detalhes das produções científicas relatadas por cada programa de pós-
graduação por meio da plataforma on-line Sucupira como base para a avaliação de cada 
programa. Como no caso da avaliação de novos cursos, os comitês de área usam uma grade 
de avaliação padrão que se adaptam às especificidades de sua área, em particular por meio 
da formulação de critérios de avaliação específicos para cada tópico e ajustando os pesos 
entre os tópicos. 

Como visto na Tabela 6.2, a avaliação inclui uma revisão da proposta do programa e sua 
relevância, embora não seja atribuído nenhum ponto na pontuação final. Os critérios 
relativos à equipe são semelhantes aos utilizados na avaliação de novos cursos, mas 
verificados usando dados do Sucupira. Da mesma forma, a maioria dos critérios relativos 
aos alunos tem base em dados quantitativos relatados pelos programas.  

A qualidade das publicações dos alunos (incluindo dissertações e teses publicadas) e a 
qualidade da produção acadêmica da equipe em periódicos acadêmicos são avaliadas 
usando uma classificação padrão de publicação “veículos” (de periódicos internacionais 
revisados por pares para publicações universitárias online), registradas em um banco de 
dados online chamado Qualis. Parte do trabalho de cada comitê de área a cada ano é revisar 
uma classificação estabelecida de veículos de publicação relevante para sua área e atribuir 
uma “classificação de qualidade” em uma escala de sete pontos (A1, A2, B1, B2, B3, B4, 
B5 ), onde A1 inclui tipicamente os periódicos internacionais de maior prestígio na área 
com fatores de alto impacto. O impacto da citação, avaliado por meio de mecanismos como 
o banco de dados Scopus e as pontuações de citação, como o índice-h, é um critério 
significativo na classificação de periódicos no Qualis em muitos campos da CAPES. No 
entanto, embora o uso de fatores de impacto esteja bem estabelecido, mas não contestado, 
nas ciências exatas, há um debate em andamento no Brasil, como em outros países, sobre 
até que ponto essas medidas capturam o impacto e a relevância do trabalho em as ciências 
sociais, humanidades e artes. 

O desenvolvimento da base de dados de classificação Qualis significa que as publicações 
produzidas por cada programa (e reportadas no Sucupira) recebem automaticamente uma 
classificação de qualidade com base na classificação atribuída do veículo de publicação 
utilizado. Como a classificação Qualis é realizada para cada área, o mesmo periódico pode 
ter uma classificação diferente em áreas diferentes. Áreas individuais também 
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desenvolveram sistemas de classificação do tipo Qualis para produções artísticas e técnicas, 
embora esses sistemas estejam menos bem estabelecidos e mais complexos para 
implementar. 

 

Tabela 4.8. Avaliação periódica do programa: critérios para programas acadêmicos  

 Critério peso (alcance) 
1. Proposta de 
programa 
 

1.1. Coerência, consistência, integralidade e atualidade dos campos prioritários de 
pesquisa, linhas de pesquisa, projetos em andamento e proposta curricular.

0 

1.2. Planeamento futuro do programa tendo em conta os desafios do campo do 
conhecimento em termos de produção de conhecimento, formação, envolvimento 
social e destinos dos diplomados.
1.3. Infraestrutura para ensino, pesquisa e extensão / engajamento

2. Equipe 
Acadêmica 
 

2.1. Perfil do corpo docente, considerando níveis de qualificação, diversificação na 
origem da formação, formação contínua e experiência e a compatibilidade destes 
com a proposta do programa.

10-20 % 

2.2. Adequação e comprometimento de tempo dos professores permanentes às 
atividades de pesquisa e ao programa de treinamento.
2.3. Distribuição de atividades de pesquisa e treinamento entre o pessoal envolvido 
no programa. 
2.4. Contribuição do pessoal do programa para o ensino de graduação e / ou 
atividades de pesquisa, atentando para a repercussão que este item pode ter na 
formação dos futuros participantes do programa de pós-graduação (somente quando 
há um vínculo direto com um curso de graduação).

3. Estudantes, 
teses e dissertações 
 

3.1. Número de teses e dissertações defendidas no período de avaliação, em relação 
ao número de docentes permanentes e ao porte do corpo discente.

30-35% 

3.2. Distribuição do foco de teses e dissertações defendidas em relação ao perfil do 
corpo docente. 
3.3. Qualidade de teses e dissertações e contribuição da produção acadêmica da 
graduação (se a IES possui cursos de graduação na área) e alunos de pós-graduação 
para a produção global do programa, medida por publicações e outros indicadores 
relevantes para o campo.
3.4. Eficiência do programa nos alunos de treinamento: tempo gasto para a 
graduação dos alunos de mestrado e doutorado.

4. Resultados 
científicos 

4.1. Publicações avaliadas de qualidade pelo membro permanente da equipe. 35-40% 
4.2. Distribuição de publicações com qualidade avaliada em relação ao corpo 
docente permanente do programa
4.3. Produção técnica, patentes e outras saídas consideradas relevantes.
4.4. Produtos artísticos, em áreas onde essa produção é relevante

5. Engajamento 
social e impacto 

5.1. Inserção e impacto regional e (ou) nacional do programa. 10-20% 
5.2. Integração e cooperação com outros programas de pesquisa e desenvolvimento 
e desenvolvimento profissional relacionados à área de conhecimento do programa, 
com vistas ao desenvolvimento de pesquisas e estudos de pós-graduação.
5.3. Visibilidade ou transparência dada pelo programa ao seu desempenho.

Fonte: CAPES (2017) Regulamento para a Avaliação Quadrienal 2017 (2013-2016) Programas acadêmicos 
e profissionais. (CAPES, 2017[7]) 

Em contraste, não existe um sistema de classificação padronizado para livros ou capítulos 
de livros publicados pela equipe de acadêmicos (ou estudantes) em programas. Isso 
significa que, nas áreas em que os livros são um importante veículo de produção intelectual, 
os comitês de área devem avaliar livros e capítulos de livros individualmente. 
Normalmente, os programas são convidados a identificar livros e capítulos de livros que 
eles acreditem que atendem a critérios específicos de qualidade estabelecidos pelo comitê 
de área e, em seguida, todos estes são revisados rapidamente. Livros e capítulos de livros 
identificados como tendo mérito específico são então lidos na íntegra pelos membros do 
comitê de área. A equipe da OCDE entende que a avaliação de livros e capítulos de livros 
representa um dos maiores empenhos de tempo dos membros de alguns comitês de área 
(notadamente nas ciências humanas, ciências sociais e algumas das ciências exatas). 
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O engajamento social e o impacto (inserção social) dos programas são revistos de maneira 
qualitativa, com base em evidências documentais enviadas pelos programas. Alguns dos 
comitês de área examinam o destino dos egressos sob o tópico “Inserção e impacto regional 
e/ou nacional do programa”. No entanto, não está claro como essa avaliação é feita e se ela 
é baseada em pesquisas sistemáticas de destinos de pós-graduação. 

Considerado na rodada, o conjunto de indicadores utilizados nas avaliações de quatro anos 
da CAPES abrange muitas das principais variáveis que seriam amplamente consideradas 
como contribuindo para a oferta de pós-graduação de alta qualidade. É positivo que a grade 
de avaliação, sob diferentes cabeçalhos, leve em consideração fatores como a proporção 
pessoal/aluno, o tempo para a graduação e as redes de cooperação com organizações 
externas de pesquisa e não acadêmicas, por exemplo. 

No entanto, a característica mais marcante das revisões de quatro anos é o forte foco na 
produção científica do corpo docente envolvido nos programas que estão sendo avaliados. 
Como observado anteriormente neste capítulo, a presença de pesquisadores competentes é 
crucial para a capacidade dos programas de compartilhar conhecimento de assunto e 
especialização em pesquisa com os alunos e criar um ambiente propício para que os alunos 
realizem sua própria pesquisa de alta qualidade. No entanto, a avaliação da CAPES é - pelo 
menos nominalmente - uma avaliação de programas de treinamento de pós-graduação, e 
não uma avaliação de desempenho de pesquisa como o Research Excellence Framework 
(REF) utilizado no Reino Unido. Como tal, é questionável porque o sistema não aloca 
menos peso e menos recursos para avaliar o desempenho da equipe e mais para avaliar o 
desempenho dos alunos e os resultados dos graduados. 

O sistema atual tenta medir a qualidade das dissertações, teses e outros trabalhos e 
resultados dos alunos. No entanto, essa avaliação é, na maioria dos casos, baseada em 
proxies fornecidos por uma classificação de qualidade de noção anexada aos “veículos” 
nos quais as dissertações ou teses (ou seus derivados) são publicadas. É questionável se é 
razoável esperar que os alunos de mestrado ou mesmo os doutorandos publiquem 
resultados em periódicos com nível semelhante ao da equipe acadêmica estabelecida. 
Embora os estudantes de pós-graduação publiquem em publicações acadêmicas de alta 
qualidade, eles normalmente são minoria, na maioria dos sistemas de ensino superior 
estabelecidos. Outras formas de publicação - como periódicos on-line não revisados por 
pares - não oferecem, necessariamente, uma garantia confiável de qualidade. 

Não há uma solução fácil para esses problemas em um sistema como o das atuais revisões 
de quatro anos da CAPES. Sistemas de garantia de qualidade que dependem de visitas de 
revisão in loco (principalmente no nível de Mestrado), às vezes envolvem uma análise 
qualitativa de uma amostra de dissertações de estudantes. Outros sistemas contam com 
outros mecanismos para garantir a qualidade dos resultados dos alunos de pós-graduação - 
essencialmente, confiando nos processos padrão. Vários países de língua inglesa dependem 
fortemente da marcação externa (por pares acadêmicos) de trabalhos e dissertações a nível 
de mestrado, como forma de garantir a qualidade em todo o sistema. Muitos sistemas - 
incluindo o Brasil - insistem que teses de doutorado sejam revisadas por pares e finalmente 
aprovadas por painéis de defesa compostos por acadêmicos de renome na área. 

Conforme observado, também existe uma tentativa no atual sistema CAPES de avaliar os 
destinos dos graduados dos programas. No entanto, com base nas evidências disponíveis, 
esse aspecto do desempenho não é atualmente abordado adequadamente. A capacidade dos 
graduados dos programas para encontrar emprego relevante dentro ou fora do setor 
acadêmico e aproveitar suas habilidades deve ser assumida - pelo menos em parte - para 
refletir a qualidade do treinamento que receberam. Seria desejável desenvolver ainda mais 
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os sistemas no Brasil para permitir que os graduados sejam monitorados e incluir os 
resultados de pós-graduação mais proeminentemente no sistema de avaliação de 
treinamento de pós-graduação. 

Uma questão final que merece atenção nesta discussão de indicadores é a maneira como os 
comitês de área identificam e avaliam programas considerados de qualidade ou excelência 
internacional, com forte internacionalização e engajamento internacional (mídia 
internacional). Estes são atribuídos a pontuação de 6 ou 7 da CAPES e, posteriormente, 
têm acesso a recursos adicionais. Cada comitê de área é responsável por estabelecer 
critérios transparentes para alocar essas pontuações máximas. Em todos os casos, os 
programas são inicialmente pontuados em uma escala de um a cinco e, em seguida, 
programas com provisão de doutorado que classificam cinco (aquela pontuação 'boa' ou 
'muito boa' em todos os outros critérios) são avaliados com critérios adicionais entendidos 
como indicadores internacionais de excelência. Critérios comuns incluem o montante de 
financiamento externo para pesquisa atraído pelo programa, o número e a intensidade da 
cooperação internacional e a proporção de produtos publicados em revistas internacionais. 

Dada a ligação assumida entre a internacionalização e a excelência acadêmica, o princípio 
de tornar as pontuações mais altas alcançadas pelos programas de pós-graduação 
acadêmicos dependentes de medidas objetivas da atividade internacional parece sólido. 
Embora o rigor e a adequação dos indicadores utilizados para mensurar a 
internacionalização possam variar entre as áreas, os tipos de medidas utilizadas parecem 
geralmente apropriadas, objetivamente mensuráveis e comparáveis aos indicadores de 
internacionalização utilizados em outros sistemas de ensino superior. Na avaliação CAPES 
de quatro anos de 2017, 184 programas (5,3% dos programas acadêmicos) alcançaram a 
pontuação de sete e 298 (8,6%) alcançaram a pontuação de seis. É crível que um sistema 
de ensino superior do tamanho e da maturidade do Brasil teria um número tão grande de 
programas que poderiam ser considerados de alta qualidade em um contexto internacional. 
Como discutido abaixo, há espaço para trazer mais perspectivas internacionais para a 
avaliação da qualidade e a determinação quanto ao fato de que os programas genuinamente 
oferecem padrões internacionais de excelência. 

Efetividade: divisão das responsabilidades 

Como discutido anteriormente neste capítulo, a confiança da CAPES na revisão por pares 
é tanto uma força para a aceitação e credibilidade do sistema na comunidade acadêmica 
quanto um fator de risco potencial, à medida que a escala do sistema de treinamento de 
pós-graduação no Brasil se expande e aumenta a carga de realização de avaliações por 
pares. Até agora, a Capes tem sido bem-sucedida em atrair e obter o compromisso de 
acadêmicos brasileiros bem-conceituados para trabalhar como parte de seus comitês de 
área, inclusive para as revisões de quatro anos. No entanto, alguns dos acadêmicos 
envolvidos nas avaliações da CAPES entrevistados pela equipe de revisão da OCDE 
expressaram preocupação de que estava se tornando mais difícil envolver acadêmicos e - 
de uma perspectiva puramente logística - o sistema de revisão por pares como atualmente 
configurado não é mais sustentável. 

Uma segunda questão fundamental na atual estruturação da equipe dos processos de 
avaliação da CAPES é o risco de endogamia. Mesmo em um país do tamanho do Brasil - 
particularmente dado o tamanho relativamente pequeno de seu sistema de treinamento de 
pós-graduação - o número de acadêmicos estabelecidos em uma dada área de estudo é 
limitado. O número que trabalha em departamentos e programas de alta qualidade a nível 
internacional é ainda menor. Como tal, existe o risco de que as pessoas que julguem um 
determinado programa sejam ou não de padrão internacional e tenham elos próximos com 
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os programas que estão julgando. É provável que sua apreciação dos méritos ou 
deficiências relativas do programa seja condicionada pela comunidade acadêmica de que 
fazem parte. Além disso, o grupo comparativamente pequeno de avaliadores e seus 
antecedentes podem levar o processo de avaliação a recompensar programas que 
reproduzem modelos existentes de educação, ao invés de inovar. 

Seria benéfico trazer a perspectiva dos pares internacionais para o processo de avaliação 
da CAPES, particularmente para a avaliação dos programas julgados de caráter 
internacional. Um envolvimento em grande escala de pares internacionais na avaliação 
seria quase certamente impraticável por causa dos custos envolvidos, a dificuldade de 
garantir a participação e questões de linguagem. No entanto, algum envolvimento 
direcionado de pares acadêmicos, inclusive por meio de comunicação eletrônica, de fora 
do país pode ser viável. 

Efetividade: utilização e efeitos  

Os resultados das avaliações de quatro anos da CAPES têm efeitos de longo alcance. Para 
programas que não atendem ao padrão mínimo de qualidade de três em cinco, a avaliação 
essencialmente leva ao fechamento do programa. Os programas que não obtiverem uma 
pontuação de três perdem seu direito ao financiamento da CAPES e vêm a validade 
nacional de seus diplomas retirada. Entende-se que os alunos em programas que alcançam 
pontuações abaixo de três normalmente têm que se transferir para outros programas para 
concluir seus estudos. 

O Conselho Nacional de Financiamento à Pesquisa, o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), também leva em conta a associação 
de pesquisadores com determinados programas avaliados, na avaliação da aplicação de 
bolsas de pesquisa individuais, incluindo os “Bolsas de Produtividade em Pesquisa”. 

Efetividade e custo-efetividade 

Os custos do sistema atual de avaliação da CAPES para a própria CAPES são 
comparativamente modestos, devido à confiança na participação voluntária de acadêmicos 
nos comitês de área.  

No entanto, à medida que o sistema evolui, terá inevitavelmente de encontrar maneiras de 
manter o valor de envolvimento dos pares na avaliação, reduzindo ao mesmo tempo o 
volume de trabalho necessário para avaliar cada programa. 

O uso do Qualis parece ser uma maneira eficiente e relativamente eficaz de fornecer 
informações sobre a ampla qualidade de uma parte da produção científica dos programas. 
Em contraste, o tempo e o esforço dedicados à revisão de livros e capítulos de livros por 
alguns dos comitês de área parecem desproporcionais às informações sobre a qualidade dos 
programas obtidos a partir do exercício. 

Paralelamente, no entanto, o sistema de avaliação da CAPES é notável pela ausência de 
visitas a programas ou entrevistas com coordenadores de programas e sua quase exclusiva 
dependência de pares domésticos para seu trabalho de revisão. Esses recursos do sistema 
mantêm os custos baixos. Qualquer decisão futura de aumentar o uso de visitas e 
entrevistas, ou o envolvimento de pares internacionais, provavelmente aumentará os custos 
do sistema.  
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6.3. Recomendações chave envolvendo as avaliações CAPES 

1. Ajustar a ponderação dos critérios de avaliação ao avaliar novos cursos para 
focar mais em relevância, treinamento e melhoria contínua 

A aprovação de novos cursos de pós-graduação por meio dos sistemas de revisão por 
pares atualmente em vigor cria um mecanismo efetivo para garantir a qualidade da 
nova educação acadêmica de pós-graduação no Brasil. No entanto, a equipe de revisão 
da OCDE considera que o atual processo de avaliação de novos cursos poderia ser 
melhorado com a adoção das seguintes modificações: 

• Revisar a estrutura da ficha de avaliação de novos cursos para criar uma estrutura 
mais transparente que siga a lógica de intervenção dos programas de pós-graduação, 
passando de insumos (incluindo contexto institucional, supervisão, instalações) a 
processos (estrutura de programas, abordagens para incorporar práticas experiência, 
métodos de supervisão, orientação e avaliação) e resultados esperados (tempos de 
graduação e taxas, perfis de pós-graduação) que fornecem uma justificativa claramente 
formulada e válida para cada indicador utilizado. 

• Incluir uma seção separada na ficha de avaliação, sobre a relevância do programa para 
as necessidades nacionais de desenvolvimento, levando em consideração o 
desenvolvimento de novas áreas científicas e os conhecimentos e habilidades 
necessários para o desenvolvimento do país, incluindo nas ciências naturais, ciências 
sociais e as artes. 

• Aumentar o peso atribuído na avaliação de novos cursos à dimensão de treinamento 
de programas e apoio aos alunos, com uma avaliação da provável capacidade do 
programa de estabelecer os alunos com pesquisas relevantes e habilidades transversais 
(como trabalho colaborativo, comunicação, gerenciamento de projetos ou 
empreendedorismo). 

• Incluir um requisito mais explícito para um plano de desenvolvimento de programa 

 para todos os novos programas aprovados, estabelecendo metas específicas e 
mensuráveis ao longo do tempo. Isso serviria de referência para revisões periódicas 
subsequentes e introduziria um foco mais claro na melhoria contínua. A abordagem 
utilizada pelo CONACyT no México para a avaliação de programas para o Programa 
Nacional de Posgrados de Calidad (PNPC) pode fornecer alguma inspiração a esse 
respeito. (CONACyT, 2015[6]). 

2. Trazer novas perspectivas para a avaliação de novos programas 

Como argumentado na análise anterior, os atuais comitês de área encarregados da avaliação 
de novas propostas de programas são compostos exclusivamente por pares acadêmicos da 
área em questão. Para trazer um leque mais amplo de perspectivas para o processo e 
potencialmente promover a inovação e a cooperação interdisciplinar, a CAPES deve 
envolver um ou mais acadêmicos de outras áreas acadêmicas nos comitês de área 
encarregados da avaliação de novos cursos. 

Além disso, para trazer expertise e perspectivas de fora da comunidade acadêmica, a 
CAPES deve considerar a nomeação de especialistas em desenvolvimento econômico e na 
evolução de habilidades e requisitos de conhecimento, bem como representantes da 
economia privada e do setor público para o Conselho Técnico-Científico (CTC-ES). Se 
implementado de forma eficaz, isso pode garantir que as decisões finais sobre a aprovação 
do programa levem em conta as necessidades e desenvolvimentos nacionais mais amplos.  
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3. Manter a credenciamento ao nível do programa a médio prazo, mas considerar 
a conveniência a longo prazo da transição para a auto credenciamento 
institucional, para as instituições e programas estabelecidos. 

O sistema de ensino de pós-graduação do Brasil cresceu rapidamente nos últimos anos e 
pode ainda ser considerado em uma fase de consolidação, quando comparado aos sistemas 
de ensino de pós-graduação em muitos outros países e parceiros da OCDE. A médio prazo, 
portanto, faz sentido manter o credenciamento em nível de curso, manter a supervisão do 
desenvolvimento contínuo do sistema e garantir a promoção da qualidade. A longo prazo, 
seria possível passar para um sistema de auto credenciamento institucional vinculado ao 
modelo fortalecido de credenciamento institucional (ver capítulo 7). Isso permitiria que as 
universidades iniciassem programas acadêmicos de pós-graduação se satisfizessem 
determinados critérios em termos de pessoal e perfil, e se julgassem que tivessem sólidos 
sistemas institucionais de qualidade em uma revisão institucional de qualidade. A provisão 
de bolsas financiadas com recursos públicos e o financiamento adicional do programa 
certamente devem permanecer dependentes da avaliação externa positiva do programa, de 
acordo com a prática em muitos sistemas da OCDE. 

4. Esclarecer os objetivos das avaliações periódicas e reequilibrar o foco dos 
critérios de avaliação para incluir maior foco nos produtos e resultados dos 
alunos. 

As avaliações periódicas (de quatro anos) dos programas de pós-graduação, atualmente, 
dedicam atenção e recursos desproporcionais à avaliação dos resultados do corpo docente. 
Embora a qualidade do pessoal seja um fator importante na qualidade dos programas de 
pós-graduação, as avaliações da CAPES devem se concentrar na avaliação das condições 
e do desempenho da pós-graduação, e não na produção de pesquisa dos departamentos 
acadêmicos. A equipe de revisão da OCDE, portanto, recomenda: 

 Reequilibrar a ponderação nos critérios de avaliação para avaliações de quatro anos, 
aumentando o peso atribuído aos processos educacionais, produtos dos alunos e 
resultados de emprego e reduzindo o peso atribuído aos resultados do pessoal. 

 Reduzir o tempo e os recursos alocados para a avaliação da produção do pessoal e 
avaliar apenas uma amostra limitada da produção da pesquisa. O Qualis para 
avaliação de publicações da pesquisa poderia ser mantido, mas também deveria ser 
revisado, para introduzir mais uniformidade na classificação de publicações entre 
áreas de conhecimento. Menos tempo deve ser dedicado à avaliação de resultados 
individuais (particularmente livros e capítulos de livros). Isso contribuiria para 
reduzir a carga de trabalho dos comitês de área e tornar todo o sistema de revisão 
por pares mais gerenciável no médio prazo. 

 Incluir sistematicamente entrevistas com coordenadores de cursos e programas 
como parte da avaliação periódica de cursos e programas, para obter visões 
adicionais sobre a operação e o desempenho do programa e responder a perguntas 
decorrentes de evidências documentais. 

Se um exercício de avaliação de pesquisa mais detalhado for considerado necessário para 
promover a qualidade na função de pesquisa do ensino superior no Brasil, as autoridades 
relevantes devem estabelecer isso como um exercício separado, mas relacionado, com 
objetivos claros e distintos. Todas as atividades desenvolvidas como parte dos processos 
de avaliação da CAPES devem se concentrar em garantir a qualidade e promover o 
aprimoramento da qualidade no sistema de treinamento de pós-graduação. 
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5. Assegurar que aqueles que julgam a relevância internacional dos programas 
realmente tenham uma perspectiva internacional. 

Dada a aspiração do Brasil em desenvolver um sistema de treinamento de pós-graduação 
de classe mundial, seria de valor obter uma perspectiva internacional sobre os programas, 
julgados nacionalmente, entre os melhores do país. A equipe de revisão da OCDE 
recomenda, portanto, que a CAPES envolva sistematicamente acadêmicos não brasileiros 
na avaliação de programas pré-selecionados por comitês de área como candidatos a 
programas de qualidade ou excelência internacional. Em vista do número de programas 
envolvidos, é provável que seja mais viável concentrar esse envolvimento internacional nos 
programas propostos para a pontuação máxima de sete. Pode ser possível organizar comitês 
internacionais de revisão por pares que possam revisar informações sintetizadas sobre os 
programas sob revisão em inglês ou espanhol e, potencialmente, conduzir entrevistas em 
grupo remotamente ou em pessoa com os coordenadores do programa.  

6. Realizar avaliações de componentes específicos do sistema CAPES e aspectos 
da provisão acadêmica de pós-graduação como insumos para políticas futuras 

A equipe de revisão da OCDE identificou duas questões específicas em que informações e 
análises adicionais parecem ser necessárias para planejar políticas futuras para o ensino 
acadêmico de pós-graduação no Brasil e sua garantia externa de qualidade: 

 Primeiro, os custos totais associados ao sistema atual de revisão por pares externos 
são uma “caixa preta”. A revisão por pares é inerentemente demorada e, portanto, 
cara. O tempo que os funcionários acadêmicos gastam envolvido na revisão por 
pares é o tempo que eles não estão dedicando às suas principais atividades de 
ensino, pesquisa e envolvimento com a sociedade. Para ajudar a planejar o 
desenvolvimento futuro do sistema de revisão por pares, a CAPES deve realizar 
uma avaliação, do custo do tempo utilizado pelos membros dos comitês de área no 
processo de avaliação, incluindo o custo unitário por avaliação do programa. 

 Segundo, há uma questão mais ampla relacionada ao futuro dos programas de 
mestrado acadêmico (stricto sensu). Como observado, os programas de mestrado 
na maioria dos países da OCDE são vistos agora como qualificações puramente 
profissionais (como nos Estados Unidos) ou como extensão e aprofundamento de 
estudos de graduação, que prepara estudantes para o trabalho em setores intensivos 
em conhecimento (como na maior parte da Europa). Um doutorado é considerado 
um pré-requisito para uma carreira acadêmica ou de pesquisa na maior parte do 
mundo, incluindo, cada vez mais, no Brasil. Isso deixa a questão sobre para quais 
programas de mestrado acadêmico são necessários. A intenção é que os graduados 
do Mestrado continuem, para fazer um PhD e trabalhem na academia, ou devem 
estar preparados para trabalhar na economia em geral? Se este for o caso, é 
questionável se os programas de Mestrado devem continuar a fazer parte dos 
processos de avaliação da CAPES altamente acadêmicos e focados em pesquisa 
(não obstante as recomendações sobre rebalanceamento acima).  

Seria proveitoso fazer uma avaliação sistemática do papel da educação de mestrado 
no Brasil, incluindo um foco específico no perfil e na eficácia dos programas de 
mestrado profissional criados nos últimos anos. Esta avaliação deve considerar, em 
particular, os destinos dos graduados anteriores desses programas e as visões da 
comunidade acadêmica e dos empregadores do setor público e privado sobre a 
relevância e o papel futuro do nível de educação de mestrado no Brasil. 
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1 The Mexican Programa Nacional de Posgrados de Calidad (PNPC), for example, includes a 
specific criterion on ‘follow-up and academic development of students’ (CONACyT, 2015[99]) 
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7.  Assegurando a qualidade das instituições de ensino superior 

Assim como os sistemas externos de garantia da qualidade em muitos outros países 
parceiros e da OCDE, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) 
no Brasil avalia instituições de ensino superior e programas individuais de estudo nessas 
instituições. Instituições privadas e públicas estão sujeitas a recredenciamento periódico, 
com base em avaliações in loco coordenadas pelo INEP. Ao passo que, para instituições 
privadas, a recredenciamento é um pré-requisito para sua operação contínua, em 
instituições públicas legalmente protegidas, o processo é essencialmente uma formalidade. 
Em ambos os casos, o período para o qual a recredenciamento é concedida varia 
dependendo do status e do índice de qualidade institucional concedido à instituição. As 
instituições também estão sujeitas a monitoramento anual, com base no desempenho médio 
de seus programas em relação aos indicadores do nível de programa do SINAES e nos 
resultados das avaliações da CAPES para programas de pós-graduação “stricto sensu”. 
Este capítulo examina esses processos e fornece recomendações para o futuro 
desenvolvimento dos sistemas em vigor. 
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7.1. Foco desse capítulo  

O sistema externo de garantia da qualidade no Brasil avalia instituições e 
programas 

Assim como os sistemas externos de garantia da qualidade em muitos outros países 
parceiros e da OCDE, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) 
no Brasil avalia instituições de ensino superior e programas individuais de estudo nessas 
instituições. Enquanto os mecanismos de avaliação em nível de programa discutidos no 
Capítulo 5 (ENADE, indicadores de nível de programa, revisões no local para renovação 
do reconhecimento) atraem considerável atenção pública e absorvem uma grande parte dos 
recursos dedicados à garantia externa de qualidade, o SINAES também envolve avaliações 
institucionais periódicas, que informam as decisões regulatórias da SERES sobre se devem 
ou não recredenciar as instituições. 

Legalmente, tanto as instituições privadas como as públicas federais estão sujeitas a 
recredenciamento periódico, com base em avaliações in loco coordenadas pelo INEP. Para 
instituições privadas, o recredenciamento bem-sucedido é um pré-requisito para sua 
operação contínua (embora “descredenciamento” seja raro). Para as instituições públicas 
federais, o processo é, essencialmente, não mais que uma formalidade, pois classificam 
sistematicamente três ou mais em uma escala de avaliação de cinco pontos e, em qualquer 
caso, não podem ter seu credenciamento removido. 

O período para o qual o (re) credenciamento é válido varia de acordo com o status e o índice 
de qualidade institucional (IC) já concedido à instituição. Universidades e centros 
universitários são recredenciados apenas a cada oito a dez anos, enquanto as faculdades 
devem ser recredenciadas pelo menos a cada cinco anos.  

Além disso, as instituições são sujeitas a monitoramento anual, com base no desempenho 
médio de seus programas em relação aos indicadores do nível de programa do SINAES e 
nos resultados das avaliações da CAPES para programas de pós-graduação stricto sensu. 
As médias ponderadas da Pontuação Preliminar do Curso (CPC), discutida na Seção 5.2 e, 
quando aplicável, as pontuações atribuídas pela CAPES para programas de pós-graduação 
novos e existentes, discutidos no Capítulo 6, são usadas para produzir uma pontuação geral 
para cada instituição, chamadas de Índice Geral de Cursos, IGC. 

A avaliação institucional, incluindo a auto avaliação, ocupa um lugar central na 
legislação original que rege o sistema 

A redação da legislação que estabelece o SINAES em 2004 reconhece o papel central das 
instituições na estruturação e oferta do ensino superior, juntamente com suas funções de 
pesquisa e engajamento, e reconhece a importância da autonomia e do perfil institucional 
para permitir que as IES cumpram suas missões. O primeiro artigo da lei que estabelece os 
estados do SINAES declara: 

O objetivo do SINAES é melhorar a qualidade do ensino superior, ampliar sua provisão, 
aumentar a eficácia institucional e o impacto acadêmico e social e, principalmente, 
promover o aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais do ensino 
superior das instituições, desenvolvendo sua missão pública, a promoção de valores 
democráticos, o respeito à diferença e à diversidade, [e] a afirmação da autonomia e da 
identidade institucional. (Artigo 1 da Lei 10.861, de 2004, que estabelece o SINAES 
(Presidência da República, 2004 [1]) em negrito acrescentado pelo Secretariado da 
OCDE) 
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A legislação estabelece que a avaliação do sistema federal de ensino superior envolverá 
avaliação institucional, avaliação em nível de programa e avaliação do desempenho dos 
estudantes por meio do ENADE. Coloca a avaliação institucional em primeiro lugar e 
desenvolve os objetivos e critérios de avaliação para a revisão institucional em mais 
detalhes do que para a avaliação em nível de programa e o ENADE. Especifica dez 
dimensões principais a serem levadas em conta nos processos de avaliação institucional 
interna e externa, incluindo o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); políticas 
institucionais; responsabilidade social; gestão; a infraestrutura; apoio estudantil e 
sustentabilidade financeira. A sétima dimensão listada é o “planejamento e avaliação, 
especialmente os processos, resultados e eficácia da auto avaliação institucional”. 

 

Para realizar essa auto avaliação institucional, a lei de 2004 especifica que todas as IESs 
devem criar uma Comissão Interna de Avaliação (Comissão Própria de Avaliação, CPA). 
Este órgão tem a tarefa de coordenar todos os processos internos de avaliação dentro das 
instituições e transmitir informações institucionais e de nível de programa ao INEP, como 
insumo para atividades de avaliação externa. O CPA deve incluir representantes de todas 
as sessões da comunidade acadêmica (diferentes categorias de funcionários) e parceiros 
sociais (“sociedade civil organizada”) e ter independência formal de outros órgãos de 
gestão e colegiados da instituição.  

Internacionalmente, as IESs têm níveis variados de autonomia para assumir a 
responsabilidade pela auto avaliação e garantia de qualidade 

A distinção entre a) processos internos de avaliação dentro das IESs; b) avaliação externa 
do programa e; c) a avaliação institucional externa, como é vista no Brasil, é encontrada 
em muitos sistemas de ensino superior na OCDE e nos países parceiros. No entanto, a 
extensão em que os sistemas dependem de cada um desses três componentes varia 
consideravelmente. 

Os sistemas de garantia de qualidade na Irlanda, Inglaterra e Escócia, por exemplo, 
dispensam quase inteiramente a avaliação externa de programas e confiam em sistemas 
internos de garantia de qualidade nas instituições (auto avaliação), que são verificados por 
meio de revisões institucionais externas (QAA, 2018 [ 2]; QQI, 2018 [3]). A maioria das 
atividades de credenciamento de qualidade no cenário diversificado de garantia de 
qualidade nos Estados Unidos também envolve revisões institucionais, que verificam 
processos internos de qualidade (Hegji, 2017 [4]). Os sistemas de garantia de qualidade em 
muitos outros sistemas de ensino superior europeus, incluindo os Países Baixos, a Suécia 
ou Portugal, incluem tanto a revisão de programas como a institucional nos seus sistemas 
externos de garantia da qualidade, juntamente com a garantia da qualidade interna. Nos três 
últimos países, houve iniciativas para avançar para sistemas baseados principalmente ou 
exclusivamente na revisão institucional (NVAO, 2016 [5]; UKÄ, 2018 [6]; A3ES, 2018 
[7]). Em contraste, no México, onde não existe um sistema abrangente e compulsório de 
garantia externa de qualidade no ensino superior, os mecanismos externos de garantia da 
qualidade se concentram principalmente no credenciamento em nível de programa (CIEES, 
2018 [8]). 

No geral, embora os sistemas externos de garantia de qualidade em muitos países possam 
inicialmente ter incluído um forte foco na revisão em nível de programa, existe uma 
tendência geral entre os formuladores de políticas e órgãos internacionais que trabalham na 
garantia da qualidade de recomendar maior responsabilidade institucional pela qualidade e 
esforços de avaliação externa principalmente a nível institucional. Essa é a filosofia 
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refletida, por exemplo, nas atuais Normas e Diretrizes Europeias para garantia da qualidade 
no ensino superior (ESG, 2015 [9]), que servem como referência para a garantia da 
qualidade nos 48 países da Área Europeia do Ensino Superior. 

Apesar de sua base legal, o atual modelo de garantia de qualidade do Brasil dá 
uma responsabilidade comparativamente limitada às instituições por garantir sua 
própria qualidade. 

Enquanto a letra da lei que rege a garantia de qualidade no ensino superior no Brasil atribui um papel 
central à autonomia institucional e à auto avaliação, a implementação prática do SINAES impõe um 
sistema complexo de análise externa em nível de programa em um ciclo de três anos. Para instituições que 
têm desempenho insatisfatório no ENADE e no CPC, isso leva a inspeções regulares a nível de programa, 
utilizando processos prescritivos que limitam a margem de manobra das instituições. Para instituições que 
tendem a ter um bom desempenho em relação ao ENADE e ao CPC, particularmente universidades e 
centros universitários que são apenas sujeitos à revisão institucional a cada oito a dez anos, as avaliações 
in loco por revisores externos são ocorrências comparativamente infrequentes com consequências 
limitadas. 
Há poucos incentivos para que as instituições nessa posição desenvolvam sistemas internos sólidos de 
garantia de qualidade que vão além dos requisitos mínimos impostos pela legislação, ou para promover a 
melhoria da qualidade internamente de forma contínua. Entrevistas conduzidas pela equipe de revisão da 
OCDE em várias instituições sugerem que as Comissões Internas de Avaliação (CPAs) se concentram 
principalmente em garantir o cumprimento das regras do SINAES e entregar dados ao INEP, em vez de 
desenvolver sistemas internos de qualidade adaptados às necessidades institucionais ou promover 
inovações e melhorias de qualidade. Isso contrasta com a situação em muitos países europeus e nos Estados 
Unidos, onde a revisão institucional e a avaliação dos procedimentos internos de qualidade formam o 
núcleo das práticas externas de garantia de qualidade. 
O restante deste capítulo explora esses assuntos, revisando os processos atualmente em vigor no Brasil 
para avaliar a qualidade das instituições de ensino superior individuais, incluindo monitoramento contínuo 
por meio do Índice Geral de Cursos (IGC) e revisões periódicas de recredenciamento. 

7.2. Forças e fraquezas do sistema atual 

Monitoramento com base em indicadores das instituições  

Relevância: lógica e objetivos do sistema atual 

Como discutido no Capítulo 4, novas instituições privadas de ensino superior e novos 
campi de provedores privados existentes em municípios fora do local de sua sede são 
obrigados a obter credenciamento da SERES antes que possam começar a operar. As 
instituições passam por uma revisão in loco por uma comissão externa de revisão designada 
pelo INEP, que atribui as instituições e o Conceito Institucional (CI) em uma escala de 
cinco pontos. As instituições que recebem pontuação igual ou superior a três recebem 
credenciamento formal e, na lógica do SINAES, essa pontuação institucional é a 
“pontuação” oficial de qualidade atribuída à instituição e publicada na plataforma e-MEC. 

As novas instituições públicas estão isentas deste processo de credenciamento inicial, pois 
são efetivamente credenciadas como parte de seus atos de estabelecimento. Instituições 
públicas, como as privadas, são formalmente obrigadas a passar pela renovação de seu 
credenciamento por meio de um processo envolvendo outra revisão in loco que conduz 
periodicamente a um novo CI e que examinamos abaixo.  

No entanto, enquanto o processo de recredenciamento poderia, teoricamente, levar ao 
“descredenciamento” de IES particulares, as instituições públicas são protegidas por seu 
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status legal. Isso significa que o recredenciamento é puramente uma formalidade 
administrativa para instituições públicas. Mesmo para instituições privadas no Brasil, o 
risco de “descredenciamento” parece ser baixo. Embora dados claros sobre o número de 
casos de descredenciamento institucional não tenham sido tornados públicos pela SERES, 
a equipe de revisão da OCDE entende que apenas um punhado de instituições privadas 
recebeu o último credenciamento na última década. 

Todas as instituições com cursos operacionais estão sujeitas ao ciclo de avaliação em nível 
de programa por meio do ENADE, com base no qual o INEP calcula a Pontuação 
Preliminar do Curso (PPC), discutida no Capítulo 5, combinando os resultados do ENADE 
com outros indicadores do programa. Uma vez que três coortes de alunos se formaram 
(mais de três anos) e, dependendo dos sujeitos em seu perfil de programa, potencialmente 
sujeitos a três ciclos do ENADE, o INEP calcula outro indicador composto: o Índice Geral 
de Cursos. Este “Índice”, também em uma escala de um a cinco, é calculado com base em: 

 

 Os CPCs médios do último triênio (em que todas as disciplinas foram submetidas 
a uma rodada do ENADE), para os programas que foram avaliados na instituição, 
ponderados pelo número de matrículas em cada um dos programas incluídos no o 
cálculo; 

 A média da pontuação de avaliação dos programas de pós-graduação stricto sensu 
concedidos pela CAPES na última rodada de avaliação disponível, convertida em 
uma escala compatível e ponderada pelo número de matrículas em cada um dos 
programas de pós-graduação correspondentes; 

 A soma das pontuações médias (ponderadas por matrícula) dos programas de pós-
graduação de graduação e stricto sensu (INEP, 2017[10]). 

 

O Índice Geral de Cursos (IGC) fornece um indicador único, sintético e comparativo do 
desempenho institucional. No momento de sua criação, o IGP foi concebido como um meio 
para permitir que o Ministério da Educação “identificasse as instituições mais precárias e 
focalizasse sua atenção nelas” (Schwartzman, 2013 [11]). Nesse sentido, espelha a função 
dos CPCs na renovação do reconhecimento do programa.  

Efetividade: divisão de responsabilidades 

A metodologia utilizada para calcular o IGP, assim como o cálculo e a apresentação dos 
resultados (no e-MEC), são de responsabilidade do INEP. As instituições não têm 
responsabilidade nesse processo, além da participação na administração do ENADE e nas 
avaliações da CAPES dos programas de pós-graduação, e na comunicação de dados 
administrativos ao INEP - via CPA - utilizados no cálculo do IGC. 

Efetividade: utilização e efeitos do IGC 

A pontuação do IGC é utilizada por órgãos externos e pela mídia para informar sobre a 
qualidade do ensino superior no Brasil, incluindo um conhecido nível institucional 
publicado anualmente pela Folha de São Paulo, um dos principais jornais do país (Folha de 
S.Paulo 2018 [12]). Não obstante seu propósito original, a IGC é amplamente percebida 
como um sinal público visível de qualidade institucional que as próprias instituições 
apresentam na publicidade. É provável que também se baseie no desempenho de ações de 
empresas com fins lucrativos de capital aberto. Uma universidade privada afirma em seu 
site, por exemplo: 
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A Universidade Positivo (UP) classificou, pela sexta vez consecutiva, a melhor 
universidade privada do Paraná, com nota 4 no Índice Geral de Cursos (IGC), que 
vai de 1 a 5. Revelado na última segunda-feira (27) pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e pelo Ministério da 
Educação (MEC), o IGC é o indicador oficial da qualidade das instituições de 
ensino superior no Brasil. (UP, 2018 [13]) 

O valor real do sinal do IGC como indicador de qualidade para os consumidores é, talvez, 
bastante limitado. Enquanto os escores do IGC variam, em princípio, de um a cinco (após 
o arredondamento), as pontuações de um são virtualmente desconhecidos, e quase todas as 
pontuações se agrupam em valores de três e quatro. Em 2016, 93% das universidades e 
96% dos centros universitários receberam pontuação de três ou quatro (INEP, 2017 [14]). 
Deixando de lado a validade ou a confiabilidade do IGC, fica claro que seu poder 
discriminatório para instituições não universitárias é baixo. 

Embora os efeitos na reputação do IGC podem ser importantes, não é um indicador que 
provavelmente terá impacto sobre como as instituições entendem e gerenciam a qualidade 
da educação que elas oferecem. O IGC não introduz novas informações de desempenho 
para os líderes institucionais. Pelo contrário, é uma soma (ponderada) de informações já 
existentes a nível de programa. Como tal, replica os problemas de mensuração do CPC. 

Embora a CIG possa ter sido criada, como o CPC, como um meio para as autoridades 
públicas identificarem instituições fracas, não é mencionada na legislação derivada mais 
recente que prevê regras de implementação para o SINAES (Presidência da República, 
2017 [15]; MEC, 2017 [16]). Ao contrário do CPC, não desempenha verdadeiramente um 
papel direto no processo de regulação das instituições de ensino superior. A legislação 
pertinente estabelece que todas as instituições devem passar por uma visita in loco para 
recredenciamento institucional. 

Revisão institucional: recredenciamento 
Relevância: lógica e objetivos 

Totalmente separados da avaliação baseada na IGC - e potencialmente em desacordo com 
ela - estão as revisões institucionais in loco que são realizadas periodicamente para o 
recredenciamento das instituições de ensino superior. O mesmo processo também é 
utilizado para mudanças no status institucional - de organização acadêmica - de faculdades 
para centros universitários, ou centros universitários para universidades. O processo de 
recredenciamento institucional gera uma nova pontuação institucional (Conceito 
Institucional) ou CI, que substitui o IC atribuído durante o credenciamento inicial como o 
mais recente escore de qualidade da instituição. A pontuação do CI é utilizada pela SERES 
para determinar se a instituição pode continuar a conceder diplomas reconhecidos e quando 
o próximo ciclo de recredenciamento deve ocorrer. Para instituições universitárias, a 
duração do recredenciamento pode variar entre cinco e dez anos, dependendo de sua 
pontuação de CI. Para faculdades e centros universitários, o intervalo é de três a cinco anos, 
conforme mostrado na Tabela 7.1. 

Tabela 7.1. Duração do credenciamento e recredenciamento 

Tipo de instituição Pontuação institucional exigida Duração do credenciamento 

Faculdades e Centros Universitários CI 3 3 anos 
CI 4 4 anos 
CI 5 5 anos 
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Universidades CI 3 5 anos 
CI 4 8 anos 
CI 5 10 anos 

Fonte: MEC (2017) Regulatory Ordinance No 1, 3 January 2017 establishing duration of the validity of 
regulatory acts for accreditation and re-accreditation of HEIs (MEC, 2017[17]) 

Efetividade: divisão das responsabilidades 

O recredenciamento, assim como o credenciamento, é responsabilidade conjunta das 
instituições de ensino superior, do INEP e da SERES. No entanto, como as instituições de 
ensino superior estão totalmente operacionais, a Comissão de Avaliação Interna (CAI) da 
instituição desempenha um papel ativo na preparação de um relatório de avaliação 
institucional, com base em consultas com o pessoal acadêmico e a gerência. O INEP é 
responsável por organizar o processo de revisão no local e a SERES tomar as medidas 
regulatórias da base das informações de avaliação fornecidas pela revisão. 

Eficiência: indicadores de qualidade utilizados e gerados 

A pontuação institucional (CI) que resulta do processo de revisão é gerada com base nas 
pontuações da comissão de avaliação para até 50 indicadores estabelecidos no instrumento 
de avaliação relevante do INEP (INEP, 2017 [18]). O foco desses indicadores, estruturados 
nos mesmos cinco eixos da acreditação, é principalmente o plano de desenvolvimento 
institucional (30%), a infraestrutura da instituição (30%) e suas políticas de gerenciamento 
(20%).   

Tabela 7.2. Número e peso dos indicadores de recredenciamento institucional e mudança de 
status institucional 

Eixo                Número de    indicadores                                         Peso 
Planejamento e avaliação institucional 5 10 
Desenvolvimento institucional 7 30 
Políticas acadêmicas 12 10 
Políticas de gerenciamento 8 20 
A infraestrutura 18 30 
TOTAL 50 100  

Fonte: OECD calculations based upon INEP evaluation instruments. (INEP, 2017[18]) 

Como os outros processos de revisão in loco (como o reconhecimento), o processo de 
revisão de recredenciamento tem foco na entrada e no processo, em vez de resultados ou 
desempenhos, e os revisores são responsáveis por pontuar indicadores qualitativos em uma 
escala de cinco pontos. A categorização dos indicadores pela equipe de revisão no 
instrumento de avaliação é mostrada na Tabela 7.3. Dado que o processo de 
recredenciamento se concentra necessariamente em instituições que já estão operando, com 
graduandos e graduados, há espaço para incluir uma maior consideração dos resultados 
(graduados e evidência dos resultados de aprendizagem) e dos resultados (destinos de pós-
graduação) avaliações do ensino institucional nesta fase. 
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Tabela 7.3. Tipo de indicadores utilizados no processo de recredenciamento 

Número total de indicadores 50 

Total Insumos 35 
Total processo 15 
Total resultado 0 

Fonte: OECD calculations based upon INEP evaluation instrument (INEP, 2017[18]) 

O atual instrumento de avaliação para a recredenciamento institucional dedica 
relativamente pouca atenção (em termos de número de indicadores e critérios de 
julgamento) ou peso à avaliação da capacidade de avaliação interna das instituições. O 
primeiro “eixo” do quadro de avaliação centra-se no planeamento institucional e as 
atividades de avaliação contêm cinco indicadores relacionados com o processo de avaliação 
interna e a qualidade do relatório interno de avaliação produzido pelo CPA. Muitos dos 
fatores identificados nos critérios de julgamento individuais para esses indicadores 
pareceriam altamente relevantes para a avaliação de práticas internas de gestão da 
qualidade, embora esses fatores não sejam desenvolvidos e explicados em detalhes. No 
entanto, como essas questões estão inseridas em poucos indicadores individuais em um 
eixo que contribui com apenas 10% da pontuação institucional geral, a qualidade da 
capacidade de avaliação interna não desempenha atualmente um papel importante na 
recuperação da instituição ou na pontuação institucional que recebem. 

 

Eficiência: utilização e efeitos 

Devido aos cronogramas de recredenciamento destacados acima, a pontuação do CI não é 
calculada e reportada anualmente, mas sim com uma periodicidade que pode variar de três 
a dez anos. Em vista de sua infrequência, e talvez porque não esteja vinculado aos 
resultados dos alunos, como observado no ENADE, a pontuação do IC parece funcionar 
apenas como uma contribuição regulatória, e não como um sinal público de qualidade 
institucional. No decorrer das reuniões das partes interessadas com a equipe de revisão da 
OCDE, a pontuação do CI não foi identificada como uma medida na qual as instituições 
gerenciavam ou adaptavam seu desempenho. O acompanhamento contínuo do Plano de 
Desenvolvimento Institucional por meio de processos internos de avaliação (auto 
avaliação) foi citado como uma característica importante do processo de recredenciamento. 

No entanto, houve variação na medida em que se considerou que ela gerou uma reflexão 
útil dentro das instituições ou contribuiu para o desenvolvimento de uma verdadeira cultura 
de qualidade. Alguns CPAs informaram que suas IES consideraram as atividades de auto 
avaliação como uma atividade de conformidade, na qual poucos colegas desejavam 
participar. Outras instituições descobriram que a obrigação de criar planos de 
desenvolvimento e empreender uma análise estruturada do desempenho institucional 
estimulou discussões de qualidade úteis que de outra forma não teriam ocorrido 

 

7.3. Recomendações chave a respeito da revisão institucional 

Na opinião da equipe de revisão da OCDE, os processos de garantia de qualidade 
institucional que resultam de recredenciamento periódica e relatórios regulares dos IGCs 
necessitam melhorias fundamentais. Com base na análise acima, a equipe faz as seguintes 
recomendações: 
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1. Reduzir o período de recredenciamento para universidades e centros 
universitários 

As universidades de alguns dos sistemas de ensino superior mais respeitados do mundo 
devem passar por revisões institucionais externas a cada quatro, cinco ou seis anos. Este é 
o caso no Reino Unido, Holanda e Suécia, por exemplo. Os atuais períodos de 
credenciamento de oito ou dez anos para universidades e centros universitários significam 
que essas instituições têm poucos incentivos para desenvolver mecanismos robustos de 
qualidade institucional e que os problemas na gestão da qualidade institucional podem 
passar despercebidos por longos períodos. Em vez do sistema atual, as instituições com 
capacidade de qualidade interna comprovada poderiam ser recompensadas por meio da 
dispensa de alguns ou de todos os aspectos da revisão em nível de programa, sujeito a 
recredenciamento bem-sucedida em um ciclo de cinco ou seis anos (veja abaixo). 

2. Reduzir o peso atribuído nas revisões institucionais de recredenciamento aos 
indicadores de insumos e processos que mensuram as condições básicas de 
suprimento para o ensino superior 

Há espaço para reequilibrar os pesos atribuídos aos indicadores de avaliação utilizados no 
estágio de recredenciamento institucional, afastado dos insumos e dos processos e 
produtos. Um primeiro aspecto disso é remover os indicadores que mensuram as condições 
básicas de suprimento para o ensino superior, como infraestrutura, equipamentos e políticas 
gerais de gestão. A disponibilidade de infraestrutura adequada para o fornecimento de cada 
programa de graduação é verificada por meio do reconhecimento em nível de programa e 
renovação de processos de reconhecimento, enquanto as políticas institucionais mais gerais 
provavelmente não mudam - ou precisam mudar - consideravelmente ao longo do tempo. 
É, portanto, um desperdício dedicar recursos para reavaliar e repontuar esses tipos de 
variáveis através da revisão de recredenciamento. A inclusão desses indicadores também 
reduz o peso proporcional atribuído aos fatores que são importantes para verificar no 
recredenciamento, como resultados educacionais e desempenho institucional.  

3. Aumentar o peso atribuído aos produtos e resultados na avaliação institucional 
periódica 

Evidências sobre resultados educacionais e desempenho institucional são negligenciadas 
no atual sistema de recredenciamento institucional. Embora os processos de 
credenciamento não possam levar em conta o desempenho programático e institucional, a 
nova credenciamento pode - mas não o faz. As instituições devem a capacidade de formar 
a maioria dos alunos que iniciam seus estudos e devem fazê-lo em tempo hábil. Aqueles 
que se formam devem poder encontrar emprego, preferencialmente em áreas relacionadas 
à sua área de estudo - e, com certeza, se seus estudos tiverem uma orientação profissional 
- seja de contabilidade, engenharia civil ou enfermagem. 

O SINAES foi baseado em uma visão de que a garantia de qualidade poderia seguir por 
meio de processos coordenados e complementares - incluindo auto avaliação institucional, 
revisões institucionais detalhadas no local realizadas por revisores, e por meio da 
implementação de avaliações de aprendizagem (ENADE) e uso de indicadores 
relacionados. Os processos de avaliação que evoluíram não são complementares entre si. 
Avaliações in loco e indicadores de desempenho geram informações sobre a qualidade 
institucional que é incomensurável ou contraditória. 

O programa quantitativo e os indicadores institucionais devem, idealmente, concentrar-se 
nos produtos e resultados do ensino superior, enquanto as análises in loco conduzidas pelos 
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pares se concentrariam nos insumos e processos que geram os produtos e resultados 
observados nos indicadores. Por exemplo, os indicadores focados em produtos ou 
resultados, como taxas de graduação, seriam complementados por um processo de revisão 
in loco que examina as condições que afetam a variação dessas taxas. As condições incluem 
aconselhamento aos estudantes e processos de orientação; como as instituições identificam 
os estudantes em risco de ficar para trás ou desistir; o social ou psicológico; e serviços de 
apoio acadêmico prestados a estudantes em risco. 

4. Aumentar os incentivos para as instituições adotarem uma visão estratégica da qualidade  

Os processos de garantia de qualidade institucional não encorajam as instituições a adotar 
uma visão de qualidade verdadeiramente estratégica e ampla em toda a instituição. O IGC 
gera uma pontuação que é uma agregação de resultados a nível do programa. No entanto, 
não gera uma pontuação que tenha demonstrado ser útil na diferenciação de níveis de 
desempenho institucional ou no fornecimento de retroalimentação (feedback) às 
instituições. Os Planos de Desenvolvimento Institucional (PDIs), em sua forma atual, não 
parecem oferecer uma oportunidade para as instituições adotarem uma visão abrangente e 
estratégica de sua instituição, seu perfil e a qualidade de seus programas educacionais. 
Universidades são, notoriamente, instituições que fornecem ensino orientado para a 
pesquisa, e devem ter a capacidade de prestar contas sobre onde e como o ensino de 
graduação está associado à sua missão de pesquisa. Os planos de desenvolvimento 
institucional examinados pela equipe de revisão da OCDE, no entanto, não mostram 
evidências disso. Seria valioso fornecer incentivos às instituições para desenvolver PDIs 
mais significativos, com um foco mais forte em como a qualidade em uma variedade de 
dimensões pode ser mantida e aprimorada. Uma maneira de fazer isso é fazer uma avaliação 
das políticas internas de qualidade e praticar uma parte muito maior do processo de 
recredenciamento, por meio de uma maior ponderação no instrumento de avaliação 
relevante para as revisões in loco. 

5. Mudar para um sistema em que instituições que possam demonstrar uma forte capacidade interna de 
garantia da qualidade e um histórico comprovado de qualidade podem acreditar (autorizar e 
reconhecer) seus próprios programas. 

 

Finalmente, os processos para demonstrar a qualidade institucional não permitem que 
instituições de ensino superior demonstrem que têm capacidade de cuidar da qualidade, 
devem estar autorizados a atuar como organizações de auto credenciamento e devem ter 
permissão para criar, revisar e eliminar programas, por iniciativa própria - como acontece 
em outros sistemas de ensino superior no mundo. O processo de recredenciamento - 
especificamente, a pontuação resultante do IC - altera a periodicidade das revisões 
institucionais, mas não altera o nível de responsabilidade que as instituições podem exercer. 
Se a responsabilidade pela qualidade institucional deve ser associada à responsabilidade 
institucional pela qualidade dos programas, ela deverá ser um processo muito diferente e 
mais robusto do que no presente. Exemplos de tais modelos diferenciados - onde algumas 
instituições estão sujeitas à revisão em nível de programa e outras recebem status de auto 
credenciamento com base em rigorosa revisão institucional - existem em outros sistemas 
de ensino superior e podem servir de inspiração para o Brasil. 
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8.  Governança da garantia de qualidade externa 

Sistemas eficazes de garantia de qualidade externa para o ensino superior exigem 
governança eficaz. A experiência internacional aponta para a necessidade de três 
características-chave na concepção de instituições para a governança e implementação 
da garantia de qualidade. Primeiro, os órgãos de garantia externa de qualidade precisam 
ser independentes do governo e das demandas da política partidária e do próprio setor de 
ensino superior. Em segundo lugar, as autoridades responsáveis devem ter recursos 
suficientes - financeiros, humanos e intelectuais - para atender adequadamente às suas 
responsabilidades. Terceiro, os órgãos de garantia de qualidade devem ter procedimentos 
cuidadosamente desenvolvidos para se envolver com a sociedade como um todo e que os 
sistemas de ensino superior têm a responsabilidade de servir. Este capítulo examina 
brevemente a governança e a implementação da garantia de qualidade no Brasil à luz 
dessas considerações e fornece recomendações para o desenvolvimento da governança do 
sistema. 
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8.1. Foco deste capítulo 

Sistemas efetivos de garantia de qualidade externa para o ensino superior exigem 
governança eficaz. A experiência internacional aponta para a necessidade de três 
características-chave na concepção de instituições para a governança e implementação da 
garantia de qualidade. Primeiro, os órgãos de garantia externa de qualidade precisam ser 
independentes do governo e das demandas da política partidária e do próprio setor de ensino 
superior (ESG, 2015 [1]; INQAAHE, 2016 [2]). Em segundo lugar, as autoridades 
responsáveis devem ter recursos suficientes - financeiros, humanos e intelectuais - para 
atender adequadamente às suas responsabilidades. Em terceiro lugar, os órgãos de garantia 
de qualidade devem ter procedimentos cuidadosamente desenvolvidos para se envolver 
com a sociedade em geral que os sistemas de ensino superior têm a responsabilidade de 
servir (CHEA, 2016 [3]). A seguir, examinamos brevemente a governança e a 
implementação da garantia de qualidade no Brasil à luz dessas considerações. 

8.2. Pontos fortes e fracos do sistema atual 

SERES, INEP e CAPES juntos regulam, avaliam e supervisionam o sistema 
federal de ensino superior 

Um elaborado sistema de garantia de qualidade evoluiu no Brasil, no qual a 
responsabilidade pela garantia da qualidade cabe principalmente ao Ministério da Educação 
(MEC) e, em particular, ao departamento de regulamentação do Ministério, a Secretaria de 
Regulação e Supervisão da Educação Superior (SERES) e agência executiva de avaliação, 
o INEP. Em sua avaliação de programas de pós-graduação acadêmica, a CAPES, que 
também é responsável pelo MEC, concentra-se em um subsetor específico de atividade 
operando dentro de um cenário institucional, que é regulado e avaliado pela SERES e pelo 
INEP. 

O INEP é um instituto federal semiautônomo (literalmente uma “autarquia”, terminologia 
administrativa brasileira), vinculado ao MEC e responsável pelo planejamento, 
coordenação, coleta e análise de evidências sobre as quais se baseia a garantia de qualidade 
do ensino de graduação. Isso inclui planejar e gerenciar a coleta de dados para o censo de 
instituições de ensino superior; projetar e supervisionar e analisar os resultados do ENADE 
(e do ENEM); planejar e gerenciar avaliações no local; e desenvolver e gerir os indicadores 
que informam e apoiam o trabalho de regulamentação do governo, como o CPC e o IGC.A 
evidência da qualidade institucional e do programa produzida pelo trabalho de avaliação 
do INEP fornece a base probatória sobre a qual a SERES supervisiona e regula o sistema 
federal de ensino superior, tanto instituições públicas federais como privadas. A SERES 
recomenda o credenciamento, recredenciamento e término do credenciamento de 
instituições superiores ao Conselho Nacional de Educação, cujas deliberações são 
posteriormente sancionadas pelo Ministro da Educação. 

CONAES formalmente supervisiona o trabalho de avaliação do INEP 

Nos termos do SINAES, a Comissão Nacional de Avaliação do Ensino Superior 
(CONAES) é responsável por propor e avaliar os procedimentos de avaliação de 
instituições, cursos e alunos; pela aprovação da lista de cursos a serem avaliados pelo 
ENADE e, de forma mais geral, por assessoramento na articulação dos sistemas federais e 
estaduais de ensino. A CONAES é composta por representantes do INEP, CAPES, SERES; 
representantes de associações de pessoal administrativo de estudantes, professores e ensino 
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superior; e cinco membros externos de perícia reconhecida nomearam o Ministro da 
Educação. 

Este sistema tem força… 

Existem pontos fortes importantes para a governança e implementação da garantia de 
qualidade no Brasil. Por exemplo,  

 O INEP é reconhecido internacionalmente como uma das principais agências 
públicas de avaliação educacional. Sua ampla experiência com avaliação em larga 
escala e sua capacidade de gerenciar sistemas de coleta de dados fornece ao sistema 
de garantia de qualidade de ensino superior do país um alto nível de competência. 

 A CONAES conseguiu atrair especialistas para seu conselho e, por meio deles, 
conseguiu mobilizar pesquisas de ensino superior de todo o país para informar o 
desenvolvimento futuro do SINAES. 

 A legitimidade e integridade básicas do sistema de garantia de qualidade são 
amplamente aceitas em todo o sistema de ensino superior, por instituições públicas 
e privadas, e por representantes do corpo docente e dos administradores e 
proprietários de instituições de ensino superior. 

 No decorrer de sua implementação, o SINAES utilizou uma série de técnicas de 
avaliação - incluindo auto avaliação, revisão por pares e revisão externa 
fundamentada na avaliação dos alunos - que tem sido amplamente bem-vinda. 

Algumas instituições de ensino superior no Brasil agora monitoram de perto a 
experiência de seus alunos e sua disponibilidade para participar de avaliações 
externas. Outros estão se esforçando para usar a auto avaliação compulsória e os 
processos de revisão por pares como oportunidades de melhoria, e envolver 
amplamente sua comunidade universitária na garantia da qualidade.  

…mas o atual sistema de governança enfrenta três desafios principais 

No entanto, existem três desafios fundamentais enfrentados pelas instituições de garantia 
de qualidade que merecem atenção e melhoria. Primeiro, o projeto de instituições de 
garantia de qualidade cria responsabilidades conflitantes para o Ministério da Educação. O 
MEC estabelece, financia e dirige o sistema universitário federal, por meio da sua 
Secretaria de Educação Superior (SESu). Ao mesmo tempo, é responsável, por meio da 
SERES e, indiretamente, do INEP, por avaliar seu desempenho e por ações regulatórias 
relativas aos programas que oferecem. Essas responsabilidades conflitantes levam as 
instituições de ensino superior do país, especialmente suas instituições privadas, a ver o 
Ministério como um defensor de um setor e não como um árbitro neutro entre todos. Como 
um representante de uma instituição privada de ensino superior disse à equipe de revisão: 
“Para as pessoas no MEC, as universidades federais são seus filhos e nós somos seus 
ilegítimos”. 

Em segundo lugar, enquanto a CONAES é responsável por oferecer orientação e 
retroalimentação (feedback) sobre o funcionamento do SINAES, ela não possui recursos 
adequados e está organizada para fazê-lo. A CONAES não possui uma equipe profissional 
própria ou um orçamento dedicado, e não tem capacidade para empreender o tipo de 
trabalho analítico detalhado e sustentado que é necessário para avaliar como o SINAES 
está funcionando. Em vez disso, depende da contribuição dos órgãos de implementação 
cujo trabalho é supervisionar e orientar, principalmente o INEP. Esta dependência é 
exacerbada pela participação dos órgãos de execução no próprio conselho. Faltam insumos 
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suficientemente amplos - de órgãos profissionais, associações de empregadores e outros 
centros de governo - para levar em conta as responsabilidades sociais mais amplas do 
ensino superior.  

Finalmente, na maioria dos sistemas de ensino superior, a responsabilidade de promover e 
compartilhar práticas de melhoria de qualidade é de órgãos fora do governo - com 
associações que representam subsetores (como universidades confessionais, de pesquisa ou 
politécnicas) e com órgãos que representam grupos profissionais, instituições de ensino 
superior, incluindo pesquisa institucional, desenho de currículo, avaliação e garantia de 
qualidade. Exemplos de entidades com esse papel em outros países da OCDE incluem a 
Conferência de Reitores Alemães (HRK, 2018 [4]), Universidades do Reino Unido (UUK, 
2018 [5]) e a Associação Nacional de Universidades e Instituições de Ensino Superior do 
México ( ANUIES, 2018 [6]). A revisão encontrou alguns exemplos do engajamento de 
órgãos equivalentes no Brasil em pesquisa, defesa e treinamento em apoio à melhoria da 
qualidade e pouca atenção por parte das autoridades públicas ao seu papel potencialmente 
importante. 

Além dessas três questões estruturais, há a questão da cobertura do sistema federal de 
garantia de qualidade. Conforme observado anteriormente, os sistemas de garantia de 
qualidade externa das IES e dos programas de graduação analisados neste relatório 
aplicam-se apenas a IES privadas e IES públicas federais. Instituições públicas estaduais e 
municipais - que respondem por quase 10% das matrículas - não estão sujeitas ao SINAES, 
mas sim às regras regulatórias e de garantia de qualidade em nível estadual. Embora essa 
situação reflita a distribuição constitucional de competências no estado brasileiro, que 
permite considerável autonomia aos estados e municípios, leva a um sistema fragmentado 
e significa que não há uma referência nacional única de qualidade da educação superior. 
Uma estrutura de referência de qualidade única tornaria a garantia externa de qualidade 
para o ensino superior mais transparente e compreensível para os alunos e suas famílias. 

 

8.3. Recomendações chave no que se refere à governança 

Omo resposta aos desafios apresentados acima, acreditamos que quatro escolhas políticas 
relacionadas merecem consideração.  

1. Criar uma agência independente de garantia de qualidade 

Para lidar com as responsabilidades conflitantes do MEC - ou mesmo de qualquer 
ministério futuro responsável pelo ensino superior - as autoridades brasileiras devem 
considerar a criação de um órgão independente de garantia da qualidade fora do 
Ministério, de acordo com a prática em muitos países e parceiros da OCDE. Esta 
agência assumiria a liderança na implementação do sistema reformado de garantia de 
qualidade proposto neste relatório. Existem bons modelos internacionais de corpos com 
forte independência legal, financeira e administrativa. Em sistemas com uma tradição 
legal similar ao Brasil, tais agências incluem, por exemplo, a Agência de Avaliação e 
Credenciamento do Ensino Superior de Portugal (A3ES). 

O trabalho para projetar e criar qualquer nova agência para garantia de qualidade no Brasil 
deverá abordar algumas questões-chave: 

 Quais funções existentes devem ser transferidas para a nova agência? Em princípio, 
a nova agência combinaria as funções de avaliação coordenadas pela diretoria de 
avaliação da educação superior do INEP (DAES) e as funções de regulamentação 
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e supervisão da SERES. As mudanças no modelo geral de regulação, avaliação e 
supervisão propostas neste relatório - como maior foco na revisão institucional, 
números reduzidos de revisões em nível de programa, um ENADE reformado e um 
novo painel de indicadores - afetarão os requisitos para funcionários em diferentes 
funções. As vantagens e desvantagens da criação de unidades de avaliação 
específicas para diferentes conjuntos de disciplinas (ciências naturais, ciências 
sociais, etc.) devem ser consideradas. Essas unidades, integradas à agência, 
poderiam permitir que a avaliação fosse mais adequada às disciplinas individuais 
e trabalhassem mais de perto com as avaliações específicas da disciplina da 
CAPES. 

 Devem algumas tarefas ser delegadas a escritórios descentralizados nos estados? 
O atual sistema de garantia de qualidade no sistema federal de ensino superior é 
altamente centralizado, com todas as atividades de avaliação e regulação 
coordenadas a partir de Brasília. Atribuir responsabilidades aos departamentos 
regionais pode, teoricamente, permitir uma abordagem mais diferenciada da 
garantia de qualidade, com uma melhor consideração das grandes diferenças 
regionais no Brasil. No entanto, do ponto de vista da equipe da OCDE, 
procedimentos distintos de garantia de qualidade em diferentes partes do país 
poderiam criar um sistema de duas (ou múltiplas) camadas e prejudicar o 
reconhecimento nacional de padrões de qualidade. Pode ser possível, no entanto, 
estabelecer escritórios regionais para abrigar inspeções profissionais para realizar 
inspeção de infraestrutura e gestão institucional, liberando revisores acadêmicos 
para se concentrarem na avaliação do desempenho acadêmico, potencialmente, 
remotamente (ver acima). Os custos do atual sistema de revisão por pares e os 
custos potenciais de uma inspeção permanente teriam de ser avaliados em detalhes. 

 Como a nova agência deve ser financiada? O atual sistema de garantia externa de 
qualidade no Brasil é financiado por uma combinação de recursos públicos 
(pagamento dos salários dos funcionários públicos, por exemplo) e honorários 
pagos pelas instituições para atividades de avaliação. Agências de garantia de 
qualidade em vários sistemas, incluindo o exemplo português mencionado acima, 
são financiadas principalmente por meio de taxas de instituições. Para garantir o 
uso eficiente dos recursos públicos, esse deve ser o objetivo de longo prazo no 
Brasil. Uma análise completa será necessária para determinar os custos de uma 
nova agência e o nível de taxas necessárias para financiar sua operação. 

A equipe da OCDE reconhece que existe uma proposta existente para criar um Instituto 
Nacional de Supervisão e Avaliação do Ensino Superior (INSAES), que foi apresentado 
como um projeto de lei no Congresso em 2012 (Congresso Nacional, 2012 [4]), mas não 
prosseguiu. Essa iniciativa efetivamente também propôs uma fusão das funções da SERES 
e do INEP, mas foi criticada por seu custo potencial e valor agregado limitado. A equipe 
da OCDE acredita que uma nova agência seria a maneira mais eficaz de implementar um 
sistema reformado de garantia de qualidade externa. As reformas propostas neste relatório 
são vitais para melhorar a eficácia e a eficiência do sistema, e qualquer agência futura deve 
ser projetada para operar da maneira mais eficiente possível e com subsídios públicos 
diretos limitados. 

2. Fortalecer a CONAES 
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Para assegurar que a agência de garantia de qualidade tenha um conselho consultivo que 
ofereça uma visão social ampla ao seu trabalho, a CONAES poderia assumir essa 
responsabilidade, após modificações substanciais. O CONAES seria um conselho com 
mandatos fixos e escalonados para garantir sua independência do governo e incluir uma 
representação equilibrada de estudantes, empregadores do setor público e privado, 
instrutores de instituições de ensino superior públicas e privadas, administradores de ensino 
superior, pesquisadores de ponta e altos funcionários políticos oficiais do MEC com 
responsabilidade por uma visão abrangente do ensino superior. 

3. Reestruturar os departamentos governamentais responsáveis pelo ensino 
superior 

O MEC - ou qualquer ministério futuro responsável pelo ensino superior - pode apoiar a 
melhoria da garantia de qualidade por meio da reestruturação das suas responsabilidades 
no ensino superior. Isso poderia implicar a criação de um cargo para um diretor de política 
que tenha uma visão abrangente e estratégica de todo o sistema de ensino superior brasileiro 
- o que o Ministério atualmente carece. Unidades organizadas por linhas setoriais, por 
exemplo, poderiam apoiar o trabalho de um alto funcionário. Estes podem incluir grupos 
responsáveis por (a) universidades federais; (b) universidades privadas; c) ensino superior 
técnico; e (d) coordenação com instituições de ensino superior estaduais e municipais. Esse 
esquema de organização beneficiaria o sistema de garantia de qualidade do país apoiando 
uma visão estratégica e abrangente do sistema de ensino superior, esclarecendo o papel da 
provisão privada dentro do sistema e incentivando a contínua diferenciação de instituições 
e políticas. 

4. Incentivar o desenvolvimento de expertise em garantia de qualidade em 
organizações setoriais 

Ao monitorar e avaliar o sistema de garantia de qualidade do país, uma agência de garantia 
da qualidade e um conselho consultivo (ou seja, CONAES) devem se concentrar no apoio 
ao desenvolvimento de organizações que melhorem a qualidade fora do governo. Por 
exemplo, poderia apoiar a colaboração entre os órgãos estaduais e nacionais dos corpos de 
avaliação institucional (CPAs), para que estes compartilhem experiências de gestão da 
qualidade e práticas de melhoria entre si. 

5. Explorar como um sistema externo de garantia de qualidade reformado 
também pode ser aplicado a instituições estaduais e municipais 

Um sistema único de garantia de qualidade externa aplicável a todas as instituições de 
ensino superior no país seria mais transparente para os estudantes e para o público do que 
a atual coexistência de um grande sistema federal e sistemas individuais para instituições 
estaduais e municipais em cada estado. As autoridades federais e estaduais, trabalhando 
com o setor de ensino superior, devem explorar como - e sob quais condições - um sistema 
federal reformado de garantia de qualidade poderia ser aplicado a instituições estaduais e 
municipais, respeitando a distribuição de competências consagradas na constituição da 
União.  
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Académicos e Ensino e Aprendizagem. Pedro é conselheiro especial no ensino superior do 
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Economia (Exeter University, Reino Unido), Mestre em Economia do Ensino Superior no 
CHEPS (Universidade de Twente, Holanda) e bacharel em Economia (Universidade do 
Porto). Seus interesses de pesquisa concentram-se na economia do ensino superior, 
notadamente nos mercados e na privatização, e no desenvolvimento do capital humano 
como um programa de pesquisa. 

Thomas Weko é analista sênior da OCDE especializado em ensino superior. Ele 
coordenou a revisão. Trabalhou na Educação Terciária da OCDE para a Sociedade do 
Conhecimento em 2005-2006, e subseqüentemente serviu no Departamento de Educação 
dos Estados Unidos, primeiro como Comissário Associado para Ensino Superior, Adulto e 
Educação Profissionalizante no Centro Nacional de Estatísticas da Educação, e depois 
como Diretor de Educação. o Serviço de Estudos de Políticas e Programas. Anteriormente, 
ele trabalhou no Conselho de Coordenação do Ensino Superior do Estado de Washington, 
no Departamento de Prestação de Contas do Governo dos EUA e como professor 
universitário. 

Simon Roy é analista da OCDE, com formação em política de ensino superior 
internacional. Ele ingressou na OCDE em 2017, vindo da Comissão Européia, onde foi 
oficial de política na equipe de políticas de educação superior da DG Educação e Cultura. 
Durante o período em que trabalhou na Comissão, Simon trabalhou em actividades de 
análise e cooperação política envolvendo os Estados-Membros da UE e os países parceiros, 
incluindo nos domínios do financiamento do ensino superior, avaliação do desempenho e 
competências de pós-graduação e empregabilidade. Coordenou a preparação da mais 
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recente comunicação da Comissão sobre o ensino superior, centrada na cooperação da UE 
no terreno e publicada em maio de 2017. 
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5.  Anexo B. Calendário da missão da equipe de revisão ao Brasil 



184 │  ANNEX B 

  
  

Monday, 5 March, Brasília 

9:00-10:00 Ministry of Education (MEC) 
 Executive Secretary (Vice-Minister) 

10:15-11:15 MEC -  Secretariat for Higher Education (SESU) 
 Secretary 
 General Coordinator for Legislation on Higher Education 
 Director for the Development of Federal Institutions of HE 
 General Coordinator for Higher Education Policy 

11:30 – 12:30 MEC - VET Secretary (SETEC) 
 Secretary 
 Director of VET Policy and Regulation 
 General Coordinator of VET Regulation and Supervision 

13:30 – 14:30 MEC - HE Regulation and Supervision Secretary (SERES) 
 Secretary 
 Director for Higher Education Supervision 
 Director for Regulatory Policy 
 Director for Higher Education Regulation 

14:45 – 15:45 Science and Technology Development National Council (CNPq) 
 President 

16:00 - 16:50 Anísio Teixeira National Institute for Education Research and Innovation (INEP) 
 President 

17:00 - 18:00 INEP 
 Director for Higher Education Assessment 

Tuesday, 6 March - Brasília 

8:00 – 8:40 INEP - Enade General Coordination (CGENADE) 
 General Coordinator for ENADE 

8:50 - 9:30 INEP – General Coordination of Higher Education Institutions Assessment (CGACGIES) 
 General Coordinator 

9:40 -10:20 INEP – General Coordination for Quality Control in Higher Education (CGCQES) 
 General Coordinator 

10:30 – 12:30 National Commission for Higher Education Assessment (CONAES) 
 President and Members 

14:30 – 15:00 Graduate Education Co-ordination (CAPES) 
 President 

15:00 – 16:00 CAPES – Assessment Directorate 
 Director 

16:00 – 16:40 CAPES – General Coordination for Assessment and Monitoring 
 Coordinator 

16:40 – 17:20 CAPES – General Coordination for Support to Graduate Activities Coordinator (CGAP) 
 Coordinator 

17:20 – 18:00 CAPES – General Coordination to Monitor and Assess Professional Masters (CGNE) 
 Coordinator 

Wednesday, 7 March - Brasília 

10:00 – 11:30 University Centre of Brasília (UniCEUB) 
 Senior administration 

11:45 – 12:30 Northern University of Paraná (Unopar)  
14:00 – 15:00 National Association of Directors of Federal Institutions of Higher Education (ANDIFES) 
15:00 – 17:40 University of Brasília (UnB) 

 Senior Administration 
 Teaching staff 

18:00 – 18:40 Association of Private Higher Education Institutions (ANUP) 
Thursday, 8 March – Recife 
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9:00 – 12:10 Federal University of Pernambuco (UFPE) 
 Senior Administration 
 Teaching staff 
 Students 

14:30 – 18:00 Maurício de Nassau University Centre (UNINASSAU) 
 Senior Administration 
 Teaching staff 
 Students 

Friday, 9 March - Recife 

9:00 – 10:00 Association of the owners of private institutions (ABMES) 
 President 
 Vice-president 

10:15 – 12:30 Federal Institute for Education, Science and Technology of Pernambuco (IFPE) 
 Senior Administration 
 Teaching staff 

15:15 – 17:30 Catholic University of Pernambuco (UNICAP) 
 Senior Administration 
 Teaching staff 

Monday, 12 March – São Paulo 

9:00 – 11:30 University of São Paulo (USP) 
 Senior Administration 
 Teaching staff 
 Students 

14:00 - 15:00 The Foundation for Research Support of the State of São Paulo (FAPESP) 
 President 
 Director for the Technical and Administrative Council 
 Scientific Director 

15:10 – 16:30 São Paulo Industry Association School (SENAI) 
16:45 – 18:00 Private University Association for the Development of Higher Education (ABRAES) 

 President Executive Director 
Tuesday, 13 March – São Paulo 

9:00 – 12:20 Anhanguera University/Kroton 
 Senior management 
 Teaching staff 

14:00 – 15:00 Association of private institutions in São Paulo (SEMESP) 
15:15 – 16:45 Getúlio Vargas Foundation - FGV 
17:00 – 18:30 Municipal University of São Caetano do Sul (USCS) 

 Senior management 
Wednesday, 14 March – São Paulo 

9:00 – 10:00 Brazilian Bar Association (OAB)  
 Representative 

10:10 – 11:00 Brazilian Society for the Advancement of Science (SBPC) 
 Representatives 

11:10 – 12:00 National Association of Graduate Studies and Research in Social Sciences (ANPOCS) 
 Representatives 

 

 


